
w GABINË'TE DA IIRESIDÊ

Referência: Processo de lmpeachment n. 0O0ZS4, de 11t5t2020.
Assunto: Resposta aos Requerimentos, do Governador do Estado de santa
Catarina Garlos Moisés da silva, protocolados nos dias 17 e 24tgt2ozo
oFÍcto CGP NO 76t2020

DESPACHO

De ordem do Senhor Presidente, Deputado Julio Garcia, encaminho, anexos, à
Diretoria Legislativa, para proceder à juntada aos autos do processo de
lmpeachment n. 000754, de 111512020, os Requerimentos do Governador do Estado
de Santa Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva, protocolados nesta Casa
Legislativa nos dias 17 e 241812020, nesses atos representado pelo seu procurador,
o advogado Marcos Fey Probst, solicitando informações e cópias de documentos,
com o objetivo de subsidiar a sua defesa no referidó Processo. Encaminho, ainda,
anexa, cópia do oFÍclo cGP No 7612020, de 25 de agosto de 2020, desta chefia de
Gabinete da Presidência, constando a comprovaçao de recebimento, por meio doqual o Senhor Governador do Estado recebeú, formalmente, a resposta aos
referidos Requerimentos, acompanhada de cópia dos documentos requisitados.

Florianópolis, 26 de agosto de 2020.
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Secretaria-Geral
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ExcEtENTÍssIuo sENHoR PRESIDENTE DA ASSEMBTEIA TEGISLATIVA DO ESTADO

DE SANTA CATARINA, DEPUTADO ESTADUAT JULIO GARCIA.

Ref.: Processo de Impeachment ng 754112020

g
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CARLOS MOISÉS DA SILVA, já qualificado nos autos do Processo €e?

Impeachment ne 754/2020,vem, respeitosamente, por intermédio de seu advogado,$

presença de Vossa Excelência, com o objetivo de subsidiar sua ampla defesa nos autos #
epígrafe, requerer:

1) cópia integral dos autos do pedido de impeachment protocolado perante

esta Augusta Casa Legislativa pelo Deputado Estadual Ivan Naatz (PL), datado de l-2 de

main de 2020;

2) c(tpi.a dos documentos relacionados à formaçáo e dissolução dos blocos

partidários existentes na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, desde o início da

presente legislatura até a presente data; e

3) informações em relação ao prazo ainda remanescente para a apresentação

de defesa pelo Senhor Governador do Estado, ou seja, que sejam especificadas quantas

sessões ordinárias já transcorreram para fins de cômputo do prazo de defesa, conforme

estabelecido no art. 2e, inc.Il, do Ato da Mesa ne 22!, de 24 de julho de 2020, em atenção

às decisões liminares proferidas pelo e. Desembargador Luiz Cézar Medeiros, nos autos do

t-Ìrt
':-1
t-\
",1

{::'
r-a:r

r.j
Ë;l
r:r

:!:
Ì1
:r:l
'3--.t

ir'.|ÌÍt
iÍl
r_1
f-

r:r

':...1pì

r:n
=t.tt
ãt

ff
H
*
E

ECEBIDOR

o b8) Rua Emílio Blum,131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.br
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Mandado de Seguran ça ne 5024826-64.2020.8.24,0000/SC; e, mais recentemente, pelo e

Ministro Luís Roberto Barroso, nos autos da Reclamação no 42.627 /STF'

Respeitosamente, requer deferimento.

Florianópolis/SC, 17 de agosto 2020.
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EXCETENTÍSSNIO SENHOR PRESIDENTE DA AssEMBtEIA TEGIsLATIVA Do EsTADo DE

sANTA cATARINA, DEpurADo EsrADunr ;úrto cARcIA.

URGENTE!

CARLOS IAOISÉS DA SILVA, Governador do Estado de Santa Cararina, vem,

respeitosamente, por intermédio de seu advogado signaúrio, à presença de Vossa

Excelência, nos autos do Processo de Impeachment ne 754/2020, informar e requerer o
que segue.

No dia t7 /8/2020, protocolou-se junto à Presidência da ALESC

requerimento de cópia integral (i) do pedido de impeachment de autoria do Deputado

Estadual Ivan Naatz, datado de L2/5/2020 e (ii) dos documentos de formação e

dissolução dos blocos partidários na ALESC, conforme cópia do pedido em anexo,

Entretanto, passados 7 dias, nenhuma resposta foi encaminhada à defesa ou

ao Senhor Governador do Estado, em desatenção ao devido processo legal e à urgência

que o caso exige, Lembra-se Vossa ExcelêncÍa que o Requerente possui prazo para ofertar

impugnação nos autos do Processo de Impeachment na 754/2020, que se exauri no

próximo dia2/9.
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Assim, reitera-se, respeitosamente, os pedidos dos itens (1) e (2) da petição

protocolada em77 /8/2020, em caráter de urgência, para proporcionar os devidos meios

e documentos para a defesa dos lnteressês do Requeterlte.

Respeitosamente, requer deferimento.

Florianópolis/SC, 24 de agosto de 2020.
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ExcELENTÍsstuo sENHoR pREsTDENTE DA AssEMBtEIA tEcIstATIvA bÓ EsrADÕ

DESANTACATARINA,DEPUTAD0ESTADUAIJUtIoGARCIA.

Ref.: Processo de Impeachment ns 754/2020

CARLOS w1OISÉS DA SILVA, iá qualificado nos autos do Processo de

Impeachment ne 754/?020, vem, respeitosamente, por intermédio de seu advogado, à

presença de Vossa Excelência, com o objetivo de subsidiar sua ampla defesa nos autos em

epígrafe, requerer:

1) cópia integral dos autos do pedido de impeachment protocolado perante

) esta Augustâ Casa Legislativa pelo Deputado Estadual lvan Naatz (PL), datado de 12 de

maio de 2020;

ZJ cópia dos documentos relacionados à formação e dissolução dos blocos

partidários existentes na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, desde o início da

presente legislattrra até a presente data; e

3) informações em relação ao prazo ainda remanescente para a apresentação

de defesa pelo Senhor Governador do Estado, ou seja, que sejam especificadas quantas

sessões ordinárias já transcorreram para fins de cômputo do prazo de defesa, conforme

estabelecido no art. 2e, inc.ll, do Ato dà Mèsa ne 22L, dë 24 dê julho de 2020, em atenção

às decisões liminares proferidas pelo e. Desembargador Luiz Cézar Medeiros, ""t ïlti#tC

coÈrA
Rua F.mílio Blum, 131, Ed. Hanteí Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC

CEP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@ípb.adv.bt - wu'v'.fpb.adv.br
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Mandado de Seguran ça na 5024826-64.2020.8.24.0000/sc; e, mais recentemente, pelo e

Ministro Luís Roberto Barroso, nos autos da Reclamação n0 42'627 /STF'

Respeitosamente, requer deferimento.

Florianópolis/SC, t7 de agosto 2020.
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f .!.a excetência o Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
Florianópolis - SC

5,ï::::ïX;ffi1::fi:ff":?ïH'Ji"#?ì,Jfi1ïo,ados nos dias 1r e 24t,t2ozo _

Senhor Governador,

CABINËTE DA PRESIDÊNCIA

Florianópolis, 25 de agosto de 202O.

da Presidência

De ordem do senhor presidente, oepu3go.. Jurio Garcia, registro o
ï:J, Uirï"" n'ipli;çi *::ïs,?fiïáïnïrfïesisrati,;; .i""t; oe asosto dãa d vos a d o M a rcos 

59v, É.-q.ì, ïìi;i," i nio'.,* õoã; :" ïïïi: qË fff;:ï,i|" *ïï;Hconsta dos itens í a 3'do Èi"rfu"ï;ïumento, 
"d, ; úetivo ae ,rbriãil; sua defesa no

processo de rmoeacnmeninr"õóo?ür a. iiínoãorï"d.tro, .inã"r'ï ïecebimento do[ïxï:lï::l':' 
'?Ji:ï"j*j"Ë;':ï#li,-j*llïii,i"f,s,l"1;"i,ï;::,0" as so,icitaçõãr
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SC gfe:fi

*9regl@qlgscce.sayür, t,:: ,1/! i jr:{r ì , ,r.l j_tí1i):l 1 32:t1_Z606 Fax; (48) 3221-278I
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Secretarìã-Gúal da P residência
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Representação imputando crime de responsabilidade ao

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Santa

Catarina, Carlos Moisés da Silva e a ExcelentÍssima Senhora

Vic+Govemadora (Governadora em exercício) Daniela

Reihner.

Deputado lvan NaaE

Assunto

Processo

lnteressados

runÍ tcA
PROCUIì.ADORIASh ASSEM BLEIA LEGISLATIVA

15Ë no ËçrADLl DE'sÀNrA cATARINA

Protocolo no 006776, de 1310512020

SGD no 00312020

ASSEMBLEIA LEGI SLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATAzuNA



ASS EMB LE IA LEC IS LATIVA
DO ES]ÂDO DT SANÏA CATARINA

GABINETEDODEPUT
IVA}I NAATZ

Assembleia Legislativa do Estado de santa Gatarina

Gabinete da Presidência

REPRESENTAçÃo PoR cRttlE DE REgpoilgABtLtDADE - trpEDtrEt{To DoGovERNADoR Do ESTADO E DA vlcE-covERl{ADoRA. TEitA - EeutpAmçÃo
SALARIAL ADi'INISTRATIVA SIGILOSA ENTRE PROCURADORES DA ASSETBLEIA EDo EsrADo- rçÃo tt-Ícrn E FRAUDULENTA com pREJutzo ló Éüãio prtaiicoAro omlssvo cotlsstvo E DoLoso coil pnruulzo. neõpõiisABtLrDADE
DIRETA DO GOVERNADOR DO ESTADO CARLOS MOlsÉí 1 

' 
ON UCE.GOVERNADORA DANIETA REINEHR. ORDET EIIANADA DO GABINETE DOGOVERNAD0R. lçÃo cot PARTlclpaçÃo coLETtvA E AvAL DE ATo tLEcAL DAPRoGURADoRIA€ERAL DO ESTADO. nçÃo coil pne.luÉó -Áo 

=RÁruO 
;i;AFRONTA À oectsÃo Do suPREìto rmÉunll FEDERAL. pne.lulzo EslmADoANUAL: R$8.000.000,00 (orro utLHÕes DE REA|S). eourpmnçÀo 

- 
ó;VENCITENTOS ENTRE PROCURADORES DA ASSENELEh E DO QUADRO DAPROCURADORIA.GERAL DO ESTADO EII AFRoma À orCróro óõ rËeuNAL DEJUSTIçA DE SANTA CATARINA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 190 DAcoNsrlrutçÃo Do EsrADo. REÀrusrE tLEcAL DE vEtìtctitEnTos coNcEDtDo DEFoRillA ADtlNlsrRATlvA sEm AiltpARo DE AUToRtzAçfo ie-cdüilvA co*pne.luÍzo lo enÁnlo. Aro pruuÁnro púnclbõ pELA vtcE€ovERNADoRA

DANIELA REINEHR CONVALIDADO PELO GOVERNADOR DO ESTADO CARLOSmosÉs. Aro ADillNtsrRArtvo cotpArtvei-Cõr,i'ó rrpeomExTo E pERDA DoCARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO E DE VICE@VERNADORA DO ESTADOPELO GRITE DE RESPONSABILIDADE.

lvan Naatz, brasileiro, casado, advogado, portador da OAB/SC 9145portador do GpF 596.540.159-00, deputado estadual PL, em exercÍcio, com
endereço Rua Dr. Jorge Luz Fontes, n. 310, Gabinete l í 5, Centro, Florianópolis-SC,
vem, mui respeitosamente, à pr9s8nça de Vossa Excelência, Deputado Jullo Garcla,
com fundamento no art. 40, incisos ll, lll , V, Vl, Vll e lX, c/c o 11, item 1, c/c o art.74 da Lei Federal 1079/50, propor o prasente de impeachment porcrime de responsabilidade do Govern ador Carlos Moisés da Vice-GovernadoraDaniela Reinehr requerendo gue eejam devidos trâmltesadministrativos competentes, em especial o contraditório a defesa, para aoÍinal deferir os reguerimentos
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ASS EMBLEIA LEG IS LAÏ IVA CABINETEDO DEPUT
M.INAATZDO ËSTADO DE SAN'TA CATARINA

I . DOS FATOS

É da jurisprudência do supremo Trlbunal Federal a súmula vi n.

371, que impede o Poder Judiciário de julgar a isonomia de venclmentos entre
servidores públicos, não podendo, obviamente, a Administraçâo Públ6a fazê-lo
isoladamente, ou seja, sem lei que o defina. Portanto, diante da Súmula acima
indicada, qualquer pagamento de equiparação de vencimentos depende de lei
autorizativa.

Nesse sentido, relatra o Ministro Gilmar Mendes:

É indiscutÍvel, portianto, que o conselho da Justiça Federalnão pode,
utilizando-se do prlncÍplo da isonomia, aumentar os vsncimentoe dos
servidores públlcor. Os arts, 96, inciso ll, uao; g 61, caput,
da cF/1988, dcterminam a competêncla do suprcmo Tribunal
Federal, aos Tribunaia superioreg c ac Tribunais de Juatiga para
propor ao Poder Legislativo a criagâo e a exfinção de cargos e
remuneração. A Lei 9.421/199ô revogada pela Lei 11.996/2006, não
previu expressamente a GratiÍicação de Rcprecentação Msnsal. A
jurisprudência coneolldada do supremo Tribunal Federal é clara ao
impedir a instituição de aumento de remunenção, do oíÍclo ou por
decisão judicial, com base no princÍplo da lsonomia.2

Tanto isso é verdade quê sua Excelência, o Govornador do EEtado, vetou
a proposta de Emenda apresentada pelo Deputado Feçnando Vampiro ao Art. 24 da
Lei Complementrar 741 de 12 dejunho de 2019 - Reforma Administrativa - com o
propósito de equiparar os vencimentos alegando textualmente o seguinte "Art 21,
caput: Tal dtspuitivo, modlfrcado no prolcb de tet complcmenbr por cmenda
parlamenbr que aeiâbeler;e o valor do suürltdto dog Ptocuradoru do Es61do,
rwulã em aumento dc despasa não csflmtda pcto Poúr Exccuflvo, tpg1ut12
em aumento de d€€,p?€a não 3!/ümaú peto fudg,r âçcuttvo no prcleto
origlnal.".

üe

rsúmula vlnculenb 3?. Não cabe ao poder Judlciárlo, que não lem função
de eervidoÍcc públi,cc sob o fundamenb de ironomla.

aumentar venclmentoe

IVAN NAAJTZ
orpsteb lrlnlnl
tlhntfrôfi"lttG

2

' IAOI l.lzt, rer. min. Gilmar ilcndrc, p, 
J. 30-8-2019, ari2Ìodo 16-9-20í
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Em anexo, o prooesso adm

respeito da equiparação salarial, os

9 fala por si. Ainda, a

uziram faticamente que a
equiparação salarial dos Procuradops do Estado com os da Assômbleia Legislativa

se deu por decisão judicial transitada em julgado probrida em Mandado de
Segurança no 1988.088311 e Mandado de Segurança no 2OC/,.OïATOO-3, do Tribunal
de Justiça de Santa Catarina.

De Íato, desde que o govemo efutuou de forma ilegal o pagemento da
equiparação salarial aos Procuradoree do Estado aos Procuradores da Assembleia,
se disse que a decisão cumpria uma gentença judicial transitada em julgado.

TODAVIA, TAL SENTENçA NUNCA EXSTIU NA FORIIA TRANSITADA EM
JULGADO. concluindo-se, portanto, que a deÍesa dos representados pa,6 a
justificativa do pagamento não tem alicerce legal.

Senhor Presidente, é sabido que os artigos 75 e76 da Lel 1O79/SO exige
gue o cometimento do crime de responsabllidade venha aticerçado em fatos
concretos, justamente o que acontece nesse ceso, em que está consolidado e é
lamentoso que o fundamento utilizado não permite isenüar os repregentados da
conduta criminal de responsabilidade. O ato especÍfico que conduz esse pedido de
impedimento está representado na decisão do Tribunal de Gontas do Estado,
publicada na Sessão Plenária do dia 11 de maio de 2020, a qual suspendeu
cautelarmente os pagamentos, com alicerce no artigo 97, X da CFl8g, dEclarando a
existência de isonomia remuneratória entre os Procuradoreg do Estado e og
Procuradores da Alesc, retirando do ordenamento iurídico pela EC lgtgg e pela
Emenda à Constituição do Estado de Sanüa Catrarina g1n1g4 a possibllidade de
equiparação remuneratória no âmbito da Administração Pública (inciso Xlll, art, 37
da CF).

A inexistência de lei quê autorizava a equipanação sala1al dos
Procuradores da Assembleia com os Procuradoree do Estado e o pagamento
efetuado por sua Excelência, o Governador, é fato determinante, capaz de
configurar a existência de Crime de Responsabilidade.

3E preciso que se diga que o prooosso admin PGE 44021t2019
transconeu em reserva com o objetivo de .camufla/ interesse da própria

a no sentido

3
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Procuradoria Geral, uma vez que ela fazia oe

IVAil NAAT:Z
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de que aos Procuradores do Estado fosse

titulares do direito se utilizavam de decisões

Ou seJa, os

nulas para

conseguir seu intento receber vencimentos iguais aog ProcuradoreE da

Assembleia.

Nem diga a defesa quê a narrativa do representante é desprovida de
amparo legal, muito menos uma nanetiva afastrada porque estras provas estão
substanciadas na decisão do Tribunalde Contas acima indicada, o que consolida as
arg umentações como verdadei ras.

o que se notia é que a APROES0 - Associagâo dos procuradores do
Estado de Santa Catarina - se utilizou de argumentos juridicamente faleos
pafa conseguir o intento, argumentos 68ses conoborados pela

Procuradoria Geraldo Estado de santa Catrarina, repreeentado na pessoâ

da Dra. Gélia lracida Cunha.

A fraude procêssual ultrapassou os rimites do Art, 31, caput, da cF, ao
ponto do conselho superior da pGE, em 0g/10n019, em relatoria do
Procurador João Carlos Castranheira Predroza, convalidar a ilegalidade do
ato ilegal.

Do relatório fático prooessual do Processo PGE 4Él21n}1g, se consüata
que a Procuradoria do Estado bchou dellberadamente os olhos para a Emenda
Constitucional do Estado de Santa Catarina n. 38t2004 e Emenda Constitucional
Federal n. 19/98.

I.I DA PARTICIPAçÃO LESIVA DO GOVERNADOR E DA VICE-
GOVERNADORA

Não se duvida, pela nanativa acima gue a procuradoria do estado, a Íim
de se beneficiar dos vencimentos que foram majorados, contribuiu signiflcativamente
para a conclusão apresentada à sua Excelência, o Governador. Todavia, após o
ordenamento de pagamento, sua Excelência tomou

a eles apresentado era resultrado de uma fraude adm

sentença judicial @pa de conoborer o pagamento da

de que o parecer

e quê não havia

Tanto isso é

antes rebrida de

IVAN

verdade gue a emenda apresentada à reforma admi

ounrolrtrúnt
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autoria do deputrado Femando Vampiro recebeu veto na sua integralidade,

acima anotado.

Por estra tazâo, o referido dispositivo contraria o interegsê

devendo, portanto, ser objeto de veto.

É sabido que no direito administrativo a proteção do erário é conduta

obrigatória, assim, tendo o Govemador conhecimento de gue havia dúvidas gobre a
legalidade da equiparação, lhe competia suspender os pagamentoe antEs do
preiuÍzo se consolidar.

Nem diga o representado que o conhecimento dos htos não lhe foi

apresentiado, à medida que nâo só amplamente divulgado pela imprensa como
resultou no aÍastamento do cargo da Procuradora Geral do Estado, Dra, Célia lraci
da Cunha.

A participação da Vice-Governadora Daniela Reinehr configura-se no fato
dela ter sido, ao tempo que exercia provisoriamente o governo, a oldenadora das

despesas e, a participação de sua ExcElência, o Govemador, o fato de não ter
tomado nenhuma medida para impedir o prejuÍzo. r ,

O representante não desconhece o que esbbetece o artigo 10, $ 20, da
Lei Estadual14.275lï2008, no que conoerne a autorizaçâo para análise e pagamento

dos valores requeridos pelos Procuradores, Todavia, o Chefe do poder Executivo,

ao tomar conhecimento da fraude produzida de forma leviana, tem a obrigação de
proteger o erário, suspendendo o benefício concedido indevidamente.

O vÍcio produzido no pÍoceseo 442112019 maculou de morte aquele
procedimento, e, tomando dele conhccimento os represenüados, nada Íizeram para

impedir.

Como se houvesse dúvidas, a decisão proferlda pelo Desembargador
Pedro Manoel Abreu nos autos do Mandado de segurança n.o 901699z-
12.1998.8.24.0000, que chamou o feito à ordem em 10/021í2020 e suspendeu os
pagamentos relativos a equiparaçâo não foi cumprido, já

feitos regularmente.
os pagamentos foram

IVAN N^^TZ
OrntUdotlh4rl
tldrnn$ & tVS
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A intimação daquela declsão se deu em
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Diante deste quadro, nâo haveria altemativa ao Senhor

representado, senão suspender os pagamentos, a fim de proteger o eÉrio,
de sua obrigação. Entretanto, nada fez nesae sentido por livre e espontlnea
vontade, agindo de forma desidiosa, desrespefüando os princÍpios constitucionais de
eficiência e sua obrigação em proteger o erário.

A inexistência de direito adquirido a isonomia remuneratória dos
Procuradores do Estado com os Procuradores da Assembleia Legislativa e o

conseqüente pagamento dos valores, mesmo diante da advertência proferida em
processo judicial - MS no 9016397-12.1998.8.24,0000 - afrontiaram o Art. 37, Xll da
EC 19/88, o qual é preciso registrar, dentro do mandado de segurança coletivo
20o4,036760.3 jamais se consolidou em coisa julgada, à medida que o STF "isso era
de conhecimento da Procuradoria" anulou ao editrar a Súmula 37 qualquer decisão
judicial proferida com base na isonomia Ealarial entre servidores.

Não havendo direito algum garantido aog Procuradoreg do Estado a
equiparação aos Procuradores da Assembleia, a decisão dos representiados de
ordenar o pagamento, como dito, constitui-se em crime de responsabilidade.

Ainda que os representados aduzissem que a decisâo proferida no
Mandado de Segurança 20(X.036760-3 alcançasse todos os membros da cEneira
de Procurador do Estado, integrantes ou não do Mandado de Segurança Coletivo, a
decisão daquele Mandado de Segurança nunca entrou no o ordenamento jurldico, já
que seus efeitos não atingiram os fins que desejavam, posto que a matéria ali
debatida foi considerada inconstitucional.

Gomo acostado nessas razôes iniciaie, houve - tanto que foi pago -
concessão administrativa de aumento salarial aos Procuradores do Estrado eem lei
autorizativa e sem a alegada ordem judicial ditra traneitrada em julgado em Mandado
de Segurança, uma vez que essa certidão de trânsito em julgado nâo exlste com os
fins que a ela se deseja dar. Mais uma vez, reitero que o veto ao arl. 24 da Lei
compfementar 741 de 12de junho de 201g, no que concemir à equiparaçâo salarial
entre os Procuradores da Assembleia e os do Eetiado, por si, não deixando
espaço para alegações de que o Govemador não tinha

se prooessou dentro da PGE.

da fraude que

IVAN NAATZ
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I.II DO PREJUÍZO AO ERÁruO

A estimativa resultante da tabela da verba de equivalêncla 01-0027,

resultado do processo PGE 44,2112019, àsfolhas 111 a 115, indica um prcJuÍzode

R$7.116.857,4 (sete milhões, cento e dezesseis mil, oitocentos e cinquenta e sete

reais e quarentia e quatro centavos), no perÍodo de ianeiro a s€tombro de 2019, QUê,

acrescidos da contribuição previdenciária patronal, no total de R$1.384.04g,14 (hum

milhão, trezentos e oitenta e quatro mil e quarentra e nove rsaig e quatoze
centavos), representa um total em preJulzo de R$S.õ00.900,58 (olto mllhôee,
quinhentos mil, novecenb e seir lgals e clnquenta e olúo centevor|,

II. FUNDAMENTAçÃO JURÍDrcA

Ainda que não houvesse prejuÍzo ou dolo, os precedentee do Superior
Tribunal de Justiça são de que o crime de responsabilidade não se exaure no
comportamento do agente, muito menos em princÍpios que afastem a
obrigatoriedade da conduta reta, à medida quo, por eua condição, exigem-se do
agente público um comportamento adequado do ponto de vista ético e moral. Se
assim é no campo penal para o cidadão comum, com maior razâoeerá no âmbito da
Lei de lmprobidade Administrativa, de caráter civil,3

Por outro lado, é remansoso o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que os agentes polÍticoe ee eubmEtem às normas da Lei de
lmprobidade Administrativa sem prejulzo da responsabilizago polÍtica e criminal
estabelecida no Decreto Lei 2111967. lnclusive, o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE n. 76566 - PA, Relator Ministro Alexandre de Morais, DJe
26l0gn00g, fixou repercussão geral no sentido de que, em virtude da autonomia.das
instÍlncias, não se impede a responsabilizago por atos de improbidade
administrativa.

Ademais, é sabido que 'o elemento subjetivo necessário a configuração
da improbidade administrativa censurada nos termos do artigo 11 da Lei g.42gtg2 6
O DOLO GENÉRICO DE REALIZAR CONDUTA QUE A DE CONTRA OS
pruNcÍptos DA ADMTNTSTRAçÃO PúBUCA, não 8e a prosonçâ de dolo
especÍfico' (STJ, RESP 951389/Sp. Relator Min. Benjamin. Dje

IVAN NAATZ
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04'lo5l2011).._sabendo-se também que "o8 atoe de improbldade admrn

dispensam o enriquecimento do agente caueador do dano" é possÍvel concluir que

mesmo não tendo sido sua Excelência, o GovEmador e a Vice-Governadora os

beneÍiciários da demanda atacada, tem-se que o prejuÍzo derlvou de agâo praticada

por eles.

segundo a doutrina de oLlvElRA, 2008, "não há que se perquerir a
inadequação da titulação do crime de responsabilidade. leso porquê tal expressão

abrange tranto os crimes funcionais como determinadas infrações polÍticas."a

Ademais, a idéia de responsabilidade é subjacante a todo e qualguer

crime, pois 'paga/' pelas sues consequências é ser responsável pelo ato que

cometeu, além do que as sanções previstas nesse caso específico, são de natureza
especial.

Por outra banda, os crimes de responsabilidade stricto sensu conhecidos
como impeachmenf seriam os propriamente ditos, que acanetam para o sujefto ativo
as duas sanções autônomas e cumulativas aplicáveis (criminal e perda da função
pública), conseqüências da inabilitação para o exercício do munuspúblico.

A Lei n. 1.079/50 regulamenta a conduta praticada pelo Presidente da
República, Ministros de Estado e do STF, Procurador-Geral da República,
Govemadores e Secretários de Estado. E ainda, que o crime de responsabllidade
não seja um crime, já que a sua infração é punida com sanção diverea da prisão, as
configurações do delito exigem a presença do ato probo, no caso dEeta

representação, O PAGAMENTO DE VENCITENTO A SERVTDOR púBUCO SEtu
LEI EsPEcÍrrcl QUE o DEFINA, conforme Íicará apurado na instrução dessa
representação.

III. DA DEClsÃO CAUTELAR DO TRIBU]ìIAL DE CONTAS
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

segundo se apura no voto do relator do RLI 2otooosugT, promovido pelo
Tribunal de Contas de Santa Catarina (em anexo - Íls. 420):

IVAN NAATZ
DrpubdoClúurl
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"Nos termos da Lei Gomplementrar estadual &4g512013, o

subsídio cfasse Íinal em O1rc8n0í5 era de R$ 22.919,16 (vinte

novecentos e dezenove reais e dezesseis centavos). contudo, em

veriÍicaçâo ao sistema integrado de gestão de recursos humanos do

estado de santa catarina - slcRh, constiatou-se que o subsÍdio atual do

cargo de procurador do esbdo classE final, á de R$ 90.471,11 (trlnta mil,

quatrocentos e setenüa e hum reais e onzê centavos). Nüo rendo
possível auÍerir, a princÍpio, quel I legblagão quo lxou nÍrrldo
valor; ainda, do msemo voÍo (fir. í8,f30v1, enobu o rureüor ,a

primeira indignagão que me velo, ó como atralmente leglümer môr a
fiôS, o pagamcnto de prubndide bonomia do procuradoror do
eltado, dianb da vigente mdegão do aÉ í96 c/c así 2A,l ío e ? da
Gonstitrição Estadual que não contemple marr sre poglbllldado',,.

A respeito, ademais do alegado trânsito em julgado, especialmente no
que tange à eficácia temporal da ditra sentença alegada para efetuar o pagamento,

ftrmou o Tribunal de Gontas "o posicionamento de que a força vinculaflva das
sentenças sobre relações jurídicas de tnato continuado, atua rcôus sjc sfandrôus, isto
é, a sua eficácia enquanto se mantiverem inalterados os fundamsntos fáticos e
jurídicos que embasam o decisumõ".

Ainda, o Conselheiro Relator anotou (fls. 30 do voto) quo a existência de
isonomia remuneratória foi retirada do ordenamento jurÍdico pelas já cltadas EC
19/98 e pela EC 38no04 de Santa Gatrarina, que veda a equiparação remuneratória
no âmbito da administração pública, nos termos do inciso 13 da Constituição
Federal.

Assim ao apreciar o prcoesso RLI ãO1OOOS04IST o TCE/SC dsterminou a
sustação cautelar do pagamento de verbas de equivalêncla, destinado aos
procunadores do Estado. A decieão foi proferida ôm 11n5noz0; no voto, o relator o
qual foi acompanhado por unanimidade, dcstaca que NÃo nÁ runoAMENTo
LEGAL PARA ISONOilIA REIIIUNERATÓRN ENTRE os PRocURADoREs Do

5 Recurso Extraordinário n.596.663-RJ. Relator Mlnlstro Marco Auréllo Zavasckl, DJE 232 de
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procedente,

tìIAATìZ
Ellrdurl

)
Ì'

ESTADO E OS PROCURADORES DA ASSEiIBLEIA LEGISLATUA DE SANTA

CATARINA, O QUE RESULTA DIZER, QUE O PAGAIIENTO DECORRENTE

DESSA IRREGULARIDADE COiIIO AFIRiIA O REPRESENTANTE, SÃO

IRREGULARES.

A decisão do TCE/sc Íala por si, e corobora o TJSC já havia percebido

quando determinou a sustação dos ebitos daguele julgado.

IV. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Preenchidos os requisitos legais,

Requer seja autuada a presente representração, a qual deseja eetiabelecer

ao Govemador de Santa Catarina, Carlos Moisós, e à Vice-Govsmadora, Daniela

Reinehr, crime de responsabilidade, capaz de resultar no impedimento dos
representados f;ace às razões fáticas e jurÍdicas que compôe sssa representagão,

todas alicerçadas nos documentos comprobatórios qus acompanham esta lnicial,

Requer sejam estabelecidos ao presente procedimento os ditames da Lei

1.079/50, o art. 39, c/c o art. 73 da Constituição do Estado o as regras do Regimento

lnterno da Alesc, inseridas no art. 342, para, ao Íinal, submeter a presente

representaçâo ao plenário da Assembleia Legislativa, ao qual caberá o julgamento

definitivo desse procedimento, esperando que o mesmo seja julgado totalmente
procedente paÍa reconhecer a evidência do crime de rcsponsabilidade previsto no

art. 72 da Constituição do Estado de Santa Catarina pela afronta ao exercÍcio
conferido ao poder legislativo, qual seja, a autorizar às equiparações salariais,

resultando aquela decisão que desconsidercu a exigência de lei autorizativa a
inftação à probidade administtrativa, conferida obrigatoriamente à Adminlstraçâo
Pública, arl.72, V da Constituição do Estado

Requer, pela intimação dos represenüedoa, pessoalmente, em endereço
conhecido, ou seja, no Centro Administrativo do Esüado de Sanüa Catarina, a Íim de
que apresentem a defesa que tiverem, aplicando a presente, os ritos legals previstos

na Gonstituição, no Regimento e nas [eis, proferindo de admissibil
quanto ao recebimento da denúncie, com posterior

idade

para

' Poi
condenar os representados no crime de

lJdmnçrdorySC
t0
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consequêncla, a perda dos respestivos postos para os quais foram eleitos, pena

prevista para o crime de responsabilidade de autoridade detentora de mandato.

v. DoGUMENTOS QUE COrUpÕE ESSA REPRESENTAçÃO

- PROCESSO ADMINISTRATIVO DA PGE NO OOOO4421I2O19.

- ITTANDADOS DE SEGURANçA NoS 9016997-12.199A.9.24.0000 E

2004036760-3.

- TABETA DA VERBA DE EQUIVALÊNCN NO O1-OO27.PGE.

. RECORTES DE JORNAIS,

- CONTRACHEQUE COMPARATIVO.

- DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO NO @RLI
2OtOO05O4g7, pOR UNAN|M|DADE, DETERMTNOU A SUSTAçÃO

CAUTELAR DO PAGAMENTO DE 'VERBA DÊ EQUIVALÊNCh"

DESTINADA AOS PROCURADORES DO ESTADO, JULGADO EM

firc5no20.

VI. ROL DE TESTEMUNHAS:

- Ederson Phos, Preeidente da Associação dos procuradores do Estado

de santa catarina, que pode ser localizado à Av. prefeito oemar cunha,
n. 183, EdifÍcio ceisa centcr, bloco B, sala 7M, centro, Florianópolis-sc.
- cólia lraci da Gunha, Procuradora do Estado, que pode Eer localizada à
Av. osmar cunha, n.220, EdifÍcio JJ cupertino, centro, Florianópolis-sc.
- silvio varula Junior, Procurador do Estado, que pode ger localizado à
Av. osmar cunha, n.220, EdifÍcio JJ cupertino, cenfo, Florianópolls-sc.

- Francisco Guilheme Larke, Procurador do Egtado, que pode ser
localizado à Av. osmar cunha, n. 220, Edifício JJ Gupertino, centro,
Florianópolis-SC.

- Queila de Anúfo Duarb Vahl, Procuradora Estiado, que pode ser

JJ Cupertino, Centro,localizada à Av. Osmar Cunha, n. 220,

Florianópolis-SG.

lvAtìl NAAfiZ
ornaAo Êrtrdorl
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- Fernando Mangrloh FerrclrN, Procurador do Egtado, que pode ser
localizado à Av. osmar Gunha, n. 220, EdifÍcio JJ cupertino, centro,
Florianópolis-SC.

- Ruta Jonk, Gerente de Regulação Funcional, que pode ser localizada

na Diretoria de Gestâo e Desenvolvimento de pesgoas, na Secreüaria de

Administração do Estado.

- Renata de Arruda Fatt Largura, Diretora de Gestão e Desenvolvimento

de Pessoas, na Secretiaria de Administraçâo do EEtado.

o representante se reserya na lei 1.029150, a anexar oufos documentos

necessários à apuraçâo da verdade, durante o trâmite do

impedimento, nunca, s€m antsg, permitir o exercÍcio do conhad

Florianópolis, 12 de maio de2020.

Nestes termos,

Pede deferimento,

Deputado

dot{ob s$üPrübdolíunlúlodo
RIaEínlllo Blum, no 131.$alas2F31'Ceilo
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JUSTrçA ELETTORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ETEITORAL

CERflDÃO

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Elqitoral e com o que
dispõe a Res.-TSE ne 2L.8Z3|2OO4, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está quite com a
Justiça Eleitoral na presente data .

)

Eleitor(a): IVAN NAATZ

lnscrição: OO1O OtgO 0965

Município: 80470 - BLUMENAU

Data de nasciment'pt AUl2lLg66

Filiação: - ZILMA NAATZ
- WILLI NAATZ

Zona:003 Seção:0034

UF: SC

Domicílio desde; 18/09/1986

Certidão emitida às 1t:89 em 13/0512020

Res.-TSE nc 2L.82312O04:
O conceíto de quítação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,salvo quando facultativo, o atendimento a convoca!ões da Justiça Lleitoral' parí àuxiúát õJ trabalhos

.-J:Lttl,"."_t a9 ql-e-ito, a inexistência de .multas aplicadai, em caÍátei definitivo, fela ;usttçà eteiiorat e não'' :mÍtidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanÉa etãitorá;, quando seI
.ratar oe canotdatos.
A pÍenítude. do gozo de direitos polÍticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamentode naturalização Por sentença transitada em julgado; interdlç'ão poi incapaciãáãã-'cìüii absotuta;
condenação criminal transjtada em julgado, enquanto ãurarem seus'efeitbs; recusã Oe èumpriióOrigaçaó ã
todo_s imposta ou prestação atternativa; condeóação por improbldade aOminiiirativã; c*;ãiüã;; ãobçao,em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta ceÊ14ãp, dl quttaçÍo crqlront é expedlda gratultamente.
Sua.autenticídade poderá ser conflrmada na páglõa do Trlbunal Superlor Eleitoralna lnternet, no endereço: http://www,tseJui.bi ou pelo apltcatúó è-ïtúaõ, po,
meio do código:

ERRV.6Hl5,lrRO.XlXR
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;ïáïd i:l'iü:,iin1;y: contrarra o interesse púbrico,

2- Ail,40, tncteo XXlil Í...t:
o referrdo arago se reveJa rnócuo, uma vez q_ue nâo há nenhum portosob a administra"?g d.a se.crytaria J"'Ë"Ëao da rnfracghutura, Atrrbuirrererida competêírcla. 

1glã! Ëïã, *Ë'ir, não poesur JusríÍcariva deÍato, eendo ciispensávsi sra 
"xrteirãË 

ão orc"n",nento jurídico.
Até porque reÍerida 

TetÉja é de competgry.la_ orlgtnária da Uniâo,conforme pruconiza art it d"l"ì;";",'ff no 12.81512013, paseÍver dedetegaçâo aos Esrados, dil;;,.Ëh1 9*.r0", nos portos delmbituba e são rr.1l.isi{ gïsïrì]ïããrinigjneâo porruiria deve,
ill?3il:1ff#ïsêr.exercrda d" óúi, ãpecmca,õmiÃjnïnËti.çao
z1a,i,ï;ã-ã;\#;f:i&i:#"Í14*ik;íï:ï#d,:

desempenhar exerugivamentc as ariourçoee oe.aútoridade pããú,arra,devendo consttutr 
91@ãã-dê_ "ïlníii#"çao lndtreta, esiaduat oumunicipat, específica para esh nnãriããã".

Resta evidente, oolanto., gue âste emenda parlamentar contrarra ornteÍessê púbtíco, devendo óer objão-àó-uêto.
3 - Art. {8, !g 20,3o,4o ,5o t -t:
Os parásrabs Oo_l?J:nO? 

.9nigo sê,rão traredos de formatndividualizada. para melhor etuciãalã arüìse.
a) "S 20 Os servldores alivos, lna'vos e penslonistas, peÌtencêntes aoquadro da SED. ropqos_'aoü'Jã-Ërïlrcio nas ADR,s, seráoredlstribuÍdos pará o óçâo-cãítËâ ã"'srão, conrnuando com excrcícÍonas respectivas CoordeìadortàJ nJgto-r,aË dê Educeção,,.
A situaçâo oue o referrdo 

?arsFro busca roeorver Íor objcto dE outrodispoeítívo no próprlo pro,a6ËËiililËffi.n*r, quatseja, o art,16T:"Art. 167. O art. 5í cta Lei Complementar no 60_g, dE 2g de dezembrode 2015, pasEa a vigorarcom 
"iégu,nlãrá"çao,

iJ''j'Í1,ïry!FïË:fillülËi"",,3ï:Ë.,ffiïã.?ãLJ;ff l;lexercÍcio no órsâo *lqtãã-sl-.ìâtã,"Ë jãL*oo 
cte Educação, bem

Ê"i':"Xir'.3ËJÍrffff f enilronãri-àã"eou"ça"ãÉ,1íJ,iïJ0",

A quesEo defato guceeta emenda parlamenúse1â,evrtar-.üãp."lunenarrrã-ã*'ÍirJii:",X?iïïï:iiïfl

trffifl ilffi#iifl trlnffiffiïï'.gn*ÍHiËlrr'e
â;*rïal Decreto no 108, de 2e de abritdc 2019, no err, eo, também

"Art go Os gervidores

!SËoïi,l,nuo,ou"no"fi['"|iïï:.,ffi ,.:3.?Hf ïf 3Ji,ïfji'.iJí:;

3
nn p_FLC_tttr_l!_SE 
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& &vgnro do &tedo dc SanlaÈtrfm
SisErE de Gc#o rte proc*pr Elüfulco.. SprTERüoDEAUTUAçÃO

€è

Proccgro pGE m00f4Zt nü1F

AaCgaaÂs!1lqgão-

Auürado em: 0210120i9 âs 19:50

- Setor origern: PGE/GAB - GaUincA do prwurador GsralSetor de onpct*rcfr pGE/GAB _ GaUncf. do proa,rraOor eenaltnbrcssado: pROCUMDORIÀOERAL 
DO ESIADO

Gtacge: RËOUERTMENTO
Agcünb: REaUERIMENTO

Oetaltrunênto: peddo dr curçrtncnlo dc Dec.báo Judichl

t
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sEilIMB IECNETÁHO E ESíTADO DA ADtnusíTRAçÃO

E TâDO DE gruTTN CATÂRNA

'1"

pnocrsso PcE ìto 0000a42írï!0íg
hÍÏEREESADO; Arodrglo da Frocrrdotn do Btre -âPROESC

A Assodação ôE PÍocrrretr do Ertâdo dê S€nta Cebrina, vËm,
respeibearnenb, à prcnça dr Vsca E eCmcF Íe(Ftefitr o que seg.te:

Em drubro do smrb Íol lmphffirtla a dilcrcnça cmuneratória decorrenË
do descumprirncnb das d€cbõaa protefdas noâ aub doÊ Marrdados de

Segurarças n. ZX!1.86í76&$ 002918Êâ{-19FÍ.8.mA8 e 9016397-

1z^',t998,,8.?4.0000.

Enü€tanb, r€€tam penderËs oa valare r*Éntes aoe rrïeses de janeÉro a

setembro de2019.

Gumprc ponderar $rê Íro MarËdo de Segurarça no 002918e
U.1W7.8.2/*.OOT3,a decbâo rnonocr& o.arada pda DeseÍrËargadona Denise de
Sor.ua lrriz Fnanocld rgdrman o dplto dc impúgnEq dianÊ & ?rclíago díreta

DeEsa ÍorÍfla a fim de anltar a aplicaF do Decreto n. 344, de I de
norembro do 2019, no quô ea lücre act prooffirnento de despeea de exercício
anterior (aÍ6go 4õ), reguer+c o imsdl& o pag5menb de refiErirtos vdoree.

Sâo oa tãrllo8sm que psde dsftlrnanto,

rrvambrc de2019

FAÊüil/I nocuEF.A,
PÍ€Cdgltê da APROESG

TEIJE^X(6rW-W,(dg''rfi{yq
lunr.o11iggq.o{rhi tËc(tp.r.4,b

,l-
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Assocloçôo dog Procurodorsr do &rodo & Sonto Cobano

oe
a-

- O pccglb coilttnb do aú {gÊ da Conrttuhlo eraúni,,deÍqtto' nlo .. 
"ubm.b 

rlmr,heürr dr rnbtírva icgffiiqúe,à
,931]{1lC+ FtsrÍrt heõ. orrnhglo r vrnagcnir ao n*ira
Pï5t'llú qT.- ttúítlo dirárntrÚt palo rrpnecntenoroo povo, no mrúdo dr u1n poÒr lirldenúc, coú o fot o úpúormvsr o ÍËoülüülr.nb i;itruãirEl--õ -!6õ iDfurÍi,re ;;
ldiçgn Ab*rru D.thÍt e sóruõ-"oiJuo ú*,rdrb-úilbü;ScetttçOa ernrnol.
- ScglÌrnçr Goncdidr.

Ern razãodo ingreseode ndc proarrdoreaem lggg, êsúes, por$,"
vez, no objetivo de alcançaÍ a mesma sihração Juúdlce acima garantida,
aiuizaram o Mandado de sêguranga n. lggg.0l0gzr-g, oqual, igualmente, foi
deferido pero Tribunar de Justiça, ê orja omenda se extrai o seguinte excerto:

{lIPAP-q Dl sccunAilgA- pRocuRADOR DO ESTADo _ARrs. für DA rs gl1g e ú ãroiilo õooo-;5;6i1glr4üIll8r - Ênr4.i! roRlú'JuRiDiir _ tmFossBlLtDADË
P5..9S[!oLE DrF-uso xo -tnffi-:' 

EõiipAïÃõiõ-õË
--lçNcrrErr€ coq__o- ÉiodünÃoon DA ÃõiÉfrAí,Ãffil{i m"#ffsÊ
'o^loRtA 

AcoL*roo- t-r riõãúìffi ãir""uni* .ü E :ã;'
i,rd$t e cxh{udcrei,ú,rüii rntõüï;;èm.srúrr ã-" Ën 

'io" 
ffiËïüffiEtJff *ffilcrÍ"tn rF (Fmcurerbr dr-Ëdbtüã'tg*t ; por drrForaGeÌca do cufródo oerymioml õ;ffinr-EiõË.-Ë;

Em 2004, heia vtsta a rminènda da poese de aprovados no con.,rrso
de Procuradordo Esüado, e no irúrib de garranür, aoa cmpossandog, a isonomia
remuneratória com os demais mcmbros da carrerna, oo guais Já erarn agraciados
com o direito poÍ detsÍmlnação judiciali bem como para wihara neoessidade daproposÍbra de demandao indivÍduais a cada lngreeso de norrog proarradorês, aAPROESC ímpetrou o Mandado dc gcgurança n. 2oo4.o.*7g0-3, ctrja emenüase tlianscreve:

ffiïts. . Èocuradonr
aÍtÌgo 13e dr Corrctmcú-ËiËi,-,lll;:_-fTg.r.. eogclc doconoedrdr-* ;ã.ffitrãã*

AV.
1gg, Ed.

(fi, arl ïu, Cürb.
q
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Ârlocloçôs dol &ocsndonr ds Elcdo dr toíüo Cdotlm

sl r CctüúÉo ËüÍlüd, ofi nofim geíréÍlo. hroÕntr dó
r'gülttatúrglo, Fg|trou bononü v.nofuicilrl .a r.rìt-rdotr.
dr ednlnhtnAfo dh.lr, oeüpffi dc crgoo dr ÍrüÍgõ€e lgmlr
oü eqtt[nha ó nrnn Fodüou nfo Frt 23, ll ío ê 23), G, Gín
dlrporffin cprcltco üüou de bnomül ütìe c Procurdons
dc FoÒn do Ë.a.e Fú tOôlç câbdecendo.s úhltçôÉ doe
P'l'aundolü Ô ffô a do| Froauradorse de áerenrbtóae
frgblüür (etlr í6. t7[ a evdcrË grn cm rc{.Cfo a ecülr a
g.rüth conctlhrclond úo dep.üdê & ildiâgfo bgÊtatva. (üS
nü S.6125'?{, trt D-.Aildmo CcÍèfo}
'O nmdrdo Ò retnrme ilo f cgbÍlbüvo de ação da cobnrçe"
{tlF rúmú n! ã}$e ïÍo prcús*lbe pútnorfrit em rdlção
. p.üÍodo prtClrc, 6 qurb drrrem a.Í nabnndc
rdlúrffivrnnb oü prh ylr ldchl púgrlt" (STF, e(mrda n3
27'lI $,W,Ianddo dr S.gurlngr n- 2filrt-0llÊ7ü0€, d. C.pírl
trl. O... Frdlo lilod Abnu, Grupo dr Ctmras dr ttirclb
ffiÍn,|$,/0frúfrl

Conp !Ê lnbnÊ, a cataa de pcdir doe ÍÊfeÍidos wríts toi a dÍÍerença

ÍêmuneÍatóÍb enüe os ProgÍadorps da AsseÍrÔleia LegisldÍva ê os

Pnro.rradoree do Eefulo de Santa Gatarina, em contnariedade às disposições do

art í96, da Constitulção Ertadual.

Dastacada dêcisão lrrdolal scdimenbu efrbndimento iá gonsolidldg
gun-orccedenbg do TJSC. no scr-Ìll& * gue a pÍópÍia consütriçâo do Esado
de $anta Catarlna, por seu aÊ 196, lraz aplieçâo direta da isonomia

vendmontd entre oe Proatndoresdos fudaras, de modo que, além de ser auto-

aplicável, irnpôe-se que a remuneração dos memblos da caneira da Advocacia

de Estado, dos Procuradores doe PodeÍêg, sefa igual, tanto para os da
AsËemblêla Lsgblatfua quanb paÊros Poouradores do F-stado.

A reúerila ub,p. col€tÍvs, concedida no Mardado de segurança
proposto pda APROESC, suÍË €Êitoe que merêcem desoi6o, cem o
deeHêrato de esdaÍ€€ra necaeHade de sêu cumprimento, em confurmidade,
ademais - pela idçntldade dae ÍtnçOee ÍÉficas e jurídicaa coÍno anal'sado no
itern seguinb.

Qt

4

AV.
TEUFA)(: EUAZrãtItu çlr?o4. cmüo, 8801Sí00.
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Asgocioçõo dor Procuodorrc do Êrüodo do Ssrlo Color{no

z.DAIENTIDADE FÁNCOdUdDíCA E DO COTE.JO AilÁLMCO.

lnicialmentq para denrorrhar, €8oorr€iüaÍmnE, a identldade fátlca e
jurldica dos Mandados de segunança ns. 1g88.o8ggjl€ (paradlgma) e
2004.o3ô76s3 (cotstivo), esE da ApRoEsc, impende eeclarecer a igualdade
das situaçÕes de anËos.

cumpre deÍÍpnotrar, erüão, aa Hrnüdades Íáüpag €D<btãìt* enüe
a decisão paradigma e a decbrão col€ü\ra da Aproesq bem como ral?ar o
coeio an JJüco entre os iulgados errr queeüb, demonstrando quefuram dadas
soluções de mérito uniformee.

Circungtlnclac adotrde psb acórdão paredigma
(tandado dc Siil$nençr n.'1988.08S9íí €)

ÂpR

As o"rqT'iqp ÍáüGo-iuddcÇ! dâ decicão do Mandado de segunança
n. 1988.08891i-g (9.6i2), fonam as seguffiee:

o8 .lmpsbaÍrbs. todo3- procuBdores do Estâdo. buscam. comtundamerüo no.Ír ss, ! ro, 6"-Cí ;,r-a*- tgÊ h-õãË;dËArcrmrnrúír qom c pro-;iroú-d"-ËrrrrbÉ;-úïrrã;*
t ..t
No ÍrÉÍib, a sogurEÍlga ó de sgr concsdide.affiffigïHH"tffi*i
quc dísp6c:
"Art ís - Aps pÍocüEdor*doo podercc do Ëstedo e aoe deregadoei:#3fffi"ïHgffi;;ïãit
[.:l 

o pnerne do S ío ao ã!9 m, qr1;Ë;ü n9 ilnbiú, esËdr'Í a

#v":ffi ffi ffi fl fffi s.il*rni,g*:fi ffip€Ísêgtrm or irfipsüìanha
p-ÍescÍaìrs É3Ê dbposftho:
A_bi a$gurarf ir a.nfldomoda admlnkaçto dlrÉta lsonomlâ dôi*ïrff&'ff"ffi 

"ffi"*um*:H"w"rorn*f ..iJudicúb, r'*n eda3 a.anagc'J ã. ãói indtvlduat s as rclativasâ natrÍ€za ou ao toca-Oc ürmnrï..
(ú$Av,

TEUFA'ç (,t6) -f,eara@aproas
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Arocioçóo dor Proculodoret Crcds dc Sonto Cslsíno

Ganantc{c, el. a Êonomh ffi sorvldores êm geral dos tês Podereo.
condloimsndo{ à ocorÍ*td. de cargc dc aüih.rÇõcs iguais ou
âsssÍÍtdhadoa
Anb bl noÍrm, 3Ê dlguna. ne v€rdde, diWensável adisposÇáo

|l bthrn rrcorh*ldoo
coÍltida

no st. í98, rb $tcoa Flocuredotg dituito
r lomüh p.b pllo.lb conaübdorld gf,naÍlco.
Jurülcrer,
.ü'lcÍtco n

ort lür
Erürtfor,r

p" Padar.'Eltcctúlvo (tÉ íOCl
dó Alanblúh' l.egbhbn, qua

oomo
a

equCleü r eds já'esib dcfinklos na ConstiüiÉo e fil<adas suas
rcapsct va drlbulçõer fundamentals.
Bern por irlo, vemiando acódão do Prineiro Grupo de Câmaras de$a
Corb no tttls n. 8.556,;ebbr o emlncnF Des. Francisco Olfueira Filho,
lá Èsentru qu€'o rú.,i$ üe Gor$ffição Erfirüt l aonrilihri rogra
ú r&ldr plnq #Agpndo nonrúrËrdc trlfc.lcrrte par.
pdnfr anf epFtüe{o, rËo. ahrtando contna a Súmuta 339 do
FJ<odco PÍëtôÍio".
l,lem ee há eb negar ao CoÍËünÍnE EstaduatcoíÍFeËrÊb para díspor
a cspcito.
t...1A lÍrd3p€ndercie ô t€i regul8mentgr para eficácia do aÍt 196 de
Ccnlüfu&âo Etbdual, no caÊo, ê tarfro male e\ridernte, se o dispositivo
corËüldmal F quc sc trata, cnfrüzando â ÍìoÍmâ geíal do art Ze Aa
CouüAÍgag Elbún[ oonËre üatarÉnb ieoômico específico a
grygdlt?s qrcryldo€r pútr['lcos que têm essêÍtto con$thrcionat (aÍts.
í03 c 97 de CE).
fur fim, € bndo fft viÊta erg0lç6€s constant$ das lnformaçóee
PÍÉde! Peb dignas autoridades coatoÍâs. anoElse (lua ao
rsryrhgcu a bonorda no câso não ce ectá contariando a Súmirla geg
do egrlgto Sfpryq Tdbunal Fcdsat, sênâo que apticandoOsdbâã
cotsütrJdonal cu| tmpbmcnb nâo se condtctona à extstênciá de tei
cqnplsnmb.
!9 {çC de Oaraldo Aranho Bqndeha de Meüo (princtpios Gerais de
OicÍto AdmlnEhr&o, Forrnoe, 1971, vo|- tt, pag. ae), b.luOioiario ã
aorlm docülr"N[b a!ürÍírs 

^corn bco tungão t{isaÍva. Uao uúrpã
?9_dêË_s dc ouUsrn f,írô, sgtru" a sua prôprüa tunção de intárprete
úlürD do dl$üo, fucn6 praelora Lei Íì/taior, o teito conslitucibnal,
aórç a lsl ordnlrb, qtr àq,Fb clwe gubordinar o€ seus pÍecsitc,.
Flão !c dga lgtnlrunh, quc o prlnc{pio isonôrnbo repreednta norma de
vínculação. conÍonnê redom b actboo Dbgenes'ealúnni-toireito
Adminlsbâüvo, SaÍ?iË, ã e$gão. 19s2, É5. 1Sz),"A isonoriia ã ãpsÍldeóË de vsrcFncnba- nao Itgnlfrcam'vúcnrtaéáo, oomJ p"r""
lnrtlqâr o lnc. xil 6 aÉ 97, ao ÍËÉEatur oa veoãiáõ'"iìn"tti,ca-re
v€d.d. a vinculogâo orl. qulpeãção de verdrneríbq p.o *elto àerernunemçlo dô pess€too serviço púb[co, ossârvàirb'oã"põJã iã

OEMAR
TEI./FÂX: ïEl: ({8}

ât704., 8801S100.
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C cq
Âssocisc.õo dor Procurodcres do &bdo d. Sonto Côtclno

indso anErbr Ë no eÍt. 39, !.1r) a lsryonta ÍBguleda no S ío do efi. gg,
A virrcutagão á o at?lamàÀb,!ur" fim de nffiúiçao, rie'u;-#õ;
oufo, gue funciona com ÍnËca;irnm dc raiuroanrirto, de modo traioue
a. rnajoraçâo d€& teua aubrrgüqnonts, á úÈnaçIË õc;;ï;. il;
ïqrym*r:mmlí*H*ãrjíjiDecta õrÍm, cl.pÍ!.úarr:nb.xduíü oa pónneo oo àrr ã2, Í,t,;;CF,aisonombnao'inptca-rúréuhçâoããíenarnenrc.

513199_ry rìntrçüo rÍo hgLt óoÍ cnltffitfu em Ínanterrum nrErÉ Elün r-_th ugÉnrnc or pr:srrrdorr úó
359gf fce'ue&rÉd lrËoJor úmaó oã'ffifnoiã
mf.#ëüxbtugúnl r pnernçr, no eo, do dúafro

Por Ísso, dêft|e€e a segunilrç€ ÍrpcüadE.

CircuDsilânciaa adotrder pcto acórdlo de APROESC

{tandado de Segunnçt n. 2004,0367603f

Ressartçse gue for, rguerrnentê, e88ô o quadro fÉüeo-jurÍdico do
acórdão do Mandado de Segurança da A'ROESO. Confira-so:

L-1_l8.t9rf". dos prosrrâdoreo do Eetedo dc Santa Cabrtnarmpeüou rnandrdo de.regnnança @r pr"no ririnar-ôã ,#'ï;sesbtário de Erlr<ro rrr Adrffir.da;; ;"ffi"urador Ge,'r ." E'tãdo

#x*t...J

f T.i:iffi;tr:deflominade.verba dee

#ïffiffirdffiïiïflffi"ffi,*ï#

,Á"'-1j-t

A

€
o.

)

AV



âlrnGC
Á.iocloçóodor FíoçurbdoÊt do Hodo da Soítb Cobdtto

Fef e túrüÍb bonüdco PltYI$ no

ílrp.nd.ott dr bt

ME F TÊffO
slÍrlulÁ 33E Do sTF - vloLAçÃo

Se a ConrtittiËo Estaduel, etn norma g€ÍtéÍha dependenb de
rggdarpnüË, taltguÍau bonornla rerrcinentd aoe servidores da
ad-ÍÍranídnçto dinü, anpgntsG ds cargpc de úibuições iguais ou
allomdtrdot cb mcmq Podor ou Ífr (aÍt ã, SS 10 e 2o), e, em
dlçodüto .úp.olÍbo, tebu da iconomla ento oG Prcurdoree doe
Potbru do EËdo (tt í98), cebpbcèndo c drículçõos dos
Ppcunrdotr óo E!úre o dc Procuradotes da Asscmdé'ta Legúslathra
(eÍü. 103 a ll), é sítlenb que ert rclação a edec a garantia
conrütdonal nâo dcpcÍú de mecl$o leglsldiva' (MS rP 98.001257-
0, de Ceplbl, rcL Dce, AÍrscltíìo Cdrllo, j. Í3.õ.98)
t...1
'Arcim, cs o ÍtÍido euxÍlio Íoi inorporado aos vancimentos dos
PÍüÍSsrr daArccmbLb ttC€lâgr/a Esiladual, o impetranb Íaz jus
à era p.Í€€pçto, cm úürde & prridede rÊmunoratôla que lhes foi
corËdda." (Mg no Í)4.0042(X€, da CspiüÊl, i í0.í í.04)
t.J.
3. Porbrlo o cs(poüo, ooncadü'* peí€blmênie a segurançâ.

Assim, mocfra€ê lncquivoca âs circunstãincias em que se

essêmêlhem os casos oorúontados, porguânto Êrn ambos se deddiu acaroâ da

êquivelência remuneratórie cnbê os âssim dcnominadoe, pda ConstihrÇão do

Estâdo de Santa CgtgÍlna, Plpcuradorcs dos Poderes.

Anb e exposta ldentHadc dc pemlssas fáücas das decisões dos

clüadog Mandados dc scgunnç pafa enefiser o mérito da oontrovérsía e as

circ{nslánciae em guê se âsseínelÌfil oB cõos corúontarbs, imporüa que se

nealize, do ponto de viste do anqradranrentoJurídio, o coúrio anelÍüpo entre as
Euõê6 de decidirfrmadas no aórdão panad'rgma, de um bdo, e no aoórdão dâ

APROESC, de dJfro. VcJa+c:

t

D

elG

7
\)

ïHrFAl(: Fq gâAAt tE (4S, fe&74gt5 - eprcrc€rprorlc.cs.or
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ÃÍ}RC5C
Âesocí<rçõo dos Procurodorcr do Értodo dc Sonto Cotodng

AcôRDIo PARAD|df,A

ilarlÍlNdo rle Scgrfrìtnçr |e0e00OglÍ{

' ACóNDAPDAAPROEBG

ltlntbdo {. Scgurrançe 200+035:íGO-g

Principaís üspoeHvc conúrctomir
qucstionados: arb. 26, $$íô e 21, ê aÍl Ífft,
da Constituição rto Estado da Santa Csbrina

FT.IìIDAIUENTAçÃO

Í. ProcuradoÍes do Esúado e prooiradqeg úAssgrrÈléia Lqislatíua lsofrorrda dã
vencimcrïtos asseguÍeda pdo.afi.' ige Aa
sonstituição Estalual.

Púrclpb CrporlUvc coüüürctonab
íildonatbl: elÍa 26, gglo c 20, e art. í96,
da Cotttibiçãodo Eshlo d€ Santa Câartna

FUÌ{DATENTAçÃO

Qun*lb. a Conothrlção Effiud de Senta
oatarlna assêgura íeG úrvioorçs - d;adrÍúni!ft$fo dir€ta kpnomia È
venc5menbs pa! carg6 dc aüibuigões
btreis ou acssndhelc do tÌìscmo podár ou
cntse eerutdorag doc podcrc gxcúWq
Logbbüìro è Jrdlciárlo, rgscatuadãe aË
vantag€Íts de caÉbr lrdividual e ag Í€bür€s
I nq|rea ou ao tocal ds rabathot(eúg" 26,
$ t'), ondbionando a pgubmanaáo õapli4o dÇsso pÍeseio ã eOiçao ãl fei
omPleÍÌFntar (s 2o).

Já 
".n!_*,, 

arü99 i96, c$sclpllna de forma
êppÊqFce.o e?o êÍÍt anóllse, gnÍEntlndo ãsPÍoqlr$oÍss !c PoderaË do EsEdo s aosrrsg{c de FdÍcla o üstanwtb isonõmlcopíwf$o.no dbpo€üüvo suprarnrnclonado. - -

T3l pre*risao nfuge à díectplina oenârlca.
ïq?rdqF ds bl conFteménìar, iurünitofrÍor Íbdr r rnffi cm vfgsr rltconfttcto Grtrrtrcnsc, di-'qõrootfli o rf,tüto I ilnrh pariOdco
Íünrn rúÍtr do. prcanacoú- ãorPi'dqudoE#o.

THJTA)(I: ({8)
1Ë3.

fiE)



G5C
ds f?ocqudoÍcr do lmdo dr tento Õeblrr

Assim, v€Ílfraa€c $rc es lÍtt ÍpÍüçõ€s jurídbas para a nÌesma

íáticefurídiaa fufaÍn ldiltúcr!, poÍquanb as dedsóes judíciais

poscu€ÍÍr a m€EnE túo ffienú, qud re$, a aub'aplicóilidade do art 196

da Conaüürhão E#<ftn|, o e m€oma ffira@ ludÍcial, qual seia, qrc se

mantenhe a lsonomla de vcndmrbc grha oe Pmcürdorcc do Estado e os

Proqrradore da Amcmbhh lÉglsld\râ.

Deesa bltâ; €ín big oenádoe - da dedsâo no Mandado de Segurança

Cobdvo (que ampan bdoe os PÍoouradone do Estado, ativoe e inatfuos), das

decleõe nc Mandadoe de Seg.uranga oqn dlversos liüsconsorte, da auto-

aplicúílidade do art. í96 da Condüriçâo do Estado de Santa Catarina e da

ooneolidada Jurisprudênc'n do Trlbunal.de Justiçe do Estado de Santa Catiarina,

a paridade de vendmeüee doc Pocrrradorue do Estado de $anta CatarÍna conr

oa ProcuradoÍes da Aseêrúlcla legielativa é medUa impera$va.

3. DOS EFE]TOS DA TUTEIÁ COLENVA DE DIREITOS

como vi8b, o T'rlbunal de Jcüga de santa cataina, inicia[nente,
garanffu eos Procuradonrg do Edado boÍrotnta rcrnuneratória enbe oB

Proqrradores dos Poderìqr, q9 anallsar os Mandados de segurança ns.

1988.0883í 1-g (g.a12l e í998.010971-9, sendo tal direito estendkJo a tode e
mernbroe preeantes e frrfuroa da canalra de Procrlrador do Estado no Mandado
de Segurang Coleüfuo impêüado peta APROESG, n. 200,4.096760-9"

Nese ponto, não sê pode ofivdar o que dbpõe o art. 21 da Lei Federal
n. 12.016, de 7 de âgosb dê 2009 (Lel do tvtrandado de Segurança):

AíL 21. O nranddo do regurânça ooldvo pode ser impetnado por
pertlío 

?olttioo ooÍÍt ÍtFír.Ítbgto no Congreàso Naciona[;É ãd,lã
de seu..lntcnsrcs lcgíüms nÉuvos a suõ integrnantee ou â finalldade
FÍüoafiar 9ü _poÍ organizaçb dndical, cntHade dc cüasse ou
ff9ï?T lgdrnnt @ndt tda e cmÍundonenpnto há, peb menos.
1 (Um' ãno, cmüfbsadcdlËlbslhuHceaoÍbsda erdade, ou ceprte-. dor rur nuúlor ou armditog na Íorma de eeus úduoe-ã
9ggQ qç psih.Íro3 àr sra ínrrúádas, Oei:ensade-F"rilã;aubÍtãgtb è!pÉld. @

adt
TEIJFAK. reúc,
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PaÍâgreÍo úniw' Os dirúbe prcbgbe pdo mândado de sagunnça
coletivo podemc*
l-- coletfuoe, Ëdin snËndidoa pere&ilo drgt' bi, os trandndrvtduais,
s]ll'artu? rrdirbívct 0a quc ár1a frr br grupo ou catsgoÍfa dc peceoas
rEaqa* enm c ou ..rÍï a paÍt onh.l'ür por Uma relaçaõX,lrtOicaOesica;
I^-Ig{gq tÌoÍÍrogâÍËoú, ãsdrÌr sÍ,tdüdos, pas-cttín dsbt ât; os

iffi ffiï"ï"Ëff 
'ff"":H:lH:'sïff íffiïffi#*0"

Assim, o rnandado de seguranga ooleÉlvo sê caÍeú{srlza e tsm sfeitos,
portanto, de possibilitar a hrtela coletiva de dlreÍtos por entes reprcsêntãtivos,
evitando diçersão de variadas dedsõêê e Entendimentc eobrg a firegma
questão juridica' solucircnar a oontrorrércla em um único prooesso, otimizando e
economizando a prestação da ürtgla iurisdicional, ampamr situaçõês íáticas e
jurídicas de todos aquetes gue pcs€rm ssr atingirros pera decisão, com
implementaçâo da iguaHade e squÍança JurÍdicas,

Esses'os objerivc e efurtc buscadG e, por rnais rerevante,
concretizados na ffiera coreüva do ifandado dc seguíança n. 20o4.03676G8,gue ora se preterde amprimentq wíFndo_Se, consêguentemenb, ajudicialização de decisão já transitada em jurgado gF, goÍ âr razâo, impõe_sc
deferência

4. DA COI6A JULGADA

Da mesma fonn4 no presenb reguerrmento não é demais rwanüar
gue a coisa jurgada corettva está reguramenbda na [ei Fderar n. g.07g, de í1de setembro de í990 (Côdigo de Debsa do Con*rmidor), sendo discipllnadoque a sentença Ërá coisa jurgada 'utra partps, ntr!3 rimit,dament" âo grupo,categoria ou crasse, sarvo improocdênrÍa por iruuficiârda de proras, nogtermoe
do incbo arterior, quando se hatar da hrpóüase prevista no rnciso I do parágrafo
únÍco do art gí", conforme ir*bo t do art í03, e ambórn "erga omnee, apsnâsno ca80 de prooedência do pcdido, parâ bsn€ficbr todas ae vÍtimag s ssu.sucsssores' na hipôüese do inciso t do pafurafo único do arü g1u, ateor doincÍso lll do art tOS.

Â6rocioçôo dos Procurodocl do Errodo dr Sonto Cotodns

I

(4

üR4

3t
(r
o-

ïELr?ÂX: (48)
ArNr

(48)
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Á.rocioçËo dor Proçurodorcr do Eetodo dr Soolo ColoÍlíto

Cediço que a coiga iulgede üG ffi de categoria procassual

concretizadora do prlnc{plo da segurançe Jurídica (Conditulçâo Federal, art. 50,

cqput e lnobo )00ff1), ampanAndo sttlragós iurÍdicas Fi consolidadas pelo

tempo, impcdindo a altenção do quanio dqfinido (a não ser pelos procediments

próprioe legalmenb ebcbddoe) e lmpondo o cumprimento do quanb restotl

decidido.

Ouüoeefitt, a odsa spiberanamenb lulgada é aquela quê nâo é

pcsível mals s€r alterada oonsiderando o üanscurso do ternpo de dois anoe

para proposibra dE #o Í€sdsólia. Ë o ceso de ambc os mandados de

s€guraÍìgâ objdot de cot{mtento ona retízão.

lmporta ress€lter que a coba iulgada tqn assento onstítucional,

eetarbeleddâ sua lntang&tc{a pclo an. 50, X)0(Vl, asEim disposüo: "a lel não

preJudloaÉ o drltb adqulrido, o do Jurldco perírtto e e cgtra iulsede".

Note-se qu6, ge nsn mesmo a lci pode pr{udicar a coisa iulgada, é conclusão

singela que, de igual niodo, a Admhigtrâção Pública, por atos ou omieeõee

administratlvas, nâo pode pn{udlcar e ooisa julgada enrergente das

mencloandas decisões do Trlbunalè Jusüça do Estado de Santa Catarina.

Nesse cenárlo normdlvo, as iguals @ieas julgaOas devem receber o

megmo trstamento, convolando€c, tal aünr, no respeib aos princÍpios da

igualdade c dâ impcss@lilade. lsso poÍque, *oe Ístos de igual nahrreza devem

ser regulados de modo ídênlao [Ferrara, vol. l, p. ?/,7:1. Ubi eadem legis rctio, ibÍ

eadem legls dspsllo; onde sê dapare razâo $ual â da leí, ali pranalece a
disposição aorreepondenta, da noÍÍna rcõÍida"í.

Tãl similÍfude se aompÍorra @nì o cotejofá exaugtivamente delineado.

I

1

Carlot Maximiliano, HsrncrÉutbe c Apllctçlo do Dkci!0, 1S ed., Rio de Janeiro: Forense,

Ed.cdn

q
rEr-/ËA(: t9,â4?;6t1È(#l

goÊô EÊ0í6-100.
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Asocioçóo ds Procsrodore! do Êrrodo de Soob Cotodno

5. DO PEDIDO

Dessa foÍma, considêÍando a ods€ncia de oisa julgada colerüva e a
ldentidad€ de sihraçõ* juridioas detodoe os msnÌbros da caneira de procurador
do Estado, decorrsnte & acordão tmneitado em julgado elcarâdo nos autos do
Mandado de Segurança n. 2004.0362603;

consideando os demais fubndamwrdratados nês.a pôç8, os quais
garantem a isonomia rernrneratóÍb êntÍê os Procuradores dos poderes do
Estado (Procuradores do Estado e Procurdores da Aseenrbleia t-egislaüva);

considerando qrn, conforms cerfidão opedída pela Distoria de
Recursos Humanos da Ass€rnbleia tsgidatíva do Es;tado de Santa Catarina, os
Procuradores da Assernbreb percebem, desdo janeiro dê 2019, o valor & R$
35.462,?2, cujo vabr oonespond eaffi,zï%odo subsídlo de Mrnistro do supremo
TribunalFedenal; e

Considerando que. como consabido pela proornadori*Geral do
Estado, o referido varôr não reÍreb o monbnb percebHo, aü.rarmênte, peros
membros da crasse fnalda caneira de procurdoree do Estado, respeiüando o
escalamento das dermls chsses;

A Associagâo dos procuradoras do Estado de santa catarina _
APRoEsc, requer que seJa daò anmprinrerrúo aos acórdâos proratados pero
Tribunalde Justiça de santa catâÍina, adma ven$ladog, garantindo a isonomb
remuneratória entre oe procuradoree do Estado de ganb caúarina com os
Procuedores da Assembbia Lsgishüva.

Nestes brmos, pede defginrenb.

FlorÍanópolis, ZZ de seüembro & 20íg,

@
F1He11cìúnl iloguctn
Prcidanb da ApR&aõ-

183, Ed.
AV.

súzz.{''zúÏEs; lb
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ssfaTttflo DAAÉs[tc[tÇ,Ão Dog mocluacrDonEs rX) E$TâDO
Dg 8AIìtrÁ,C#TARIilA

CAPÍruI'I
DA mNglfit[açÃo, s[D8| cuìËrfrÍuçÃo E rrNALrDAr]E

Ar.t 10 A Agdrflo &r Sndopc do 8ltrdo & Scu Cüine - APROESC -
fto&dr co 14 e dcafob dÊ t9gl. dt,n rqacmrlp &r Frrocurdce do E*rb qn
dttíiHc c ryorúdo, é'ma reciafro shril dc finaú amônis, corr rcdc na Av€nida
ffiio Omú Cuú+ ao 1t3, Bloo ?, Sdr701, Cüo, n oidrdc & Flctmônolis, cm
ümçfopcFã indffiÍninqe

Pdgraô ffoo. Coatúom rllcçicr dr âPROESC:
I - er mlidrdcr el erccÉre4
II -úryuéiq
IU-coksõc{,
W -rrcnüptronll; 

,

V - a rcndr povcnfrme dc ryEcrç0cr finncearq
VI - as eaçõcs' eoochio+ lrbtt$c* ssllioe, omiUtçOes è tcrceiros e

lcgados;
Vü - rcocítar protrcd@ dc qrccodÍsrcmoc, dfidd.fu e scrrriços.

.A'Í- 2i A APROEIC tia pcç'.lidedc:
-e) nmprm!Êh EdMt ec.prrhõã Õ rcoacrrção e de dryçoho

pnon$f,onl do sr slrocido!, bcn co pú amgm dü ggo6ü cüditpioúfo de
cnrrfor de Pnocundor ô B*rdq
- .b) ogggagc-G Pmmadonc & Erhdo, grommrcodô a rmião, a inqração, a
emaso do ãptio dc clrec a con*ltoch fuUmb

c) popqreear q!üdadro ncryidlnch rocírl dos çur amcüCoq
d) fucawlvcr dddgdd CIrhüú, Ëcmdltrt c &ids;
c)npddof s âtrhdoü,ntrd c mdudiciatmm,.Gt le(Bos do aü je,

tOCdâCodüdÉo Fedcnal;

^ $lbr$t!ü nardrdo & qUruça glhivoo rpgt çfilos do út 50, L1OL b d,
Cct*fmição Fodcr.l;

Cl {uúar.çü6 eat dc hsqndrrcimlidrdc o agõas civb pfHftus p6ì. r
dcËra dol inus òc rrsrddor, de cüúr è hocsreibr do Es.lo, rb ptinôoiog&rbc&&tocúffi(nrcrrrlütu aaalrúrrúSãËo Éliaq

h) sticuho.ee c@ lrdaúScs ncio[ú, Ffrliaçãp, irencfubio ou cônrÉnb,
pra solufo do prroblm cmrml ou c*cc,tnoq

c
o-

" 0 ry/cr mgrçsc, dryódoS comcúdc, ctmos, e$rdos c
eo,bne aslueju dicor çactrf

$ +oiã ür pmoïtÍ r cüflo òdirho* jutdhs dc rslsflânb wlor
oude irocn gcort;

k) rnauar p.úlicçlo pcÍlódÉ dã.ÍFidr à ac {rrfuìo+

1" gtF DIEÍÊ|TO
Íoté Lrta farta

glcbl

4

jndidais ou ifury0cs gEnúr & hrclredoaalcocüdoq

lA{r
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^ D sgcrh medidlr rmèner n qafiçooag *rrlhÉo Êinsnn&Os juddires 
ryci."pdr e cnArni* 6r cryoCU {1g6 aú FytçoohloqnadqhGÊúrl & hdo;

Áü. 3p Ë r'çAaOa a psrHnÉo dr ÂpROESg pü d ou pa lerrs órEiot c@dvidadÊs & naqeapoUtco prti&ril'-
AÍL f A Â9RoEsc Dodlrâ l lg da Dirq|a, er ÍlDrËÊotação juÍüo à

ffi 
N*i@l dê PÍo.'rad;ÊE a{ úd"' fr,rüË u ucooaol 

" nn çao
gdgüifo tr'ipo. A ApRoglC ry &cr o rcD,rrÊ das müH.s dsì,idÈ püseosaseociados àANAPE, aOo ercçctvicobnça - -.-- . .

$ 1o Arcooiadc fu'dadcrc üo ol qrr aúnr n a *-oaíitdna da A,*siâçto.g 20 Ásrocirdoe ubú Ío * È'õffiõffid" dvc au idvoi qrr
;ffi-"* i*cÍrÉo rcqu"d d";ãÉ",,;rË'õ,o. !o c.rìgp da procurada

$ 3'AÉEddados Mitoc$oo*rsocürdo+ e hor*.gato rür.i4 qlrehrn p*n ú-rç*rra",svitr' or{#ffiffi .-N
ffiff* G€caL p*r"inquoãúãA;'õõ;rm.iqir dç ascosid* \
ohígaçõesffi nto illPüde rffi[árla o' roliürianrnne pdar

cAPfruIOtr
DO QUADAOSOCTAT

i* 5" q ção r!.qai8 dÊ a!'odralc:
a)findadqcç
b)ffic;
c)benemËtms e
d) bmrádc.

a)rroúa'c

,1
I

c,Arfrur,om
nogDmErrülEDBqmmDogAscxAlros,

3nï São õcitoe docesirOocI-ÌìIúG
.r/l'

a!

t'8ug Dgí$ï9

b) pnopor
dasddadcr
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c) @a drr Arrdlúb OFdt c rúridrda scitb €
Asdrl4

O csrrsAmbLhl G'cnb, n mfrniüôc derr E*trc;
c) r bcocüdtio dor pqgm -LFciir, gwiAcie*,crdoüai1 rocieib,

ümo*sr c ouror cddctidor gdr Ancbflq
0 çru:mr fopoltrl e sfpücl iÉ ô{tor da â}ROESC o & ar ço çFn

dç mocdcübcraÉos
g) hupdr, pr c*rb c fudmmtarhnçqrq a Dirwia ou qrnlqur Dfuüor,

dc amu nlaivc l"drrftforelo dr AFROESC;
h) prúctpc dç dritrco cuttrnir, rcccahtrs e sciab da APIROESG
i) prqo ecmocdo & tfrrlo ds rndado btnearq{rio c hmorAie
j) ponor a coni* da cmda Ambo Íb APROFSC
U -nndrdrcr hmúic c bgdtre
a) prtídpc dar dviddr cuhif rcltaiuú e sciab da ÂPROESA
lfo âoe grocLdot ffndedortr çc ffib a conüF de Proqnadc do Enado,

aptieo.* r @c$õcr do indro cíor.
lZl Ë dÉo pt o çsdcto dc çnlqpr dc &çitos ptsvfus É stigo

coar cn da co*rt e Ttf@i. d. áXB@C Ê, prsr dd*a{e s aoocirdo há maôr de 2
(doblapcwútoa

Art tF Sio dctrcüca dor amdoc findrdorçr cr,Í6:
a) olóonr p@ r ooocniiziËo doa olt'ctirt0 dâ A!!úcis;
b) psdchq ci@ dâs Acnbléil, C.úd!Ê
c) cmplr r fu crútriÍ * 8ffis, dcoafu rcgulrmcrros e rcsolç@
d) pngrr poüIalffi o mibs dãri&q
s) oosumhar è Dhgrta çelqË ocorÍttrcb dç ircressc da classe ou da

r0minbtsflo da AsoirÉs;
t) ocrrm m daücçfn c ftnçõcr qgÊ n s frro of,nrlee;
g) alar pdo bom nm clr Ard4lo,

cAPfrut.oIv
I t DASTXCX.T'sÕEs EINNAI,IDáIIE$

AÍt I Scú iixdr{do e Qnõo Sgcial:
I-peDbrrstr
a) o arocirdo qt: olicilr, por croiüo, ru cxclnsto;
b) s coúdo SÊ dÊkrs do rr:c€ drõúrivqers

Ì.

o qgo dc koçrrsfu éoEulo,ralrnpú@lbcffiqn ô?ooiü[* nornrradq
c) o asocHo qpc &irú dÊ bürr, por tÉs mcse con$crttftroÊ f,r

aüw&4 ao pãíodo & tm oo, o pgreemihdscceyidas.
II-p&Dlraho Â*nbf5rQcral:

, .) o awfodo qus, pêlt coaôü, rndftrfo o bo, somrlo dc grr ge á
deProcundordoE*dq

b) amtrr o,üa o prtbürb ou o cweito da esoociaçee
c) lfo ccryft nr dc{rÊr. cttnrúiç
d) fdeÍ m oddo e dcr de Diltbrla dã.APROESC,

ob'cÉivos tryríh pclr AsdrÉor'
cm pqÍdzo

lc SUgOlSTRlrO

(t
o

üü&
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e) prdica ab qe resrt: €!n prçirúzo mord a qudtqrndaAPROESq
$ t" A clrcliyo, É Hp&i!Ê & hdlo L q rará ceÉrndeRrtidcce@,oicado a tneoonrffi üüodrdor i*,mdoopq, noüa,r, saldro übito.
S 23 A tncclu*, m tipórcrc q i$ B riú ceOurda a pctb dÊ iroeãooarrministratiqr em qr tqh ãffiãú &úã ;;ã., o,{o paccrr ctirclusrvosÉüâ sbderido à dstúorâtroa"&coúeLifrl, e"rnji*f. Gf+$ 3'o eciado retuflo e ffi;ffi!" aar cmurbdçocs pqges,nemdeindmizcçtOdcquâh*rarpéd_ q- wv'w 3 rF.rurryüt qE aqE[nUurçOcs I
g 4o fua-ai.eúfuão- de r*"tg* renl asryrnrda so asciado g &, da.íri.q Fa dçfce esccüa lptttír araãci cr úútr*"rftrr.çr" oral ú ocaião daAssembt&r Gcrat qrrc dÇHúü a;SqilA pcr de &wria
AÊ 10- podeÍa r@bén r çticadr aË ,oodâdpE gcu narrú+ pcdecisãodg uo rnúnirno, G t1ry*út "üõfu, p.üs

damcsnrq 
a) adver&cia: 

"o'rtfuaútr;="lctttoi" t*"bd.t m.", üzõo, oacrr*ranrcs
b) swrúo: dc chco üa+ sé o. rrrnrre dg $i8 ,o!scÊ, oom a3 ÍdcsdËü'ríiina@s .rsi' *ca;ar a dffi.'odrs aõ, inã'oaeo do dorq os re&,.ose pgtdzor da ourüras èecritrs 

""'fo"foo 
U do 

-"liõ;;ï;*

ónaüre"*àf;ff*ff úha'úËp.'d;t dÍreioc sochis ao inftror
. S ? e S de 1ggp, qrando eticrd! e arociar

--F"*

Puo dc Tri-s

cApfrurov
DA Es@.ADEAITVOCACTA DE g,rADO

Áú I 1.. Flca sí&, a Bsmh ds .âdrocach dc Eelrdo- .
e* "*o"iÂb"h'* 

;Et.'*-ËË ;*"õËâffi#flïk*.t
inrenesse d"ffi w€ü03' uis mo *'"irft'ol coügrcsn* c süopódor Ës ,foreas de

$

É

ilsÍFtïo$!B1r Farla
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cáPfnfi$vI
DAáffiilrSmÀçÍO

dnaôrüd*nnfa
üÉs!t:

rDtocndq
offiHrrt
o ColéSio dolbeúhmr

dclibarkç &rffitü g;úaildÊ iú.rct* da çnidadc e/qr ds ascociados.
-crdnorrdnjrir:

SrÉoI
DAASM'BÍ,ÉAGERAL

AÍr 13. A Asdléh CÊnt é o órglo sob€Íúo da AssociaÉo e dch podcÍão

püdcfrrrooãsdâ& mplüof@ &an fficcffiíüc qtfEs cm atcsouraria

! 1' A ArsÊnHúir0ol nnnina.e
ü qügtrc, & dofu cn &ig oos, !o Eac & dcacubo, pra eúeiçao da

Dirçbnia c do Corc{hoFircel mlum, ffi en dcanh,o, pra prcstaçeo de cohs c
ryrrscmtso dc rdúrb dc Ítvüóc pdr fuqrit;

b) aürcdinaim;rA, pccuroca$o do lbcaüdcmc, daEtrlidade dos nÊÍnhos
do Coodho Fircrl,o+ rfurdt Pc, no nbhq U5 (tm çf,m) doc rssoqiados-

S 2i Cory*à Aroçnbléie Gcrt:
I-orüreia:
â) qr€d.r o ldúÍio ml c r üdbr tb Diraiiç aon prévio percccr do

CmrdbFircd;. b) al{Êr, accmradc*eEúrüb} aDircoÉac osmccnbÍoc do Conslbo Fiscah
c)
ü
a) aprccir unarirr qË lhÊ üühú rÉdo geeinhâdas peto Coclho Ffocal ou

pdaDiratodt;
b) jr$$r os rcanro iuuÍeo{or aontr süor de Diftsda qr do Cqrsclbo fiscat

bcn omorylbarp pdidrdcl ptd*rrnorÍ. 9e'Ig
c) dcdrtr, pdo vm ds m ühino 2/3 (dois tErgos) Cos assoeiadoq sobrs a

e|diDÉo daÂxoúÉo Ë o dffi d! go ftlnhig
d) tHfibcr, pdo roo & no mÍn(mo 2/3 (doir Èaços) dog reiadog sotre a

rtftrrÉdo@
c) dcg:c, e ppo dc um uÈ, ot mcmbmo da Dinoria acaf,o ocora

Òo cagoo mpinchooo tbnrdq
D díüihbrpdovó & nonúrúnp 2B (e&rçoc) dos aeeociados, os

da Dircteiâ c do Õars& Fbcal;
g) &ffiffirotrË ú*nm gÊnb dcirg*daerid*c/or dos
h) Apoqro Rqdnruokao daErmla

Art ld' A Ars@l5q Gcüd d conlocs& arrsvê de EdÍEü, *qdçm do
Ixúlicailo a ml fdFio n *dc dr Ploourdcb
amcnso. on a+rcçrFacË, dB pe m.ooq ct@

vacância

i

V\

t
Gcral do E$âaIo e s sedc
es ü dgta mãeaÍra à rqnião,

aviado.* oóçEr doruo or recirdor ooo, mqÍcio firocis.âl divcrs do da

ügÍBÍTOS'Bf fìrrigUitlolê

ïErtAl(Í,ltl
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AÍt 15- A ÂsblÉb Gcarl hdat*úcn prfuftcmncrgfo
da maiqb abüna dc esocidç c ço lqlú mlsc+lq, m çralqu:rdaorrÍdc ühtaninre dahm'fixadem Bftddc coürccrfão

ÀtL 16 lso sÈ8Ô aannfit or mcür&c o ïob pc prrocurrçao p6r eldËo daDirebÍr& 
,

AÍt l7- As t@iõct ib Amtffir kal se ptcdea pclo prrorídcme, c ms inpcdinean' peso vic+P.lidrc, ddo.*;ffi-tr ri".ir.t zo,Gauo.
=sres. pelo ry. m urô foú-idoro,-F[ à rçnniro, ; q.il.b.rúconvidar, * rsoess&io, um dq rÈF{çc'pg- t .rr, e, sccçtüio .,ìral hocra.

ÂtL 18. OÊ 6oúdo8:çisaú^a pttsqq cm trm-pópio grr svirá praaeciçâo do q'ónm coentiq *d";.""d".fo, c ddücrçOccdË;dlá;n,d;e,€n aEr qus dÉpois de !t ogorlab, ü!úcfudrúúpniliã; e sccrúlo.parrsas g?" h.eiÉo d" q*órü;;;;a.libdço.n-r"',"m. .rs"aomÉdâs âs Dú'esccçc a rcu fu a;ocidos úo*
Ârt t9. *s dsübalgler ü ArímUé&r O!!rt sro tornads por rrr.ioria dosprc*oteq satvo diispcísaprcrcao coffio 

"ã-úõ-
Seçfo II

DÀDN.ETMIA

AÍt ã. Süo rnsrrtms da Dirrmrl*
a) o prsihq
b) o Vica-pic$deorq
c) o Viehcridcob ReÊiüül:
d) o DÍrrctor dÉ p!s,/idÈõú i 

-ó*oarioç
e) o Dircrcr*F*&"$ Ádvo*ii dê-tít!âdoi _f) o Dberor ite_Cuuniúflo ãn"ems
g)opdmcüo SçccttlC.-
h) o Sciindosccrrae;a
i)oprirüiroTêsoucirD; .,
j) o Scgs&doTesurçirr,

dhcfto * "ffi 
co délfto s(m â nsoclrylo ilo podlrú tlr€eç!,r o v

' AÍr.20CabeàDürslorÍr
a) *mar a po_lüi:a adnúnfCUlw dr Assdaçtq
b) exewtaras d.übrNÉË d.r;''düÉ"rffi \
c) Scraoc. dc 3rdo toìnu rraq, O,,,rrË da caüffcr,d) *bmc+e'eesmuaac"ú ffiffi;d rb rivftacq*"r***tìff à cxel*rro at "slHffiïffiffiL e" I c qricar ar
0ar

fnÈticaçãoirffiq
codüccinÊüb rc endm Sooirl rho blhgoo c

I

lr. tx6fgÍTO$F1o
lìBÍlaltútaú

Ofrôlct

írl]t

3



G

B

DË'BfïOSF1c FarÍl'tJ.úLIotÉ

O pÍlpc à Adie Ard Bmuünfrir c rtur
Inrlaq' bln oono acrirË0, uo@ cr a&fio ôc

iroocs
I mtfunr ofidúun r odÍtlo dâ chüqe' n6 âssrrnÊos dcranbc dc

dffi
D oodrq popc redds dc crrücrfrmndq ccoô'nico, cutürral r*r!ãtri\ro e

rooiel, dG irsrËlo dm rndrdoq
n) rçorinudlr e &irlnflo e e$inúdo do ApROËlC, anorizando o

hcridcoe a adguiú ou úcorr bar ü&/ds
n) mrtarfum u lühAõcr d! !d. $cial:
o) dccntdrtr kclutio cm oi&dcl nprcscudvas dc advogpdos,

nrciomic dl gchr, 0 irEclc dr dç
p) alenc o pcrml dr ooútndÊo úrigúósir dË ecidoq
q) anorfuraqli$Éo ú mw dc bo úvcís
í, ooffi lglnb ort emecorrflo ml n @ qrr @ir rcoh' coúihúdo

pra e,lcvan a ügtrc ih cü!!fot;
g) prmorçr a divrügr$o ür ndyíüdÉ d. ÀPROESC,ãt$nde dc iúmrivos c

aüosmciodccoruicaÉo;
t) pomovcr a cd$o do Jorcl d. ÁpROHtC.

AÍt 21. A Dittodr Ísuhro{ qrdiri&c& 'r',o w, por nê$ e
laürad'ôitrdlne *qe @pdo Prcridcoa

Parágpô údco. Ar ddibqçücl rcto mdas pú ÍFioÍta doo p*seotrs,
cú!üdo ao hcidsb deoidb emcuo ds apoc.

AÍt. 22. O. crgor dr Dfouía {o p*lniw &t rmciadoe netos.

AÍt 23. AoPnddrc€Ep@:
a) rWcrcmr EAËocir1:b dvrcmsim, emjurzo ou frma dde, podÉndo

outcgrrroÍdrbl ! r

b) dççscürro eryodhrcr+nhimrfto daArlociação; ,,
c) túaizrr r rcdiraçfo dÊ d!+Ëüq
d) acrinrr, jtmcotc cm o Tourcerq úoquca ê crÊos docrmcotc que

corolrpul obrigry0cr e nüriffiçOÉ tmoctr*
ç) iudicr ol ËnrlãË dOr qlpt do clÊtÍtba ban corm dcsigla-lhcs $fuiaüa

cosarslmpodimmq

.'rl

lgJF,,)Eaagtwe



R5 15ì

A?IROESq
il slãidadÊ!, oolEBDrsú,

$ Ficarmcc fubaüt rülciôüadr om Ë rÉyiddÊs è eccrnv€nios rãocmgddcu úihdÉÊrd. eot dfuiru trrüglc drh) aari*iruamdaOcqlomdo+

aonnnÉcs

p) gopr à Dfu.íqie rnrjmË da omrldso *fgrtia dc arodadsF, coqfs Êspqiaig ert 
"p 

rlq emaqgoú schfu rxroHfçüct qrc-ü!!ffiu o ptimôdo da
APROESC e aartu}|âdã sodâi$

q) c6r'ocü o Colfrio de neg0cmq
g çoura€dição ful iroc as rbpuHlsir*cdccmnrricaçüo;
s)'paticodm c. tç ufo atiHdÉ,s cfiFasrue p*o fadtni a oüÍ1o dkstu

ou a qnlquer@Ëo ih-ApROBSg dpile çeao aafure aensqioAfo c so.suo.lrOo*
Peágrâfo único O Psatd@ qc vicr r rsmfo orgo Grü comi$lo og finçãogrdificada na AdsrinisürÉo PllHica $rú fr$#to è aú finçüã crüÊiË, aenËDdo se,súçiur{do na fçrm derG Emro.

Arr 2t[- Ao Viepcsidre únDcG
a) Niübo ftrc$dcrccurrltnar or iapcdincnbc;
b) cxearar ribuiçocs dct€rôas pda ffi ü [ìo nncsmcmc.

Art ?5.Áo \i^roç"prcÍdcú RCgiüt mpcid
a) 1xopor à dircúcir rcücr rourucrs b plor:urdor.iar ncg;oÉ'rq

- b) idoificr c rs'a p oohÈüm à úãNL õ;AË dc irrçrcssimdtuciúrl afttc às prncuodsir A4iüü
c) rcpccüar G i@doc rúo*Ooa ldá.hú iË Prro€|nadoriË RldoDdsjumo àAFROHIC.

Aú- 26. Ao Dirtrü dê haüülncfur ç de Cmlünic ooupçE
a) prese assüÊnrà àÊrnrtir ab rrrdrdo, ú "cr.lË 

a" aücclt1co desqb) coruroÌar cvcúd-qurc d, _r,iô ;-;õ" ;dao Fapnonsc .inrormuoõ* $rc hF * üfideriJso"hdoq d" úã"s*-t"-*to, considcmdo-seo diçco n.dÍneamcior;
c) propr à ffieaçúcs uárca fwiaonrb;d) ropor a- cctchráÉ dÊ ctiitatfu ar-lu"ssr, púâ os arsociados,cçocialmcaË o&rca r$*smhl j1rcliffiiç --
e) contolra FEsação de srvigc pctar crnúdrdcs sstrrlndrm coménio oorüaâPROESG
$ acndcr e associadqi IG aü3nhr n:lnimdos @& 08 oGìÊüioc cclebaadospÊtaAPROESq

UJ
o

Ruboq
À

$

ar- üsÍnrÍoSUE1.
?(ÍrlgUttt&

curnçnhao



ü€íIRÍTOslB1.
Fcrta,àr'E1â12

w

daE oo$,
e lnaryücr tËedr fr r *cuçlo doo rúathm

timÊffi!úq ro fubo IfsL rçlAôrio da ib,ação

AIL2I." Oqob ro Dim rb CoordcrÉo e Errcrn*
e) poocttraüu{gfloerafuühtcrdaÁPRtrSc, âmrts & itrnmivoa e

sso6üliordocmicaçlo;
b) ç& o jsad dr AItsOESq
c) dü vrüliciüíb ts qdc c rcrli4üg tu mchds.h ApRoEsg,
O re *'at'rz*r. e ÉSb d. ApnOEilC r hcrnct..
e) carcoÊ c crutpr e Ífuidrdn roddr di APROESC, dando,ecs a neceúb

cobcÍua pU*rcnalq
0 easmtnhr f iwr, @tldo o prcldcrcr DG ê rnnÉaias dc ürcressc ds

dËsc;
g) onirc rdar ricruìlnbd3crÍttcu c slcrtúcr dor asrociadoq

--ry esüiaú rúr oc dooir ol rtldmÃc su lr rüvidrdcc irmo*rr"i.r ozoaoryccndidü nr titnfç6cr do dcendr iürars.

AÍt 2g.AoSccnÊ&iompçG
e) Innu c arir ar ür fu *!rõc! Ò Düüqir e dc As*nbléirs Gcrais;
b) r!üEr üütF4to açcdre c dúne &.AsciaÉo;
c) aúúrtoo Vie,hçlftmnehfuóedo.arr 24, a.

Arü 30. Áo SGFdo Sccqrüio cúDê ffiil;k o Sccrcr&io o súfti-Io cmsursftlaso

dc \i
Q.t

c)gcru,
dEÂsúociaÉo.

âÍt 32. Ao
cÌrbdtúlo €ü ruerâiltrr

aqp* e'ìriIir o princdm Tesourefuro
Srynrdo TomsÉpoiryrdhmr

a,
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q
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Direbdâ, e
n4maÚo

Dfumia

AtL 33, Os DçElmcmos, órgb cú@inü fue, cÍtdoü
aprornde peb AmHëh G€rtt, terâo süa fu.!ã" e 6gutuaheo.
Fa.ágrdo fuio- os dircnoresde @ rrrüo c*dhHoc por

SËËoIlI
DOCONSLHO FISCAL

SeÉo fV
DO COLÉ(uO m TREIIDËIìITES

I

ArL 34. Ao Cú$lho F"r*il, icgnô por tês ncabroç ttürhrcc c dob aplmee,ìncuÍlbcÈ
a) elgec' dcçilre se membros d!ilÍËt, ga pincin runüo ç6 r dciçüc* scuncsnAce
b) soüttE, pcto von ünlnhc dc s mbms, a Ar*obtéia gô[|l trinetríeaüdin&üL qruqdo jul$E lggoúrb; - - - 

.
c) lr.sni'a' $r'do &e ryunrcr, a oübiridrdc da Aríxfação;
d) emirbpec aeat roürca cmrr a Dfult t"; 

-
Q d*aar--vr* o eryo oaryrdo p* *" ;.rh"r qr âlüüãn, $€Írtjustificdiua, aaêsr@iõesoa*cuÉval;.i*"í@drs. __'

'âÍL 35' o cdb Fbcrt runürec{ oüinrimcilo tr , Fcsm, leÍrler qucarËoodcr a Ass'rnÊtéia cr.üd orffili p*. GË *"nrt a" Dinto,i* escao[diaaracre sFl qrn cunoerdo porsu Prreridaü dl p6 mvocação do dois dÊseos gÍrr.rnbcOe;

s Io o ccrseeo Fbo{t qücüB pod,n{ dêtürnÊ @ r tourirhdç & sErsmcnbros.
I r o stscdb lcrá cowsdo-hecrfu@ @ 6 dc impcdimcoto de

ffi: dç ttularcci èünia'mcot-sCüdo d6d" t&ì" d* *i*õ-õi*rr,o
$ So Sená enrncado ry o gcnG qnir vüdo,

1

\Árr. 36. O Cd€b rb Êcddemr é mftdo pdorÁPROESC qn çc,rrrasr eed;poJo *Uao o "q3f,--*
dc

l*.

FüA
.L

4
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CAFfn'I.ovII
DASXN,E!ç0ES

âú 39. A DfuÉiorirombru do Cordho Stsl do dcrïoü paa nardebs &
doír rnos, ootadffiloltd êpoÍïüdhtoc$rrüo, aAssanHéia Gcrrt Hir&ia.

h1prfo &ho. A Dtmú rrródÊin ed8 dodr doc votos válidos à nomin*a
sptlscoltdr (1ú4fÌ o Corúofbgd Éú! c ttr ond!ôtosttuÊ otnhm o mds
núnÊío dÊ v6, !!odo o@ snlcüf ol doir dcoildGs. É pcnoËaa una rcchição por
onndetorúnS:S,

' AÍt 40. Pllr ppçto o müËo do pomrc ddtffât té qurma e cingo
dig .,r,r.e drl ddçüs, rfr ôüúdr rs CoiirÍo ác trêc mrtroc tltrua,Ë o ',',' slplerc,
cecolhldoa dÊoül sttdrdo ffidorçc Orl übr, em phno grc &c &côG crüsbú&ios ê
$F É cúqiü mreatb qrnhn crryo d;ivo ro xiu mdiduc"

$ l' O Pluddcetb Aoodrflo tÍücqf doii ç{thotduhcs c o hrcridcflle do
Conrdb fig.l rr+ ftnlrGogd.srE

! 2iE n ìEltiúÉÍrrffirConbÍo dhr*srFlcsidÊúc Secrctárb.
$ 3p Â Cmbüo drrcl*r{ cõn I prochgo doe Í*uttados do plcito.

Âlt. al. Corya r Cdrú Etcioorl:
a) pry ooitziro fisliaoporo dduet aivutgodo prs"iaüãÊ.s

regrardopbio;
b) rcacüa; qcràq dtrir c üvnljr ü adkhrc (clryâs c indiviúnir)

çaaermrsocdc*cEüe;' c) &cídüroôcoc hddmrrlrúadc, pcmio ar rcatalrclc, dwidrerc
rtgÍr,trdor@ opúpiç

mglO Cfuo. Dal edÍcrdrCcülo g€irdl cúcr| ÍËsunro à Aslcrrb!âÊ
OrriL 

'Drçucm*o 
oJuljrdoamc do hftio&olo&crffi.

AÍí 42- _fu_ @l - 
c gr uocirdr murüc dãrËrão rtgi*tar aras

cendônnarium a comHo Ehfrorrl rú vi.ru c unr dc og dc êlÊiçõcs.
$ lo O aqocido rmam podcrtcomotïeira ur'' cargp claivó.
$ f Ai'chry! ôËllo cfilcrr rú pcne rh iodrftdnrrmq idicaç6cs para todos

os cal3oo dr pürcfu omdo e asúmna d* ndos c crodiddo& , ;

0 3p EoscceÕopd!!oëËgitco, cn tr8s dte&nds$oEleitoral ideftriráasceddürai hegdat! afou &ddrl rl irynScs & rnr@ cvçnarstoeocçqFEìËffidËrloEÊ@@.
a-lir*e \A

ï

Arr--43. Ar dÉiçõËdr*lo nl Arçdléir OÊrrtrçBlidanouêsdÊ
goAcoao, a {dt&ío de rncil, hlt fur!Í*o th, poa prna o intub do poowo de

E

DFrIFITOsìtsle ftru,t4Íú,râ
fL

p.Íe cm *grídb Íi.!+ foÍdo f
$ 1' A ì,mÉo c

frroldo Df,4qr:
ttrg'-ç+p

if.md1qn.gE@õa
c$rffio

Ekfrml.rctrúr opormü b dedsctda Aufofo

wir@et

mcub çe (}3
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g 29 Rm rËlf,dmdc oü i flÍfo rcrlo
veúalne*c peh C,:misoâo Etrfnral.

$ 3o À Cmüto Eldrmrl rcaamarf s dfu c o Frrddqc da
Eleitoãl daÉ posse irncdidr os EÊlrrai

ân 45. Ìüo havcqdo candüúc r oudho l[sl, qr'bffi GB rfuloidiric a prri*o' imluúveery- lc, rÉdü.*'ó 
"6 

úiã;d 
"r*e au.l* õ ü* o"insi.#ocia q cm qfuero idticr, áilrdo.Sd- ãfu"- ,,*"0" c nab ulost93btT P cargp ff a myl dGiFo ã'c rtúmti !a ïriqÊhr Ar*HéirõtrÃ-d"

ryósopleio.

cAPft{JLO Vm
DO PAïRIMôNIO DA âffiEIAçÃO'

ÂÍ. 4ó. O paninônb da Âs|oaitçeo é osúiurído dÊ Fdos os bgl8 múrcis cimóretsr dircirc, ütulos,ïnes.. 
""rq, çffiui * llcnËpr*ü, a çalqucr üttüo.E r" os.bcu imôvcir &àF peeú s.. úããG 

",Ji-Ln"ËË c"AsscmblÉia GÊraL odo vm dq 6 ninrno zj tofu ttr,Ël as associado" os nóneis, pdaOhc*or;e uviô o Coo"ho nãt------...------' 
g 2eNo y*S I AlochÉo, o p-'a.aio $.,al lrguido, rc hqr'rr,s.ná diviüdo cÍü pütË ;q"ri" o* e asostuor-ilil-ffid'+" onqoodc a aada umËo ÍEs&F d€óo at&a iÉtüilo qln*

AÊ 44. Nbharcado chfü hsilrt, tronogg-r.ú @ üit nËÉ o qr'rdrüo
DiÍ!úoda atrrl q ç6 aootmctFo amúba de Ârrabléh Gccrl &rtnsrahftir, prroooitcr-ce.áncyrdddtcr, obçdecidcas rqrar dceaCapffio

cAPfnÏ,o D(
Dâs DxsFOs'IçOEs G:ffiAI$ nilâXs ETRANSITôRIAS

Ârt 50. lt ácseiafllc podcú crr dissolvlde mcdim yooo dÊ 2ÍÌ (dois

ArL 41: E$s E@ !&ocnepodrrá,ü arga&.em o rroro da nd*iÊgffi ffiïriâ*rúa" .*r-s,u'd;&iü',ffi ,qcç-r;# p6e
heraúD eúoo' 1.'ry prou;dcuciur â ftücdçto, dc*s E*um, G !.!rss*ocqüEúÊs attcraç6cs, re rgiso prÊbú.qrçcm.

Gerat Pch Dürutaiac 4orrdo çq

AÍr 49- o crcrcício Íimodn dr enodrs inich.* no da to dccnoüÌa€e no dia 3 t de deaembno Co riçAom.

,f

g

'iirsnnto
Fartulttz

o0ÊsÌ

dos associado+ cm Ássqabléìe <tcrrl EnnordhrC*e oütoctdi püt
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DLptmb
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AÉ 5f. G m +írror rc ctgtltb slo *Ìridorarrliqsrhjpirp:rtrefffiia .

ffinú üm. Er iddún rLü$nrir, ql cB cF dÊ ÍaF
pdrrf r rmüncdda f Arrcdléir OÊúd.

Ittcirnópüs, 3f dÊ nÊio &2010,

è

Atí 52. Or capc ds ôrlÉo ctie pdo pao Erurm sae prcencÀiÕs por
i!@o e ?reddmq, úamüb milCI, b dE rFo eld6s or fornado pcsc
E*mro

Aú 53. A F!üf,o è onr abncúá óodocc u pbcgioc ib hgdidadG,

'ef?sc+rilq nrd$4 pOticifdq soodctÒdÊ c ôcõcituia Ado6 prúric dc
gFCüo adninhrivr.ueÉir c eüdm r oiÉ e otmfii, dn fs mr ináivt'tnt ou
c/úÊÉ'n, dc bcoddc s tqru1oiod$ co dcoouto& dr pqridpaÊo no rcspoalvo
pú!*so eoireb fufucl güfíftdg pol çrlpc mGio cficae no cawrcoo do
acrddo *r"rl *twçlo & rúüio dc úr;ichdor c rhr.ihon*4õcr ffüraccing da
Gd&e, rcodo b,vdoq ro fuip & ffi,f AmHéía Oot pc ryova*o.

ArL 1L Eúc E*trc cür cm vtgor ned.ürdc era4mrnfro, ooúrmc ab da
A,muéf,eoeml Emün&ll.

DhcÉorir:

Pr!ç{úde
Vico.Prraddcne

\l-roc+resifu AÉCmal

Scçtctfoia

Sqb€Gcümio

Tcrqrfoo ,,

SôTcrwriro

Ethcm
?:'Dúo

fbrRúd d.
FúimaOurrdhi
LrfzIIIdSE
gthioVGbJ&
HeimAdlbnc

I

à

fu-/. ía*rr^a.L
cFÌÈ(€c- af-èà3

'ì/ra] rtr

Wz
orf

t#tw5

1â#
Sg!ìtÉô3
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ÌúSn9.612 Enotlrdlcrdorrfo&õnHo

Madado do açgpnnea n 9.61â dr Cpitât
Rslatoc DcrombargaCc Joüo Jmé Schc&r.

.- PrrocnndErçs do Est&to e hosuradorcs da Assnrbléia
IagislÊtivâ. boúôrDi. dc vcopiocqtos aoogurada plo aú 196 da

ConsCm$o EstuEt.

- Ap6ç o*abolccorrqüe 'a hi assegulrrâ eos çrridos da
rílln{nitãÉo dhctr bo.rtmta dc vcocírortos pfla cargps de

úihiç66 .igunb .ou esrclbsdae do rncsm PodcÍ, ou cÍrtc
loÍvidort do Poaicr Brccrfivo,I-Wislrtirc o Judici&io ...o {att
26, $ 1ï, nmadi{tooiÉo geúica, cuja inpicrumçao dopcndo
de lci coroplorncctaq a Corlitriçlo Esadrrât assegpr4 dc fo'ÍÍü
cçocnoa o cr(1recoâ, e isonomiacriüe or Proctradorcs dos Podcrce
do Eúado (art 196'). ESa últirrâ dirposíção tsrn em vista os
hooffiËtrts do Eebdo o ib Arscmbléla Lcgislatiu" quc têrn
drc,ipiilu coúlirürdo,al (aú 103 c parágrafos em rclaÉo aos
Proctmdorc do E üdo o at 37 dc rc*r€nsía aos PÍoourador€s dâ
Arsmbléia l.ogÍrhüva), oÉìm srus rcspcctivas atribuiçõcs aii
doffni&s, a <üspc,nsar ld corylersontar ao que claro já esÌá no
pópio urto cüstitrrim.l.

- O pcodto aogrma do rt. 196 da Constiüição Estadual,
dc rcsto, não s rrúmsto ás limitaçõcs dc iniciativa logíslativa qrr a
Co$titìúdo FÉdÊral iÍryõo cm rclação a vartagcns de natureza
Íhndoml dedo qr iirsüüúdo diretarrcntc pelos rcprescrnantce do
povo, tto oxordcio & umpodafindanti, como o foi o dc Frotrrover
o rcocdcúâúmto indíütdsul do Estado (Douuina do Adilson
Abnsu Dallarí o sracrto dc voto do omincnto Ìúnistro Scpóhlcda
Fcrtrürê).

- Sguançaconccdi&.

Vbtos, Ícl&ldo! c dtscrfidoc €68es arnos de mandado de segurança
n 9.612, da comrca da Capiül, sü quÊ é inpotraoa Naldi Otávio Tcixeira elubor,

6aÂ âoç ìalta lnel
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Assunúor pedido de armprimefto de dedsãofudldal,

Origem: procuradoria Geral do Estado - pGE

lnteressda: procuradoria Geral do Estarlo - pGE.

DESPACHO

Encaminhem-sê (rs aüos à consurtoria Jurídica para anárise.

Florianópolis,0g de outubro de 2Ot9

cÉun nAct DA cuìtltA
Preuradora€cral do Ededo

úR4
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ETYTADO I'E SANIA CATARNTA
?Roct naDo$a clnAl, m.ESnaDo
coNsuLTqIA;nnblcr

;i

Pareccr nc
Prqcerco; FGE 4tlZ1t20l,0
Intbroccedo: Assodação dos Proaradçes do Esüado - APRoËsc
orlgcm: Procuradorla Gerd do Estxlo

EmenüE Pedido de lsonsnia assegÌurado pelo aú 196, da
Consdühão EstadrEl. Dispcttiro orsdtudonal autoaplicável,
gue dspotsa a ed@ de lei. Diretto reconhecido por meio de
declsão luddal Oaffiltada em julgado. Neces$dade de
ornfimento da ordem ludldal.

Senhqa Procuradora€hefr ,

Os presêntes autos tratam de deito furmulado pela Associação

dos Proarradores do EsÊâdo - APROESC, que é a entidade de representação dos

membros da carreira de Prcurador do Estado, integrantes da Procuradoria Geral do

Estado, os quals são regidos pelas nornAs consüürclonais (arts. 131 e 132 da CF, e

arrs. 103 e 196 & CE) e pela LeiComdemenF rP gt?tz}ú.
A APROESC redama a Íalta de pagamento da rernuneração

(snbsÍrlio) que as dispodções do art" !96, da Conslihrição Estaôral, conËrem aos

cargc de Procuradores dc Poderes do Estado, nos seguiftes têrÍno$

oAtt ,fi - Ao, e eos
dç/qúos0p.pp/fcf, pÌútu rn
üt 2q ü to a?, o I a lll."

V6-ss que o disposÍtiro aclma assegurou a isonomla

remuneralórla êtúe os Procuradores dos Poderes do Eslado, de tal sorte que o teor

nonnatMo oÍxn essa comrndêncla snaontra inspiração no prlncíplo constituclonal da
lgualdade, que opora ne$ia veÍtente como desar.rortsador da crlação de üatamento

dibrenclado, ness€ caso, eÍïOe seruidorcc que se encontÍaÍn em sinração irtêrnica

Página I dc I
Av. Orsr Cuú!, 220 - EdE Boc&ío

,ro

Ploriaúpolb - to&*lúa t8.015 100 - Foe(O48)36ôr?ff)0
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E TADO DE S.AIìTTA CAÏARINA
PNOCT'NAI'OruA GSXAL DO ASTAIX'
@!$SI'LïORIÀJUTÍDICA

A condição de servldaes.ocupantes do regno cargo subm€*e o
sistema de remuneração aplicâvel às cüspciçõos do art gg, g 10, da consthrição
Federal, com redação dada pêb ËC rP 19/1998), guê manda levar em consideração
os segulntes coÍnponenFs nafixação da remuneração:

t'Arè 3['

g 7o A W de fitÜrr dc rmlr;lmenb e dos denraiscompdtú"6 do slsËrne r?,','{4,rr/rffio wMl; arrúfi"Ao $at e reglpffifidçr1,c c acunplcxi&
doscaryos @nrrrmrüadeúcrrrnn;

il:osrequÈrÍor pnafuffiura;
fl-es paüafldedes@cnrgoa."

No caso especÍfico doe procuradores do Es[ado, o siseÍna de
remuneração que de\,e servir de moddo é .aquele que .equipara a3 funções
exatamente idênticas' de mêsÍÍlo grau de Íêspmsabilidade e compleÍdade, evltando,
assim, a criação de distorges salarlais lniustifrcávêb.

. Ps isso, o art. 196, da CatE Estadual, está Í€ìrestido de forês
fundamentos conslitucicnis, gue deryem mr reepeitadc para dar perÍei16concreção a
sua determinação, a qual consíste no pagamemo bual Íemungração (subsídlo) aos
procuradores dos poderes do Estado, ba[zando-se pelos valores pagos ao cargo de
Procurador daAssembhia tegidaüva do Estado de santa Çatarina.

Esse caso especfrco da rguardade remuneraÉrÍa entre os
Procuradores dc Poderes do Estacts iá foi olpto de ocaustÍvo debaF no TJsc,
adúndo daí as declsfts iudioiais que redrnararn a valldade constlürcional do direito
de isonomia consagrado pero aft 196, da @nsiurição Estaúrar.
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- Aft ctaôabdÍ cW tr lcl assqguÍerá es seÍt/idor3É da
aúnhrffiaçlo- druür iconorrfi dr rcrr*nsres Wa cargos &úr&l,tú6 lgtEt ou ürmdrl*hs do rncsrrc 

-rcfu, w ate
roítrrfurrs & Mr ãtccufrp, aqroOrlr e Juftrúià *.ï çarí- A6, g
7ol, ruhÍíË WW gúilú, cdr *enmnrryao *p3rib ie'm
Golffiflrlns' t@n@ Fstrrhrd cr$gura, d.íurnaespecflfra
3 arpretü, efurp/núe trür oc ftoouraelus dc fuôra eEsarb
(arl Lfi). EsA, íttüntn drryocfnão brn em ytrúa os ptpcurúr€s ô
Esfrdo c dr Arrcmâbh ,lryiltffiÊ, qus Ém ü*ídbneinsíiütdromt
(.rè t@ c gptllÍgirrÍfile m tg rplsbrrr;wúrcá tb W e art g?
cb ffincfaris Ftocl*&tcs &AarrnúrdcÍ.4glietúvn| corr esas
tullpccüvas úfiu&ílet afi dútWt aügpçliÉar lal ellnplcmc{ltW a
q.te êtffi iúes/dm Nfirb üxü a netlfrtctoml

- A pudbcotúltül-tf.Írl íüdg,@tsütu&Ép Erdltrr'.,
de rffi, nb q sufirn& b nllrlfü'fu de inicittlÍva r.úsrsttva qfi r
co'rsúat&'p çxlaal w. q, tw a vanâgcrÊ & rmnvanmdt dú qE lnsüAlú- ürtuncrfrc pdosleprc*narfts do
pí'w, tp üctcffiílc ur'' ppd/êr fimlanF- @rrb o fotô dc prcmovar o
t@t&r'',Ewtü ,núarcMfl & Eüb (wwlm ú Aditson Abr?{4
úIail q wb dsvon & cn nalt Hlnls''1o ScÚí/vednPf,tuncf').

. *gurenpelnccdlldc,a

r4s lf.lenqmsrT€
.NANúADIO trSreURA'UçlI - PRO}CURAOOR DO gsTADO

- AR:ET 
'!P 

DA 
''E'X 

IIIATER E 97 E 
'8 

DA CARTA W.ÍNCE
CÁTARN'flSE - WA DE'ì'ffi'T JUNüCA - 

'['FOS$B'UDÁM 
OE

corrrRorE DFIUS,O NO WW - EQ{í/,nAR çÃA DE rtriNCfrúENTOSCo'/ü O PfTOCT'RADOR DA ASSEI'ALE 
' 

LEGIS'LAT7|y,A -TRATANENT9 PAHTÁRK' ATÍülBIrc(ES 
^ilÁI-óGÁS-,r{ÍEfrí,rrÀçÁO nÉc/'Jg,Áva- - H-Erro rcá uarene AcoLttno.(..). Rcp'enthndo o ft?p'trúor h Effio jucltcigÚ e fDcta-

luúcdaÍnnnb a wri& htfua&(ú. tB & cE), ám sinrctÍaoom abtffidadc b art ün ú, nrngtn catí' pania c&rirwts*proauabr ü ÃrrçrrnHfu tqttúúa), pr dbr,r úanra (b
cotwtao-ocl4ad,onoú & c,nd,ta,E-ttüídiás éom rt'úuiúer aiÉÍogasavlahnl htterlgffi, atturiâtrdo fullertdrdc ,en unqú1& ,w-ffiemhí@ * cfutgüralI&t tu-rgipr,{rvas ffi; é o,ímÍp deeúffidlot o tut/er tuutíw tudilal,

PásiDÂ3 e I
t8.015 t00 . Fos(048) 36el zeOO
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w ESTAI'O DE SAÌ{TA CATARINA
FROCURAIIORIâ, GERAL Ix) E$TAIX)
coNsuLToRIA.nrnÍorce

MS no 20Í!LG36760{

offiandrdo & Sagrurarç* twlnomb dc vcndtmorfls,
Focutúras & Esitdo e proqtn&lr & ápigrtrbtéb Lqís#díva"
Exegêss b arü$o í96 ü ConcüüItlfgr- F-sâüní AutmplrábffidErdg
Orúlm cunolüdararu/iahnarF,,

. Se r @nffitffi ç,sAArd, qn nsrmlagcrúr/cn dcpndanta& regulatt@., rl*rylufiu lsrr'pmb v'r,úrE,tAn aos dsrvt&res
cb úninis@ ürrlÇ útrrrrrËs & âryos e atlbtttfu Buals wasserrelâarbs & tr'ÉË/nto wr u nb-(afi- & sg í. e ú), e, em
cfisposflÍro effifu, tafrr ü ignoln&-ênaa ós prurlullaaíras Uelloéres -e Etuft^(arí. t#), e,bW as Att!1rtçí1es dosPro".wa&,tç & Eghdp c &s proauadr,rçs ú eâgalnucta
Lqrs&dv'a ínïÍs. úI}3 c ATr, é evbnb qJte em r#fu a c$s agarüüa qnsffiieloml ntu ffi h núa* lqús&rtiw (Ms rto
*eOOtZSiT-O, rull M. Arrgic'nloqlrc&.)

'O nnnffi e qururçn nb á sntbúttttllo da # e
@bfatry'(ST'F, afunutarf, Z@t c'ita- prúEeüblbs paarrJrrlníaÈs emruit*& a _ríú ptütfui G qínis &nstt écr rçctalrrr*sadnfi,isaaüwnwlm 

-ou w vh fr&ilcbl púprfr. (srF, gímub, nozr1t." frsc, riandado de seguÍehça n. 2qieoigeoà, dá caplut, ret.
Des, pedro Íttanod Abreu, Grupo oã charar rle oiroÍto potião, í. *o*eo0g.

Por ortro lado, além do ÍecmhêcimerÍo do dlr€ito de os
Procuradores dos Poderes do Estado receberem os meslnos esüpêndlos
rêmunerdórlos, as decisões Judiclals êm Íftrênda reforçaranr a llnha de
entenüimento de que o auÍÌEnüo da remursnção do cargo de procuradq da
Asembleia se apllca aos caÍgos de Procurador do Estado, diqensando a edÇão de
lêi, pois a erçtensão do incremento salarlal iá,exú,attorizadapeh norma costitucional
(art' 196, da CE). É o qre se colhe dos sgulntes erçêÍtosdas declsões do TJSC:

'a @nüatrfr EoËúú a'o{y,uí!' ú íonn e'#*"jffia, eexpÍasa' a iso,norü' arftre os.Ptupl.tnõrtc'&ls itÃã-ã È"aeígrx 4st1 Esa úmm agocçro üo,t, 
"'rl-"rú os prccurado,ês &E'ae e _ú Asffi t+ry,rsigw iuc 8,'t-t*,tpttm o,iìãaátàonat(aft 1í}a e p@rãÍos an @aósloãiã"rc da EglrrloèaÍí szde refetueE. rc Pnoeu,Útes e A''*'nileia tqgaír* õm snns,eçpecü!e:- úrburçgeç- aü daírr,khs' tdJÃ;n; ícígrlnglerrüa, n(w cbÌo rá o,á. no üóüb Ëxb ánsdür;r''r,aL. úõ #-ffiãâbrr-I (9.6ü0,
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E8TâDO IDA SANTA CÂTAnINA
?AOOünfD'OnÍ.â DOTStrAIX'

r,.. ten dlllpoüw âppplflcp,, ü&l & ísnoaúa entc os, ProGdtrúotQs dat Wa da E& @t í€q, asúrôclsoendo as
elhulç{cs tb Pracl,rúorq h áú e ós frorrnúorres üAssnffi Lqt*üta (erü" t@ c E7r, é cvtderfr q.E em rtll*fio a
ar,Êr rywantttçorÊtüfi'otp,, tb.@end€ ae nmt'{jín tqlstátha,,.
(ì13 tro 200CgZe0q

Pottarüo, a deüberafio Fdidd que detehou a exegese do art.

n96, da Consdüiúção Estaúlal, ê lndshÍa m sntido de reoonÍìecer a sua
autoapllcaHüdade e o dhefto de perepção de igual remuneração entre os cargos de

Prcurador do Eíado e Procurador da AssemHeia Leglslaúra do Estado, não

cabendo ao Poder Éecrrüvo adotar lnterpreação destoane ou gue lmplique na
negntíra do dlrelf asseguraô aos procuradores do Esfado.

Ademais, o dsposÍürp onstiülcional que serviu de fundamento
para vâic acórdãos do TJSC 3e encontra ylgeÍrc e suas disposl@s conoboradas
por declsãoluddalrangtadaem tulgado, não haven& qualquer lncidente processuat
posefic oün o inillto de qrnsdonar acoÍEüüclonalldade do an 196, da constituição
Estâdual.

A-cdsa lglgada não ó suscêtÍvêl revtsão ou desconstituição na
vla adminisra$va, conbrrne lá deddlu o Suprenro Trttnrnal Federal, nos terrios oa
seguiÍìb ements

aMNDNO DE SEGURA^JçA DECISÃA JUD|CTAL
TRAAISITADA EftI' JULGADO QW RECONIIECE A IN@,RrcRÀçÃO,À
REMUNEFn$O __U PARTE tMpErRAr,ÍTE, DA ueurnaEU
PEÇuNtÁRta QUEgnoìuDA pELo iCu. ítrannr opowerLióAle
DA NÉ JUACATA'rc TR/EIII.IAL DE CONTAS DÁ UNTÂO.-COISE
JULGADA ETT SENT/IÚO MATER'AL INDISCUTIB'ILIONOF',
IÃIWABILIDADE E COERCIBIUDADSj ATRIBUTOS ESECCNí' qUE
QUALtFrCAiit oS EFErroS RESUTTAwTES DO -CõUaNoO
SENTENC,4/-'- ?RglFúo eoMgnTuctoN,AL QUE A rpÀ:ne E
PRESERUA A AUTORDEW DA CO's/- JULGADÀ. ç;<iAENICN OE
CERTEA-E DE SEGURT'.T'Iç4 JUR(DICAS. UALORES çUUOEUEUTEIS
,,VERENÏES AO Êgrffi DET'/1/OCRÁr,CO DE DIREITO. ÈEçÃi-
PREcLUstua DA "REs JTJDIçATA,. 'TAI,IT|IM JuDtcATUM quaaruu
DÊPLTTAruM WL . DISP/Ur,ARI - DEBEBA7. CóúSËõúErurE
, tFoSSrEt,DADE DE REDTSGUSSÁq naínoeueuTl -Erõ -Sape
ADM'NIsInATïUA, DE CONTROVÊRSLA' lÁ eí+{ecnm Èu psãsaõ
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EõTADO I'E SA1ìTTA CATAnINA
IROCüRAD'OnIA GERAL DO EATÂI'O
coNsrrLïonüarunbtcl

)

Em sumq o art, rgb, da Consúitulçâo Estadual, oonsoante a
interpretaçao üaçada pelo TJsc 

"r rqipr"c"s dedsões transitadas em Jutgado,
confere aos Procuradores do Estado o dilpib de ircrcemão da mesma nemuneração
cslfedda ao cargo de Procurador oa rcsdmbbia Legislaüìra, eplicando.se a bdos os
integrantes da respectiva caneira, onservdoa a hierarquÍa salafial estabeleclda no arl
37, da Lei Complememar no 3LTãAAS. 

i

vo€sa Excelência é o parecer quf suometemc à elwada corrsideração de
t

Fpolis., enr @ de ouü.rbo de 20lg
t
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$lvio Vareta Uúior
Procu rador AdmiÍÍ€trativo
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FEDffiAL.
NA IIIA

(MedidaCamdarem M$no

svJ

QUE PRAFERI/DA EM CONFFp/NTo.
t'tO SIJPRE TO TR/IBUNAL

,''FOSS,'BIUDADE DE
wAq DA AUrARD,.DE DA

MÊ,DIDA CAWEI,,'R DEFF,RIDA"
lqlg. em zAo9.ZALq
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,
Itnphntação &s eíbÍtoe d. docbto adrnlnlúativa na mlnha fulha de

>' dl'(t'
rRAclDAqUilltA

Pan:9|MONÇ,8AR8O8A
<o€üa|&naro.gov.be
eU88 ZAIA <.üÌtotc@prc{w.brt

8 de oqtubro de 2019 14:4E

Prezada Slmme:
Anexaraos autos PGE 44;2112019.
Aü
Oélla lracl da Cunha
Pooradora-Geral do Eetado

Forwardcd m6s.!ô_-
De: FRAllCtÍlCO GUÍ-t{ERltE t ASKE ddrc@pgcrê:gpv,brt
Date: tlr. 8 de out dc 2019 ât 122fr
$ol"$.lqdqntaÉo do..fc!'b. dc dccLlo adnrúrbürrütlr ne ntnlra Íoha dc pagamento.
To: CËL|A IRACI OA CUNHA €sttã@pgrrc.Eov.bp. E&erdo <cduad@F9ã.rSov.br,

Senhora Procuradonr.Genl do Echdo do gürìtr CstaÍlna.
Pana os devidoc llnr c lcgalc dCbq lrísnro que, a prtlr ds pkÉto admhbtrativo lndiüdualmente formalizadq
alcanÉÍ e gua câtbÍaçlo 6m € *üveteo do prgrrrnnb dr ïaôe de eqdval{hcia", no msrtanta ravelado no
documeìto gu€ !€euê grnxo, Junb coÍn o ruquülmcnb quc lfic dcu ÍmrgÊÍn.
Aü,,
Franclrm Gu[hüÍm lãkg
Procuradordo Ethdo.
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Exc[LËrúTËslrno sEtìuon sEcngrÁnF DE ESrruO DA HiZEilDA

FRANcEco GUILHERME lâsKE, pmcundor do Estado, müÍcula n.

257249.ç7, CPF n. 51&310.01991, lüô a em *rcício rn Procuradorla Sede da

ProcuradorÍa€eral do Estado, rem à pÍspnÇa dê tbsa Excclênda, com fundamsnto no art.

t6, l, da Lei Complementarestadlwlln.T4l,,dellldefunhodcZll!1, darrctq6nrroguê
seguc:

O ora requeÌtme, otrtpanË do ca6o de Procurrdor do Estrdo, ffgurou como
lmpetrante no Mandado dc Seguranç. n.9.612 (68,0e8311€), a{o aoôrdão doTribunal de

Justiça de Sana Catartna, já tnmsftado emJulndq dcddlu o scgulnte:

-'ìü-

Fls 1 5
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- pluurrdors do Esr& c prucuradoru daAcrcnülËh Lrdshvr.
lsonont'a dc vsndrncnbc arregundr pclo art 1!t6 dã conrtlfrliÉo
Estedual-
- Após cstabcb qu. ,l le{ asscgunrí tc larúdottr da
adnúnlstnçlo dtÍlir bonomh de wnclmentoc pam GtryÉ da etrlbuiçõcs
'qgtrelr ou eseemslhadar do nrermo podcr, ou crìttt sertddores do poder
e,Érthro, ttgtsleüìro 'e JuddárÍo_.' (rrl ú, t tel, nr.rna dlrpollfio
genéfca, cup tmplcnrartrÉo dcpcnUc dc lel omplcmórrt r, r Conriltul{o
E tadual sctun, dc formr ceprcnce e o(pnËaa, e irmomia ênft I
Pmcuredses dc poôrcl do E bdo (ert lfl, Ea úlüme üpcfÉobm
cm üsta c tmo,nôrr do Eúilro ê dâ âsrcnrblg" rrrrelüfu, iuetêm
disctphne onsüt.dqrd (!rt rGl. paÉg.foe cm rehçroie pmo,..aoru.
do Estado ê eft. a7 dc r#ncb rc proorndsrs aó g*roo 

" 
en gz dêeftrêncir eG prcqrndotts da AcaêÍnHah tcStshítiv!!, com suls

Ttp9lt* aüibutScs alt dcfini'le<, e dbpçruar hi omptemcftlr ro què
claoF cstá no póprio btlb onsütrrbn"i.- o proccb oonrtena do aÍt tg6 ds.Coruütüfro Estalual, dc rueto,
não se submate àc lrmraeõce ú rniffira hgtsbülrâ c,, "ã,r,ütçolmpõc em rdeÉo arnntrtsndc natrrurafuúonrf Oi* q*li"'arruodie*rren* peroo cprc'nt rrhs do poìrÍ' no oc*úro ui um úcrfundantr, oomo bí o dc prontncroËordanrnrntolnstïürdoml do Eitado

ì
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{Doutrlnr dr Adlbon Abran Drtarl G qÍb da ìroõ do crninenta
Sçúhf,dt PrrErrcrf.
- S€$rânçrcamdldeÍ

Nr rúrldr d€d$o, condgnou o ïrlbunrl dc Juüça qrn, "rrlírurdo clom a

hË;nf,o b lcgbMú clt$tailnb en manhiÌ num mg;rrro poumor de vendrwntar o5

Ftoatmdoras b ffito e b LW qn Íac ú l&ntldcdr- e offiutçgrs cntte u
tçf,rlrÍfu arw ,ry6d o ü1rrrtttço, no om b dlnltofiquldoscfio turfrtq &,!erwa
sqarung lmpetmfui

Chorrc, Scnhor SccrctÍÍft+ quc, cmbora crra dcdrão tcnhr sído oboerreda

pelo Esado dc Sentr Cürrínr rc toryo der úlümr dprr décrdac, nrs qurÍs rc tmplcmsnbu

a padÔdc Ëmuncntórh gür Pmcurrdúlr ô Esbdo c Proanradorus da Asscmbleia

le3isl.dvt Gm todoÉ ot ÍËaJuitêt quÊ s rallanm ncse período, este requs,rente toÍnou

onhecimonto de. que, dccdc o rús de frnelro dG Z0!9, debu dc ser obscnado

edminlstretiìõm$tÊ O comrnOo iudldd.

Confiormç rc dcpncnda dr erüdb cmiüda peh Dirçtoria dc Reqrrtos

Humanoe da Ascmblch le3ltltür (cm rnoo|, o fl&6ído rttnlmentc perebÍdo pclos

Procsadors de Asrembleia Lcablrtive é da RS 35.82,,?2(trlrÍta e cinco mil, quatrroccnbs e

ras.nta c dols rclls c vlnb c dols ccntnocl, o $rc corrrcpondc a *,25g6(mventa úrgula

vlntl. dno por cGÍÍtol do albCdlo dorMtÍdttrcrdogrpremoTrlbunalFederal. [ogo, o não

pr3atnffi do mernp vrlor rc onr nquer€Írta impllce em f,agnme dcscumprimento da

odcmfudÍcial.

É hporumo dcct crr quc nlo 9Ê trm nortkir dc que hnha havido qualquer

nour dedrão ludldrl deolt!üillndo ou dtcrendo q tcnrrs de oisa iulgrda. Além dÍsso,

não houtrc qulquer ãhn$o da barefuídlca na gualse fundqr a decisão, bndo em viste
gtlê o arl 1!t6 da Conrütutflo Estrdual quc .ssguÍìr isonomla aos procuradores dos
Mcttle, mantúm.s úgêntr Élido a cúïae

AIITE O OOOSII), ËgtêF,cc a trffi E:crhnde a edoçlo dr guvH&rder
orn vlrüü rc rrcÚbrhúnftü do orrçrtnrrto ò rrt 196 dr corrfrrção Estrdrnl, rrce

5r
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tËrrË6 de oÍdem iuücbl tan$tdr an FEdo, oom o ptttmüÌto, em faror
requerentê, de subsÍdio no mêsmo ralor devido roó ploqrradorca da Ascamblçrs
do Fstado deSanta CaÈrlna.

Nesscs Èrm6, pedc dcfrrfmcno,

Florlanópolis, t9 deiunho de 2019.

FNATCFOO GUI1IIERME lASrE
htocürâdordo btrdo

Mer. n ?sl2&6_t
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Goncnro do Mo dc Süt Ga!rylnr
Sbbma dc Grdo dc prccr*oc Hrt{mcor- g(ilLr
TERilO DE DËS$TTRÂilIIATEilÍO

Fêçe Denlnnhrda

As págine 59 ãúó ê1 dacta paçe fonm do*ntndrrta pclo u]|árb Za{g9a6aggí cm 0g/t
Mc,t[to: Para conegao do dcspâstro
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OoremocbE&b do ffihrüu
Si$Blm è Grcü dr Proomor EbFônloo..sOF€
ÏENUO DE DESENïRÀÌ{}TATIIENfO

Pcçe Dc€nüenhada

As páginas 63 # 68 &Êtâ pcça Íoram dccrntnnhshr pGb ururlrb 7S6E9057901 !íÍt
Motiw: dcscntranhdo para corrcSo dc docünìcrïo da colur da PGE.
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PROCESSO: PGE &l.mt9t
ORIGEM: PROCIJRADoRIA GERAL Do EsÍADo
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ASSOCIAçÃO DOS PROCURADORES m ËSTADO DE SANTA

$a. pÍocundoÍarGaÍìal do Esfiarh,

Noüdo, :p.um pÍlÍrptro lugar que sou beneficiáÍia do peddo
aprestÍlhdo FtlaAssoc'nção inbÍessaÍla, asln coús, atotalidade dos procundores
do Egtado dê SantaCaúarina"

por eqê moüìÍo, não é po$nd erwiar esE€ autos para
manllbstação & pÍocurador do Esilrdo gue não enha kreresse no prccesso.

Falto ogúG €tclanclnênb, GtFu de acsÍdo com o parecer do
Procurador Aúnhbbafivo, Slh,io Varêh Junlor.

AcÍêsc.ntO gue o peditto sm an6llsê rliz respeib ao cumprlmemo de
decbões Judlchb alcanpdr peh coisa julgâda

lsso-quer dEer gue üanb no.mardado de sêgurança no 19gg.og83ü-
8, guaÍb do mandado_dc scguranga rf 2004,.mS260-3, tol õnceÁlOa a orOem, úiareoonheer o dlre!üc lígttËo ô oêrb rloc impcfanbs; procuÍadores do Esú;, àparldade remunenÉda com os Procuradores'da nssemOpe bgislativì4 pr"uiso'nã
art. ry6' da corÌsüfulgao Estaittal, resorvcn{o, porünb, qucsgo prin".ipal'G meriú,
não havendo mab pocdbit&de Ítê dbcutr rds ãêdsõi tt oiao úa nô pio 

"ãque foram produzidas, ssiaêm oug!.

N@se que o Trbural de Jusdça do Estado Íh sanúa catarrna,quanf tlo iulgarnnb F mTüdodc segrrranga rP ZOo4.Geieos, rtecidiu a ÍnesÍnaguesüo rb Íurdo jê sübíneddaco rbbaeluoér por nreio oo-nranoaoo oã dgurãçarP 19Í18.088Í111€, Írccb rclffilo a um univenó rnats resrlo Oe pro"uãíoi"" ã,naquclc, aúhlldadc da carclra pÍoftdrdo decbões unilormes.

sobrê o lnsdtlm ü coba Juloada é esclarecedor o ensinarnento
?q1!9 do.acórdão pr@rtdo peto,s'prern-rrhunat Fedeã à Frg", a ADPF 249AgR/DF, cuJo rcbrorblo Mln. Cebo dcMs[o. Vejamo*

A lmportaÍrch c o devado senridg políüco-jurÍdico da ,,Íes 
JudicaÍa,,,oramlnada êm.!ila accpção mgËríal j,usüficama cornpreensâo que se' vcm dg msnclonar, conri(bradod oe aübubs O" inCfisúnilúd;, ;;imuabilHade e ds aocrcibiüdadê qrc exprrmem õ ,'n , especiars quefipÍficam os cíbrbs ructúaries oo coinanod únenciar.

É por tal.mzão quê o tuprcrno Trihlnal Federal, êm divêÍ€ospncedenbs, já_dctaocr o ign,Ícádo do rrlsüúo ;a conaÉuaiia ü;ri","como erçrêsrão da pÍúfrta $nfcmacia do ordenamento coníinrcronar e
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@Íno elemerfu irìeÍênb à orisônch ü Esüado Dernocráüco de
(RE 659.ü)3.AgR/RSi Rèt. MÍn. CET.SO DE MELLO, v.g.).

DaÍ a ad\rerÉncla de NELSON NERY JUNIOR G dc ROSA
DEANDRADÊ NERY ("Cóügo de prcesso CMI &rrentrdo e
F:<Farraganb", p.7l5fl16, ibmn. n,LLe ed., &lO, HT):

T colsa lulgada cda, paÍa a lrgurânça dos direltos subieth/c,siuaçao de imt$abildade nãn mairno a ici podc der64; 6uquG
wÍnerar-éoquese lnhrc do aÍt 5p, x)O(vl, da Lel Maior.

"28. Cobafulgada ÍÍtehdal e Estado DEnpcrftlco ds Dir€ib . A
douüina mundlâl rBcorüeqe o lnsúiüto da coba Julgada rnabrial
coÍtF'elernerto de exisúênch & Estàdo Dcnocrátlco è Dfrelb (...).
A 'srpremacia da Consührlção' crúá na própda coisa julgada
enqranto manlfestação do Estado Democrüico de DirEl,to,
tundameno da Replblba (CF 1g.c4lrf), não serdo prirr,Íph que
possa opor-€e à colsa Julgada como sê esb ê3ili'úesse abailo dc
gualquer ouüo irËüfub cm!ünrciornl euando s Íaúa na
irümgibi[dade da ooba Julgdq rrão se ds\re deÍ ao imdürb
faüameÍmJurídlco irËrbr, dc Írprafigurado proesso cMl, rcgulada
por lei ordinári4 mas, ao conüálio, lnpõcsc o reonhecimrrlb da
co'sa iulgada con a nugrÍnrde coÍFüüIcional que lhe é própria, ou
seiq de elemenb Íormador do Eshdo Democráüco de Diretto (...).,,
(griFi)

o Plen&io do slpremo Trlbunal Fcderá|, m prcederne Já reúerldo ,ao acentuar quê não é funÉo corsütrcional da arguição de
descurprftnenb de preceito fundirmental auar coüno lnstnrÍnento de
descorr$iürlção da a$oÍidado da cotsa lubada em seÍüdo materlal ,
chramente ddiffüou o &úib dc lnddêriciã oessa acão coÍtsührclonal,
pré-accluindo. de seu,carpo de abqruqda ãtG lurtúiclonais Gomo os
ora rebfidos na peüção irúdal, desde eue lrpipgnúos dos atributos que
guaüfrcam a"res judicü*

Ao asslm decilir, esË coÍE srprema lenrou effi corslderação o
magistério de doufinattores endnentê! taúls como HUMBERTo
THEODORO JúNIOR (rCurso de D{relF proccssualcMF, vol. l/ss--553,
lers ns. 516/51Sa' 51. ed., 2010, Forcnsc), VICENTE GRECO FILHO
('Direlto Proccssud CivilBraCleiro', \lol, ZWí, bnr n SZ.4 t1tred,, 1996,
saraiva), MoAc/R ANTARAL srrNTos (.prtrrlres untias de Dlreito
Processual Chff, ìd, g156, itc,m tu 754, i[ a.,2m3, Sarairra), EGG
MoNrz pg enqsi4o rserúenga e Goisa Jdgd;"; í.-àzÁrgb, igrs ns.
?4?7,1ee_a AiÍte) e ENRlcó rullto uËBúAN t"Èd*dã Aftddâde
ga s9lerçef, p- 52153, lÊm n 16, Íffi & rodapé, Faduçao de AlÍrêdo
BrrzaiÍt/Ben\rirdo Aires, 1945, Forêíìsr- v.g.) _ úó eõ,ã erüdglan a
verdadeira razão de:rrj|o !{ü!o em qrnúor rú,'*p"çúLm garantir
a seguraÍça nas relaçôes ,uÍÍdlcas ê em plêÉrêÍvaf ; r;âz rr corvÍviosocial, val€ndo renËÍnorar, por rcbvanÉ, a observàção de .losÉFRÊDERtco MAReuEs fir,laúat dê Drl'r'b i"oressrái-ffF, vor. r[/g29,ibm n. 68z, 2! ed.p! ür., 20(x), Milennium aftrra) em tomd ár" retaçõesenrre a coisa idgada mateÍiâl e a Con€tiüríção :

êsse aspêcü é que se podê quallficar a'res iudicata' @mo
E sob
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consünrloÍËl de tseb a dr6ib lndirfilual. por ougo hdo,
gâÍaÍrda, oubrfda na

Iurlsüdonal
Constltrlção, dtl mais ênÍ.se e realcc

da t,bh consütrcionatmutte corsagrada, no alt.
XX)0,ú, parq a düÍtsa de dlÍolb aüteido poÍ ab lesivo, visto que a
brna inüÍEnd aÉ meEno em Ëce de'lex posbrius', depob qLE o
JuddáÍlo gxaryE o enrddo da relerida ilEh, decHindo e
onpordo atdei (gÍrÍei )

Qudla Ílê AÍaí{o Duârb Vaht

Procuradora€ïeía da Consulorla JurÍdíca

útôôôlútl
@

PoÍ ecË mdvo, mlt@o o descnmpinremo de decÍsõcs
tanslhdar ern iufido, quc gÊÍanbm a pridadc remunera6rlà enre procuradores do
Estado e Procwadil€ da AssenÍdeh Lagllhüì,a, a mneÉ de rumos é ÍÍEdida
aÍlêquüla.

Àvsssa cons{deração.

Flortanópolb, z de orrtubro de 2019.

Ë*q!oí)o
'6glG,oô
oN

sï
ËE

5H
.Lô

i
it

-3à*ost
oF

3Ë<E
Hg
<c
õE
et
ã!
E!
tf;
=c
$I
Ë€Êg
?È

.r9
ES
gü
JC

8Ë

ãs,-o
.PË
ofr
EEcc

ã$

€ËEË
ol!
€E
.9o
{e
ãE
5$
74



f,t

'\
I

ËSTADO DE SÂìITA CAÏARINA
PROCI'RATX'RA CERAL DO ESTADO
GAB|NETE DA PROCI.RADORA€ERAL DO ESTADO

peÊ1,,21t2o79

Assunto: Pedido de cumprimenb de decísãoiudüdat.

Orlgem: Procuradoria Geral do Estado -.pGE.

lnEressada Procuradoria Geral & Effido - PGE.

DESPACHO

0Í- Ao Dr. Daniel Rodrlgues Teodoro tla SìilvA que átuou pelo
Contencioso, para manifestação aoêrca do peddo.

02, DebÍmino a indusão.do processo na pauta da reunlão do
Conselho Supefior da PGE a ser realLada na d& de @/10/2019.

ll& ConÍorme previsão do artigo 10, Sgo, inclso V do Regimento
lntemo do @nselho superior da PGE, dedgno oomo relaÍor o procurador do
Estarlo Dr. João Carlos Câstanheira pedrroza.

Florianópolis,6 de outlËro de ãt19

cÉln nAcl DA cuÍ$tA
Procundon€cral do Égtalo
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$NAI}O IID SAI\ITII CÁTAruNA

PROCTJRADOruA GINAL I'O f,STAIX)

PROCESSO 1{o FcE 4íí2ttzí0d9
NNE]RESTIADO: ASSOCIAçÃO OC PROCT'RAIX}RES DO ESTADO I}E SANTA
CATAFINA - APrcËSC
ASSUNÍO; NMUSE SOBRE O PEDI'O DE CUlTFRlreilTO OO NCóNOÃO

EXilA. SRA. PROCURADORA€EnAL,

consoennções tmclAts

A intêressad4 APROESG, por mdo do prsente procedimento adminisúativo,
preFnde seja dado cumpdmerno ao aórdão proldado peto E TJSC, nos Autos no
20o4.01I676ÍF3' já Íansütado en Julgdo, gu€ gararrüria a issnomia reÍnuneÍatóÍia entre os
Procuradores do Estado de santa c&rina c os Procilradoreo da Assenrbléia Legíslativa

Com dbito, a deis proterida no mendonado procesto judicid apenas
estend€ll a toda a caegoria, reprêsenteda $ Assod@, a mesnÍa decisão tá concedlda
em ações ajuizadas pecedentemcÍre poÍ grupos de Procuradore do Estarlo. citou, neste
partianlar, a decis p@rËa no Ms Jf %.0f,it25i7,{,.

Pds bem, dlants de acórdãos gue, no seu entendeÍ, garanüriam a parldade
remunqatória dos Procuradores do Esttlo ítErúe aos proqrradores da Assembléía
Leglslaüva, com base no artigo 196 Oa OonsütrÍção Estadual e, por outro tado, diante do
desctmprlmefio dâ equhnlênc-la, a paÍür dp Janeiro de 2019, quando os procuradores da
Assembléla tlwram aumênb de sutsídlo não enensfirct aos procuradores do Estatto, grupo
determlnado de Procuradores vleram a lngressar om pedldo de cumpiimento de acórdão
nos Auros rp ooe9tg6.u.tgyr.824;ú29n2 ê 9o16397-L2:tgg8.g24.ffXro, pêrame o Ë
TJSC.
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ESTAD{O DE SAIìTTA, CATARINA

PROCT]RAIIORIÀ GERAL I'O ESTÁDO

O Estado apresentou dehsa em ambos os proessos e em nenhum deles

howe, âinda, decisão judicíalsúre o pedido.

O ente público apresentou idêndca rÍEÍrifusilação nos rdeÍldos ptttcessos,

alegando que o pedido 160 podeÍla seÍ cmcedido em razão da prescdção, porque a causa

de pedir enüe a ação e o pedido de cumprimento sÍiam dr€rsas e, também, porque

apllcárel ao caso o insütr.lto da rehüvização dacdsalulgada.

Pois bem, embora não tenha haúdo especffico pedldo de cumprlmento de

acúrdão nos Aúos de Mandado de Segurança {uüzado pela APROESC, oe aÍguÍnentos

utilizados para a defesa, caso este pedldo ìrenha a seÍ realizado, seÍão os mesrnos já

apresentados pelo E$aclo, nos cumpdÍÍEÍttc propostc pelc grupc de ProaÍadores do

Esüado acirna referidos, dada a ldentidade'da Ínatéila

Sendo assim, salw nelhor juÍzo, apücar-se-ia ao Mandado de Segurança

ajuizado peh APROESC, as Ínestrns condusões apresertadas no pÍesente paÍecer, nos

que se reÍere ao anmprinunto do aórdão üansiAdo em julgado.

seguem abalxo os argumeflbs do Estado bern como a contÍa-aÍgumentação

dos Requerentes nos cumprimentrË de sentènça dos Altos no

m293.86.@.tpFt7.gz4.O@ la" e 901Gp7-t,,.7Íxn.8U.(XX)0, em relação a cada um dos

tópicos apresenEdos pela deÍesa.

DA PRESCRçÃO

O Estado alegou €tn sua dsÍesa, qre tendo em vlsta a data do üân$to em

iulgado dos acórdãos e que a presclft$o da Ëecução corrcÍh no ÍrnsÍno gazo da
prescdção da ação, hanefia ransconldo mais de 05 anc entre a data do üânstto em lulggdo
até o monnnto do efenivo desamprlmerno, tazÁa peh gual se terh caracterizada a
prescdção do tundo de direïo.

Também se alegou quê a eqúlpâÍação deircu de ser crrÍrprida prwlsorlamente
em 2(B e posteÍiormente em 201Í1, com base em infunnação ü S€cretarla de Esüado da
AünÍnístraçâo, de mo& que da ÍnesÍha bnna a pr€tensão de ormprinpnto restaria
prescriã.
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ESTAIX' DN, SAT{TA CATAruNA

TROCÏIRADOIIIA GMáI, DO TgfâIXO

Em conbÈaflumenüa@, o(fneÍilI os Requerentes que a paridade
Íemunerdda wm 8eÍdo cunp,rida desdc noramHo de 1gg6 e que a violação ao direito

dstema adminl*drm da SgcrstarÍa, .tal tHo nb rcpercutiria na esfera do dlreito dos
posü.llantc.

,{ém disso, alegaram os roqueÍEÍrEs quc não se poderia @gitaÍ da inddência
do pazo de gescrlção quFrquend, els que a$lcárnl ao caso a Forla da acfb nafa, ou seia,
o prazo quinquenal tla gescrição apcrus se iniciarla a pardr do Ínorneffo em que o direito
üvesse sldo üoldo, o quê Ëda sc dado, e parür de ianeiro dê z[9.

DA AT.EGAçÃO SOANE AS DISf,IT{TAS qAt,SAS DG FED|R

O Esdo, em sua dsÍÇsa, ârgumpntou que osi demerüos de Í*o e de direÍtb
que iusdficaram a pafilade rgmuneraúrla na ação de conhedmerno, êm 1ÍXB, eram
dÍsdnbs dos eleÍÍlenrc de Íao e de dlrcib queiusüficaiam o p€dido alnl de cumpdmento,
no atro de ãÍlf' poís os reginns remuneratórios das. caneiras jurídicas serlam
absolutamente dlginOs.

Deste rnodo, não se podsda dlalmenE, exoir o cr.rmpdmenb de uma decisão
produzida em um cqìF)fi Íáüco-nornaürc dMelso.

Em rclação a e$ê agumenb, expuserarn os Requerentes que a causa de
pcdir da ação en excluírvamanb o dewr de manutenção da paridade reÍÌuneratória entre
os ProcuÍadore do Estads e os PrcarÍadoÍos da Assemblêa Legl$aüva, com base no
Íllspos no aíügo L96 rla consdtulção Estrlual, não tmportando de que 1prma tais
\'€ncimenFs eshriam sando pagG. Q aer", o elemento de fato sê constÍhriria em uma
inderyida dtËrença rernuncraüia e o elcÍnÊnto de direin o ar0go 196 da constiarição
Estdual.

Destr forma o<ísündo a üolação de dÍrei5, a pardr de janeko de 2019 e
permane@ndo hÍgido o aÍdgo 196 da congÍhrição Estadual, não seria tício à Adminisração
Íecusar€e ao cutltpÍiÍnenb da coisajulgda

i.
;u !2
RK

EI
EE

E
R
€
p
I
T
aE

oE
g'
È
I
tI
qJ

t
È!

E8
õts
EI
jS

qf

<u
àfr
ohê

áú

Ëi
ül6t
ãt\i

ãt

ü!
ETB'õì

-ãi
Ec
Ètgt
oE!
6t
ül
Ot

!T
*i
Ët
Eï
lt
{rrË
g;
7A

Av. Onr Gú, Zl0, Eü J,J. CrÍ.rth4 FtchópeilSc, foaa; (48) 32 l6jj00



ê
À

uR4o

ESTAIX) DE SANTA CATARINA

PROfi'NADORIA GERAL IlO HTTAI'O

DA RfrÁTMznçÃo DA colsA JUI_eADA

AÍgumenFu a entidade púHica eÍn sue nnnlfesúação, que em razâo da norma
de direito intertemporal, adicarceà o artigo 741, parágrdo únlco, do CpC, que permiüria a
oposição de inodgibilidade do tínrlo qecuüro no ormpdmento de sentença quando eSe
üvesse sido fundado ern lei ou ato nornnfip dedanado lnconstiü,rdonal pdo E. STF ou
tundado em aplicaçã.o qr inErpreôação de ld ou ato nonnatlvo üdo pelo STF como
incompatÍvel com a Constituição.

De$arte, com base no dlsposto nofulgamento do tema 360 do E. sTF, caberia
à relaMzação da coisa Julgada, na tunna do srpr.acitado afigo legal quando: a) a gentença

exequenda sresse sido fundada em nornÊ reconhecldamente lncoÍtsfifudonal, scja por
aplicar noÍma inconsiürcional, seja por apffcar noÍÍne ern ggação ou com seftido
incon$itucionais; b) quando a sent€nça orequanda üvesse deixado de apücar norma
reconhecklramente constltttcional. Em quafiuer hipótese, no entanto, o<lgir-se-la que o
iulgamento do E. STF que declarasse a normq cmslüdonal ou incorcüü.ldonal ilvesse sido
realizado em data anterÍor ao fânsito em julgado da s€nbnça orequenda.

com base nestas premlssas, o Esado demonstÍou gue a lnterpretação
adotada pelo E. TJSC ofendla nÌesÍÍto â época dofulgemento, as OispoSçOes do art 39, S1o
(ügente à época), art. 61, s10, Indso ll, alÍnee "* e"€ da cF, Arügo 37, inclso Xlll, ar$go 29
e 169, súnico ô CF e srtmuh 339 do E srF Mgene à época).

A seu turno, os posulaÍtes rebateram os argumenüls, aduãndo que a paridade
rernuneratória seda medida absolutamente lógÍca deconente da uniciüde da Aúrccacia
PÚblica Es-adual, iá que as arrbuições dos Procuradores da Asscrnbléb Leglgaüva seriam
substancialmeme equlrralenresa dos procuradores do E$atlo, congsündo na representação
judicial e assessoramenro jurÍdico da Admlni$raco públlca

Também, alegou€e que não o<isüria vÍcio de iniciadìra em relago ao arügo
196 da cE vísto que se üataria dê norÍna consüuciüÌal estadual oÍigináÍia, para a gual não
se aplicariam as regras de inldathra r€eÍveda prwis&s na consüüiição da RepúblÍca,
conforme entendimento furisprudencial do E. STF.
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ESTAI'O DE SAI$TI. CáTâ3INA
TR(rcUNAI'(NIA GXRAL IIO ESTADO

Outrosslm, os ReguemnFs poÍdenÍrm que não estariam presentes os

pressupostos paÍa a reclsão de cdsa jrigada, eis que ts haveda transcorrido o prazo paÍa

ajutsamento de aç{o resdsórb (dols anos) e tarnbém poÍque rËo e$ariam pÍ€senFs os

pressupo$os peÍe a releftlzrção da cobajulgada-

Neste últlmo espesto, d€sürceÍam, lncblmene, gE não serla pmh/el a
aplicação do artlgo 741, parágrdo únlco, do CPC de 73, eis Sre esb dlçosição, introcluzida

pela Medlda ProdsóÍla no 2.18G35, d€ 2O0Í., não brh efeitc retdivos, ou seja, sornente

se apllcada Fra detÍsões Judlciais úanslta&s em Julgndo após o início da úgência desta

norma.

No caso dc autos, o acürlão brie Uansttado em 03Í121.ÍX18, poÍtantoo anEs

da úgÊncia da apontada noÍÍna Esca, incluslve, blül ddo a oientação bÍrnda pelo E. STJ,

ao fulgnr o Resrreo RepÍ€eoíffiro da ContotÉrda REsp rP t[8Í1619,PE, D.l O?Jggl&,LO,

con$iuindo* no Tema 4n & Tdhrnal.

Além disso, apoÍrtaÍaÍn os Reguerentes, a defesa preconizada rw arfrgo 741,,

parágnafo único, do CPC de ?B ap€rns podeda ser raiculada em ede de EnÈargos à

Execução, o gue por slla ríeA EÍla ooÍno pessuposto urna decisão condenaúria. Como no

caso conct€to, a dedsão êÍie narurea ÍÍlnümenal, não se podefia uÁlzar desfia Íorma de

lmpugnação.

Por oportuno, o8 posülantes destacaram o fdo de que o arügo 196 da cE
nunca teve a consdürdonalicbde examlnada pelo E. STF, seB em se& de controle

concenüado ou em sede de mnüole tlÌfuso. Asslm, não se poderia cqüasüar uÍna eventlal

conüadição do arügo 19ô da CE à jurlsprudênda do E. STF.

Asdm, seJa por insrisür decisüo do E. SïF a respeito da onstiuciqralidade ou

da lnterpreaçdo dada.ao ar&o 196 de CE, não se podeÍla fahr em relawuaÉo da coisa

lulgada com base no arügo 741, prâgrffi único, do NCPC de zg.

Os RoquerenËs, tanìbém, apontaÍam que à éloca do julgnmento não eÍstiria
vedação à Súmula no 339 do E STF, ügena à época, pois não se e$aÍia criando aumenb
sem ld com base no pdncíplo da isomnria Corno bem teÍia sldo deocado nos acórdãos Já
ranStados em Julgndo, a próprla Consdüiição (lei em senüdo ampto) reria congedido a
parldade remunemlórh aos Procrradores do Esbdo, de modo que a dedsão judldal limltou-
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ESTÁIX) DS SAÌ{TA CATARINA

PROCÍ'RAI}IORIA GENAL IIO ISÏAIX)

se a reconhecer a validde e aplhabilldade do atigo 196 da CE, o que é úsolutamente
disdnto de conceder equiparação por dedsãoÍdlcbl.

Por fim, e)çuseram os postulanFs que haverla urn @mportamento
contraditório do Estado, ao apÌesefitaÍ em $ta defês4 questões que fá teriarn ddo dirimÍdas
na Íase de conhecinrenb, de modo que seu pocedlmento de não dar anmprímenb à
decisão judicial, signifi caria aËntado à boa-Íê. oUeüìra.

coilcrusÃo

Ante ao exposto, conquanto o Estado, por Ínelo da pGE, tenha apÍeseÍÌtalo
derfesaiudicial' como lhe era o<igfuel, vedfica-e lbrte dauslbilidade furídica nos pedidos de
cumprimenb redizado pelos Requerentes nos dds autos acirna nomlnados.

De fab' tem-se decJsões irudftlals já üansiüadas em fulgado em que se
concedeu paddade remuneratória aos Procuradops do Ësüado fente aos pmcuradores da
Assembléia LegblaÍva de santa Camrlna com base em reconheclda diferença
remuneratória e com supedâneo no arügo 196 da cE, as guais somente vienm a ser
descumpridas, efttivamente, em laneho de 201g, slrglndo aÍ o dlreÍto de se requerer o seu
cumpdrnento.

Além disso, inodste qualquer posslbll[darle de rescisão da declsâo, sda por
ação rescisórla' eis que Já ultrapassado o pnzo legal de dsis anos do üânsÍto em julgado,
seia poque não é cabíret a retairrização da ootsa julgeÍla, à ústa da furisprudência
sedirnentadado ESTF.

É o que cumpre analisar.

Florianópolis, 0B de omrbro de ã)1g

DAT{IEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVAproqrrador do Eshrlo
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# ErreoO DE SATTA CAÏAnIìIA
?ioct RAuofiAoËnal. Do ttïADo

PROCES8O re/íAír:I}lg
|]ìÍÍERESSADO: AESOCNAÇÃO DO8 FROCURADORES DO ESíTADO DE

8A}ÍTA GATASUilA . APROE8C

Sênhora Prpolclents,

Senhorco GonsslhsFc,

Cuilla:m de requefirËnb ü cslmdrpnb de açótdão prolatado pelo TribunaÍ

de Jurüç de Sentr Crtrrine no nnndedo de rcgunnça n, 2004.036760-3, garanthdo a

lsonomh rsnunere!órh snftr c Pmcuradomc do Estado de Sanüa Catarina e o
Ppcundorc da Armrnblch Legbffirã.

lnÍonna a rcquorente, Ascodagas doo Pmcuradores do Estado de $anb
catarlna - APRoEsc, euo, em ís5, todoe oe Procr.rndorcs do Estado que naquele

mmtento hbgraam a cmtrlÍl lmpehnm o Mandando de Segurança n. íS8.088311-
8, bueaanrlo bonomh de venúnonbe com c Procuradors; da Ass€Ínbleiar Leg'slatfua

do Estado do Sanb Caüldna, bndo seu fleiO acolhido pelo Tribunal de Jtrstiça

Cetarlnema.

Em nzro do hgÍBsso de novos Proqrradqes no ano de í9g8, eGbE, poÍ sue
ve4 no obJetho de ahençr I mürnr rfrraçtolurÍdha garanüda, ajubaran o Mandad"
d€ Segurança n. 199E.0109774, lgurlmcnb derbddo pelo Tribunal de JustÇa
Catarlnense.

Já no ano, de z$o4., anb a Ínlnônch de posse de aprorados em novo
concuno da Proqrrador do Erhdo, a APROE$C impefurou o Manüdo de Segurança
colttlvo, que rcoebru o n. 2004.ü!076&3, no intrlb de gananür ee, eÍnpossandc a
isonomía rsnuner#rh com oc dcmâb rrenrbroo da carreira, gue F eram agnciados
com a paridade rsmunenrÉrlir €ín oe Procuradorc da Âseembteia Legishüva em .7"âo
de inpebaçâo de açõce manderrcrAb indlvHuab.
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w ESTADo DË SAITTA CATARITA
PROCUBADOÊA OBÀL DO EJÍADO

(

Susbnta que a qause dc pE& dos rebÍidc wrtrs- bi a dibrenga

remuneratoria entre os Procuradors da AsosmHêb lqldatfua s oa PrccruradoËe dc

Estado, em conüariedade às dsposiÉôs do artigo 190 da Conrffitlção Etbdual,

disposiüvo que, segundo enÈndlrncnto consofidado nos pÍê'oêdsntcs anüeÍioÍEs do

TJSC, kaz aplicaçâo direb da lsorromb vgncinìcntal cntte og Procuradores dç
Poderes, de modo qlc, além de scr aubplicânl, lnpõe gue a remuncração dc
membms da caneira da Advmda de EsÊaô scfa ft;ual, tanto pana os Procuradores da

Assembleia Legislatiu quanto pâra os Procuradorco do Egilado.

Obtcmpera que a Ubb olstiva conoedü no lvlanüdo è Segurança n.

2004.036700-3 tansitou em iulgndo, não ssndo possÍvul s€quêr o alulzamenb de ação

rescisór'ta hap visúa o decurso de prazo suprbr a dolc anos; e guo cêÍtËão expedida

pela DireüoÍb de Rccürsos Humanc da Asrsmbhla Lsgíslatlva @Íïpro\re qus os

Procnradores da Assembleh rrcsbcm, dcsde janelrro #2019, o vabr de H$ 9ã.&2,22,
corrcspondente a g0,zíyo do cubsídb de MinislÍo do Suprcrno Trlbunal Fcderal,

subsídio superbr ao rsobido por um Procurador do E.rtado da &rsc final.

O ilusüre Governador do Esilado autorlzon o proouramanto, instruçfu e

análise do pbito, nog brmos & aÍt 11 S?, ü têl n.14.275/i08.

A consultorb jurÍdica, em parucEr da hvra do Procurador Adminisilraüvo Silvb
Varela Junior, enbndeu que "o arü, 196, da ConsütuSâo E&dual, crlttv,ante a
inüe,prcÍaçâo bagpdla peÍo ïJSC qn rcttendac dcci@s ÍnrnsÍËdas em julgado, confere

aos Procuradoras do EsÍr.ú o dírslb, de pclrripção da mesma remunerrçfu çonfefida

ao cargo de Prowndor da As*mbbia lâglEbfuq apltundotc a Wos os intqnntes
da rcsf,ecíirn a neir4 obsqvada d htcr?,ryul€ atarlal 

'Ë,ts,belcctda 
no aú BT, da Lei

Comple mentar f 31 7nOO5".

O parecer bi amltrido peh Procundon"ChcË tb Conaufioría Juídica.
Postefiomìêntê a Procuradora-Gsnl do Estado dstcnnlnou a nuniGsúaçâo do
Procurador do Estado que auou na ãrc onbnciora e gncentnhou
&rperior.

Conselho
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Da cqnpúnch do Coqretho Sïçtlor

Nc tsnnc clo frdgo ã), lndrc lt, M, elinca .t', e Ml, da Lqi Conplenrcntar
n. 3í7105, oÍÍp!!t ao Cqrsclho Superlor onslbtr € rnanlhsilar-se sobrç
pronunderÍPnto dc órglo de Pmqrndolh Gcnl do Estedo, em rnatérla ooneiderada

ntaranb pslo ftoondor-Gcnldo Eüdo, rlómdc pmnundar.ec 8obrs a rqlização de

acordoe fudldelr s edmhbhrtivos, bcfn ouno aobÍc o rcosrheúncnto de diËiüos.

o erfto ? da t l E$r&al n. 11./75/Ílg, por sua vq4 deloga ao consclho
Supcrlor a função d. óttrüo dt conüoh lnúuno, cxlgindo cua manifeotação sm relação
aos pedlüb adr{nisfr.títÍú dc hdcntzrfi c dc seffição de direibs, de acordos
judldab, bem como.s pÍopoúúrr dc Proqmdore do Esúado para o raonhedrÍpnto do
psdHo ou dcEhúnde dsrçüca.

NÍb sa dconhccc e prwirlo do erügo 73. hcôso l, da Lel Cornplqnentlr no
317105' dc que 'é dêfÚt3o n Prowndor do E&clo cxerctr as funfres ê/r, procasso

iudicial ou adminlúaflvo an que újâ parte ou inbressado,. Enüretanto, esae
impedlmcnto não lndde sobro o noto prsbrido pclos íìembÍos do Conselho Superior da
Procundoria Gsnl do Efido no axctÍdo &s ftrnçõee adma refurülas, tampou@ da
Coneul,torle Jurfdica.

lrso pcquc o ar€o 73, inclgo l, dwc ror intorpnúado harmonicamsnb com
es dornab nqïn ! dr rufuriü tcl corplsnsntar, em eepodal a3 en6p663das nos
aÍ@os 16 a 17 a ã), inckoc lt, c V[, guc nËrrccrn ürnccriçlo:

Att 1õ. o caneclho sup*lor da Hocundoria Geo,l do Es&,do,$wúldo p_e prcwndor-Gqat do E'hdo, ã-'"ò*ìora parmqnbroa üÈatêtbç ê Wr mcmbns aèrrs ãant" iá"ïìagortoda wtcba dc pneutzdor do Eeado que, a6 , aa àâ epi6o,tenham aclgufklo aE8rbttÍúdc no cergo.
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Assim, no e)Grcícb de sua função conüobdon lnïrma, entendo conllÍmada a

compeËncia desse €grégb coleghdo pan anáfica do pÍ€ranb pblb, não lncldlndo o

impedirunb prevlsb no arügo 73, l, Lei Complsnìentar n. 3171úâ, paÍE e minha

manifEstação ou dos demls trpmbros Conselho.

Do rsoeiúo à colrairdoade

lnicüalmenie desm gue a matóda de fundo - gananfn de lsonomla salarial

ou paddde remunera6ria €obp Prrocunadorec. de Esúado e Procurdores da

Assembleia, em razãn da auto aplbabildade do arügo í96 da Gonsütrição Estadual-
enconta gurarida na jurisprudân& do Trlbunal de Justiça Catarinenss. Tanto é asslm
que todos os mandados de segunnça hrpdrados tendo esüa caura de padlr tiveram as

ordens concedidas

Para ilustrar, tarçcrcvo a amerüa da açâo manümental ploneÍna (n.

í998.088Íì11-8):
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- Prpcuadorcl do Ertrdo o Procuredomt de Agcmblela
LagË|.üva lronsnla dcvonclmcntor ú..Ounde pcb art. í96
da Conrüúrlgão Eúduil
- AÉ cstabrler qu. oa hl ccegureÉ eoc rcrvldorrs da

aúnlnlrtregto dlnúa bonolnlr dr vcndmcnúol prn cargol dc
aüibuigõrü lguab ou a:lcnrelhedac do motmo podor, ou eirba
scrvidors do Podor E:ocn[ho, lrgbleüìro c Judloiárlo ..,.,
(art 26,5 í:1, nünr dbpodçlb gcrÉrlca, cufa irnphmcÍúagtu
ocpsÍrdo rto lcl complancnüü, ã Colrrüfutgão E:úaúãt
*.ggtüra' dc Íonna ocpccfrca o cxpÌ*E a irononia entrro ol
Proc.uedonr doc podrrc do Erfodo (art rg6). Esta úlüma
9ppcpfo ücnr cn ylrúr ol procurudónr do E$edo e da
Asrcmblcr l-cableüv* quc Írrn dbcldlna corrtxü.rclorul (art
!F-r psÍáe".Íoc rnr ,rlegüo s procrindoilr do Estrdo c rrt
37 de ruúbrüncL eo. procun&'.n dr Arrnrubh t-úrehthói;
com !.F rupccüva ú{butgõ.t alt drúïnHü, r dbúrmr Éiconplcmctúar ro quc drm ,f .úá no' prúpho todo
consütrrclonal.
.- o prrcelb oortaÍü. t erü íg6 da Gomührrgto Ertrü,nr,dc rsüo, nlo |. rubmrb à. núürtõ.- d;lh-úïilÃ-ËtrÈ,r;quc a comtitrlgro Frrbnl lmpõo rnr .laglo r venüagrm de

ì
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nútnze ftnclonel, drdr cH. iÍ!ültuÍdo dltdlmrnb pclc
nptrfidrnbc do povo,. rrc rxqcíclo de um poder fundanb,
como o íol o Õ pomwrr o roorÕnflnento lnstiürcbnal do
hdo (DoülÉ Õ Adlbon Abttu Dethrt G Grsdto rb voúo do
cmitrnb tlnhüo S.púhd. Prrtmac).
- Scgunngr cmcrdda..

Inegávcl guo o Mandado de Segunnça n. 2004.036760-3, inpeüado
porbilonrnnb pela APROE8C ne defrre do dlÍ'rlto de saus rapresantados (todc c
Procuradoma & Eih&, rütÍoa e heüvor), poerul peÍbits rimsúria fitlo.JurÍdica com o

rnndado dc cogurunçÊ n, í98S.O8E01í€, crúrndo cornpmvado quo em snbog os

ptooÊcgo. a qlu!. dc pcdlríol I prddrde nmunenúrh enüg os inbgrenlce da carpira

dc Prosundor do E:Ho r c tührrl dor caqor dc Ppcurador do Poder LegiCatlvo,

com fundam.nb na rp[#o plcna c dlrctr do comando pravigb no erl 198 da

Constituição Egtadual, c e.dxsslo probridr ffcôgurou eesa bonomh de vencinrantos.

O cotclo analÍlico ehbondo no nquerimÊnb, e oe doaumentos a ele

acostadoe, oomprwam detidamÊnb o à exausilo eesa sfoniliEde. No Ms n.

4n4.036760.3, *o*ôro" n*t otd"m pârìa e!üsnder a rcÍeftla parklade vencirnental

a bdor c Proarnadorcg do Eslhdo dç Santr CâteÍina rcpreeentados pela impeüante,

como podcmoe verda eÍttÊnu Saho:
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tendado ô ScguÍrnçr. lsonqnla de venclmento*.
Prccundotr do ErtrÍlo e Procuradorce da Arscmb&áia
L4blüva E*ogüf do alügo í96 da Coiltilrüção Esbdual,
Auüo.$lb.HlHdr. Oldmr cqtccOtü paclalmenb. Sc e
Cor!üfuliËo Erttdurl, .m norm. gêdóÍba dcpcndenb dc
rcgulamrntrelo, rregutou bonolnla wrciinemal ac
rcwldorr ril ü(ünlnhürgfo rfut$ ocuprrü. de cargm de
ürlbule{lc. lgurlü ou .sr{Nnelhedo. do ircmo pod.r ou não
lr.rtL 26,_ tl to . 4, q om drplttvo rcpccfrco, ürbu de
Fonqnla ct*ts c prqcuredorci dor podeic Oo ÉsaOo tart
196r' ltrbrhcrndo s rütbulgôes doa procuáoorcs oo
Ertedo c dc Frcaündsç de Arsembléle l-egbtaürn (erts-
f03 r tn, ó widcnb qç om nlrgão a cË a garànüa
oonrtlürcloml nro_üpond. de mxtação bgleletive,-(rs no98.ú7Ëf4, Ítl; DC. Arrclmo Cereüo) oó -"r.d"ao deqgulllry lüo á rqb.tltffiro da açfo de cobrangr', (STF,
rúmulr lf ã91e'rúo pÍoürz etttos fet*nonierã *t ã"çr" á
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t

I - o Ptooulaúr-Güd b ffie;
ll - o Pruundor-9enl Aqub pam .AsvrnÍos Jurídtcu; (Redaúo
& indso tl. hú pela LC 7O1. da tuíV
l,l - o Plrocvlndptr-Aen/ Aüunto Fn ÁssunÍos
Aúntnlsfrattvos; íRç&#o b lrlr,M lll. dp,da oela LC 701. dq 2ü7)
lV-ofunqedor-Grlnf
V * o Prwundor-Chefe h Prwulr,úirlp do Contenclwo;
Vl- o ftocul'a,&rr-Chefe & Pturrtnúrla Flsal;
VII - o Ptwundor-Cheb â Colnslylltoría JurídÍa; e
Vill - o PregiderrÍe & ÁssodeÉo dx Prcwndoloe do Eebltu &
Sanúr @F'rtna. (Rqdaúa e AÊ 16 dade pe/le LC an. de 2006t

Att. 17. Sb membrog elaltw:
I - doís membrpc da daeoE frrnt & aneln de Prourador &
Esbdo,'e
ll - um intqnrúe &s &npis clasc. Re@Eo do @olt(9 dos
inciss.l e.I da& peh LC 340. de 2@6t

Att 20. Cunpete rc Candho Supefior
ll - examinar maÉrías cb fiÍaress do ffi&, & Prounbría
Geleil do Eúdo ou @noerzrlenÍns à çanein de Ptocundor do
F-sfado, prynb w madiúe nr,eicriártas á defpsa do ínferesse
públtco e ao aperfelpmanb lnsütucional;
V,l. :ptutundars sotuc 'a rca&;aSo de aeldw juüctats e
adminlstatvop., bgln mrno.ooãre o rennhacimqto & dÍretbq

Por aüibuh ao Conselho Suparlor, compocb ardusivarpnb por oanpanbs do
ceÍgo de Procurradordo Estedol - ooÌn exocçlo do cargo dc Procurador Gcral do Estado
que pode ser ocupado por mernbo dc funa da cemeha -, a cornpatânda para examinar
matérias concemenbe à carnilre dc Frocurador de Edado, bcm oomo prcnundar-ee
sobre o reconhecÍmento de direltos, obÍarnenb o bgblador compbrpntar excepc{onou
o exercÍcio deosa ccnpeÉnchs peloc meÍnbrc do colegiado do lnpedÍmanto previsto
no artigo 73, inciso l.

A condusão se ccnpatbitza, osfcrlm, csÌt a poelção outorgada ao
conselho superlor coüno órgão dc colffic lrürlF c uilfrnnl'ãt(w dt oft ntar
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JurÍdlcr de fthnlnlrtnr'S Dltú Esúrdrnl, iá ruftricÍas aÍficriorÍriênb e prwbtas nc
rÍligc 10 ç? d. l-cl Edrduel n. l4.2IUú:

Art, .lo Conpf x, ft.tr;uredor-Grlrd do Esf€do, ouvldo,
plcvleftrnb, a Subpwtncg,-fual do contencíoso, ax:iair sobróot ptdt&ü eüfi&ffirhtos & tndentzafio e de saüsfrção óüpW h aord_oc ludldats, bm arno as prcpãas ds
fuocun&nc clo E&ão pan o rcwrheclmento '*-pdlú ou
ôebtrnotc de agôeo.

ry, l lVae_Ír&óbceo prËvicâs no aft íe desúa Lel, o pnanrador-
&nl do Edacr. &vqá, pasteríunnnb, suôrneter a natéria à
apraclq@ do Consúto 9uperrbr da prouradort*êent b Eúaú,qw êxêÊsrâ afunçar- de órgb de conúote intenrc.

Ora, não fryia gÊnüdo e[um guG o Cqrselho Superbr fossê chámedo a
pronunciar-ee gobl€ ac nddaf csnccnrCnbr à cnrn*ra de Pnocurador do Estado (na
qual ar pmrrogafver Í8nrnerüfths ostlo hduídas), exercendo a conpetêrrcia de
controlc llrbmo nc pedkloc edminirfrüvoc de sdrfação de dirsitos, se tod6 oG sel'
nrnËroa - cütÌ exccçâo do Prroctndor Genl do Egtado - eslÍìrsssem impedidos de
qersEÍ êagrs frrnçôc,

A lntcprctaflo sbtornáücr adma prcsüghda compaüblllza as preacrições
lcgab eprmntmcnb antrg0nrara, mmbndo e coerËncia ê apricúiltcrade do
odenrmenb Jutídbo robrs o cxeruÍdo dar fuÍrçüêa do Cme4ho Superior da
Procuredorla Gsral do Edrdo.

Adcnrab, corno o aÍügo 7?, l, cnconfa-se inserido no TÍtulo ll da Lei
Compbnuntar n. ?17frF., quê üete do rcglme furícllco dc proçuradoms do Estado, é
lndubltável que o lmpedlÍmnto é Íêhcionado ao exerdcio das furções odinárias do
caÍgo público, ou teJa, no exerdcJo tls rqreccntação rudicial e eÍraJudldal do enb
público ou nes fuÍçõeg ds coneulbrle e arsseoÍamenÊoiurídico.

Arám dbco, o hÉrsrc dh rrcpof' à c@oh como um
lndlvÍdullzenrlo na llgun do pÍocumdtr quê úrou na funçâo conrultiva.

não sê
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perÍodo ftíifto, oa ÍluãL daran scr rcclamadç
aúnlnhffirnmrnb ou polr ür lrdlslel própÍlC' (gTFr rümula
Ão 2llll. ffJgG, Arndrdo Õ Segunnçe n 20Of.0l!67G0-3, da
Capitrl, rel. Dc. Pedro tenool Abrcu, Grupo dc Cânarar de
D'lrdb Rlblloo, l. I 4J8-'20ür.

A decisão iudidal clbda redinrgrbu, cn6o, o cnbndlrnsnb Já comoliddo
nos precedenËs antcriorc do Trlbunal Gúarlnense, adoüados trnb os MS n.

1998.088311-8 quanto no MS n. 1998.0í0977€, no sentido de que o arügp í96 da

Gomütufigão do Estedo dc Sant CÍer|ne prsrrS, de ÍDma sSüü c eap*Ífica, a
eflicação diÍcúa da bonomíe ìlcrdm.iltrl rrül ol Prccurúrcl dol Poderce, de

modo qttq d&n do rcr eutryllcâd, .ta.guÍ. quc r nmunerlgâo doe mcmbroe

da canelra da advocada de E ú.do :rja lgual, úrnb p*a ol da AssemHaür
lesisletiv* qnnto prn os Ptocundom do Ertedo, lndrpcnderrtrmcnb ds
mediaç;ão lcgblaüva.

A decisão ooletiìía prcfcride no nnndàdo dc scgurança n. 20O4.0367t0-3 iá
tnansitou em iulgado, vefifi'cando+ ihclrgive o dcoütBo in alôic do pãzo paÍâ

aiuizarnento de eventual açâo ÍEsdsóÍh, perËzendo na hipóbsc o que Bê convsncionou

denominar de ícoisa eobcranencntr lulgndar.

Elessa lbnna; não vÍsUmbro razõcs lurÍdcas paÍa qu€ se deÍxe de cumprir a
rebÍida decisãoJudicial, acoberEda quc esüá pdo rnnb da oisa tu[ada matefral, uma
veE que eviden#a c aompÍovrd. pôh qrÍüdlo d! DiÍsbrb de Recureoe HunÌanos da
Assernbleia Legblatiua que sêus Ppqrndorus ruliln . Í€oaberr a perür rb janeiro
de 20í9, o valor & Rl ú.*nAZ, correpon&rrb e nZ6Vo do subeÍdio de Minisüo do
Suprerm Trbunal Fderal, subsídio supcrior ao rcebHo poí um Procundor do Esbdo
da classe final.

A própda consüfuição Fedenl, êm sêu arügô 5o, lndso xx)$y'1, @nsagrou
a coisa julgada como garantie e dirsito frrndanpntrl, vedando êxproggatïFnto que nem a
'tei' possa "prejudicaf seus sÍBlbs. A gnnrnüü conüitrpionrl dr coisa julgrda é o
principal rneio do ordenarnento jurldio ptÍa t rcallzeçâo da segurança JurÍdtce no
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Estado ConstÍtucional de Direfio no âmbito de t{Ít€h jurisdicional. Ora, onde se
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uma garNntia constltucÍoml robrmolra como a dr coisa julgada, corre-sê o risco do
eÍbÍtÍlo s dc dlscÍlÍÌìÍneçlo. For Ëso, nlo é drdo ao lcgíshdor, e muito m6nos ao
adminisfedor' corÍompgr ql límlter cssa gÊÍântia, sob pcna de fazcr ruir o próprÍo
princlpio do EstNdo Dcmoorático ds Dirrütoc sue sÊpareção de podercs.

Pççttclo

Malgrudo o lotgo pcíodo dccorldo tlcade o trânJb on julgado da docftrâo
guo tc burce cüÍïPÍlrncnto, nlo vlrhrmbro a ooorrtrch Õ prccÍção ü prcËmão
brmulade.

É cfio que a üobçâo ao dhclto reconheddo no fftuto judbíat (aúrdtu
proftddo no MS n. 2ü14.4(fi6961 ró rc confgun no mornonto em gue constrtado o
descumpdmcnto da parËede rrcnc[ncnial aroegurada nas tlccbõea. pouco Ímporüa a
date em quÊ oooÍrËu o trânrito ern julgedo da decisâo, ou quê não se tenha se veicuhdo
exêctl@ de obrfiafio dc Írar dgntro do quinquên'ro que suce&u a preclusão máxima.
Em rcapelto ao prlndpio e ffi naÍ€, gtquanb não tê verificanem 06 efelte
pÍliudi:iaF ou confEuradorut do delarmpdmcnto da ordenr judbhl transftadâ em
julgado, nâo pode ter iníclo o crffso do frstÍo prxoicional.

conbrmc já ncontreccu o Tdbunal de Jusüça catadncnse, "a prcsg;g&t
pr€súrrpôe, Wba e newsaiamenb, vioWfu b ürcib e, cumulativamente,
ertsülnda de prcblnúo a sr exercl&" tta auúnda b um tlnia dbsbs ebmenbs, nãr
hâ frtênda ú ptwo ú presaígão' (fJSC, Agravo de lmturnento n. 0010420--
66'20í6'8'24'0000, dc Mâfta, n[ Dct. Paulo Henrigue illoÍíE iraÍffis da siihÍa, prinreira
Câmara dÊ DlÍatb púbüoo,r. íe0+20íg).

Dos!€ modo, a ontegcm do prazo pr€scridonal prevbto no Decnto n.
20'910132 (õ anol) ró podc tcr inÍclo no momento em que congürtada a dbcrepâncía
vcnofuncnhl cnts Pmqrrdorcs do Ertato e Procwadorcs da Assêmbleh Legislativa,
ou ccfa, lanclrotil}lg, ocarão êm que oc bencrficffinoc dâ ordem judickrl passam a têr

v
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ciência da violação à colsa iuEnda, e, poÍ conregulnte, da exisl6ncia dc pretensâo a ser
por eles exercida conba a Admhíüção.

Além d'pso, nÉ proaônb hffiatc não há qrn 8Ë blar cm prarcriçÉo do fundo
de direito. o d€srespêito à lsonomie rsnruncrat&ía em dcsobcdíÕnoía à dccbão judfidal

transitrda em iubado, configure ralsção dE ffi BuorcEÍvo, onde a prescriÉo atinge
progreasivamente as prêgtegõ€B guc rc wnoilüm cm perlodo antcrlor aos 5 anos do
exercício da pretensão, scndo lncapaz de fulmlná-ls tote}ltglte.

Apli se à cspódc, portrÍÌto, o arügo gc do Decreto zo.glotgz bsm como a
Súmula 85 do SuperiorTribunel & Jugüça, vorbls:

ct
ç,q

c
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Para ilustner a adequaçlo do dbpoto na gúnur|a E5 ao prGrGÍltÇ c6o,
elucidativa a eínenta a seguir:

Att. ï 
-Qttarrdr^ o rry,afirenüo ee divídir pr dlar', rz,sses ou anos, aprcwietu aíWtr progrestuamenÍe aE prusÍagõos à medtda gue

anryletarem os pratos estabelxidos pelo presánte daçreto.

Sfrnuh ts 9T:l: !úas rcbçõce Jurídlcas d6 fEb suoê€sivo em que
a Faenü Ptlbtca frgurc corÍró dcvcdora, quando não tirrer sido
ÍÌeglÕ-o próprío diretb rêchÍnsdo, â pr*crÍçro aürue apgÍìss as
prê€taçõË vmdds$ ant* do qulnquâirio antárior a propdstura oa
ação.2

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLEO MUNICIPAL. DIREITO ÀsExrA. PARTE Do_ VEToMENTO. úrúre A,r,os DÈ
EIFEg!q"'o. p3qsc"R!çÃq, TxÍcró DA ÉR-trúõi6. rRAro
SI.JCESSIVO. SÚMUI-A Eá DO gTJ.
t...1
4. Erürüaüq nr v.Ítr rc vblrrnbn nfrdo ffio ruoerÍvo.couro rüo eg me'cronou .tu.h'ü trrgúto- oxpr*a drAdmÌnfrilraçro rú a -dr." iúnEoe F;rt; ilt"rir"rno
{qint{ruv9, 1 rabn, giíúastZ áú;nb pojürwcr",er parcchr fora {9 qurnq'tnio anbrror 
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6. Rotrno Elpodrla qrc rc ncga prwlrmnb.s Ë

E
DcsbilË, .ó há çrr l5errn pncrlgb do wcrúrdr parcdr momeir 

ãqur lüo obrvgn r lrorrcmh vmgünrntrl conì 6 Proarrdorc dr Arearbleftr €
LrgbLtlvr vurclder 1ú nrb dc 6 rnü l coÍil.Í d. d.b da fornuteçlo do E *- Êgpumb nqurímtnb rdmltú,trüno. Em quafiuer compa0ncia pcterbr, se Ëf
conststNdo o deranmpdmcm da ordanludldel, ó dwido o paganrnüo do corplemento j. ï
lsÍnunorstórlo ms Proqrradorur ü E tado. Ëi

Ël
et

ïi
éi

lmpetbo deetacar, outcckÍL quc não ob$ante o tanpo deconido deEd€ t- 
5i

lulgarpnb do mendndo de tquranç. SoÍürdo, a colsa iulgada ainda continua Ë

lnedlando sfcfros vá[dol sobíê ae ruhçôcriuídlcas prccentes. 
Ë

Ë

É consebtdo que bda santcngN Erlum conbúdo &clanatório, consisbnte na 
Ë

dcdareçlo impcrqtlva de çrc ocorÍqt unlbb ao qml . norÍnr vincula um eGito iurÍdico. g
Ê. firnff luísdldonal Íqrnuh, qüão, wnluízo a rbrpctO da incídênda ou não de norma ã
abcffi sobÍ? ddermfrrado ruporb ffüco. Resulta dÉ6e pÍaceseo uma senbnga, I
itbnüficedore dc nonnr luÍ6lca concrëtr, quc, tìrnslteda em julgado, ie toma imutórrel e E

pa!s. a tsíforçe de Iil dtüìa as partce. 
$

Ë
Confamc asdnala Barbose M$ÊiÍa, 'na senferça, rcÍfpre-sq formula o juiz , Í

rrorma wnqcb gue daw dlwWlnar e l*tuaffi levda ao seu conhecímento. Essri -'!
nüme turldlu concratil arnguanrc. rffida àquela sifuação, *m dfuida se &sfn4 g

dasde que a s€rrtenga pa$F em luwafu, a pe',/du'€lr tndúntdamente, excluídas a ã

Wsdbltklúe & vír a emtfrr'*c oúfia norma nncrcta e a relertâttcía jurtdica ae gualquer E

evenhnl wltesfrfio ou dítvíúo,a -!
E

#

t (StrJ, RESP í.7€,98ESP, Rc[ tlin. Harnlr
. MOREIÍIA Joó C.ülo. Bgücr. Elbáctr d.
ddffiproeacur,lgtl4g
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Br{emín, julgndo a n ú7 11 12017)
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A sentença, onËq ao qamhar 0s hnôrpnc do lncHâncla e pronuncbr

luÍzos de çeÍteza eobre ar aontaulnchs jur{dicar dal dccoÌÌtnto, ccrtificando,

dcialmentc, a cxËËnch, inelôÊrch, ou o rrodo dc scr da rdação JurÍdica, o hz
lenando em consldcração ac chcunrülncürr do íab e dc dhelto (nonna absüata e
suporte fáüco) dÊ 30u tpmpo, dÊ modo guG, oÍdhaÉürüb, opcra apcnas

refoaüvaÍnenb, ou eeia, &fine ün rugÍa os drlbs dc Íatc iá ocoÉrlos.

A eficácla otchclvamnlc rcüoaüva da coira fulgada, no cntanb, á

o<cepcionada na hipóteeÇ de rcbção dE trato lucccCvo, como a gue hom ge aprecenta,

deede que não sc vorifigtç motlilceçlo nor cdados dc fato ou dc dircito.

Nçse sênüdo, o Códho de Proceso Civil estaüri:

Art 6ü. ì,lçnhum luV &çíctirâ n'ovanrenb as guosÍõee dacfdidas
relatvae à masna llde, alw:I - cq ffindclç h relação Jurídie de taúo mntinuaü,
soâpyeb modlfrago no cchdo & faÍo' ou & direilb' cas s7, gue
poerâ a Wte Nr rovíüÚp- do quefol estsrfrtldo na cenÍpnga,.
ll - noe &,mals casoe praeorÍúoc em tal.

É Oizer, urna vcuz gstibclcddo o Jutzo dg valor sobrc a aplícação da norrna

JurÍdica abr{rata a uma stüraçâo Íáücâ d€ aaÉtcí duradouro, o lulgado pes6a e br EÍênos
prospccÍivc, prolongados no teÍnpo c cÍbbffzãdor rob o pállc da colsa tutgada, gue
devem perdurar enquanto rnanüe a slUago tsídba duradoura na qual oc Êtoe c$áo
inseridog.

É hegavel, cnEo, a orbtãrda dê coba fu[ada rnatsrhl nas dcctsões gue
rcsolvem uma rcbção iurtdica dc üab oorünudo. O decisum á irnrtávEl ç lndhcutível.
Exbtê a pceibilidade dc ata revirlo, cordeJonada, todavla, à modificagão do estado de
Íato ou de direlb. Logo, a perndsrão de sua Ínodmcação sc lcglüma üo somrnte em
razâo da modlficaçâo da causa de pedk, ahrüando+e a Fípllca Hcntidadc.

o er-ministro Teori Alblno Zavasd<|, corn a rnectrb que lhe era

t

lecionou
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ï...1 há q.Íhi ruhÉao jurldcas que naroÊm dc um suporte Ético
otçlattO funnrdo por um & gÊúedor [rstanEneo inserido nuÍna
rclação iuídcr pcrmncnb. t{etsso casos, pode oconcr que a
cottboÉmr'n dcddü pch rarbnçr tcnha por origem não o frto
gçnrd0r hrhntânco, ma3 a rhração iurÍdca da caráter pennãnente
ne quel cb ro cnoonüt lnrorldo, e que tambéÍn conrptb o suporte
dalàncrÕldor do frrËrrno dc lnciünda. Tel $unçãor poÍ Éêu
cerábr úindonq cdú aÉr a pcrdurar no têmÉr, pbOendo
pcnrHr quendo, no frrtrro, houver ruF,{ição de ouüos fatos
$r.don0 hrhnüncc, ttÍlllhentls ao snnrhado na scnbnça.
Nrrrcr cAs!, adnlb.re r dcádâ vincubnb da senbnça trnËóm
am rcbp ror crsrtc ruconenbs.lsso ponluo oluím & c;lrleze
tbrenttolútlo pcl. rcnbnge rohr dfrrmlneda releçâo FrÍdica
concrüa daffiïtu, na vcrdade, dê Julzo da certaza Eobre j
ribação lurÍdce rntr anph, dc caráter ú,rradouro, oomponenbí
alnda quc mcdletr, do Ênômeno ds lncidência. Para ilustrar o
tÊÍm, onvómvoltrrao uampb antss refierido, do sêrvidor público.
lmaglnc* a latgtF guc reconhpoB ao servidor cMl o drefto a
vanttgcÍrì mnrd conoËdlda a seMdor militar o juÍzo de certeza
ecffca da ctGËnda do dlruito brá Íoça vlncr.tante não epenes
sobp ae puata$ióo peseadrs (ftbs genOores cornpletc), rÍns
Ígualmenb aobrc er fufurao. Por quê? Porqrn o juÍzo de cerbza
robp a nbçlo obrlgAcb1lel (dtrçito a diferença de vcncincntc)
n€o ttrlo por $lporb o htO grredor inSrntânco (eúctiva pÍ€ôtação
do üebeho üÍt dstcml'nado mÕc), rÍìas a situação luridhadtndoun na qual o Ëb cctá ineerido: a contf,çâo ú credor de
laÍìtidor públlco dvil.'Ü

Analbando a açâo Íntndaltrntrt cnlo cumpÍirËnb sG bu8ca, peroebffie quê

a causa do F3dlr ld 'a ?úgdo rcmunantórta anfrc e in&lgnntas da Gzrrrrlíra r'.
Prwundor do Eúú o I tttularas doc curgos de Prown&r do poder Lqíslativr, _
Caura de pcdt .dcÍmb, barcü no an í96 da Cgrsütu'rr;ão Estadual, aludindo que
'quanb o Flxb conelütcíonal do EeFü ntçlndona Plowrrúres dos fuderos, csff sa
reÍsrtnú aoe únlw c'/'g4s cltc rÉ/'Ëjucm cs cE,rer,bríslicE,: ftocurador do Btado e
hooundor h Poder Lcglt//âlffi. Anda, o pcdltb foi redigklo no seRtido de que se
at!ôgura!üG a 'parlthdc nnruncraiólÍr", o a dscisão tansltaü em julgnda nesses
êxatos t€rm6 cordulu,

t zAy4Fcl-(, TbÍt AllrtF Êtuffi tb slI/úú//,trF n jwtúfrmnsúturdonat stodos TÍüun.b, 200í, p. 86. Rêvtsta

t



-..rs:

Fls

Rub

ú Re .J

c
q,

w ESrnoo DESnrÍrACATATTA
PTROCInADOnIA (ËRAL pO emOO

E
R
€
g
E
Ë
€
ôl
o€
Gf('t
È
T
Ë
I
ul
o
o

E.
o|a
Eg
Ctì
EË
ldcgt
aGaCo=

Eì
ÈE
EE

Él
Hio-I
É!
ËÈí€
65<0()t
(ôt
Õt
J'

si
sÍ-tt
Eior
cLr
Ei
tl
Ë:ô:
ËIdrt
E:
€'
G
dI
èI
ã
E
o
g
ô!
E

ËÌ
E
g

g

Ë
o
o
(

Atualrnenb pêrÍnenecom ímlbrados 6 ostrdo! de fato e ds direito cxistsnbg
à época da prohção das dedsões, poÍquãÍfr as carÍdras intcgrantca da categoria

Procuradores dos Podcrss conihuam aB mc$nÊt: Procundorcc dc Estrdo e
Prccwadores da Aesemblaie tcgbh6n; dcunpcnhando snteÍnênb r nÌssrÍÌas

atribuições em respe'rto ao b)ü odìdituctonelê!fift|uâ|.

O suporte jurídioo da dcffi mandanpntrl igualmentc sê mÊnt*n inalterado,

uma vêz que o ertigo í96 da Gonrtt.úçao Ertrduelnlo loúËu cÍnondâ, nüo foi rwogado
ou tampouco rsetou dechndo hcondiilejonal pelo Poder JudidáÍio. Ccnr eÍeito, a
situação iurídíca (auto aplícaHliüdc do ertígo 16 ü Constiilif,o Ëstadtnl),
prcssuposta e ecilabclEcide nrs dedsõoiiudi€hia, frnbém !s m.ntém lnalterada.

O que se pcttlou ôl e perkhdc Íêmunerutórir; o gue se decidlu Íol que se

deve br tal parktade, dn cuniprtncnto ao todo oonriiü,rcbnal ectrdtal Se, pan tmto,
devern se'tgmbr vorcimcnto, v$drçntoc, subsíd'xrq bso nâo alten a sifuaçâo de ffio
(diËrença remuÍlenaürh enüe Prccundorcs de Podereo).

lrlêbtranb, poÉlnto, o coÍnâÍìdo nonÍNâüìro quc crtlbâlcça attulnantê a

forma e o \talor da rcmunonçâo dar cansir.a cquipamdas, pob, esbndo presentes as
mesÍnâs situaçôcc Íúüo-nomeüvas (dlËrfiça trrÍnunontôÍlâ enüre Proelradorer de
Poders e auto apllcabilldade do erügo 196 ü Constlhrlção E:hdual), a deÍerârrcta à
coisa jubnth é ImprcdndÍvel, corno coÍoÉrls ô gíndplo da regunnçafurídlca.

Rshtiv&ncão_CF ceba t{torü

Da meema Íotma, nâo ú:lrrnbro siüregto qrn autorizc a rclaüvização da
colsa sobenanamenblulgda no cato cnr anâIre,

A colsa iubaü constÍtri grnnüa contüü,rúional frndemenbl (ert 5o, )co(vl,
da CF) cujo prop6eito é eescgunr o dcüdo proËaso lêgnl ê e soguninça iurÍdica. A
regm é o scu raspêito r.tm rsgrÍ'ur3, roÍncttb tüìdo edmbeÍvd a suâ

,)
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e/ol incggíHndadc cm hipótrc cxoepdomb, cnja previsão deve ser êxpr€sse no Ëodqramcnbtuídtoo. 

Ë

f,O prfnoho nroanbmo dc n[futsaçüo de colsa julgada vcm exprce€o no art. Ê
485 e seguffic &'CPC/19|3 (arle pwhto nom&a rübsbtiu no art. 9€6 e sesuinbs {

'do CPC/20í5). Plwlu4e, ns8t 8 dbpctfvc, a pcibllHade de duizarnento de ação Ë
tcsdsôtle, com fundemüüo vlncuhdo' b rucültas hlpótes* legais e com prazo 

$docrdcndelde?(dob) eno!. E

içE',r hlFóbm nto bm prrünlnch no pncenb 60, trats vlstr qr E
runcl houvr lnbrpodçlo íb rçb rucbórle ür Írce do ecórd- - 5

cumprlmrnto rc b.rcr nstc p"oao!!o. 
n lìrsc so lcolìtrlo cult---z!

Éô
H' O seguldo mecrnFmo rubrtstrno dr dcnominada Ëlstivização da oba É

iulgedt ful lnbodttzldo no dintto brciHrc pela Medida pÍsìrbóÍla n. 2.ígo-3õ, de 2tnt. Ë
gue lncerlu o paÉgrafu únloo no aít 711 doGrcl7s, a fim de considerar "inexigfvel o Ërfulo luúdd fun&& em hl ou úo normúw dec,arados inconútucbnais pero &tprcmo E
Trthtnal fu&ral qt em apïcr,üo w intuweÊ,fu ïdas por Ínnmpaffveis com a Ë
@nüfrtÍ9e. Fcchraf . Po&rlonnüb, a [.cl' n. 11.232. dc 2005, Ëz llgelra alteração no Ëdbpcf&o, Íc !êgulnb brmoc: '@nsdera-se Embém ínexígÍvet o títuto iudiciat F
fundado em bl'w ab n*naüro dtr}brrfu ínoondituciqtais peto gupremo irioun",l $
Fadanl, ou fitndaclo em apücr,güo w ffierprcÊ,üo da ldi w ato normalivo fidas pt . $suprcmoTrtbunarfudentcrlmornompauvcrc@tt d@nsttttrwFedqaf" 

_ J
E. Atualmenb, o lnrüüito cnosrba prwisão no g 50 do artigo 53s, do cpc, 
Ëverbis 
E

$6o Pera efelto ú dtspoda no inci,' ilr do eput des& artiEo,cond&r*ea bmbém rnacigívet a oiagço reanhecib em títuroüeqrtlv.o tudrdar funda&-em lei o;a'ato normativo ccnsidercdoInoonetltuç'"nar -,to sawmo iitorna Fedeo,r, ou fundaú emaüeÉo ou tniemralo,deo aa iàí-ãi- ao 
"t" iirnaiiá''tiao petosttprcmo Trtbunat e*irat ani Èiompaffver ,om ã õonstítuiçãofudenl, em o,ntore de anúitucnnãiõaae conçentrado ou difuso.
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No entanb, esse ÍnecanbÍÍF tanrhêm não é aplicáì/elà hlpÓtese vêÍtôÍtb.

A urrra porqrlr o dbporlürro purlrÊo no aÉ 711, parâgreío únlco, do

CPCÍí9ZS (atuat eËgo 535, gfl nto ednrlla uar yegÊ e rbsffi alcgação de

lncqrrüürclonalidade ü'lnbrpuiaglo fuídlcr - fundada ne raüb d*ldtlndi do

ex;ame iurídlco pelo STF da oubrr nítnnË oonrl!fucbn* ou legab de conteúdo

simtlar ., rrtll Í!$rcr que, órêthra c cqrcrúnonb, o drpoclüvo normethro sobrc

o qual bnha so bascedo r cob iuhFü bnha Cdo cxpnrcamenüe dechrado

inconrüürdorrd gclo 8TF, ou qrr .qudô TÍlbund bnht a cle conÍcrldo

iúerpr&ção cqrfqrne r Gonrüüiglo.

Não há dúvlda que o aÊ í96 da Conrütuheo esteOual, norma originária da

Carta FolÍtica Catarlnense quc úlogura a bonomh qrfe os ProcuÍsdorcs dos Poderee

e cuja interpreilação é a base iurldlce Oa òonctusâo de fulgamenb do aoórdâo üansitado

em jugado, nuÍEa brp a sua conctltrdonalidade quedonada p€rantc o Suprerno

Tribunal Federal, srt'a em ssdo conüole concontado, r{a no âmblb do confob difuso,

A matérÍa nurra fti suhndda ao &rpnmo Trlbunal Federal e, tabndoee de norma

originária da Congütdçüo Estadual, vige 8am $rahuer objEçêo ou rwogaçâo desde o

ano de 1989 atê o prasenb rmrncnb.

Dafiarte, lmpcsÍvel defuider que a dedsâo mandamental tansltada em

julgado tenha sklo baseada êm nü'nìa rwrfiecidamnb inconetitucbnal - seja por

aplicar ÍÍrÍma lnconstlfudonal, ssja por apl'nar noÍma em situação ou oom um senüdo

inconstltrdonab - ou tenhe deixedo dc apllcar no,rma rçonheddamente oongtltrcional,

de modo a viabilizar, sm boê, urm tubthriiração dr coba sobemnamffb iulgadE.

A duae porqrnúo, dnda que *rhil nlo fuc.c e ilvórsqnos (apenas a

tlhio dc supoetçlo| o rcconh.clm.nb dr lnbonrCttrcbndldedc de nqnra pdo
Prutórb Exccilro, lmpruclndvcl elndr qua ro rfrgrirhrctmütío drera
co,núúlcfottdldade ou incottsüfuelomfdafr úrha d*ottldo dc tulgancnto ú
SliF tucrllztao. ctn ffi rinffiq ao tllnslto sn iulgado da rrrtúrnça cxcquendC'

T

(ADl 24r8rDR.
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A amsnb da ADI 2118ttr,que aralirou a ooÍÌstÍbcionalidade do artigo 741, 
Ëparágrafu úníco, do anftro OpC, é multo s{ara a esce respetb: 
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Poobdonnenb o RE 6í1.503, subÍnsffo à glttrÍíìflica da rspcrcussâo genl,

r€produziu 6 rË6mas condiçôas dc apücabllldedr do art 741, parágraÍo únlo, do

CPCI1973. Absê de repcrnrcsáo genlftedâ, TEIr/lA N, 360, Ëstou asllm snentadai

São consühr$mis ar ü$oclgõÉ nôÍnptlìras do parágraÍo único
do art 711 do CPC, do $ ío do aú 47SL, aÍnbos do GPCf/3, bêm
coÍrrc G cornspmdcnfc ügcltivor do CPC/15, o art 525, S 1o,

lll c $$ 12c 11, o aÍü 5Í16, S 5p. Sâo dlepodütre qus, buscando
hannonizar I gaíantie da. coba Julgada com o primado da
Gonsütulção, vlqam agruggr ao s'sbma proc*cual brasilc'iro um
rnccanisrnq em efi& rccdcóÍh dc lcntcnças rwcstidas de
úcio dc hesnsilíütcürnetdedc qualf,cado, ascitn caracbrlzado nas
hlptrses 6m que (a) a rcrbrça axêqucnda esQa frrndada em
noÍnìa racmfiecldâÍmnF. krconcffitdonal - soJa por aplicaÍ noÍma
lncondlfudonal, leiá poÍ âplcar noÍmâ em rih,r#o ou eotn wn
s€ntdo homeütudoeb; ou (b) a sentcng excqumda tenha
d€b€do de apficar nornìa ÍËconheddamontc cdtGütudonal; e (c)
dcdc quo, orn quahucr doü cagog, o recohedmento dcssa
onrütucionaldedc ou'e brcorrütucÍonalidedc bntË deconido de

tubnmerb do STF rcalEado sn data anbrior ao trânsito em
iulgado da smbnça ucquenda.

O Superior Tribunal dê Jusüça tanüóm lá hrs oporfunldade de fixar as

balizas da "relativização da aoba iul0adf, dcünndo patenb sua inapllcabilidads s casos

corno o presentê:
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PROCESSO CML CUMPRTMENTO DE OBRIGAçÃO DE FAZER.
SENTENçA E)(ECUnVA LATO SEIISU (C-pC, ART. 461).
DESCAB'MENTO DE EMBARGOS À EXECUçÃO. DEFESA pOR
srMPl-Es pFïçÃo. SENTENçA TNCONSTÍrUC|OI\IAL.
EttrBARGos À ÉxecuçÃo. a<Éese E ALcAltcE Do
PARÂGRAI=O ÚNICO DO ART. 741 DO CPC. IMPLTOABILIDADE
Às serreNçAs SoBREcoRREçÃo ITToNETARII Do FGTs.
1...t
6. O Frágraô únbo do
cspcífrco confrÍb cnte

aft 711 do CPC, ilscando cohcfonar
G prtnclpbc da coba lulgada E da

suprsmacJa da Oonrúlrifo, agngou ao sistcÍns dc processo um
mçcanbrno com eücáda rucdcórla de sentenga lnconstiturÍonai.r.
Srre utilização, cofütdo, não bm carábr unÍvcnal, rcndo rectÍib &
scntonçar ftnüdas êm noÍnrâ lncón$Uclonã!, accim considerarag

(a) epllcanm nomr lnconetltrdonal (1r parte do dispositlvo),as quc
ou (b) apllcerNm noÍÌÌÌr cm rÍUagâo tlda por OUt
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e!$r, (c) afllcrnm norn conì um sentido tido por inconstiürdonel
(2! peft do ürpositivo).
7. hrdbpilúrd, mr qmftpr rctlo, gtr I Urconstihrclondltlade
Ënh! rkb nconh€ctd. om pnccdcnb do STí sn controle
ooncarilndo ou dtÍtto (lndrpenden cnb dc lroluSo do
Ernado[ rï.dhÍü (0 Cmnreçfo rb hrcqrrüürclonatHaúb com
rl&çfo d. trb (í. pertl do r$lpodüyo), ou (b) mrdtante
drclelqlo dc kroonrú!ürlonallddc perclal rcm rcdução debrb ou, elndf, (cl mdlanb lnbrprnüdção conlbrma a
ComÜüíçlo (â nrür).
8. Etúlo íon do fmbüo matarial dor rcfioridoe cmbargoapoítrnlq bda. r. domeÈ hlpóborc dr roÍrt nç.i
lncomüü,ldondt, rhdr qur tcnhú d..rdldo rm ccrfiOo
dlvctro, ú odrnteçüo do S[F, c'üno, v.g, .r que a] ddxrnm d-
apllcar nomra dcdteda oruüürcional (ainae quc ün cootrìor=
qqn4nbÍb), b! apllornm dirpÍfio de Gonrttüfglo ÍSrr o
ElÍF onddorou rctrl erF.rpllcabllHdo, c) dcherem Ce úicardllpattlro dt Corltlürlçto que o SïF coneÉgrcu
aubedlcfod, dl epllcrron prccsiÉo norrnaüyo grp o STF
condcbrotr ;orognOo ou não ncdpdorndo, dCrandó de aSlcar
.o ca.o a nqín. Íryog!&Ír"
9, Tanrbrln rtão Íore do elcancs do par{rúo únioo b atL7{lldo CFC ü rcnbngec, elnila quo iradat dalffir neb rrfErida, culo trânsib sn iulgsdotrúa o@rúdo rn dda enbrlor à de ln vig&rcle.7

Dlrnts do poaiclonamtnto prclflco de Suprema Corte e do colendo Superior,
o bglclador lncluCve poslüvou eesa últlÍfl. $dgignch constitucional, inserindoa no g 70

do artbo 535, do novo CPC:

's 7' A declgão do Supremo Tribunat Federal refertda no g60 devetcr ddo .profutda anbs do frrânsrúc em jutgado da-decisão
exeq4endao.

No csso em análbc, ccnofl nalaltado, o art. 1gô da constiürição do Estrado
de Santr Cabrina nuRct fol hnpugnado pennb o STF, não eendo poeofuel quê se tenha
por aiendido o rcÍarido requbib bmpcel de apFcebilklade. Nâo se tern, porbnto, o gue
o STF oonvencbnou dtamar dc vícÍo de íncorrs&uÍonalidade qualificado, quê 6çore
quando - e ap3Ílas quendo ., iá tendo hanklo prérrb pronunciarnento especÍfico da
guprernr coÍb robre e lwnürd lrconrúlhrdonerdade de determlnada norrb bderalou

o
E
g
oto
ôt
óÍt
&
g
dÕ
È
t
t
Ò
ult
b
Êt
È
€
ã
d
Nc'

ú
d
o'
o
q

ì

-éô
so
ú,ô
lllq

g
ul
,
ctt

()
oo
J
ú.
()

g
ã
Ê\

IÀ
8
õ

f,

úo
oË
f,

=ã
o
E
Êú6
tg
ô
o
ollep
õ
rô
{t
oz
b
E

t
rt
@orilt
E
Et
E
o

10

(
(
t
I(
I
ì

I
;
(
í
(

a(
a(
t
(
í

-

z 6neSP 791.7U, R:1. tffn. Trcl Zlrnúi,1. utt 13l12teE,DJU 06/(F/bS)



Fls

Rub

#ffiffisâP
t
Â.

ot
ct
N
g
o
È
De
ott
N

eetadual, pooilèÍiorÍmnb a ane dccblo vanhe a ülnslt'r cm iulgado dccisão em 
Ë

desconformidade com essa orlentaçto. Aliib, nâo Eê bm vÍcio de inconctltucimalËade ã
algum, êb que a nonna prcvbb no ÍügO Í96 da Conrütrlção Eriladual permanece t
vigeÍìb, e nuncl bve lur con!ühlcion.lidideçrCionad. permb o Pretório Excabo' g

ËstrÍ

tnpticÊ.Èitldklb dr súÍnul. 330 do sTF ou ú T3m. 3íqlF R.ücrtu3sãE 
Ë Ë

Goral do srF E i*:
FL

)
|rr|ão bastlssom os arguÍnerúo anbrloratt pênEo ser lnportenb que se faça o

devldo dlstit guíshing cnüe a rutio deicleúi dc ecórdloo üensitedc cm julgado e as

teses ffrnadas pelo STF na.Súmuh 339, Súrrub Vinculante 37 ou no TêÍna 315 da

Repercussão geral.

Essas qucs$ês iá frram derfuamenb supcradas na fase de conhednrento

dos processc judicials, o gue, nog brm66 do rtbo õ08 do C'PC ('tnns:ltrda em Julgdo

a decíúo de m&lto, wtsifr;nr.gúa dútüüe e rcWlidae todae as alegaçfr,s e as

d€fiesas que a ptb púeria oW ft1pü6 ao whlnanb guanto à rctetSo do peüdo"1'

hnpede que $e Íênoì,s sua diccuesão;

Além dËeo, não ee tnü, no ct3o, de honomb ramunerrtórie reconhecida

conr base em decjsão judkürl. CuHa.oc, bso cim, do reconhffirFnto Cb eficácia dirêh

do art. 1g6 da GonsüUição do Estado de Santa Catarha, cuia previsão norrnativa de

isononúa enüe procuradorcs dos Poderer do Esúado á autoapllcável, indepcndcndo de

quelquer lÍtterÍn€diaçâo legbHva pera tgr ellcáda.

O que as súÍanhs da lurbprdCnçla do SIF vedam á que o Poder Judiciário,

à lru dc consilcraçõao ebsbahs ou compan$ oobí€ et soÍnclhançNs ou dÍËrenças

quanto às dÍibu($cc dc cargç ou ctrïlitü, venha a prcmoìr€Í Oqulparrçõe8

remuneratórias, sem qug. Condüriçfô ou t bi er bnham pÍ9ìrkto oçrecsamcnb. A

slfuação, portanto, é substancíahnenb dilbÍsË, Ëtdo o Poder Judlclátio sê llmlHlo a

reconhecar a e:Crstênci., vrlldedr r cfrcácla düü de mnne concütrcional clirdual
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originllria que, er(pr€s8tmonb, pllt â a bonorrh rcrnuncnetórh cnÜc os
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doc Podcrcc (gtnçrc no gu.l gc hduüÌì Proanradorue do Estado ê pnocuradores da
Arnmblch Lcgrbffie).

.Tlltanrc, sntlo, dc unre honomh Ëmuncratórh quaüfrcada cxpÍêssemênE
Por norml oonffildond t trdual, e tüo de cquipençto poÍ ftmdaÍnGnto ludirà|.

l'lo RE 5@.3'17lFLJ, tubnffido à sbü€máüca de Í€percussâo gêÍal e que
rêsultou no TcÍnt 3í5, o ral. Mln. Gllrner Mcndcs, eo @nËntaÍ a Súmda 339 do STF,
aponbu que'dospreedentes que aflgtnrramecsa odüúaçâo Juríspru&nctal stmulada,
regta daro quo & Cp,r/r', prcífuu o çrÉlnümetb no glnü& de que aumerúo t

vqtcimcnfu h çruidons dcrrlnor- dc lit c nüo fic sr úctua& apnas am supofte
no prindpb da ianmiC. Fortrnb, r dbÍutd.gao nccsÉrÍr entrç r hipób* cm
lpllço c . tlc jurbgudondd dr írmuh rcldc judrrncnb na circunrtânda de que
agut há lêi (dG onvcrldun acinlütldcnrl c üb.pfiqhrËt] impondo I isonomia, c não
lsonfiüa qxtnÍü rlc tntsrpru{.ção ou cúdruçâo ludtchl.

Dllbrunde.cc a bonomh gcnótlce, a perür dc considcreçõ6 ou comparagõee
fudichic robrç ecmâlhançú ott dlfulgng entrc cargos e carftúÍes, da iisonoÍÍrla
nonnathnmcnb qudlícada, 9s décarÍt de cornando onsütueJonal expresso no art.
196 da coÍltüü,llçlo rlo Ertrdo dG Sünt Catrrlna, motlvo pelo qual aE teses firmdas
pelo sTF ne Sümuh 309, Sümuh t/lnothnË 37 ou no Tema gl5 da Repercussão gerat
nâo possuem parthândr m dbcr.lrslo tqulüìaìrede.

POR ToDo o E)(PosTO, snbndo hexisüÍêm raões Jurldicas paÍa que não
se dâ o dcvHo anmfficnto à ordcmiuddal, bansihda em Julgado, quê Í13segurou aog
ruprcccntados pch Asrodaçâo poSfrrhnb o Íne3mo patarnar rcmuneratódo eplicado
aor Proanr.doÍ$ da Assdnbbh LcÉtaürftt

a/
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Fbdanópolb, B dc ouírb,ro &ã0,19.
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ES]TADO DE SA$ITA CATARIN'T
PROq'RAUMâ GERAL DO ESírADO
GAHIìEÍE DA FROCURADORA'GERAL Do ESTADO

cFFmrÂo

Em sessão do Consdho Supertor da ProcuradoriaGeral do Esfiado,
realizada na daüa de 09 de ouilbro dê 2019, Íesúou acothido, por unanimidade, o
wto do reldor Dr. João Carlos Casüanhcíra Pedroza emrado nos autos do
Proceslo PtëE 04PlUZO!g.

Flofianópolig Og de outubro de 2O19

cÉuA tnAct DA cut$tA
Fïocuradon-C*ral do Estdo
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ESTADO DE SANTA GATARlilA _ .
pnoctnroom GERÂL Do-ËEÍADO.
èÀóiíeËoi PrctriiÁúRA€ERAL Do EsrADo

PGE {íap2o19

AsÊunto: PediÍto de isonornia as$guÍado pelo Üt. 196, da cOnStïtttlção

E$aduat. Dispositi'uo constitgchnal autoaplbá\tsl, çte dlspensa e edição de lei'

DiretK) reconhecido por meb de decisão iudlcial transibda em iulgado'

Necessidade de cumprimento da ordem iutlicial'

Orlgan: Procuradoria Geral do Estado - PGE'

tnteressado: Associação d6 Procuradores do Esado de santa catarina -

APROESC.

DËSPACHO

0t- De acortb com o parbcer de fls. 48153, c'lo núnpro fica

*ribuído 36lttl9rPGE da lavra do Procuradoí Adminisüdlvo Dr' SiMo Varela

Junior, com a coÍÍpleÍnentaçâo apresentsda às fls' 69nl' pela Dra' Queila de

Araújo Duarte Vahl, Procuradora€hefe da Gonsultoda JurÍdlca.

üL Encaminhenr.Se ('3 aUtOS à Procuradora-Geral do Éstatlo'

FloÍianópolis, 09 de ouilbro de 201Íl

FERT{AilDO ITIA}ÚGREH FERREIRA
procurador-Gcral Adfunb piÍ| rua|lüos Admlnbffivoc

(eÍt 11, inciso I drlrt CompLmürt r no 317l20oõ)

(

-)

Av. PníGlto OÊÍÍrú Cmlì* 220, AL CrDíüto,



FTADO DESNÍTA CATAn[ilApnocuRADoRl[ ACru DO ËSTADO
cABltEÍE DA pmclrRADoú*jner. 

Do EsrADo

P,€8,442rr2ore

Asrunto: Pedido de lsonomia assegurado pelo aÍt 196, da consiü.riçãoEstaürd. Dispocthp @nstïudonal autoqilcâ,e|, qu" o.p"* a ediçtu de lei.D{reito reconheddo poÍ meio de ocoseo doiiú ï;.ír.d. em ,rubado.Necêsddade de olmprlmcfto qa ordemludidal.'
Orlgcm: ProerradorlaGeralOç esnaOo - FGE.
lntercaredo: Associação dos pnoruradorcs do Estrado de santa cdarina -
APROESC.
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DESPACHO

OÍ- Acoho o paÍ*êr de frs. 48t*g, ago número fica aribuÍdo
3Gn'$pGE da lawa do prosrador Aúninbrdro siMo vareta Junior, com a
omplementaçáo aprêsentada às fle .@r1 pela proqrradorarchefe da
consultorÍa'JurÍdca, qJdh de ArarÍio Drarte vahl, também aolhido pelo
Procura'dor€eral Adfnnto para AsEJntrs Jurfdioos êm s<ercÍcio, Fernando
Mangtuh Ferrelra

02' Culda'sê de r'equerinreno da npRoESC para cumprinrento
administrdlr,o do oisposu no aórdão üüsitâdo emiulgarlo exarado nos autos de
lvlandado de Êegurança n.20ô4.(Bd/ô&3, que possui aseguinte ememr

A/. pÍOlD ürüOnhìa,ElL
FONC:
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ESTADO DE SANTA CAÏAHiIA
PROCI'RADOTüA GffiAL DO EEf,ADO
eúrTrrc DA PROCITRADORA€ERAL DO ESTADO

| ;r;j

I
i

f.'
"O Mandado de Segurença não é subsútuttuo d-a aç{o. de

õuánç" -(brr, sõmub'n. 26s) e l1áo prodq eúdtos

patrinnnlais'em relaçüo a poríodo pretérÍto, oi Ílu?ts 9eyep
ãr :úamadc adrntnisfâürrunsrte ou pda üa fudicial

ilôri"' as[F, súmula n. zry;-(rusc' llandado de

5Jõr*ç" n. 2oo+.oeôzoo€, da capitâ|, d, -P9s' ï4ro
r.la-noet Ãheu, Grupo de Gâriaras da DNrdto Públlco. l' W
0$2005)

Outros dois rnanddos de segurança haviam sido ajuizados

antedormente, na rnesma linha de entendimento (1988.08S1Í111-U 9'612 e

199S.O1097-l-g), não pela APROESC, mas. dn litisconsórclo aüvo por

Procuradores do Estado.

Tais dcisões Jrdidais tansitaram an Julgado reconhecsndo, em

essêrrcia gue: o aÍü 198 da Const!üriçãO EtËdual conlere um dlreio lÍqulüo

e certo à lsonomla de wnclmqrbü onüc oS Pnoculadorac do Ecbdo e os

Procuradores .da Assenüleh lrgislathta, independentemenb de

interrnediação leglsldva
lsso significa gu€, uma vu, ver.lficada a dlscrepãncia wncimentral'

independentemente de 16|, á de\r€Í da Adminbfação Públlca superâ-la

A APROESC junta oenidão & n. 26 da Diretqia de Recursc

Humanos da Assembleia Legisldva com o segulnte têor:

Cerüfrcamos, a pedido da Associação dos
Prmuradorcs do Estado de Sana Catarina - APROESC'
gue o caÍgo de Procurador da essembleia Legislaü-va do
Esdo de- Santa Caüarina é remunerado poÍ meio de
subsídio, cttio valc conespcttle a 90,2516- (novgm? vírgula
ünte e cincõ por csnto) do anbsídio do Minlsüo do 9tpremo
Tribunal F€deral e gue hde perfaz o valor de R$ 35.462,22
(rlna e dnco mll, gu&ocenbs e sesseÍta e dois reais e
ünte e dols cema\ros),

E' paÍa @níaÍ, 81J..,., Graziela Meller
Milaneze, larnd a prâsenc CERflDÃO aos sds dlas tlo mêE
de Íeverdro do aú de dols mll e dezenotne, e que vai úsada
pela SÍa. JANAÍNA MELIA, Coordenadora de
Prorcamcnto do Slsterna dc Pcssoal da Assomblda
LegislativaÍÍo Estado de santa cataína.

)

Áv- PÈlblto odtrü G'lh..220, Eú, qDrúro, -ãtG({ü) I



ESTADO DE SANÍÍA CATARIIÚA
PROCT'RADORA CERAL DO E$ÌADO
cAB[tEÍE DA pRoc[.RAúRA€nnl. Do EsirADo

Constaüa-se, portaÍïto, que, úlalrpfte, não ocone a isonomh
pda declsãp inddal bansitada em |ÍgÊdo invocada, pois o

Procurador do Esüa& GÍn dqsse finat é rcinrnsrado mediante subsÍdio no
montante de Rs 30,471"11 o guc colfigura o descumprimento, tanb da
consü&dçãp Estadual guaÍb das dedsõês iudiciais oraradas nos Mandados de
s€guÍança n. 1988.(EBÍ111€ (antigo g.oL?), 1999.01@77 -9 e2oo4.G676o-g.

Nos bÍÍlFs da tel n. LLï151G., o senhor Gsì,ernador autodzou o
processamenb e a anális do pedido.

TraÍrÚtel o pedido da APRoãSrC à Gonsultoria Jurídica da pGE,

qt e ent€ndeu pela necescdade de armpfimento de ordem Judldal no presente
caso.

sollcÍtei manifestação da assessoria deste Gafuinete, que exaÍoü
lnbrmações a respeÍb de pedldo de atmprimenb judcial de alguns procuradores

pendehb no Poder JudlcËrlo.

Requeri funtada de notÍda de dcErinrento administratiro em Íaror
de um procurador do Estado em outra demanda com mesmo fundamento
(cumprlmenb de dedsão ludtctal).

o conselho supedor da procuradoria-Geral do Estado
maniÍesbu-se no blto, excrcendo a função de órgão de controle intemo e de
aconselhanpnb.

epós a abordagpm de bdos os ponbs que enrolrrem a questão,
possÍwb lmggnações ou oposlçOes, oorÌl fansparência não res&am drMdas da
necessidade de curnprlrneço da dêdsão judiclal que, em Mandado de
segurança rcconheceu o direio lÍquiAo e oerto à isonomia de vencimenbs enbe
os Procurúles do E*ado o os pÍodlradores da ALEsc, de forma a seí
nectssáÍio o pagamenb da dÍÍerença oonstaada em faor de odos os
Procrradores do Estado de Santa GafarÍna

R6tou paÍêíÍté a ügência, a lmfiabilidade e a
relativização da colsa julgada oraem conìentrl.
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As hipóteses excepdonais de reldvização ou de insubsistência

da coisa iulgada aqui e.m análise não se configuram, pois: a) não bl objeto de

ação rescisódA b) não hou\re dedaração de inconsüucionalidade pelo Supremo

Tríbunal Federal fu disposiüvo normdivo sobre o qual baseou-se, na esÉcie, o

aÍt. 196 da Gonsüüição Estadual; c) nfu se modificaram as siülações de fab eíou

de direib.

Embora tenha haúdo ÍnaniÍestação ludicial da PGE em

conrariedade ao pedido de cumprirnenb, essa derrc-se à combatfuidade e à
parcialidade e{gida no âmbio da área cxrnEncbca. No oonsuhiro, ao conüário,

em sede de demanda adminisüalhra, o car&er prorenüìro e de sadsfaçÉo de

direitos legitimamenb constituídç é que dae preponderar.

Ademais, o dispsb no art. ã) da Lei de lnüodução às Normas do

Direito Brasihiro decrmina que nas esËras admínÍsüdra, oonüoladora e ludícial

a decisão dalerá considerar as consequências práücas da decisão. Delegar ao

Poder Judiciádo norn decisão, quardo já se fuz coisa lutgada ac€rca do assunto,

seria desconsiderar que um dircito €úeü\ro está sêndo sonegado e estlmular

longas e desgastantes dernandas Judicieb.
Se é direlb fundamenüal que tampouco a lei preiudicará a colsa

julgada, a toda evidência que a Admlnistração Públlca dao a ela curuar-se.

Dessa forma é que a decisão Judiclel consubstanciada nos autos

de Mandado de Segurança n. 20O4.036760-3 deve ser cumprida, aplicando-se

administrairramenE a palidade rernuneraórla dos Proanradores do Estarlo em

relação aos Procuradores da A1ESC confurme o paradlgma demonsüado no
documenb de Í1. 26 dó requefimento inicial.

0:1. Encaminhe.ss o fei'u ao Senhor SecreÉÍlo de Estado da
Administação, aubridade comp@nte, nos Ermos do aÍt. 29, l, í, da tei
ComplementaÍ n. 7 4312019.

Florianópolls, 1O de ouübro de2}Lg
cÉr-n lRAct DA cutìtHA

PROCURADORA€ERAL DO ESTADO

Av. PÍ!frfto Cì3ÌlrÍ anfla 220, tst. OfrÍü!, gtmD (.ü)
1
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Cc6 ÁdsÍl@r0 &xlndt lcrlol ao4áOO- nrc (,9) 3ó6t1400- coiur6d-a.rc.eov.br

Ptwo no NrE 1121n019
ftttctçstú(a): ,lawl@ bs hocwafuns b Fstub d. fuúa &ú7rn

DESPACHO

Tmdo.n vlrtr os Grmos c frmdemms do Pa'cq FGE no 365nolg,da layne
dr CoÍúulbrh Jurídiar & Procrndorir.Gcral do Ecr<b, &vidamcrto acolhido pe,ta

Prooundore€arl do Eotrdo, doonrrforo . rrlma$r dos suúos à Diraoria dc Goetão o
Dorcnvohimcrto do Pcrros -DGDP, pceorrpúnarb dadccisÍn judicial.

Flortmópolis, 14 doouürbm dcz0lg-
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wESTADO DE SAT,ITÂ CÁTARINA
SECRETâRIA DE ESTADO DA ADMINISTnÂçÃO
DTRETORTA DE @STÃO E DESEÌ.WOLVIMEX$ID
GER TCIA DE REI\dTJ}GRAçÃO FTINCIONÁL

DEPHISOAS

Florianópolis, @t 08 do nsvombro dc 2019.

DESTINATÁRIO: GABINETE SECRETÁRIO SEA

,/Gã.

DESPACEO

€onsidcrando Src cõta goÍCúoia otnrpiu a dcoisão jndioial na folha de ortrbro20l9,
retomamos os aúos a SEA/GABS para dcmair povidanoias quc o oâso roqu€r.

furc Jõnok
Gçrentc do Rcurucração Funoionsl

)

a
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TEHUO DE JUÌ{TADA FOR ANEXaÇÃqApEìtsAçÃO

llrtr drüa funtmtor o prcano gEl ooaleclaãüe ro pruro FgE 0oo*üÌtrzorg.

Pq rc ffirr do nrrmro aúrunb.

SEffqABg cm Oã112i2íìtg.

Luâ Alvêc Clob
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TRIBUNAT- DE cot{TAS DO BÏAbÓDE SA}tïÁ

Secrurtaria GcÍãl
õiliÉo & Protocolo - SEGTD|POÍnt9uÍlÂt

CE CatìtIÀS
c.? -IaNIA
iAíÂ Qi ìJI.

Frrrtseolu,he E$âãflqtr

tnÍomamos para G devidosnÍìsquâno{1tr ?{úA?ÍÍfr&'as1ô..06, m rrrâgrÍna corn lP 10'10't '13õ'

,Jeu enhaida neste Triburml (s) üoetfretWs) pnleççWq(sj çob o n' 9362Ë020

o acompanhamento podétá sÊr felto âtrËWs do st,tÍt ds Trtbunal de Contas do Estado'

wwr,v.tce.sc,oov,br.

te-*,.Jiuo.,*'.*\nt d' qdf$f,rt',r dr ç-rcnar'e 
gRL\ $of om €si31-' t'
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il Essa d(ìÕtjmento foi assìnado dtgitalmenta por Ricardo Flores pedrozo
ítafa tefifiçar a âttlênlinialâ.|â ecãcco hltrr'//oalaviá,,a| r,* -r --r, h' - r-.^-^
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E'frâdo ife Sútu CatuW
Gatúüteb fucmador

cumprimentends'o oétïfislÍnoÍE, sn Íésp@ ao Õfir*o TcE/sc/GA p trilotzozo,encaminho a vooea F;çllrrda e fmoaprtf$'ceBËôÈ ,* ír,il'2ailo. acothida pstoProorr:ador€snal ds EÉ[acrq, Dr. chroo dÇ dor" oç Ëiea. que tÍïrta do cr.rmprimenro dedecisão Judidal fansiAda em lsgg'mn dsgaÍúú;:peridade remuneratoria enrrePrccr.rradorec do EsHo e procu-rafoËs riã nsesm-búr" r-"gi"r"tiu. -

ofÍctoG,ABGOV nc 16 rnn,

Senhor Preeldenbi,

scc 553/2020

Fkriqnópolis, 20 de feraereiro de 2020

Ahnclogaments,

E&dq

ExcelentÍeslmo Senhor
APNCÉLIO DE TIORAEq F.EffiffiA .TÜHPN,
Presidente rlo Tribunalde Gontagdo&tadodc Santa C#rÍna
Nesta

ftrffiffi f,trffiglffiffi;ffiffi,f,ffi sfÉ qrÍ,ü r . c€p r6soz400 - FhÍ.irÉnonrusc 
l

.*F;:lJ;fffi :l'gJi#,ï'i'ffff #'$T[1",,Â8,,$itrf,JïüÍ,i.ííl.i**. 0 numcÍo do procosro: 2000050497 è o,Jodigo: (ìD7r2
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ESTÁI'O DE SAI{Íâ GÂTÀR6IÀ
@D0'ESfâDO'
GABIHETEDO@DOEATADO'

INFORMAçÃO GAB'PE€ T. OO{?Oã

Sênh or Procurâdqr'Gelü tb ËSadg,.

pldan6p0lls, ?0 defevereiro de 2020'

üclrrürgal ffidô TcE/sc/GAp/180/20?0.
ünnffiüÊirÚo dT sernença Judicial. Parlclade
rprrunruüü{r:eirüe Pmcuradores. do Estado e
proctrírdseg da Assembleia Legislativa,
Froceeso aüninístratlvo P GE 442U?Ãl;g.

)

Para subsldiar respo$ ao, oÍffdoÍcË/$crGAP/1808020, de 21. de
janeiro de 2Q2A, Bor rirélo do gUat Ítrart:Ëo-fidtâdot esclarecimenftrs acerca do
reconhecimento da pariiladercmunerâtóÍiaeqttê ds PÍocürqdores do Estado e os
Procuradores daAssêmbÌãie tégHâürã,.{rÈnho lrrÍormar ô que seguê:

í- AporüananlÈ,'nrdÍmlrim colrpü&ïdt da Frocuradoria€eral
do Esítado para anafisâr o crrnpdmcnto de dçcfuüesiudiclai*

çdbÈ à Ptoçuradoriâ-GeÍal do
Estado - JurÍdicqs do Estado - a
atividade das,Admlnlsrraçôes Dlreta e
lndireta Assirn, e9á dgtrtrE'as da Adminlstração
quanto ao cumprimento de ordens,

Nesse conrg.rúÍr, a e*glbilldËCg"dü d#s iudbjal uansitada em
iulgado no Mandado de SegurqÌEa @lrüíô ,ni ffi*2ffi67@8 Íoi dçüdamente
anatisada no âmbiüo do troçeg dminibffi|o;p€Ë.:n '421.12OL9, no qual foram
rigorosamenE ohseÍì/aÍlG ôs dt'fât-fi6,c eúnf,ÈFndas esÌab€lecídas na Lei
Complementar Estadual n, el7lA005.e,na ür!.,Ë6tbilud n, t4,ZÉ12ffi8, Como é
cedíço, cabe â AdrnÌniWp prtbËca # 4, cumpÍift€mb,êfistivo âs decisões

:
I
I
.l

I
I

_., i !.rse doc.unìento tol ãsslnacto digllalmentÊ por Rlcsrdo FürÍês pêdrozo
1 FllA lF,illlnàt e ãldPnllôl.tâdê arÀccô httF.rrF^l^ìÍ4r^r l^^ -^ --r! s. - r-r--r-
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ESTADO

€ABII{FTEEO ,Dü.hTfÂDÕ

Judicials, mormcnte^aqpg!ry üaQbÉrtâdâF pelf. s4isa JuÍgada, e que não foramrevistas peh eocbr JudicítÍlo.

.. F l*egrnnF obfcíuËr quË,o pqcÊs$o adminisraüw foi sllbmêtidoaoconsethosupg-{iqúerEgJmdofi ÀGêríi'oó,i*trcãffi ï*ãrdacompetênciaprevrìsila.!rc ârt._ 20, il, {_têi_coúnpEmenEr éstdqal-rr,'àllEoo:i, ãüà-pr"uã'"exame de rnatédás conocr.'nêÍrr6. è caqeif ueiìr,ilírcioi oo E"t oo. TraÍa_se,no caso, de um m€carrtçÍnq ap çoarãh túóo ó;*d" ;;.réri" ;Ë';;;"envohper lnterèsse Ooq pÉtr16 r11qnúoE dÀ càrïeiü dê n"L-m; d"1*"d;:"'
Feitâ eF1--poç!:sgf,o lnléÍãli. pasaËe aôs esctarecímentos

soticitados por mëio dô OÍÍelo tCgÉçfGAplteod oZOt. 
-

2 Do prooe*o'dnitnts*ffim FgE a/iâüa0rg

No ãmbttD. dor pro€ãro âd-fnldlsrffiro pGE n. 442Lt20Lg, aAssociação dos prossradorès'do Esrãdo dr +{r+ trfiarda tnpnoedõt'rffir"urosse restabetecido o .crrrhFrtry€{to.. dè fu'dgãt ii,uluài-r''*"it"di ãi, 
-ii,rsãã"

proferida hqs auros do Mânddq Ue segúa içâ 
-bA;üro 

n. 2004.0s676G8,impetrado-pera entidade, 
l^fl_n. dê qle $1a eigútoã a isonomidparidade

remuneratóda enrre os progrudoreó óog Báièrêã ;ã-E*r.dd: g6"ió íJüi;íncluem 6, procuradoreg tu ârs{flbldâ rcUËgfvl íoJffirÍadores do Ëstado.
g referËo.lulgado fpt asÉh emênHo:

DerddaÍnpnte F[!çE€Fedç g Ígh, çobrCVeiç rnarrifestação consuttívamêdiante Barêeer, <h tavra'do pmóüraloiRdirü,ìlsiddõ:üì. 
siruio Vareta Junior,

È3 ffff,i.ï#gi!t3J?Jírï,'Í:i339[:'ffilf,Ê:',"iã5ltglffif,lglji^,"rmeonumarodopíoc€sso:2oo00504e7eocodiso:6D7.r2
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ESTADO DE SAIÍTÀ CffiftilTA
PROCURADORI,A€ENAL UO ES|Í.âDO
GABII{ETE DO' @,oó srroo

Feiüo essê br.euê ÍglaüDJ psÊfi€g a êxaminãr por.ilualmente os
questionamentos formuÍados pnto Oqf,ão'iÉcrlbdúoltibrnãide contas úo É*aoo
na lnformação DAp OOUZ0ZO:

Ll^ Da Ë[cácia,ür, polcÊ lrrl0rdÊ,

O prim.eiro :apontarnef*o Ío,Ímühdo dftz' re*peito a.urna suposta perdada eficácia da coisa
constitucionais fede_rãls e estrdfrais.
Gonstitucional nó 19/1998i prirmgì/Ídg
e39,S1o
modificação 'ÇüS,llê
que o úesmo oÍcorr€t, ern decomndâ
38t/2004.

it lgadÊ êrÍl d€nôr,rêrcíô dê Ìn0dificação de dispositlvos
dlzfÊ r[rê, por ter a Emenda.

J

. euanto a,;Bs$e;a$p$e,,Ë r*enúlo oüceruar que ambas asemendas consütncionais, *Ì Ëceral b a. Hsiadr[i,:-r*erl&ú-p"jõ irr'ijünã a"conh'sãoanteriores3g^uts'tp€ry:&b*rq,doiËnirddooã=õli.*ËïóËuuo
iTp-.tr."oo peta ApRoesg, S gqd" siË'sà-*Ci6a e htpoiesËã aãnominàd"eficácia prectusiva_9q .n!*", nirrydã."Íts]Ë1ilËtõ' rut soe dô cpc/zors,"transitada em iutgado a_ dEi:rs$o *' Aeiü-ffiarge&o deduzidas erepetídas rodas as a/egnçdes e àq ú,Ësãb, 

.qth i,-,íã-i"ãlrrã oïu t Ãõ 
"oaca I h i me nta q u úto . à oiíiW m pednrul"

. , Ësse. Jocunrenio foi assin: t ,,,?, ,,.,.iç.^-r ^ ,..*^_.,_,.,399 dígitaÍm€nte.pof Rlcardg Flores pedreo
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ESirADO DE T'/I}'TA GA:TiIHüA
PROCUIRADORâGRIIL. F ESÍâDC} ì

GiÀANETE DO.ffi TX' EÉiTAÍ'o

Ademals, GÍnbqüã.o Én õ08.üÕ ÇrC@m prêveja quê, ratando_se
de re_lação iurÍdica dê @,ÉpÍlüÌtqdo, rpodbr+e,ia dist frluOicialmente uma
modilicaçãc íro sltado de láF,fi1 de dlrefro,, ele preÉ cl,-aramente que tal
cirçunstâncla gomernË sa ilota.*apcüra pê.lÉe a ràlsao do que foi esiatuÍcto
na sçntenÇil E H raÍsãq;tffitffi Oèpertdêrme de srbmissão a êxame
judicial, somênte pdeÍla €rfiffirer Íâbç sfermnenfs ao üânsiu em julgado, o
que não É o rco dasdgraÉes,agaÉdürclíân& 4çrrtadas.

Não obffi o tp.tïpo ffinsçorrido d,eSde a decísão judicial, não há
mudança da base ilrfiftn om ${Ë 3Ê Í.lMìmeltou a colsa Judada. Tanto na
época guanto agera,vlgê âÉÍrr qqdluer ooúeraçÉpo'rrt I,'gç âatonsu&riÉo do
Estado, prwendo o lÍtrtïítãftto.rcnutner.dóth, lsoÍ!ôÍnhô..ênüê as canelrs de
Procuradorsp do Estado s Ftfoarfiaüqffi'da Asçemblcia LegísÍafiva. E a base
fática de üolação ao dhcüo', hntp na,éBoca da dêdsüD quárrto agola, é a mesma:
a diferença da rernungrg#gq.tr3 re fFSf, asrPrwnadores da Assembleia e aos
ocupantes do cargo de PrupuradÕr do Etmdô. loe$*e, pols. qualquer fundamento
para que se conslderë. que,!,,Ëffie lul0qúa petdeu o sou oblem, ou se exauriu,
urna vsz'que ela, Bor torçÉ dâ l0.grrtËrya iurídica, daue sèr respeitadâ - çomo
garantia Íundfi€Ítbl rluÉ é (ürt :5p' IQS(rfl, da qfJ - ir{c,lustra em retaçôes de
trato suçessivo, comÉ á s.cáqo dorvïnctth ds senddoreÉ p{blicos qorn o Eíado.

É importarne pfiüar quê. quÊnjo.a esse açpêcto, a emissâo de
eventual entendimento iurftlico dier.60 por ôfgão fracionário do ïribunal de
Justiça, tal como o@ÍTeu no.Ms â@.o54€19.'si nãs tem o condão de inÍirmar a
força vinculante da coiËa iulgffla de esümrra oonsüü.rqtonal; não houve, no caso,
a panicipação.das mesrng Bârg; de-rnsdo que ar@rida deciso não pode ser
oposta a guem não per[cip$t de ,faÍaçãe lurftfiaogoces$al.

O Sup-erfip ïtlbltrrd: F€dêÍd, em recèntç decisão, reforçou a
doutrina da ÍndlscrdbifidadÊ, lnrrnatsEade eêoercmntoade da coisa julgada:'

Ê, s4 . COISA.il,LGADÂ Efr'I
üII'TABILDÂDE E

ESPECTÀrS QUË çÈrA!-mqAM os
€gtANDo SclfIEilCÍAL-

DE DIREÍTo - errcÁcrl
eTAr{n il JuDtQATlnit

O|sPUT.Aft DËBEBAT'-
DG ngsssrssÃo DE

orcrsÃo- rRAt{strADA EM
Ell coNFROtìtTO COM A
ilO SrrPREiro TRIBT.,NAL

RECURSAT - (cPc. ART. 85, S 11) -
çüq'$CL ANTE A lusÊtrtctn DE

FEEHAL * gJCI,hilBËNoR
NÃo oecnernçÃo, No

q rï,=: 
"o#ffiiT:Jï#,?ã'ffÍsr.l1H$ffffi',#ã5:Iïrn5f,gffi*o_. o numeÍo do pÍocôsso: 20000504 s7 e o c.oótsol 6D712
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ESTÂÍ'O Oe Srurrrr clïenma
PROCI'RADORA&EhAI Dõ ESNEO
cABNETE oo pro.nmonrremloo esmoo

Da tundarftêntação.du drüËo * pglhe a lição no ssntido de que a
inrangrbilidade da corq juendç é düdb dB til iÈFnsfdâdê que "nem mesnio /eiposterial - que hqta attr;rúo.("t, .lË mÊfülú, rcyqgn@i p,E3ôrrçõ"s ,narmàiiras
que tenharn sido qptradau flutÈ,diôlandinefiE, na'ráttHa'aõ-nígii -'tÉm o
poder de aÍehr ou de descohsütJtr a astr,rft[úe dá oodsa jrisâda."

j- r__^_ - Conquanto,a.decisâo dgffhl$vdunlnVnsado sobre relapão Jurldlca
cte trato sucessivo, pe- ste,de qualquermçdo, á.iÍnrütâbilldede e a imperaüvuace
da coisa iulgada, pre.vtsta ng ?fügo sg, lttcxVli Oa Consttrlção Federfu, ccntõrme
entendimento exaiado pelo STF:

{ô liilttü
a,a

Ë€üÍfitrË. A
Ítrnlo
in_tcnntdb
30s12
e M$ 23,
3.O ïÌihÍËt Còrlltt Untlo

l.lA ORIGEì,| EM FAVOR DA

t Oürt. g,xxxvl,
ô dkrilô rdgdddq o *o

Tufinü" Dlatp 04. !2,20l,2,
Flsno, EJ tÍ|.06.2005t.

tsìrlsloml dâs
usdmdoes-llì€

iüÊlcffilÍcbs grrantfdoa
dr Íós iudicatariê[ ïuln. CârÍo6 Velbso, DJ

Át/Ë, 13r)62006). 4, tn
fádoos e jurÍdlcos

- siaração e"xcepcÍonal

I

,. 1 Ésse Cocumento foi âssitJ r E*a !,^.ij,_^- .. -..;::;,;1i99 digttatmente.pot n${q Ftores pedrozo

da colsalutga0a, èÍn Í6ç6
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da mÚfi14 ttbllt qh S*ntbuÍii*; nuritend*,sê a oponiblüdade dâ coba
,IF4t,99!,t*rte ra iQu' E âgrãp intcmà a que se NEGA
ÊRpìdì{fflq, (rrs,ggqfl :Afri Rq!a{qÍ(d: Mn. Lutz FUX, primetra
Tuma. &hrh ttiÍr .zqgq/zhi?i pRQGË!ìso ELETRÕN|CO DJe-202
DltÂit €üaiiaOfÍ FtErucgtoq.Zotn íssÍr gÍiÍo{ì no originat)

Nesse corüem, Ho sr€rno.do gorÍFndo .iudi.cial, toÍnou€e inevitável
a conclüsão gyanto à iÍÌlpaEüfldda dó *tr $mFÍir,flënta, o guê não estâva
oconendo deede Janelro. de Z$tB,

ESTADO

DOãüTâDô

?2. Dü hrytlorhlüdrdc úa vütaeão & eqoipaÍação

ppn. dã sü€utagÊrlgia de que essa norma é

remuncrdória

preexistente
suÍíciente para
coisa lulgada, doru s.
cleve entender por
remuneratórias.

A lnfoÍnraç{o DAP 0úr/.zoz0,4léín dilsp, teceu consideragõee sobre
a vedação de equlparâfro Íq{rïitÌÉrãiliÍla Versadá Do arr. 3?, Xnt, da Cônstinr,ição
Federal, com redâção daÍla,pçtaEq,n. lgrlggÀ'

De acordo cqm do$lnâ dê :sg6 Afônsô da sitva

qlrcr .lo
odo

r$w*Í*
hFt drw .ü

'uÍn cargo 'rhÍerior,

remumeradg. A
desiguab. Vínculação
eqdparação, que é
isto é, de menores

'*jï F:iifffíïgi:tgJïjãfS,'üÍS5g,E9íS?ffiï,Iiffi,".,ffi'fr&:fffln o*" o numero do processo: 20000s04e7 e o codigo: 6D712
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rambúm fcÉ

gô.ESrÀDO

êwr!

tffir4r., prrl" .gugdã ã mesma

)

Portianto, ver.sando a ftip&ese eobre lstrrornla remuneratória entre
caneíras gue exërsem nrgorqmr.qnte,à trtgsrrr* a$vídade, representação e
assessoramento iuÍídtco da, AdBïhtSqF Púffia EeúÉdual, suhrnetidas ainbas,
1ry1 1o princípío da rrnlcldade & Aú,Éctda púh,&ê Ègaotrat, insçrito no art.
r32d,a constituiçâo Federal; afigur*sa evldernenÍna@anitÍdade do án 97, il1,
da CF.

2,3. Da obgçrtkttr Íh Flndpio da Í€üriva bgal.
tnaplicabitidadê da Súmuh tftFcÌ!|ffi i7 do SIIE, '

auanto an têrn€ da úsêndncia da dfisÍpid da reserr,na legnl, não
basasse a. impossibitidade d€ s'sftdlodf qúiüÍ{snhffirãÍÍËíte o acãnô ou
desacerto das razões veiclllâdts qtn Uecfeo iur[tial ürns]ãt]a em .lÍrtgadoi é
importante que se Íaça a devida dsrirìção enúe à rú: *cwána oí'ãcoúeo
]FnsìFdo gln iulgado e as teses llrÍnailàs BBÌo gfF na $úmula gÍtg, iUmula
Vincutante 37 ou no Ternagls da8eFrctËdb gërql.

A Súmula Í!Él9 dü SïF; qge for,a:convertida na súmula Vinculante
37, prevê, in verbis:

mff.*ffSffi*ffi trf#trtrtr;ffi *'aümenur

oeõnê que g$reqëffiÊcageãprìsBs.rürffifiomoÊ dtferentes e não sesubsume as hipóteses .lrrÍÍdiëâs r!Ëd* ,'ld' siúãií;; 
-rãn.únããr",

cqnsj{e_ra1do que a .p3rtdq{E rernunçrafiria lìú- te,6-rreilo* corn tundamê ffio noart. 1e6 da consrituição ËsÌâÍÍual. o ,rye ú iÈú- i,rrr-õêú, ii-iiã'o-'Ëãog

,_:sil,"..dj:ï,T:Í:,lpf.?_"jf :99f iorarmp.?te.polRtprdoFtoÍrsp6drozo
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Judlciárlo proÍn0va a.iry lrrry1rupeÍfËrh *m pro&ão tegal que a ampare.
No caso, há normaJq*gic?;prüïüÍrúo,a tsotqnrta; 5o nrt fg'o oá consttüiçao
EËtâdual, norma da, .effim''üffisüflElqnd;

- wa'Êe QUc, .lló RE "SzÍll7/RJ, piÉmettdo à sisremárica da
repercrrsGão-gprd e gqte fgl}fg no*fçrtwêtÊ;.p rei. Min, Gitmar Mendes. ao
comerftar a S'úmula qqgfp,.çJ-F,,apoÍrftrrf qBq.'do6 .prexOenns que ortginaram
essa oríentaçe jwlsyuüdnfl snAW* i&Mqre esÍa arb, pãiÍícou o
entendímento rc çffitifrf.WarnulF. de
la Lei e nfu pode *n @tâ&âpEnçs wrtwtxtru rw princÍin aa ;soiomtia".
Portianto, "a dÍfercncÍaçËn, ruêaççáÍ*r sírtfê, .ô ,çaro ilos auros € a tesejurisprudenchl dg s(rnul* rçsllc Iugarnente ha drouns€ncia de gue, no caso da
parídade rernunerátór{a" trálbÍiruprrAo a bonomla. e não de isonomiá enraroà ct"
interpetação ou cqpüuflo tudlqld üHrfia 4 lii a que se faz referêncía, enr
sentidq iffi, ê.a n&mâicotis#.tpqlçn*1, trcqjÉtda''noart. 196 da constrtuiçao
Estadual.

Deçsg ryq{b nfo nF,r€Fqro, a ser Èjto no exame reatizado peto
conselho supg4s d.t peçqrâgcie;ssÍa do ri$ado, gue, assegurou aos
Procuradore! Ílo Eqâdq, nf uürt@b Sci bqr-reüffios ao adoroao traãsitaoo ãm
iulgado' o ÍnesÍn0 pUrtal.;roaunerdútb do*r F.ocuradores da Assembleia
Legislativa.

2.4 Da tnodàt3nc$i {É;prclgt;ão,

_ QuestlOrnu,,se l?cnfuèrl, ng inÍbr,AreCãO do DAp, a eventual
oconênsìa de prescrÍção.da.qq$q$g eçclfiórh ío tnUo iudiciat qr" au"uluiouo direito íeMnfrcado peh,,ffieEgÇ, Aduziu-.se. em sírrtlsse, QU€, superãdo oq::tÉ,t^-(rlP) aÍEs €nue o .rgrçtro_qra lurgãdo da decisãd 

" o foiJã-o"cumprimento da sentefiçÊ, q,Ëêbnilo rúo serÍa mais exigÍvel.

ora tal conahrsâg; seía eü3ítffiã sÊ, desde a decisão, tivesse
ocorrido o descumprírnÊfih do rEstâdo eÍn Ídatro ri pãriaa* *ún"r"iõ*u
determinada pelo !Ítuloi9dl4l, r6m ggalquor lr-rglúcnciaàos interessaoos. úaó eesse, contudo, o, guadrp .ftüco, Cirnqialm, Íoi 

-derddamente 
reconhecido noprocesso PêE 442t9$e, l3gldadp rqpnnrffirta vtnha iendo oúsèrvãoã pÀru

Estado da sante cdaÍ.hqâË dËqaütbrõ d.Ë TÍ.s, *hnotecendo.se dÍfeiJ""ì"çã"
rgmyrylarória âFaná9 ü puür:{êhneÍro dÊ mrs: t*ao haúa porrãÍrre, ar" lanËirode 2019' pretenÊão.S çrurnrfinarto paççl ile eer'eid*iou" se as carreiras
recebiam idêntico subeïülor nío hsvia dËãrmprimento.

Ët F;:f Í.ïïH:T:,1ïÍrï,'iá..:Íg5Pffl?lr3ísiãif,#ffii,lgiïin",* 
" 

num'Ío do pÍocelrso: 20000504e7 e o cúiso:6D712
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ESTADO DE SAf{TA GATÂRNA
PROCI.NADORT,A.GËRÃL DO EStr.IDOGABINETEÓO.WL
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ANTE O EI(trOSTO, 'OhseÍtA,se que a procuradoria,Geral dO
F*19o' n9 le!Ítimo êxerchjo de stra dlhrhâo dÉrúrn-orientar a adminíxração
Púbtiga.esraduat quanto ao cumËlrnenb de úder" úú"rai", examlnoJ-compropnedade e cauteta a maÍóda vErúâdã nd.Fr-acegso pGÊ,&uno$ e, de rilodo
adequado, concrutu Bëra srHsst€ncra e ãri1ibffioq& do ffiio loãia prãiãrioo nos
auros do Mandado de€egur.ançà*Cdêürm ã ,zuii,Vfuas.aiqtle asËegúrou, ão.essociados dê Assôciagao dos ProçuiadareÊ dü Esúado d;'saÍrta iãiúiriã, aparidade remuneratória Êom os procuradoreo dâ Á,sFdrntúa r-egisiatÌì/a.

sendo ësÈs ós.ësclarêëirn€r .rtos FèflllËntes, dlgurô-se impoÍtante
apontar a necessidade de trnl c4so awnnraÍmerüe venhe ã set promovida aaunração de processo na Core,, dë CofUF$ çopç a nnrgrin tìo'qúe, 

-Je 
omomento, não se tem ciênch rsmalj, Íãr_*i {riHqÉáÍiâ ã-deüàãlnüil"çao ooËstado de sanra catarina, pqfsua prucuraoorta"éiíõ E$ado: pai" qúãíõssa

exercer plenamente o conüaOltórto e arnpB dêÊgÈ,

3. Cqnclusão

À consideração.

à

JurÍdlcog

a: I 5 : :"u,g"Tyg:lg l:l :*f:p diqiratmente. pol nleqq FroÍês pedrozo
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Assulno: ofÍdo TCEsç&#FlfiiüEpgO oÍf;*rop do fÍihrÍïal de contas d€ste

Estado. Tratada arrÉffiE do.pryilústb ds verba rcrnunerafuia,de eguivatência,

aos Procuradores do g4o Oçq$Se,,fttâdrrà,

Arigçru câsa (lrdl - CC.

DÉSFAEHO

ACOLFIO â lffinnüüo ôiABttpCE np 0Orf,ãAO, da lavra do Dr.

Sérglo l*4luna Perelr.e, P. rmügdp'&lral4dlqqts paÍa Asstrntos J urÍd icos.

HpÍlanqpÉry,W.úe

riarüt uË sü.l.EA
doËctrdo

v

*l Flif f;rÏilii,;':J,"#,Ëi'i3is".g,:?,If["q,Ë"#,iï,5:,ffJfrÍ,lgl"'l**" 
n oumaro do pocessa 200005o4e7 ê ó codrso: 6D712
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Senhors Dlr brâdn E{Fi

TÍâu q Hoseíìle,sxilçdlttilË d.í'bìícÍ{frgçãf, aoerca do oÍÍcio GABGOV n!

A6n02g, üWlWlM; tttFgflü0 pslg EÍAeferüsclmq Senhsr Govemador do

Estado d. SaÍüâ çaElfrA $i; GAr:lm MüjíSó dÊ S[ìra, o qUal encarnÍnha, em

anexo, a krtornafu GAAíF€E t* ffitrLãffãt aÍÍunda do GabinEte do Sr.

Procurador-€eral do'Effr,dFry Et, ÉüÍg€onde'8om de. Souza, refersnte à resposta

ao Ofíçlo TGESC/çAP fir 180ro40; offi&íoüE Prestdência desta Gorte de

Contas, Íelatlvo ao ProoeçÉó Adminbüafivo PQE 4421t201g, cuia matéria

discons acer@ de Íparidade omgneratórlár',gxiÉfsrite.entre os Procuradores do

Estado € oÉ Freourado'rEs dâ, AEEernbHa LpgÍstaüva do Eetado de Santa

Catarlna.

É neceesáÍlo eslgrnçgr EUg a:matàda FíR tela bl lnicialmente abordada

pela lnformação DAP nr 0t/4f&, smitlda:por esta Dlretoria de Atos de Pessoal

e que deu orlgem ao procetpo HU nD ?0/00060497, em fâmit€ ÍÌeste Tribunal.

De tal modo, vislgmbranqo{e.g fafo do guêp Of{eioanalisadp nêste expediente,

com a Intornaçáo GAãÍFQEÍË 00{/4020'irfitada em ânexo, veio em resposta à

InÍormação DAP nt 0{Í20?Ít, #e expedlsntg mssaa a abordar os argumenros

trazidos pelas clbdas alhildaOesb no eontltllr dê anallsar as mzões que

pugnarão, ooaforns serávsüir, pãla rnanuprçfo dos argumentos já esposados
poresta corpoTécnieo f,ntêüofrmnìeaotn râlaçãg.à matéria eín teta.

2, AilÁl'lsE

De lnÍôio, cabe reesattar qug â lnÍnnrnção GAEI/PGE ng 001/2080 íoí

redigídE pelo Dr. SóÍg,lo. Lagsna perâirâ, Prqçurador-Geral Adiunto para

Assuntoç JurÍdlcos ü FGEi sã, odo,aoolhldq, em seus terÍnos, pelo procurador-

Geral do'Estado, Dr. Allsson ds BoÍn,de soula; dê âcordo com o Despacho
acostâdo ao tim da rebrida lnÍor.nnqçâo.

tníormação: DAp - 3ínfiZl,
,.r, E!"e doc-urnento íoi acsinaclo dÍglblmcnb por Ricardo Flores pedrozo
t=l rd4l 1ts111saraaulenticìdadeacees€hup://ealavlrtuaÍ.tca,tç,goìr.bre lÍíoííÌTeonumorodoprocêsso: 2000050497eocodigo: 6D712
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Nessa sêãra, passar-Be-rii â lndnar acrgds,fird@p pelo
do Estado por mslo da FGË, $ ftonüo orrrt bÊ"ltsfÊ sF sugplem, norírëados
acordo corn 06 aEuín€rïbs Fazidos,na tnfoÍrm0ão.GAE/FGË h! 0OllZ0A0.

2.1. Apartrmçnto pÍ{rllmlF# aünFËü& dü h
Estado para anallsar o crnrrrrlner{üç cedGdsrFjrlrlHritr

A lnÍormação GAB/FGE rF 001/püag db6'nv, prËllminarmeÍìtË; que a
PGE tem competénda paia orlertbi a Adfi.llnhüagão qlanto Èo curnpriitenüo de
ordens fudiciais a ela desilnadEs, $ertdoo órUãoçenUrql.do Slstema de Serviços
Jurídicos do Estado, De tal mo&, ê ãhálhg,da declção fudicial transltada em

iulgado no Mandado de sEgunança :Boleüvo nç ?094,00õ760.g teria sido
"detidamente analisada no ârnbho do proqeÈao admlnlstt'âüvo pGE se

4421/2A19".

Por üal maneira, a PGE qgiu de qcarïdo ffir gitfiflpgtênclae trazidas pela
Lêi cÕmplemerìtar (estadua$ ne 317'Ëb05e pta LÉi í€tâfual) nq r1i;1slryg,
orientando o Goremo do EsHdo a &r o stuEprlínentp ele-tiyo às declsões
judicíais acobertadae pla CoisâJu_$ada, e ggÉ nãotbnham sído revistas pelo
Poder Judhiárjo. Nessâ snda g. püËostqó aüininls!ãtivo em romento fol
submeüdo ao Conselho Superior da PrucuradoÍiq$Énal. do,Estado, em respeito
ao disposto no art.20, lnciso lF, daoltade Lêi,conrplctnntar,.que prevê o exarne
de matérias concêrnentès à cqmrlra de procrrrádOr do Eslâdo.

2,1.1, Panderaçtue ffigrwnHâ & rqãfiíç, taztdaã na tnformação
GAtr/PGE ne OO|/Zü&

l

: A!.2A. Compete ao Consetho Supàrie
t...J
ll-et(aminar mdériabda intoiessedoEstgdo;daPplrrired*€rnldoEgt#oorrçonoóm€n6a
à carreira de Procurador o-o ataoõ-tõ.]h es rnedpac ÍáoocsáÍlas à deÍeoa do intgÍËssepúblico e ao aperíeiçoamerrto l"gft rlã"J;-"-

3lnformação: DAp _ 81/2620..
, .., E':.:e :l(rrurÌìênto foi assinad^o dlgítalmenlè_por Ricardo Flor€s pedrczoLl i'''ia 

"er'iÍìi:ar â ârrÌânírnrarâ.râ aeácra h,,..rÃii..;i;ã 6^ G^ â^r. r, ^ i*^*- â^^^^G^.^.
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degt*ar' pí-lÍnárËiÍreffiF,.sle gdÉ oorpo Téonico não pretendeu.
ao snalÍsar a rnatódE gífi Fh' Íïã tnbrrffiçãg 0Ap nc oü?fi?{,, aÍasrar as
competêndas da FrmuffifutFFrü.do Fghdô para âpruciar guestóes retativas

,.. ao curnprlmentodêdâcbõgqJqrdbiqi{rpeh,Cwsfflodo Estaeto; ou Ínesmo reÍutar
a{ì atribuiçõ€s e O$r$âho EuBçrlor clq Êr,gruradoria-GErlal do Estado para
vedfrcar gu*tõce atlnmtfp A,cqÍíohg da Broeu|aOor do €stadc, não havendo
questõgs óncgmenbrasflufri ühtâdrs'çprn rsladô a íais prenogativas.

De ial modo, ftl$Fafti€€ n:lntênção dwtp corpo Técnico de abordar a
ques6o aqul debaüft,pqú. sugs razãirtnahÍlaiS, destacando a tmportância da
atuaçâo Ínstltuclonel dÉ Pfqpurâffiis&$âl do FEFds p,Êrânts o poder

JudlaÉrto, corúctrme teË.{tfcü fiò üEcomer üeCtq enrpdente.

2.2. Do precâfüP filnlnÍScür,e FqE,il{Etra0l g

A lntormaga- GAE/P&E fls 00re0m d$taca guê o pÍocesso

adminletrqtivq Em tels hl,lnçtrutdo oom baee em reqr,rlsÇão feita pela Associação
dos Procuradqrss Ëo 'Edad0 ds ,Santa CstrÍlna (APBOESC), requerendo o
rEstabEleolmerüo do oulnffi9nto dâ 

-dgdsáo 
ludtcial tnansitada em julgado

proferlda nss autgs,do lrrândado de.gggu,nfiÇê cotetivo n. 2004.036760_3,
impetrado pela entldado; ,a:fiÌh de qr,n,Íosse aseegurada a isonornia/paridade
remunera6Íia êntre oc Ftücnrrüdoms dos rpo*rfes dô Estiado.

O referldo atBedlorrh fol gprgçlado Éqlas inntâncias admtnístrativas da
PGE e pelo consolho super{0r dâ,Procuradsia-sjeral go Estado, que opinaram
pelo deÍerimento 0o pedidO díi-tÍJadó edrnhistmtivaÍnentê peta entidade
associaüva, remetêndo,o fglto à SeclubÍiq ds,EsFdo üa Administraçâo, que
detenninou; poí m6io do tÍtHlãr $a pçstà, a rumesca dos autos à Diretoria de
Gestão e Desenvolvimenb ds.Fsóêoas, p.gr.a dumprirnento.

Ao dFcorrer afâÍfâ de !âÍs fâhs, o oípÊdfente passou a anarisar as
razôes egposaÍfaE na tnfpÍ,rnaçËo DAp- ns 0t lilÏZo,de açodo com os itens que
sêguêm, nomeadsc páíâ,pqÉ

lnÍormação: DAF -AltM.
igl Fïiff'ïrïJiil'3Jïfrï'ii33Íl:1?'rÊ,ïfrH[Sfii",,g:ffiir:81"r'i*o*. 

o nuÍnÊro do píoc",so: 20000s04e7 e o codiso: 6D712



2.2.1. [tã eficáeh ü adrllul$È

De inicio, a tnïonnaçâo qAB/pGE npo0Í/20â0 qs$ryétg gu6 ó
Íinnado com relação à Emenda oonsft$tonel ne íglíggg, $F proÍrKweu

;

mudanças nos arts. 87, indËo xlll, e sg, g iq daçorgütrris-fo Fêderal, € com
relação à Emenda à Gonstitutgão dÕ fttatb nú 3âtâ904,.wd Ínudou a ,redação

do art. 26 da carta Estadual, nÉo tttcrsce prooperar; Gfido eÍn vista qw tais
mudanças são anteriores ao t{indp;affi lulgãdô,do ülandads e $eguranga
Coletivo impetra& pela ApHOES6; ç*Andeseí déSta forma, a eftcácta
precluslva da coisa iutgada, nc Fmros do fn ggg Eo Novo Codlge de processo

CiviÍ2.

Ao disconer sobre o art. 50Ë,dÒ hovdOpqe, quq raüâ da relação Jurídica
de trato continuado e que vem a $g rblàclbnÊr ao cgp gm teh, Íot aÍlnnado que
que não haveria a ocorrÈncia de lbtoe sqpsÍGnhnÍas Eo.trângito em fulgado,
vigendo, até o momento, o arl 196 da GônEtihIçãp,Egiãduel, qus.âssegurarla o
"tratamento remuneratório isonôrníco çrnre EB 6âíÍË1ftt9 dç procuradores do
Estado e procuradores da Assefitbkla Lggblffirc. Ds nresrno modo, o lulgado
emitído pelo Tribunal de Justiça no Mândâdo,dê S€UUninga t c Z00g-054glg.s
não teria o condão de af*:üar A.,ãficácH dã" ffi iulgãdA, poie não houve
oartlcipação das rresmas pertès a4 Íârqçãq iurHics.prqcesFual.

2-2.í.-1. Pondegaseç etuêwnbs,b @g trazldas na lnformação
GAB/PGE ns O0í/AO&

slitr',niudafi$
da

paridade 'rg[ïjritÈïËËÌü,È mÍür ìË, Ës

2 Art. 508. Transitada ê{. {dgaÍb a OoOsqoAe;m6rrO,,opnoÍdfrareerão deduzidas e rope,tdas
:ilffi ;]"sações 

q a$ dádas q'"tüãpúffi 'õõiffi 
#if,ffiËqïfiJáïijou"

:i*,,tou. 
Nenhurh jutz destríná, nõvrrr,gr,ts ar qs6útbbË,1ê.dçüdËrr rÉHivae à mesma tide,

| - se' tratando-se ds rela* lnÍdled[ trâË oolr$Ìurartç,Stnán{omedfioeçeo no estãdo derato or.r dê diÍeito. o"eo .r,í 1"á ü;ï;ü Éd fõ-frõË{; rfi çx*rírco.aa ocntcnça;

tnformação: DAp _ 81 IZOZO.

. . , E s,ie ili)cuménto íoi âssin-., ,jara 'c.8,^^.- ^..,^-.,.;,_]399 
(tigitaÍrnênre.por Ricardo Floí€6 psdÍozo
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'de

iãfei'ldo

nalntO ,fl$o*'n*.
A LÊl Cornpldírr€ítFf.{íÊhd$ü fF 81?/?006 dtspô€ sobre a organização

e o Íunclonamento dd Frçül@lÊ ggmt & ,Ë$ado e o regime furÍdioo dos

Procuradoree doEstÊdo;,.,nÕq#s}ÍgtfÍgraesgllrtçslroerb.eôxtíãídoodo reÍerido

diploma legal, gue pe.luem #bro:
' 1,*. P WWâe f Pfir4jr.doÍle Gmat oo elago:

| - nfr|fiilf c Ertádo{udliiái s. $drálrdioialmaffei

ll -stgro# *.666*üf eoflttrtlortg s assessotsÍÍrânto ,urídico do
Bhíg,.
lll =ntpfid.r conadhf .iuídaag íormuhdae pelos Presld6nr6s dã
ffiltnnlón l.egHqtly.t, Íto TÍllwid dr Justlça, do ?lbunal de Contas
c pclo Ffuçclrsíbr.Gerd Oc Jua$a;

lV - dítttqü â nonna hqÊl otrlb noÍÍndtvo codual impugnados nas
agüt ilÍüg dc hmnrtkplonrlldedn pÍoposlas pennie o Tíibunal dê
JtffhE'cn gt*h,.püi4rdg o dEporto na Lni ns 12.069. de 27 de
dornbrodrg00ti
V- psnq rnüg aivil Fúbtlq f 'aSo da imFrobUacle adminÍstrativai

Vl -pUmorü eohçngn da.dtulda:aÍilal

Vll-.rl$çËr r0ËNl ü'rtas dc ül@Írçtfrudonalidads:

Vlll -;madl&çür.Êà nË Flroistc ds tel. sncamlnhaetos pelo poder
Étcaúluv. ao tbd.r tÊgËhürrCIi

lX'-oÔoillnCr t 'Cqbo.â#ó dr hÍo.r.ÍÍiaçõàe nos mandados de
lfgÉt*Fl )' llfr,5a dífâlhPÊ.b€dgs contÍa autoridades egtadr,nis,
asúh gno qqUe!çe â r9r9ín preetadae pelo Governador do Estado
nae affo dirgt$ dc lnaqnetltrclonàlidade:

ï-€ÉjS!i adnihidrqdo públlm no conrrole intamo da tegatidade e
dg'ÍíÉídfdãds adr'tinldraifua dc tcua atos. especlalmentê po-r meio de:

A) PrryAú dr COnlaf#o de. ndidqdê de atoç adminlstrarivos;

bl prcpqstaìdè cdpção dq norfiiãs, úedidas e prccedÍrnentos; e

o), gçpoib de norflâd?âgqo dq parirur;

,fi - rryótoef O aollHúi g orlãÍtbfüô rpmaüva e a cupervisÈo técnica
doc rcrvlpmr#-Hline Cfr ilFqtd+, fundsções públioas, sociedades
daetrmh,l|trpqÇ çÍngrgÊqt pÉFlinas ostqduaie, na Íorma cia teí;

)el :. rgifiâ! Ç,gor-ttÍCar ËÉ oonÍsE6çB psfinanêntes de proceeeo
rffildFfdÍ.ç íladpllnqr
Kll ,f tteçleF:P"CHE admi4islrativos de indenlzação ou de
âali*qf{F düdlËltofi na bnnedslâr espedal;

XIV --qnf,srfirlfar. r lurtrffudlnqla admtntsrüarivq, dh.imindo

:g[$y*!f ,uríCioqs çntre 0ngãoa s onildadqs ca aãmrÀistraeao
ptlbh4düoiec indtotr:

51 * çrkfrtar'f, arlmifbüação pelfr;a no cumprÍmento de dscisóee
Jr'rsu4aF ! Çnharobr[escfqTrçÍrte rros psdidos de extensâo de julgado;

I nformaÇão | ú A^? - g.l lr2ü2il,

=r., FÌ?_" docsnrento íot a$inâdo dígltrÍm.nto por Rlca|do Florug p€d/tozi
L=t rsr6 venÍrcâí a aul€ntlcid€d€ ecesse hüp://salavtÍlual.tce;rc.gov,br e lnÍorme o nümgro do pÍocês8o: 20000s04s7 e o codtgo:6D7i2
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Rub

)ff| -prcrrrorr+r píq€{ìgog rffifrffafvc'ddtplhares "Íìo€ 
casos

prevhlosúÍn k*
XVll - repreeqtar,cp fipr€ssË( tFFô&í. Exscutfuo Estaduãl perante
os Trthunaiç de Gqnbt do Etüfdo r.ü,Urriáo;
XVlll -rclapionar€ê bgrfi g Mfrbt6rla púbnco e a Odem dos
Advogãdos do,EÍEBlll

XX :*qlo?1Oendçfi0 Ben wrin* q içgutdidads e eÍicácia dos
rendçe j{rffi coe'rtesL-rr-.ffiúnüïf rBú€çãolndiratqe
XXI - preffi wístârrpb roúâipe..+r*,MfJffifir,qugndo esti,c{ado,

t...1

M.97. Os calFsdç PrAandordo EüÍlo EoírstitrraÍil uma canelra
htegada pelas seguirtpü das?ü;
| - Prcsrador d. q.Etthdo qfs*rlnhhg
lt - Procrrrador db€$lto ggËtfütmcdtlürir; e
lll - Frwrirador dô Ëaüdo Chrür.Fimil,

xtx-

clrrco
cü96

)

t...t

Art 69. CoÍ.np3!è àô pí,oerrhCor *i Ëfmdo;
I - sprcc# * r€p. rÉcnhfip. lr*floEt r:tniir$hhl.rtro Errrdo;
ll-'pr#if qtrlruh0n r fsrü;olsÍtiFtgMdtqo ao Esla& e no,s
casogpru,igbscft leh

ilr - propor a erlqçtoÍb rìgÍÍÍÌg+ mdldarr ptooedlmeyilE dtctinf,dos
ao aprimorarnento da PnsrnÉslaGürl do &tado e da adminbtração
pública;

lV - hansïgúr è dar clJ tocr* çÍqdçs, frs fimltes da lcl;
V - deeíuür'e ççnlnar a Frgpcdfn$le 6 Bofijô, .rn Íonna ds aro
normartrro qpcdú prh pÉftíqúd úíalir-Éirü,

üütË)r

.üí!Ë0d r

FlltiL

ç'tvh otl mllltarcg, aos
públlaa csl,Edual

lnÍormag6es,
,ütÌ.!lcr8l, brm oomo adotar

:prccesso qi deÍesa eÍn

pro6g3lrci
outrf,s
luÍaoa{lne.

tnÍormação: DAp _ 91 /2fi2ú.

íJ 5::: jj,1},*:ir:,fg:'.::j.13Ío dísitâl,nerre.po1 Rrg3rdo Ftores pedtozo

vll : èryreÕi..qtr$..drisrlm#Ìíççti{,, + lunÉo, defi nrdas em rer ou
ragimento e rçmdifur F q çüp.p{r,LddÈ
r...1

Art. 79. É Cdecq,so. Fpqqrras.de Esdo utrrôcr as funçÕes emprocosoo 
f udlbNal õu admtnlÉfa[rot"

Í- *l àró eeja parfti oukrigrÌúÇútdo,

[ - Ëír.rürb hçlç.*uado cprno swrdo..qu pÍooÍrrâdor de quarquer
dae parlçì

7



r'?t(e'

ín'l'
'ìíç &,6
Vrrtr$in
*r&l

?rç*rgffi dô Fdeds Fátrç{Frã rsÍnun€raçãÒ, atérn das
;tbtEÜülüi dar' dr,ilËh Éirtdoros. pribfÁts estaduab,

| - AdlddÍd' p6 b$tg.ú &8hilgi,nr 1*ne oÉráb€tÊdda eín t€í;

ll *M. * W Frdrbtva por gpção; g

tll *,q4fl|,f,1tdÍlét0Éci -c ln&nEaçÕcc prcvtÊtas em tei.

Íi..tí

Art 9F. nnÍha.gç a&ddlgrlamnÍrF açs Procuradores do Esracjo o
.dqFfio.df rfrulCem prÍhftooç ctrríç 4o Estado de Santa Cararina e a
ttl CeniltÍtfhF rtlp{,dÈ !0íb mEço do 1990. (grifo noeso)

fi

Cg de,.êEfrêira.

DB#.]jÍW#. .:StE$sÊ,lnbhl

W*çffirW. ô,,É.Âicufador de,

qln::'ú#ht :,üngì Wr cento)

o 'regularngflÍo ãclme'çltado dgrc gsr lido rm conjunto oom a Lei
(êstadual) nç 15,216f2AíO ,$p goFbglece .o valor do subsídio mensal do
Procuradordo EÊtado OlseppFlnâ|, de eç$rdo Gom o que segue:

*iËb

$r,:-líp,.${. -iü-Ë 
"bqrÍÉa.rde 

lru oônlusË, ascendenre ou
õffdüdí!-b,; ,FHlÊtüÕ. naíi*tË6fiha ou eÍrn,- ám nnút-reã ã;o*rl[ rtiloelrriro $nuí e

ttt* a(*ütháh *oü prüfk}dÍr hL

A Lai (estad,lel) rÊ ,15.6füJWt pdr sE vFã, dtspõe acêÍca do subsídio
mensal doe membroB Oo,Mlnlstrlo Ftiüilloo Ertacl.ual, npe sêguintes termos:

l$;-1" 9 :gËddb rnlnssl Cq Prpcqrador de Jusrça do MinisrárioPúÈrco do Éúado dÇ ffúnql_CàtaÍht*"nircoa os "C.ã,ï,'ïiï S1Í; 38, â$a,lz7,l2r, Ë rac, g S. ú',egi,ïrn* ""1ãõááú,iuçro

hÍarmâgão: DAp- gltW,
;1Flli'1t,fiï,ii1'3,iï#rï'[Ëá3ilt1?'.''iüfrÂ;ï5'ffi.f,9ïfi5,:glrmo,r. 

o nuín€,o do processo:20000504e7 e o codiso:6r)7.12
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Rub oq
o.

ffiì\.,v

espeÍsrisì

momenloi'abunil *
somênÌê

sqFídio.dW

f nformação; DAp _ AVZO?f'.

, 5:r ;11;?#9.:{rg,1?:3.i:il3g_o giqire,m€nre.por RÍcardo Fro,os pedrozo

t.ïff ;*ã**",ïH,*ffi ?"ï,ff :orgmirSção Ê sÊu lüütüorïafiientq dEoleúiáos om let cornptementar,apticando-se,ac Fïoqrndone ds Éüiõl; -J#rt" 
lá';ï.'í ;Ë'1"

$nst'*qição do E"fi"ds,, rg.-p"d"rffi-írïpr o. aubsfdro da úlimacrasseda oaneirarerhiaaorü t|ml;-pË*rdqna paÍro ffnat do incieox do art. fJ tla Gongülrrft;Ëo-eãüï'r'rrrres

dos

lËls

Sg:

èiÌl

ÁiLËSÇ

Ao iustiffcaro veto,,qÊcn ÊmadOf dO:Eggdoasgqçrpu q quo segue:

Dessa maneirg, voflfi&,ië. li1te; g Urüftê.dE"fËgdafiìonta0ão tegat darêmune€çâo dos pr.ocuradg-es de ESEdg não;bÍ:garlòíorrada pelo mandatário

r0
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'Ìn nav,ina.
do

s{ramqp e h€Ê rBais e sslgnta e
afrimÈntnloa ra g006 â vllúo o dolr mlt,
o.do aÍ{rhvo+ gFlleando-ee, gm

Ptblho {e pimrira lnstâncla, o
Lrl tì! 6,74Ì , dê 18 de dozembro

.Íh
J€

í6.1 d3 tál CgíÍrplernentar ne 1 97, de

A hltura qgnjsi{* dâË dt ír,l€rgildqçÕgç deh'oÍí qrê o subídio msnsal do

ProcuradoÍ do Ectàdo.Flqi$ Ftnat{efuoe(no nefsrüicia tniclal o valor ds R$

n.111,25 (uinte ê dgl8,rnll; çfit&,,e- gnsç rÊÉlg o vlnb e cinco centavos),

sonstante da parto.ünal dg.gt" ísÍÍ* lel (gffidüa] ÌÊ í 9.574/2005, aplicando-se

o dlsposto na Lel CmpfËrnÊfrW t+ctaAnq as mlffirque assim asseverava:

An 11 fioüÍl.ÉÉ ,ruhrí.Cfoç dOE ryçrnuror do Mlnbtáúo Púbtiço do
Eahdoü &Í.ta Êahdffi rsçjurixios sm oincs pontos percentuais, a
oflÌtrÍ dirÍt íh leiambfiqdi'2099, e.sm trèE gontoÊ e oitenta e,oilo
contó&rrrú pgrmoprroanünl, ] òorrtar dc íÊ de ícwroiro dE 2010,

tlr tâ*pontoe ô oltênla e oito centêEimos
aparlit de lgde feverciro

par$r de'll de.selembro

'Âil. 2F4..'{qq9.ì|?e dÉgÍfârtb.da.ooouçao Eesta t pi Complemerlar
çórÉüo à'99ütË úc CoËdo oçainentária do Mlrüs.téÍio Público do
ffido8afiOürïra

'ArJ, 8F'qts Lnl Oornplmr*rt*.entra qrÍÌ vigor na data dê sua
publlstflo.

Nessa seara,,rbrtr{itndoi€o. aoína rsforânch o valor previslo na Lei

(estadual) ne'l3$74t'ffi9ã ë a âpllçaÉo,dp Íüryggto na Lei Comptementar
(estadual) ne 4ftrilúcil,'s'.'frü dastrhiídls do;procurador do Estado ctasse
Final, a partir de 1c de Janefuãde 20í 1r sÍadê H$ 24 ,117,62(vinte e quatro mil e

eento e dozgs€et€ eal8, sâtãsnriÍff e dois owrtavosl.

Tat valor fol atteradg por leglâlagËo sspscíftcq ao tongo do tempo,
conÍbrme démonstm a teÍ,(6ddttttâD, rs'l S.A.l g/ã0ï8, nqs seguíntea termos:

Áil. ir
flrâdo.
doa*.

evsntuals reajustsg

dE âlr Qü:1
le da Lgi ne 15,895,

lnÍormção; DAp -Bl.ffiWt
Ël Ë;:ÍiJ;'##i'gJï:,iffli:Í3ilt"fJffi,ïá?lr:"smLt",#ifiÍ,1Ípff o-" 

" 
numero do píocssso:20000504e7 e o codisoj 6D712
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Rub.

@
do Poder Executi\ro Es1àdrgli .tetrdo sl@ connirnaoE o véto pelos
Estaduais da ALESG"

do',ialôr tÈ'

instr-rtmËrrÍs,

a issrrômlarffi ,wmEr 
fiãoerrcôntr,arfâg"ri,l#'idffir n ffitiri",ÊÉga

Gãrüa dê sêfrBjË.Ëhúifthí

No que tange à eÍlcáçla th çoba lUloàtl*.$pQgflcamente vtnculada ao
julgado proÍerido nos auros dô [llandado aE seguÍânge ne 2004"036760-3, cabe
destaçar, nsvamente, a,quesEo abffiadq. nã hhrÍÍggão DAp nu o1lz0zo,
vincutada aos termos da decisão agui,vergrastãdq gw vai abaÍxo:

9*{"aotr qe*rqr.n*.,lrclomh us,'vnncÍrlrer*oe. procuradorss do

ffi i'Ëüffi ffiffi ffi ffi fl*f iis^,.ffi ".ffi Xi3:
parclalrnerÈ.

Ss a Oorrsrr!fio.'8 tsdufl""cÊÍ ÍFÍna dependenle de
ror svldors

dr. trronomlr a.nüc oc

âlriFuïgõ€3
ogtabdcamdo ag

ÀssernblóÍ{
Procurdores da

trl. Daa. Ánü4mo
oO mandado da açao dE cfrbrança"

súrhubrP

), (Íl4S n! 2004,036760.
de Gàmaras de DírEito

Cabe desbcar do acôrdão snrFraüd0; a ,tÍtrlo de ssclareclmento,

dü ltbulpõõr
(.ü. 2e $! ír e

nos di2are$ dâ fnlqmfiâïh DÀp üe OllZAzO, gue a
o reaonhçoümeÍltç. da hof,ffihi+ yencimênlãl entrE os

conÍonne iá efetuado

íundamentação para

Ademais, é necessário verflïcar o vqto rh,Felatoido pboessô, pârarUs algumas

lnÍormação: DAp - üÍAA2O.

ì

. i !:115,iÍ)curnonro íoi âssineÍJorÉr . rìíi .t.-fi?'rà. ,., atrt^à,,^i,r^À., poÍ Rl$rd.q Ftore pedtrozo
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questõee conogmeEtQ€ à ÈlaltÍlâ sqql.qatda ÍlguEm rnelhor esctarectdas.

,Obserue€g alguns Frcqr,ba qovçlq du erfllnonb Fdaror:

w

&mo di,{íiil*

pqü
suefüÍJfl

a equlpare.gão dos seus
A*atnblóia LegblaÌiva de
drdcrpminade "verbedc

'B{tfittÉeË do Echdo dà Santa Çstorlna
corn pplüo liminar em laoe do

r,do Ptocurador Geral do

PfiloU:aüWa, drdt qle ulüqpaËqdo c limite conclitucional dos
gasloÊ ognrÍ0lhr'd* p{lamõtoiqu nãn iúrowada a lei de dtretrizes
ogüntaffll!:
[,..1

dos lmpetrados.
do P.odo para fixar

anccg;sidade de lal especlÍica
e a lnoorstituci$âlldads de

E .â[eúar og venclmentos doc

!{eF rüruÊldol em Fvor dor

26, 1 condlclonando
rpllcrfio adigão da lai

ËqSy Sgí96, dteaF[ng tte.ÍormoeepeoíÍÍea o caso Em arüÍi$e,
fTg*-fpt-F-rçcsr*dorpc dos Fqderos.do Esrado e aos Deiegadostl6 fr@, 'ô trâhnËnto. llorÈnloo preì/isto no dbpõsitiúo
s{ryrrilfid9nrdo.

g.ryS{q FïIllt$Ír F.cehn& Gr,r4ods.Gâmaras de Dtreito púbtíco

f#ffitrffi |fgftnr o'hínaÕtth $ramine, opprtunidqde êín que

w.9dffiTi;#;lgsrnu:e*jyxgulrqo cgíflc.t orcAutrrnemdc

I nformaçâo : D Ap _ 91 itãfreCI.

'Ël F;HÍ"ïfli:?.?Jï#tË,i:is#f,'rfllfrt:',i',f;ï';tf,IïõÍ,ï1"ïr*,* 
o numerp do processo; 20000s(xg7 e o codiso: 6D712
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Rub. \) RAoo

9m

Fnbân
lor ry,bdôf
eoürilôclüdr

q
o 6õ.ì\xrl

"ültr Ëd;É grr .blì ô ,

cqohdlndr' condnú

.dsfÍ!ìnÍ-lhrt
denot$ta

l-:ï:gry^do rrtigOe t{ e4f, üâ rt{dtCr Eaôru!ãó, nc permire
ïlg.fn.qF. q eËÍôa arÍr {üËlúc poc+t fietutrza l6Ocnitxória,
q3Tìraro Íoi wn&9Éç Ë,rt mgffirq tm *üvo sxsrcício oaraeËfto dê rcsrcfrrróÍfr Oa; aegngar díuâdaâ.côÍn a moradh áÉmqe |nes 9er @rr!írlr rürutïdgf à poçspçao da nrsrma m€diant€
manlÍEstação fOrrna.

'A anáfrsa dc FclrüìFr dó bcÍúíolo, pot d rú, exstuí-lo.la do c&rìouto
11aIT F Fp@nffiÍ|* ,rÍÍr wlrdl dc ceu eaníreÍ transitbrio,
con$ttsindo aFenls ma {td; tb, custo, s não uma verbsrgmurìeraffa a wr. hqrBür.nr rçnrncração de Íorme psÌman€nte,

'A incErppr@ do rtsilb.ãtqHdh b rrnçlrnenbs doa servidorcs
msncionadot, r+l4dleom-qp {ro eeüãtsÍ$ido cr, n*driiçaeepseredq*s à Énbnde' oantü[ne,râr n. ì riTlÍs, 

-c*açárróõãiÃenn
rEmungr'srôriÕ sr-ü rrylnçgu ú füí,,ài'sá; do."Ëd"ril-dandoqupoÍtê pera a,dqnçf,e * W s f$tüd, vcrta Oewrta-lncüir o

ff$fuffig.1tlt"*'âdËiân]6;;',tü;;;,tõã,b-&.a"
ï:.1

}sn*, ss. s r6f*ldo arglh bi lncotporadô aoe vencinentos dosFrocu.rKrúr8 dâ Asogrfibrilrã taglgrüìíe Edad'ar, o rmpetrante faz jus
i an gyçpEp, óír utrtudÉ d"-ú,iúdê,*-.;õ,iiii;'oï"-rnL ro,
cbirccdda'q ([A ÍÉ 0490€0{.q' iË Orplul, i ror i ri+Í-
3Pï1 lta' hrFeÌdi ÍeoonhDor o ühff doo pÍpounadoÍBs do

rye:H,ffi fi ffi lHtr&rïtr#,ã;ïi'd"[?"H
de serviço, (gtlfi-o Ílshol

Mais uma voz, os €ntgndfrngrìtos.iá ,a dps na lnfgÌmagão DAp nc
a1l2o2o, ac€rca de ,reraç€as dE trdb orilntnrnr*r,efihe as partbc, 6vsm
prospêrar' vistô EUB a st'uâg{o fâlêâ {d #lgfiqe, íro. 3€rÌüdó em quê os
Procuradores da ALESC, todos apoçgnUOq nft ptncebem mals a úh,ámada
verba de equivalência, AdêÍnais, g'Ítügrfilo lá lnbnnmo anterto,nnente, ae lEle
gue estabeteceram os st bsídbs doú.prowradorQt,dn Estadó tambóm alteraram
os Íatores que embasaEm o iulgadÒ aolme apqrüaAp.

ETJW,

ì
)
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, Dô ôrrtrc' trrodo, ó n#gçbÚlrtp dpl*cer Çue, ?g,contrárto do atagado na
hfoÍmaçâo qAilFqE ne,o0ÍeqÊ0, o neqortreçlmanüc d+ isonomta não se deu
exclusívamente oorn besc nrrõUtsÉoúlüum db art. í 98 da0onsltulção do Estado,

mas slm oombhâds.,e{n .g'Ébposo. ilo.âÍL aB da carta Esradual, que foi
dbrldo prh Fmff# ,l :9ur*lgt'f1o do ËÍàe nc Agn004, não
pofmancacrdo.m vlgË, üóÜlt mrnçtn, o flrpdthn corçütuctonal que
smbelog e cmccso',dr gúlur;l {pen íb* Íatos. A decisão aqui ern

análise chrarnçnte .:g fiffii à't#it dìlge do artigo, que reproduzia, em

seus t€Ímos, o dltpgsto ng:âúff üOonótifdtâo Fademl, atteíado peta Emenda

Constituçlonal Íì! rg/í,qgg,,úá nmdoootfi o que &grp:

AS ;19.' 6' ErBlc itrdilulrt .pürâ os eervidores púbticos da
rrúíhhFeçlq' ürq|r' ruhníuhr e-fu n&çüce púbticas:

I :' rugrÍFÈ liírÍldffi 'Êntwi

ll - pl*lc db oenrlüe vafiudc npufbelonatização,

! t' Ê f$lgüffi *re rmlidprre dr admlntskaçâo dtreta
Itq"tt! tb uneürirrhr pln siltss Íic atrtbutgóes'iguaia ouflilüfHtür do mrmp Psftr ou crrttc carvidorçc doe podares
fnemuo, trSrmrorJrdtoÍilo, ttsrluadae aa ventagens Aã
eüüarftrt ld.tnl aaa Íflrüüllrr nrturclt ou âo toeai dc tiaoatho.

t e1.FF, -rf&fÉ!o rlo lnnlr& nô paÍágrafo anlertor, tci
cer,Alrmmrt aúËdorÉ ot c.Ígot oi at óuiçOec iguais ou

'r*tuühxbri

A+ 4" O Elbdo ItdltulÉt eçnegho de potÍtica de administração e
Í?99J1?frd. p?gtoel intsgrâÍb nc èruioores coigr'"d* ã"L"
f6.pqs$fiËFedd,Fç.

qï,11!4F_dosfrdrËrr de rrmç;iftrento e doe demais coÍnponenres.cb dgürror-nmtfirrÍtfilo.güsrnranl:

,13::1133] f-qy-gr.pqrypâ!ítÍdarb e a comptexidade dos carsos
oÍilpoÍtoile.de Gf,h onÍËlr4
U - es,rqrfnfrç.pan.alnvgqtFm; c
íll - aÊr praüllru{dadec dsEcergog,

Ëdtdg

!_.4".â lrl tmhffirriá. r ap{tcapiio doa recursos orçamenrário
PÍotaqlmll S +elqtnla qn Oesgrsas eoríentes e- óaoa OrCai,ffi: Jffii,ff fl Tffiiüffi,:ïi,'il,l;iffiï:'ï jdttÊttuoh4Íilírlo, mófuniraçlo* r.úúúr"nto e Íactonatização do

lnÍorma4fi o: D Ap - g1 l2üZg t
lã F;i:ffitl:T3,jffi,Ëi'ffÍSilg5'Jffiú?Ê:',ãffi,9:g.ü,ffI1%rms 

o numçro do pÍocesso:20000504e7 e o codiso: 6D712
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Rub

srÍvügo pft'Õa, ínCuilro.ççh ç furntc ds adldonat ou
produttuÈ|aft.

con*utucao rãryS.{rlffiF :{tFful

)

l111|T* o gnar,r de racgnuabiltdde e.a oomptortdade dos cargos
c9mponoter do câde carÍç.trl;

ll - os requbitqç pçfe ã.ïr-rE6üdutài

tll - as peanlhrHadee doe intgoo.
Tais mudanças conoütr.rcionâb ÍôrdÏ tgqrg.[das:pslas Ëmendas aqui

abordadas, tanto a ËfirerdaàConsüüjle$o gÉFOoA nt gg/âO04como a Entenda
Consütucional ng 19/19p8, quèa,severarn nËo ger rfials Nfvela equlparação
de remuneração de pessçal no sÈ'niço públioo, ,ïtêsÍhp sob prêbxb de
lsonomia:

co'ntürh+Fçfl*4-FffitqËtr{
Art. 37. [...]
xlll.- é ve&da a vtncuhoãb ol eqiFadlão dc vcnclmanto3, oaÌa o
:lrlg-F q'ÍÍïìa#_dô ponaì rio 

"á"ho 
p,ntrcõi'Êlilártìo o

otsposro oo iÍ't6,tà wrtÉdlc c no ãÈ &r sít

ArÍ. 32. {.*l

ü,,üwie*$5ffi fi ï'*%ffi ,tïtrHffi#iËpúbllb;

lrt;.8.9. A Uhlãor É Edâ&q o ,DtsHto F€dordl e os Municípios
qsthulrãg, n9. âmbltq ô,fir| oslrrp*OnOç, regtme lurÍdú-únüo-eparÌosds qÍrcÌra,.prF oe geryÍüin* &edninFtração püblica ctirera,
das eutargutes I dr ìmdS Frl$srl.
5 1á A hia.ôogsírá, Ê€rqhübtrlrrlÉútinlhtilração dtrera, ieonornla
ds wncÍÍrcntçPaã cirig*dc rnÉdel* Hnig ú asgamelhaoos Oo
rn€gmo Poder ou pàürc earúdw doi pooãme Érgcurivo, Lasistativo
e JudbÉrto. aÊ víÍrìagpnr ae oa*tsr úoúúúãiã ã
rsl*túae à nãÀrËtri fl eo tocat dr Ìrüihç.

lft:..39: A tJnHg.. r* EHatr, s.SAnç F€erd e w Municipioe
instiÌuhão cwedhs d..Folfrg!-dr ggniançro c remunoreção de
pegsoal," inbgredo Fer raì,ücon. upoenâãos Ér"r-ïcso;-1;
Poderser.

I 1:.|,ffryry dn paüüeç fi.vsrolmerrJoe dos dgmaic coínponenr*
do stsbma Fmunemüiío oÈrervaú;

ert,Zg, R rwrrrneraeao d* *úüË, 
"dmtntgtr#o 

públice oeeuatguer de fuetrr rúmrÊÍti F *çútal t ..t F-'"8 v'

,

r A aplicação da nova redação
oautelar oohcedida noãmbilddâ
original do caput dó art. 39.

tnformação: DAp _ g1 lzúZO.

fr"wlfr do aít gg t-u rqry!1ua flrhtnarmcnrs por medidaAtlt hâe13$4, ánr trUmlËiro-#,fuïii, Ën""ìo, a redação

t5
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'ffiffiffirffi*:gï',ï#i"d
plil4Ë, runatrQÍ&o.dÈlBa3ü íËhr*o Ìveno.arr. 26, g 1';

.+ çp io." E"t"CS"rJf

'frríi7;;t-Ã

fY -.b$ür-vlncr{roÍqf,, .qqifnção dc gualsquer espécies

ffiffi mn o rfrfio dr rrnunrrag{o cic passoa, do seruiço

Ds tral twlpltw&p*e#rrïâ rntÊnder te* corpo Técnics, com a f i gura

da coba lulgadalffilettrnÍ,.tlüb *Fa rlepilão paradtgma referida peta

lnÍormaçfu GA8/PQË tf ffil.Mao fnno$ sÍÍr diçposï&o inconstitucional, seia
por aptlcar a aqulparaçãó rcnnUirçmdrh wdadg peh Gonstitutção Federat em
seu aft 37, lnclsO XHfiffi,grôdaÉo,àtfihrÍrla psla.Ernonda Consttuctonat nc

1g/1998f e Por,ter os fufiOado gírì ípdaçâo riAo rnafâ prpsnte no ordenarnento

JurÍdico sonstltuctónaloaüüiiiütrt1:cÕofgfÍrh,flsõe a Fmenda à consüruição do

Estado ne 38/2004.

For tals fatos, €rn $Ë pggl o. dlopoetq ,no art, 505 do novo CpC, e

conformE alegado nq lnfor4qção ÊABIPGE Íìc 091/2020, rnesmo gue a alieração
daCongtituição EsúadudÍSfitlâ'Ëç:d,n(banÊrbffrenttitl.üra da dectsâo em teta
(1410912w8), É lmpossívgl vbllnnbrer a epflcaÉo dos iermos do Mandado de
seguranga nr 2{J$4;03fiI,lwgçm F & ënÊtrÌtno á6 princfpio da supgemecia da
conetltulção, tendo em. vldâ as râísposlções concefihrntês à remuneração de
servidorEs, à vedação de á€[rlpãr?ção rõmuÍìsratórLa e à redação do art. 26 da
constltuiÇão Estedüd âüihltdâ pela Ëmenda à conEtítutção do Estado ne
9812004.

A doutÍtna, ap,qpÍechÍ Ë: qrufro da cdgF lubãde inconsütucional, eteva
e solldifloa a estalgtË de of,{àr,fï consítqclonâf; rÉldlvizando o caráter absoluto
da solsa fulgada em f*a cim dltarneF Brevlctoe na Carta fulagna. observe-se a
llção de Carloa Valdsrüô l{atdlmennr

fr e#effi Hffi : jitrsïliïtï,il,ïã:
scuperb.c"vFratÍrr fr$oraúffin À" ãruìiu,io, qrã r,ã àr,m 

"ï"i,"!Íf Hü.o' ;f,fj drn_ rx[Çn@ opc!Èd, müÊ co'nciriaveis. ;, ;;",rnmqqgqnog Ítrcdsaao$scgurgrga grre a auÍoridade oa çoisa

Htffi i4,3'tr íffi r:;"F_* xtr*:frrl.eçFq Eíd -Í.ilo tdn qú-re üGrntlcm iri*iiïã .ptügta Õ fr d.rdrlÌ übba

lnfomagâo: DAp - \UZú2A,

H F:ãÍj,?fü:1'3J?#,ïã'ffÍSÍ13!15"Slll?,gi"ïlffijr",Jlff5,igri""rme 
o numerc do proceeso: 20000504e7 e o @dtso:6D712
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Porsaêã

jrtrídÍca.

lnformação: DAp - gi/2020.

{

Jurïdkiq. p, C€, í
guoeüo da *gurwç
2Oe 1211(9fitu nocso)

Humbêrto Theodont JrÍfllqf ê ügllgÍrà dordlÍrb de Faíg; ao dlscorrer
acercada matéria ern guesãq admqm oqueüogueí

Jesualdo Edr,rardo de almerda "lúnb, e üFauü,f aË conseguôncias da
coisa iulgada inconstÍhrcio@l; asgweFE quE a srgüto tásoa .tará a aplrcBção dê
efeitos no tempo, rËo eë ofu,rËn&; búlda.,,trb sra inaplbabifldadE no
ordenamento iurldico. A sabn

Não sc admltç, sr-r hïiòúteÉ rÍôïima a dptspfis, ao.te*to conetitucionat.u dogÍnt da Eoiira .jqÍE*r nap e srpqior ao primado da
constÍtus'meridade doühú otr piúerpotiio; *i" o" õúJõe"r"Íon

Â casrrÍrilïes.d,tü.re á ehq jutdF*,irrrhnçUtrnÍqrdl ú nula, anulávet,
ou meernopasstvel oepllçgÉõ+qtr*pàrau. cçnruco; náo es troo"afmtiÍr 

_quq ess€ do,r$drohr'irt*irairudmar nao-còla Ëxpr,,sadl ao
siserna JurÍdbô, t{o entântir; tÍ.nr,par*sr ú aúÈã fuËü*-, 

"t"rr"rLT!Í$i""ct 1!g po^,dê t"ótrrnt Emúqü sh t:ril;ffiJorilaoa,

2006. p.20á)

A Suprema Corte, BrusÍefiia, ao re debruçgr sobÍè a quêstâo da colsa
julgada lnconstitucisnal, afinnou sêËÍn cotÌsütrnlffi{goo dhposltlvoE rh novo
cPG que retativieam a'apl@da soJsaíql[Ëdf,, Íiduìndo odFposto nq g 12
do art- 525, quê "congidara-sE qrnosm ittsí.uÍvq É ohr,ftaçf,o reconhEcrda em
título execuüvs ludtsial fun&do àrn íõl ou ató normailvo conslderado
inconstitucional pelo supÍerno ïdbünâl FÊ{erdr.ou fundado srn aplicação ou

{fb'ïlãô,ts
dt
A,

àdapJa ao.plncíplo da
.targe leclva à ordem

-_ | Fsee .:Ír,(iunìenb Íoi asslÌj.r r,"^ . .;,:..,..- ^;..;:_;:;l]_"99 
dtgitâtrn€nte.pof Rig.d.q Ftores pedrozo 

-
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lnterpnciaçãci dâ 161 Õu.do'ã!o nôtfilfiVo t'Clo ppto Supremo Tribunat Federat
oomo Inmmptfvel flim ,g ,00nüü.&âci FetlçraL srn controte de
constltucíona$dade oonaqhfudÉflr ürsd,, de,aoordo c6ín o gue segu€:

$V[- nE 20J5. 1. SãÕ.oonsütucíonai$

lundade êril normr

No csso oÍh tala vl$iÍÍür$.9$ quÍr ã deplgão exarada no Mandado rle
segurança nc 2004.0Ílôf6&ã'fôl dÊ ensprrtro à vedação de equiparação de
rernuderação tra4ida pslâ Ern€ildâ ggnÊütrrclonal" n! 1gl1ggg e Íundou_se êm
norma em dtuaçâoou'ôom'genüdoiinc€nÊtftudonal, tendo em vista a mudança
do art. 26 prornov,lca Feh,Errenrla âoongtftrÍção do Eslado ne t}/zea4.

&
rn Urtrdado dc Seosranca

Çrpühüfdbunçl rlcJucttd''-
nceopm* Eaailb db Êanü cíItarina

'Fiwnaíttrikwffqôâ
fcoonl.OolAomohçao dooFÍpqürad$€s do Ëstaoo de Santa Cararina

I nforÍnagãç:, D Ap - 91 tNN.

n.

AdEmais, cf,be rps$altgf, que,çâusâ esranheza a poslura do Orgilo de
defçsa dO Estado de,Sefità Oftarlna no.câfio srn telal tendo em vlsta quê I
declsâo aqui verga$f,dâ' pEçgíis 'ËqfáhÍ erídrcltarnqnte teratotógico, pois
fundsde ,em redaçâo- âtlEradada.Cçngüïl.rfçEo do,Estado, gue poderia ser, no
êntênder deeE Como T,dqnÍêoi fïigÍaffiiônto aÍgsta$a em sede de Embargos de
Declançãq conÍorma meerno Íahu o DËffi-íïüflrgndor que negou seguimento ao
Recurso Ëxtnonfinfub de pqEâ ffiados.fatos,,6s gue vai abaixo:

EJ FilãJ!ïï',Jlli'ï,i?#rï,'ffi3s3H'rÊ,ïl?,Â:',"ïhï';tf,ff:;ir:gloJfln",,''," 
o numeÍo do processo:20000s04s7 e o codiso:6D712
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Advogabe FáHO Baí-trF{OpE Fos-qhqmps s ourp
D€SPÈCHO

"4.t

ao6 Prccuradores
gobofufldemenìo

dr Algcmblóia
lnorporado aos seuo

19
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@

[?i.teOu ÍEcur€o extraordinário
Ce'Cürnglìat dr Dkeito Público

de parilgr
LegilslafluA
vÈiìoimçnt08,

Drzque hquve..violaçãoüssülgs ãq,;Sg, $ lo, . 1@, da Constfruição
Federat (fls- 95t10Íl
Gom as çOtit reaafb fitç, lú,tbt, í.ftfrrtraderta-Geral tte Juelca
Ínanifestou{ìf, pp$ingdrÍtbËlirtild*là ilr,'t241126],,
É o rnlatórlo,

O rçctrsó á linrpctiro,.
Gonilrdo, obeenra-ee qur oo affEmtntÉvlolerhe nãp Íoram debatidos
exprosgamefltE no aoórüão, e o rocongnb não opôs ernbargos de
declaraÉo.

Ao cqntráÌíodoqu€ r$rcôds nd hpqlarTnbunal deJueüça, o preiório
Exçetso nüo admÌb o pçriniüorrqilento tmptírÍÌo. Ácaim, se a
1tts"..g drapÊtb drdçqid? mJirh dtsotpfinàde pela Condftulçao
Faderal, dEix" ô m runilernreqpecfioamêrÌts quairu ao disposúvo
cursührciohil; aplìcánl, { in ürd a oPolição ae emuáigos
'dêclârãü&tôË-

)

B eads .nl$s,. ilW Bryirfr*ïÒ"
Pqblique'eõ,

intimres,.

FlqÍlanópdb; A dÉ áen$odb A$E
OláudloBanrlüo,qutüB

20 vto*.Frêri.ldgrúê

ïal Íato reÍorça o errfenilltrgÍúú d#H gô,po Tócfi16 com releção â
necessidade de se ponderar a evotuflio turfgp,udEfdáfi no âmbitO do poder
Judiciário Catarinehse, da análÍs Ë qtlprHo,snlsh,allÊEüando+e no âspeçto
matèrial concementê à possfuèl equÍpqFÉ-g.rernurmrretór'la sxlstente entr€ os
Procuradores de Esbdq B as prsuaf,klÍ€soa 4lesÇ, no senüdo em quê osta
Corte de Gontas, ao aprecier..s +ab sa{ üìJÍdqïdâ, Frçbnde aclarar o
posicionamento do poder JuücïáÍb ú:frrma âffiÉb, Èarp r|tte possa Be verlflcar
a regularidade ou .i'regulaÌidasê , müritl, ü, paganunto. da \rèrba üe
eq uivalência aqul vergestËde;



@
Por Í|fi, eaFa üaztr t polüçËo ij ËnFrüFneito prcferìdo peta pGE nos

;autoq do @ldo de otnprltnsr,rb,#ccfrFnpsÍ0 fiáÍnitg,na vara de Execuções
contra a FazerËa Fttffi dd'êoÍtarca" .úrr capital, sob o ne 0029186-
64JW78?4QA?9- vnçtdÍh ao t*É@ nr t$g.ogsgil€, rambém já
apreclado nâ lnftuïnáËs,gd:r tpÜUnfur*rn coadflnÊ,sê âo entendimento agui
esposado:

tt'Írrclmi.Tot f, €ursüuc
A*gop A.nnohÉb dó dxtp, drpunhr o CFo de ?B no arttgo 47 4:

4n..fi.! Frcafte rm JuÍnrb I rerÌronça de móriio, repurar-se.ão
dadllzlÍltü r ilpelldf* 36tdrr 3j abga$63s e de{esas. qu€ e parlê
'podeilr opor elhi ro glhtmrnto cõnã :à releigao do dedúo. 

- ' -' '

flïiffintl 
dheenb{P, lndurvrr cgtá pesente ne artlso 50â do cPC

ryt 6qç. ïÍflto*fids Érft luhido e dôctcão de mérito, considerar-se-ão
9?q4.9". r rtpd$tr todÃ as dsgsões e as oeÍesas cújã p"rr"
pod .erïr pFqrhhì0 rceçolh,rnanla qusnb à reletçâo do peciloo.

fo-LlltÍt lrt$Íü{a.{F rryl er-ws{8is açtma ra{eridas que, €nro
o vlüro illranto;'9 tlon CFC ü?lirn de torma idênrica do mesmo
lrnüqbrics.ürddo çônq'€fidhb prçglusÍva da coioa jutgaoa.. por
c*r nefü&, rnlçnOççe qË e.soieà iuteqda cobre todo'o ãebatldo e
lS o Ei3p.car-ftirrpo rn diduzÍót[ans part€6 no processo. de
9gq:! glFuF qffiHídú 

?üÒ Bó Ëô.grË tui dscictide na senr€nça,
.tgt1$!n çn tahÉp. r gd*ar alqgigõcs sue as partes poderiàm
9t ÌtnçÉCo r!q}Ítç o ltsqfm. a lfn de evitar que novas demandsssnm +ÍaÍb 0çt aomçúdor gxnalhantes.

[.,.1

fuq ryqt' aer0urnentagão.íclnaoima ó dê rodo releì/anre, na mêdideg!5P_14F tmPÍll?dtlqtbnça.rüntnre poderÍa ser ajurzado se
ïfmnl {rpf+n à eoFa tshFfr c. rslaoionasee aoá mesmos
leÌüÉtlt4tdâfrüo c do dtrcbryeJuctiftoaram a declaão iudicial na ras€
droonüeolmgrto.

orar rç as-ofqrnrilnrlnr dE fdg qua derermrnarâm o aurnento dareÍnmcrarm ôom oor,r9, 9 Ísglrrri Íúidco, dae oarreiras ;urloiãas sãà
ll15-ft$textrbntro ge.nni.po oa oÀãÈeo qu" ãcáúrrïãrãìià
:qF FrlHnPl nmunrmrÉilr, nãç hÉ mnp ee poetulai o cumprimenroda
eaaep tb FÊrfl o. p+que ahnptàsmentã-da j â nao a mâis ;pïi;à; ;

ffi ffi ffi ,$.n-'5tr#,:l#i"yï:1"':rtlgqlnoh. qtur nmqocrqgüeB em oazãm-oro oe aora" Êã ,"niaãm ÍqÍna.i$dFo uoa Frogrrrdorao o. Èãeo", o conrexto tairlã-normdw ó{lamdrattnçatçgistry*o seàmãàrgo oe 19gs; ; êâtaúro
:lurf(1&o .quo lgdp a nrnrjneração es Ë';dËdoÃ;'il Ëü;
ftr|3çSp opagnryntoos ver6á, rdsc;à; vencimento, verba de

H:lsï;tïllïsrnrns*tmso eloe Pmossdoirs'ao gslrygããsà* . *, paga por meio

'Ëú:"'l'ffffi&'#fïi;iffi'?#ffi;üa;to r'q"l I p"'t',-ãã

Informação: DAp - g1W?9,

l*] F;ilffïf,q::-:Jruíi#ffi8Ílg'5|I,iü,i?Ê:',#A5:,ãïfiffgffinro*. 
onumcro do procêsso: 20000504e7 e o codiso: írD712
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Çm nlmep lrryg4 é impoihnb trrrüt qua a tÊôÍ.h de relaÍJvtzEcão

f^SlJtg{a m.didÉ .b f,Sdtir ft@.oüp, Eurgiu para corrpiro9o:rs. D3ltHfFí uncolpls manüer um Ínslo tsmo entrg óÊ
FflncrppË da sàg[lrô$ü, fsÍdË,, rgqblf;dede, verdade mat6ríÉt,,lll*t": ccDnoEiiâ' procaüH, F*.:rrÍ[ $mpíe serta edequado ao
sisteme'iurÍdÍco quo dedcõu rcfurldo poi tnstánctas tirlertoresgêI€sseÍn sf€tbs qufr6. eq3fEdas Ém üspmiilrnstégnbrtriri*ttudômb ta tiW qFhatnütãã rucorrrsorrnenú-áipresso
e cdrgórloo da'.üra.hrmntüüretírât'dtdr,pen rrúunii oú-"utü,iúnìr
dE nação.

I..J

$n orq plEtendê-Ss trecutar
Frpúbllça

E "C" DÀ
S?F

ìsb8).

tnÍormação: DAp _ g1 42VZA,
.., E.:se.íÍíìcuinento to, assir_ _. ., _.-,;. . :ja9o dígitalm€nG,poÍ RlcaÍdg Ftor€s pêdrozo

trrla pÍttÊfi8r hfiomh gnüe G prccuradores dos
rydarEf tr ESdo aarfio_Í9d& Oqmüuição Esradual remEb à
rtlryqí.1e arngp 4, sjlr F.pr qr a rnõce poosuÍa a ."gurm"
Íeoaçao (ElErEÉlo peL Êg ÍrÍ 9SP004'

I..J

,fof1b, ern prirncio lupar, ao contrlúb do que dispôq oacórdão. não
::li= SH ,? ,glar rm 9Íie{oh ptsnq d.,dt$ortgãq io arüsp I e6 ou da
f'ff'53P-9?Hn d! Íüsp 3& $1çc rP, di oE e oo ãr{go oe, siÍ 

rq1L'r, pqqle 9 pr$rto arfgç qW Ha cbbgnomte oondiclãna asïavalÍdde etrcáda Eexldh-rìaib H. 
-' '-"-

t ..l

ExatAÍfl€rïte pâh n€€srUgfi rtc hJ gn ftebelscer a bonomla entre

üïffi.ffiHqffiffi*FEffiffiq,:#:remunot-qta.dbrrtr,tÍtdh,m',Ífr!ní,t*:{nniredúdà;somürã'bsg
I E' srF (.1 sl 4/BI *nhrürb rüithni[ir'o'ïr o rÌ€6mo codrcúdoH Tïp,do"lrgmcrüo q rrrnE s iruxüalíí;;"ã"-Ëãr;âunostqqbn'ffrrgrnp6!üíaqgdãr;.rüçâó: -'' -

DADA ã sTF
atArt

s:39 00 E.

çsËdrral era,semelhente
altcradapela EC nn

dôaÍügo99, $ic, da GF, gue
drlbulr a'um dstcrminado

ãÍa impedir que não

21
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o
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W -*Ç q,Mr údlSt42, ge ,qâo tqm funçúo tesbtetiva,

fryúnth
1.,'l

r0óÍd*i

OADA PELO E. STF
08,
DE

as ar-tigo 3?, inciso Xlll, da
vlnculando ou aüelando

mâÈ gomentE assegurando o
â Fonomíq para daterrninadas

prévla dotação

B ngredútrtldrno artigo 196 da Constitulção
:tro nfiÌldo de guo o aurnento de

gelr.ldor públlco deve ser planejado.
peloChelee sgr€ncamlnhado

Füü'rr íu âr-ü.go fi, Xlll; Ca çF,. no cntanto, ÍegÍs €rbsolurarnante
{qs gug @ IÍüpo{üf q eünórtç íÍÌ! cqÊcet& ou sã;a, que o aumento
4dp *+1ltq iffirfiümda adcgqriq Xfrr sawidoree Íãpercuta eÍn outra.

'O "qdt{Ëq.Jb,rytq{Éo dt to![rnttçE fundolFss em inrerpreração do
iniip 6il,'Xlll, da GF,, lnOnHmãrre.oorrtráfa à interpretaçãb Ao È. Srf
à ápoúËt darilr mlqro dhfo#$uo, ao$retando, rirmo'se vê aquí, o
rdads.fufto.em oroltE.
Í.,J

ffg'ilÍg gçFDtÊilclô l,mrsrsnEf,AçÃo D^DA pELo E. srF
AO AFTFO &tttt',Íútsçg DAGP

Fqdq.Jhrdobrhds ÈquFâÍqção rem uneratóriâ sntÍe
d0 Chcfe do Poder ExeoutÍvo e

ordinário viota diretamente o

bffi'torro o
da trlparügâo
(vigsìtes t épocal, pois

de poderes)

loaÌÍÍün EuÍnrÍË Õ
orgsnrntáç'ç fi€têÍidot

dGFDsa dl prosoal s€m
diennelqãFg cgncignavam:

A'f.âr$lg.Fsdtrrr SUnÍão, ftrdepender*ec o harmônicos €nrre êi, o
tcglshtlvo,.g &cecrdürro c o JuücHib,
Aü.]e.Á qlrgeoa q9m prccoal aüw e lnativs da União, dos Esrados,
Íb PtftdF ftdár.fll,e dq Wnlcíplos não poderá exceder os timitesqrta[rleddbr em lci comglemanlar.

$AkÍuef \ranfagem qu aumento de rernunêraçáo.
sÍ.nftïSq atfftgüag oq âlteraÉo de €srÍuturã dÉ
aldÍn[8loou9ohbqlaÉp de iessoat, a quatquer
c pntfilades da admlni*ração dtrala ou indirâm.
fÌstüuldË I mantldas pàto poCer público. só

L:_;1_loqp Fçüth dc[açfo orçamenrária $ÍtcrsnÍe paÍa atsndeÍ àÊpr91ç0ríts drrnlr dr p$coal a aoqacÍáscimos Céria o€,coríeÍïes;
ll' rioqyorar4ortsrdo çpeoflba.na lel de dlrohias orçamentárias.
ÍË.ldt {cqâ trí,ÍnFnl*Fíhilaffe ar 

'soiedades 
de ecóãmia ;iira.

títrkl

Écr

do

,È.*tto

,ü

ffiffm#m,â HH,ff ii;f# ::.*ã;:'5ï:
nnrUnffqgflo, ïeÍn qrJâlqlrbr p*tigpago'Oã 

"o"r"O"oá 
po, ,ãìo-ãã

lnÍormaçâo: DA,p - UnnüBí

-g F;:f'f'?#,1â:1t:J?iífi3lffÍsigsill,frË3ïil',ff"1iff#,ãi;gl1.,onr*,,"onumerodopÍocêsso:2000os04e7eocodiso:6D7.?2
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Ante ao ô)gosrq Ê$nr áo qËgo oplrglado dcte
JuqlÌça:

' nrefudtc{alrnryF, o eçqrrfiectmeürtp dâ'prpçcrbão, lndefsrlndo-se opM9Itô curnpdm.nÍü die.senbnçe, fioç nrmoo do artlgo g4l,l, ao
NCPC;

Sucesglvanrcrne:

- o recsrheclmrdo .de qtilg oq tHoc wc sr büdem o Dresenlecumpriniffio dé ss-rËnçe. MardrÌ"btÊüra dr;"ói, q""-oãoïn-o, oaiuizamcnta do Írbüdo ü grgunürçe, --;.üüúil;; 
o

cumprimeoro dc rerünça, pqti. eirtÕr,ãe tli-duro in#uruãrúorcu
exequÍvèt, oomtukrcno erUgo ilã+. hdao l. do NCpGt

' o reconhesimento dê qud o ecórdão do tuhndado de segurança
basaou-se. em irnErprcràção troqrtrcronat ãí aËpo"liõãI o"
constÌturção FerÍlral; oonfuÍrnr âmph Íutbúudcnou, rn-Ãisïs'Ã-Joo""

ffi;,iffiï,L"Hllr:33:
ârtigo fit5, S # e gE+,.t, üol{CÈA- 

-' ---

Por tais motivos, este^ Gorpo Tóünlro mantffn otontgndlmgnb grarado na
rnÍormaçãô DAp ns 01/e020, no queta;rgs à claÉCItrdacoÍea Jurgâda.

2.22- Da inaplteabilld# dâ yryo,fi aqqfpsnção r€inunüratória

A hÍormação cAB/pGÉ rp wI naageseevaraque dsve haver a dtsünção
entre equiparaçáo ou vinallação e enUip frâftla4es isstgftia rêmunerstórias, no
sentido em quê os proçuradorôs do Estedo. o G p,ocr,rradoreg da ALEsc
exerceriam as me$n€ìs attultlaihs de'ÍpptegcÊtHçãp s ágsêsgoramerïtÕ lurÍdico
da Administração pública Ëst"dud, sgbmgtuáÈ,âF'üas, dnda, ao princíplo da
unicidade da Adrirocaclq Públba Eetaduâl- lÍtgcr-ftp np êrt tgp da conetituição
Federal".

2.2.2.1 PondeÊções coÍ?ÊorrBlìügg âs, ,Ë&r, tídÈtüâs na lnforüação
GABIPGE ne 00UZVZ0

Informação: DAp _ Al/gOeO.

r FÌ::: ,:ll,:g:?,9,1?::,":lï:j: g:s^grffir-",rqrl,.".a,"e FroÍes pêdrozo

?3
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Em que pesê'qÈ aí$5tôfrtpe ffiztrdoe fia
}O1EO&, enten& sBË'Pffpq; TócnFo qp, o a* PZ da Carta

mençãosonenteâoârÍd'b.db'&etttaOosÉdôÈlstrlto
haverdo $nlquer tlpg"da,rphr&cbü, utÌlÊ @gÍìtel "Unlcidade' com carrelras

de atribuiçôes s€ínsth8ttFa;Dc ÍHg[Íri]ÍíFílo, há qu6 se dsstagar a autonomia

financelra e orçamanìáÍk doq ruCreg BpÕulrro g L,eglsÍâtlvo, gue impedem

que as carreiras perbncsdlef ã atltbes'egïneülndas poÉsam Ber vinculadas sem

a iniciativa do proietrc de bt pels OtÉË.de F,Edor,'csrrbrms assevgrou a própria

FGE no nos auúos do pedHo de cunrpr{tnaÍrb cb eentença srn tÍâmite na Vara

de Execugões corrtra a Felzendâ Hlbllcp da Oórnarca da Capital sob o nn

00291 86-64.1 997.834;00ÊÈ, tá-ctBeq aÍüËriormente.

O Supremo TÍtbund FedÉrd: lô sç :pronunclou Bceíca da matérla,

conlorrie segue abaítô:.

AUTÁREUlcoS
EM VENCIMENTOS,

OOÌvr - lltrÌPOSglBltlDADE -
t...1(As.Feg. no FF

.Segunda ïurma, Julgado 6m
,rm1l.

I nformaSo: DAp - g,lE0rd0..

,{..r Esse doDunìento foi assinado dlgltslmento por RlceÍdo FloÍês p. edrozoi=, Para vëtiticaí B aulenuddad€ 8c€ss€ http://selaìrlrtuel.tc€.ac.eov.br e lníornc o numero do pÉcês.o: 2000050497 e o eodlgor 607í2
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êm 8uá 'do art 00 da Cohstttulgão
Ittoftllrtdo,

itndr. a
êcp€cir

qurtqurr

.cn$r a cãÍrolÌa dgs
çÊ(h al6m de leonomla e& dÍ das dtÍerenrce

câí.f.Êlr€ dÊ .ü áË" 37. da Conatltulção
Cldadã. RÒT. ',Qlas T0lÍoll.. Tfl bunat Phno. Julgado
errr 2904&nrd|. .rËr8o1

Por tais moth/os, esb Corm TóÊrt@ÍÍt#ü*n p gítbrËiÍnsnlo E Carado na
lnformação DAP nc gwa20, Rô sra .trt3ë e vewo de equlparãção
remuneratória.

e2.3. Da ob*rvânGb dO ;pflnehio df , rtf*t|| hgüi, .tnep[cahlltdade
da Sümula Vlncutanie Af do lffË'

A lnformação GAB/PGE n1001/90â0 adte'qr.rp, alÉm'dE não ser possÍvel
discutir adrninisfiativamente ãs qua$6çs ,t.glorfrâCas ern doclpüo fudlclal
transitada em 1,ulgado, hawria gW sF d&r0uin,q$,bfrp*Oo.aoórdão proferido
nos auros do Mandado de,sggurâ4pa ne â00#096Í6ü,€ Éâs Fsss flrmadas peto
sïF na súmula 939, súmula v,inallqnB ür,ou.nn rgna g'16 dã Repercussão
Geral, no sentido em gue a parÍtladb remu-neraórb:terlg sido rcconheclda com
Íundamenro nó ârt. Í96 da Consütggãp Ëetâúrâ|.

2.2-3.1. Ponderaçõ# coneetlr,fitsg ás ,:rw& .ffi4tfu na. Informação
GAB/PGE ns N1/2O2A

Ern que pêtg o erguÍnonhdo na fnbrrnas GI{ÉIPGE fir 00ï/â020, éete
corpo ïécnico mantém o ehbndlrÍretfo'etposas nâ.,lnfôrÍfia0ão DAF ns
01/20?j0, petos argumentos jâ êslldtâdos, 's$soìr6rando que o aru 1g6 da
constlhuição Esteduâl nâo têín o oordâooe gqncedEf; leôh&merïte, a lsonomla
remuneratória entre os Froóuradoreq dg EEhdôs oü FÍoruradoles da ALESC,
tendo em vista o princÍplg da Reseí\,a tË-gal; Íallctç#q pefq Já ciEda tentafiva

t

(

ai
.,i'

lnformaeão: Dgp _ g1 l2V&.
,_-t 5Ì-:S lÌtr_qenro Íoi asstnado dígiratm€nte por Ricardo Ftores p€dÍozo''t t'3rAtt''/tí'rtí i','il^ó''.^i'{^i^^^-^^^^nrr"ri^-i^..i]i.ir.------,ir--r;-r-- 

..-.. ^^ô^AF^.^,.
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d6 ÈqJÉlq # q?l lFtc rtgrjhi?rentassÉ a rernuneração dos
ds, E$qdo; Votbde pêlg Qqv$ffideÍ.

De foma ârtlatrhffi ,à sïmuh ylngutffitÕ 37 ds srF, obserye-se o
êntendlrnonto da Corlll Srmmapf,,ü ËlâËoao clbdo.Frlncípio, A saber;

t'ítg{4f
Fíííllool
v,\.1:.ll

cçpocíllca. CF,art.

Sgry{3l, sÌiüo, fl rltoÍafã.8 inrÍoduzides peta EC 19, de 19gg.
I.rJ, laÍfrb*rc Sn a' ComünrÇão ectabetece, em tema ae
ÉmuÍililçqÊ.dctaí{íldoll6,públloos, o princípto da nsEerva de tei, t-..J

bÍÍrld um nsrmatín, gue não ó lei, que majora ou

noao)

44htt4,Vln{ËtïÍs/
t{ã0 Ébi rô'Fó.!ü
aumsnltÍ w,n*nnnto*
ttôn$Ìrlt

Juddltto, quo não tem função legislariva,
(n €ófifidpres púbticos sob o fundamonto de

Desee modÊ' e$e Go.r-Fo Ï'ácnho rrrarrtèm o êrÍtendiments exarado na
lnÍormd$ão DAFnl'01r?040, ncÍqüE Hrgpà'obervância do princÍpio da reserya
legal e qplicâbilidade da SúmdÊVhr$rfsne g? do,STF.

z,zt oa trçxlslaclr *"BrpúDrhio

A lnficrmeção qAffiF n* wl,lz}zo afinma que náo se operarrâ a
prescrlçâo no cdo'€rn tqla, tando 6m vFu qug â paridade remuneratória terÍa
vlgonado até deeer'nb ro Ú?ãlg, eprhngrcoonomo díferenciaçf o remunerarória
apenas a parúr de laleiÍo de g0ïg;

lnformagãolDAp _B1M;

ËJ Fï: ;3'etii:X'3,1iffi,'S#S ip.H$ill'rÂ3',$in'$il.ffiffgf"ï,.,.rmc o numero do pÍoeésso: 20000504e7 e o {:odiso:-M
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2,2.4. t. PandenFãtg, 6+ÍroerJr#.rbs,,âg,t&w wziüs na
GAüPGE ne W1/2020

Este Gorpo Táorrbo, ao ffËficar dÈ.ÍqËüÊs lüqddaq pera rnlormação
GAB/PGE nc 00't/2020, rcrnrta"se ags fetos fnforma@ pelâ pÌópÍta pGE nos
auüos do pedldo de cumprlffentrO deg€nbrçAari:1,üânns nn Vara de Execuções
conrra a Fazenda públíca da üoinaroa dâ õgpfb sob o nc 002gig6:,
64.1997.8.?4,0023, vincuhdo ao açËdfo ÍF. lg6B.Ogelí,1.g, também lá
apreciado na lnformação DAp ns filâ0e0 Fnq?ïo Oçedbn|e, os guâls dlzem
que a equiparação deixou de oodrëf deËdeffïo, pers rnsnos, dg acordo com
inÍormação prestada peh Secreb'ila tlp Egtado,d*AdrflinlttraËo, nos.tÕrmos a
seguir:

ul enescnçÂo
É padlico o enündtme-nlo g.qgo, f;ân/o bi arpecffloã, a preecrição
Bomra a Fazãxie prry[ce C *.Airõ.àicÀ, no3 19Ímog do Dro. NE20.910f32.

Tamb€m ê eskpmç da d1{vldr o !Ç dr Wra E proscÍiçËo
ocqrÍê nÕ ínF$üo prâuô. dâ pr€üütÉo Oü*p' ts,t rruia f

da execução
50 do STF).

mandado de

RA

uc. {0
g
È

,,4\
Í3r8 ì\e/

t-

o
8€gurançâ
pôdlrlo dc

I, ou eeja, há
eer (slc) querquc

PËüirq*

indêÍertúô o pteilo.çgm üãrg

dâ Êent€nça, pelo que
davrndo, poítânlg, ôgr

I, do NCPC.

-ì
\

f...1

Codonna inturrrrçfodrsEA'illq, r qnfprryfo dcxor, ó tür
ïTptidr- eroírúnmqo ur ilg- r, cÈnírtrttn:minü -, 

-á;o,
poÍtrnto tú.müd .b ctrwrna, D.*aiiad üú;-od;iü .erucaÍtgão.

Por taís fatos, este Cor,po'Tócnico'rrgtiúrn o Onbrldmgüo o<aradO na
lnformaçâo DAF ns a1l?f,?,0, no quê ÉE rsfeÍÉ à íÍÍexlgtãhcE de prescrlção.

3. CONCLUSÃO

lnformação: DAp - 91 IZOZO. 27
, F$sê írrcumenlo Íoi assln.i r:/,a.,(í,ti..^í 

" ;,;;;;;i:Íiglr.,p.Ff,lt".p:ï^1,r.:d,oi3i::l:gloÍg*__*- 
- -..*,--- J- 

--- . .. - -. 
^^^^ha^,^,
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DkeErla ds Ator dr Fieeeti om: 2020,

DLTIRA

Fmd dp êot-r[ola Externo

ohqb & Ehd!âo

De açoÍdo.5r#aÍniÍrtFm€Ç;qo.,Arügs à erErmda consideração da Exmo.
sr' Relatpr, nos tennqpd*De*eçho gpor,taos ns protocob ne 336ã2o20,

oep.enwllM
ffi\

PruLdift{O''tApo,ANA ,DA 
9OSTA

Dltgüorq,d*DAF

Oçr.rdFraüo Wtlst lüryÉro ;:'t

lnÍormação; DA? - gll?ífl?f,,

Ir.dtüll

ir:r Fsse do$rnìcnto Íol arsl4ado dlgltllmrnÍc por Rlcardo Florcs pcclrozo
Lã'' l-€ra venlrcar a aul€ntlcld6d€ acersa hltp//salavlrlueí.lce.ec.gov.br C [nÍorme o numêro do pmcecso: 20000g0497 e o codigol 6D712
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H'ÍADO DE SANTA CATARIÍ{A
PRoCURADOHA GERAL DO EsÍADO
GABf,tIEÍE DA PROCT RAD9RÂ'{AERAI DO E$ÍADO

PteÊ41iunot9

Asdnrnto: Peditlo de cumprimenb de dedsãoijdcial.

Orlgem: Procuradorla Geraldo Estado - pGE.

lnteressed* Procuradoda Geral do Estado- pGE"

DCSPACHO

Encaminhe-se s É(oelentfssinp Senhor GovemadoÍ do Estado a
fim de que, se assim entender, autodze o pnnêslaÍnenb, hsüuçs e análise do
pleib, confurme preceitua o aÍL 10, S 29, da Lel n. L4,ZT1IãCÍf,, alterada pela Lei
n. 15.02s/2ü)9.

Florlanópolis, m de ouu,rbro de 2019

CÉL|A |RACI DA GIJNHA

PÍocuradon'Genl do Eüedo

De acordo

GARLOS iIOISB DA SILVA

@vcrnedordo Esúrdo
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BSA|DO E E gATìTrÂ AA?âT[{â
nnnür.EJU$tÍça

ffiHffi8,ffffiff'dacrytsr

I rl..t,

JSL
ê--r'',4

.?

EdffiËi#,ffiffi#iiffiÃBicAfirA FoúncA cATARrf.ÉisE _ EÍvÂ.óíúonue
ruRlDEA - npo6sÌBri{t\ür€'óe coìffioLE ôieuso
!g_{qqr- EQIIRARAÊAO Dç \IEÌ{ott|EúO8 COU OpRoçuRADcn DA_AsfuËÍ*ÉAudiêrÃim I rnn_rAríEÌÍrìo p4Hp!ryo - âïFuzutçõÉ--riiiÃLbeAb- -FfiERUeAÇão RREüJ8AVEL _ irtgro ËoRïüüoRlAÂCCtlllDO. i

. AqF â o rsnódo heÍüao psr obcúer ltEddade ouabçg dê po&, t€Íúo o prurrirsm sriúeffií €ficád;Hüüa übryrrnb góÍãb.m cúsüd, Jãâã-ãtãrnu-
rc dc rar hcrbÍvd an^ro'qmeo e ãÍr0rgro incrbrrar aeitrcotrdiüdonffiada wú o ddã-oláip-na e.
eácis_lto pds irÌddrróo an gz da corËürliçráãúur.ror dgrqnünrhr dìrqgadoc r* ïffi,ff-l o"E$edo-íüo 

"ão' ?n qc, úffiâÌúfrii*ã,nõr" l.

ffiffiËËs^o Ertroocqü1qturylojrslrtlldorËt o proariaOor'C o

ffiËffie?ffinffiffiffiïËffissnação dÊ pfibr rb lfir.'rr!* o frrcge*f 
-rro-rrprç-

rqla; cte p.''Ír o ffi'{ne.p {õìõffi.,'Mún.Gqrrs Cc *enal
nryerernariü o-pmqndor do Erürdo ludlÍd c ü_trqftldbh*n€Ë í rrdfrc fâ,tãJdi_(írt íú.õ cE), cnr#Ë.ru ffitïgT-da AsssÍnblrEe r,cgbtrìnf pq dd;ffi.'iJ"dÈromn

ffiffi* c o fiib oc c+cmlo do Fo.HrExsthn Estutrl,

ì
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BSTADO fu SAÌ{TA CâTABXNI
nNruNAI.,rEllËil!ça

H8nSAl074

Vhbr, ËhÍlc c.&flüÍhs *3 anbr dc rrenrt*lo de
sgurrnçr ! 98.oí0gn€, dr qnaca { c.pü4 õr quê * lnpmcAhrendnTd coüüu , rcrdorm*rcooptodrffi-Gsd oo Éteo:

ACOnnAil, mr (hno de Olnre dÊ Dhaib Púbfrco, por
mdoíh dc v#Ì omolth r orürn FÍ. ËgtfÍüte pcrfhCg rumursüfiia
com c hoarrdolr dr fu*ablilr taghmtá prgírdo.h€s a ãbrarye qut
Íor tn6nfdt gttc uffi |rúnnrnfft r ottüe, nurforrda na aoarÍnitEF
acoüdt, obrgryndo.r r podge &l fmüranfr Íìn c.Írdã, orcfuhdúe
d..!r oçorlglo a rdl*mb pr bnpo Õ mrço, aomolrrb lrÍbt*b c
eaafncefirtrpnffnAe do epnmo Trlilrrl Fdrnf g.Il,lüre.fi, rqcib,
& b, oruollmb de rr&}tCbrnltt-d doPoôrF*clfhn

Ctür nalbÍmüü bi.
nnnmCnTanü ro.lnr, üníÉs da aúrogffi, tuipsba,

nm mmdedo do..gurü!ga 6nhr ô do Emo: $r, pÍocüÍdor GêÍel do Es-
tr(lo, aüIüÍ6 tFp como Ptwrdolu e E*do ltns dere !€r racqrheddo o
dFub â perlddc dc 

'Çnrmcngüo 
€Ílm o crrgn,de Procurdor da AssenrbhÉla

La$chüìri, srd&tt, ls fi corufrdgroËüdnl Teagam comldenagôee,

car lcEo rmEo.do, totrut rha nnçõas slo cEroãt, 4t snis frsenrrr
êqúÍdCíütt..|tcsn er do sgfo ar}a ieoranh do rsrffi alraflan, dsü,
cmdo a b{b#rroa dor ata g?, )gll, c30, $ ío, ü ilqna cãtr. Menclsrranr
douüülr c Jwtpndlrü c çfi arE- ooËrdcnçü€ú wq por blevidedq fi-
crn hfitüdoc.E rtlltrr, darttírn pcb sre*re dc ünlmr c ps sua con,
írrnçroafrÍd' 

csrordür r B,ínr, dnffio hngorê, prêôu ffibÍ-
mçüeo o fuonrtr eüü do Eüdo, úrrrrrdo gus Írâo hú prcvbfo bgrl
para o arfrbcbdnaüo da bqrsndr alndad* vedmdo o art gz, xlll, da
comüürtglo Fdciiü r.qulpanÉo dc rçrcünmo. lnrmos r súmrr&r gao do
STF cqno &icleo plolta

Daa Í?eachoo futíeFüìo
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A dottb Froqradorl€url tb ütügr" cn pil!Ér dr hvrr
do üust€ Dr. Hurüerb Frandrco SúrÍf Vhhrl ophou rË rrnüdo dr cqrcer-
sâo de ecAweÍfa i

Ë o nbôrlo.
nccrreoúb no oíanu dt ÍtdÍh ó nreühr qp "or dc.

nofihedos adrmgadc (ou proeradorrb) dr Eüado rúo rlo, m t[or, advo-
gldo8 (nem eÍoct$rdoÍos). Ccn úlÊg, t rüo a[rg;n an [4gsÍ do Eiürdo,
mas como rm de sãs ór!Êc, Antn aclho ol.ü,É o órgËlo prlo $nl o Erlado
e,€crrb ara furçüo jtrbtrong, o pÍodür& Õ o ügto ds sre o Erürdo gs
uab pane defender-ee G dec.Í, qn pÍa' lütrFr Õ rhnr|e lrntúÍar a pnatsa e
gstoca obeêÍvâção è püü8 de lflr-urrlr: o pÍoes& nâo rcprüeüe; êb
prconb o Esta&'(tuep- 4o1.a90f,R, ì&r c*ns b a.rr*).

O st 1.g, q/,ilü [@e;C.rh, r propôrlto cebbelccc:te Prooursor* do Êstado c do Dbblb FÍbrd, oígn ffic crÌì cffüt* n
Çud o iÍlgrpu.o @erdet dc oqrcr,nro pü[oo à" ptrrr o thdoa Goúrì ü prr-
ticfurÉo da orrdam dos Adyog&l do Bniil cn bdr a3 s1g3 ftggq ocru$.
rão a Íspll8€Íüação it dbtil e a cqrndbrla luÍffi .das rqcoürrt3 rrnidrdc
fede'das'. A corüição E*rtnl, por üË ìE no q"údo üt íül üpoc:
'A PnctnadqiaGsd do Erúndo, suËadrude r GüÉ do Gorsnedor, ô a
instfuiFo gue, ürütrnanb ou ú:rrÉa.& óryro ïfrusedo, ÍrpÍ!!Írb o Erüa-
do irx[cer e edrqiudabüDdË, ornoerra DC brmc dr rd cnflanontrr
quÊ disntor sobp rNr wrnErg1g r ílnümnrlt er gt'Íhdc! da csr-stMa e âs3ossoÍüìtíüJutÍdioo ô fud.r ÉçàÍilg,. poünü* hÉrlrouaËo
gnê s p.rtÉ úa r-u ÍlÉ"or pnocrrdom do hô, sÉhretn'arc o síüqu-
didehnênE, presetilam o Erürrlo dË saüe corriu no wrdclo de capaddaelcpo!tuHtra.

-.? 
gn üpice mt9üo, lntúrrnrcnF dNorohda de

'/ sm€trie coÍn a conürsão ca Rcp(Ëtcr r crrb Fotrü€ EgHud rnr r€u eÍt

)
)

Oqc.fuoÍlçltnFtm,
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gz cüüd: t po(h uclhmp rrl qmffiofrdldd e rxü{udrÍdnronb
por s'r Prülünb, üú dr PÍocürrddlã rlt.Anerntrláia r cghlrthn'. cabê
n rs p.so Aglhrr $p o r!ürlo Fr$rb na Âçto Düu de lnoonffirdo-
ndHdr fi,7Él.Ifr$J€f, Lrün r nrnftrül:.tr rln#oc genb ffibCc'
cidç p.Ír. mrl*rçeo Fúffi (aÊ07, ü CF) a c *pgcÍfr6 .oÊ scrúd+
rrr pftüm dttts (rtt 00 r 4í, CF) S de ôrnilrda e ç[dil'dadc obrl-

@Íh rc Esrdo+ ot qud[, por lrro, eobn €h ÍÕ poürn dlpoÍ de brmâ
dlfcrenbmorrb'. Logo. r rín rn cpóó ÍÉo poFl gcÍ ortndda, pú como o
rrEbrdeÈ ürüsalaÍüu mr cgb trün dof;cils n 01.üFllÍ93, de poÉo
gclq tom,úï lïlü, por dffid*c quc ó licrbnd, no nr*lddo de eegutarr
çr oluErncÍlb Í|r'',tnt,porËüìürdo corrs dlro rb conerlürcbndt
d.dc. Srndo ã e# Õ renúdo e ec$rür m#Juffibo aÉo e obsüar iF
gnHdc ou abueo ds poih, r ilËtE dd. dc@rÍqlb bÍn cËib üD
rqÍËõtü robÊ o & colbtr, 3ú nab sd ó harb[vel a glrüiçfo hEidènt|l
dc hconrüldon.fd.dt m rdo óo lffirua Hêly Lç6s Meh*s, aoüdar
dc *ü6 das€nbnfr nornadrdodc-gmrça tffi mnxb,é Ëflfá-
üaq 1E õt[fi á poÍqrc . rrÍünçr ernrCrn dà rogurangâ apsnes Ínreüde o
eÊo rçugrdo, daümdo ffirab. ffrrrl üÍlr glr lrgd ou incorrntüdold #
guâ oubn#rmr de cügalr lgnrC ou rpulor e t.gtroguo! ou o Senedo Federaf
smpfida'aur uccr4üo mt b ü M dcderede pdo gfF
( ülnÍdedô dt Sogurençr,frF d,,Slo Fanüo, Mffiroc Edlbrcs, ZXlo, p.go).

Hb tb, opoüürno á racordr o pcüdo frrmtlado na lnHal
que oUdn erlrouÍlr 1. pcüüÍle lunmaldüia cqn 6 fuclnadtrag ü
ArscüTüúÉ r.rÉ|úla, pagrnco*rc r rËnrça qpe Èr srconürada cnüe
t[ïÌl ltünuÍtÍtçlo c wtrf. nudonrfr na doctrÍrenúrçfo *octaOq obsenrrr-
do''e r poCalo da fnefurc na úÍlÊínr, duindo.ee üss5 correoebfu
ol dcbnrl pqbnno dc rn@, €ífoüË rübrub e pcfu juisprudên-
ch do Srplgno TÍüund Fodmr filzl, hbe ï). A nredü ffÍüs dsÍeriú

1

A*WOMnFtn
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(frÊ.1@t103) ftú rrc serúdg, rnet . pde ü fmüreüo, Ftmdrtnantrl tË8üê

cqrbxb è enfiüs:'Ê acr*rü.oo.sìtldffi dr ffinbbgçto dffi bo-

nqnb de vercilnsüs pânr ügos Ô úfuftÚ[ |1eÉ oü âúün€lhrdor do

m€no Poôror.l srücst HoíËc dc ffic ErcqÍhp, L€$Êlüro e Judldú-

fo, ressdyâdes as v@pÍË de'orÍfrr lxÍrËtnl Ê I lrtdìrtg â müIIEu. ou

o load dc 6alho'. A lcgn & p*fgró 4e, doüt 30, ü GmrütuüÉ de R€-

pÍúh, enb€t nb, Ífr ss €lrcotrba ün vbpr, poíSrc o a^úlHlo ftc& ín par-

ceh frrlca pâre c msrülc tb Fqbtu, dsbnbírr dc rnandeúo Cdìro, lrll-
rfstroÊ dr Estado, Scósülc Edrüú r lfinl4Ji thü ffi lb'i d€lHdo,

pÊrÍneÍsoeÍdo ãn tal cpníüo lqldico a bonühilr üút c hdeËr, ÍËtPffido
o reepectivo [miie, trmbân úan$ daffi.

O plCto uerübuF F127, Hr'e) acoürËo ,t th ttrr (üs.

1fitt103) é de s€r rmntdo, poÍÍfllt o &rprnro TrËuna Fcdcrel n Afüo DlÍ€ie

de lncsrftrdonalitra n. i7S'PR $fru Ë0fl5l, Ëi cefg#tco: l{tu*, po
fm, a ecnençt dcvencünarüq lculffiedo psrágËfo 3p do aÍt t6, ênta
oB Lrbgrilbs das c*rürr ürl qtíÉ r ol Proqrdorr do E!üído. RÊ-

Írmres po&r-s'hlì ün &, opor r 6 dtdügfo ô ironomh, qrnrdo ra
ffi & vlnqrbr censltn defrmnglbirÍffia nr rbbdl dc núnpza e
üibt&üês dlbrwc[adea (oono a dr U#rnrr do tffrÊüto P(Ëüco e a
dc Proasradorpe do Esôeô cr,r dr l,.Mo), qtffi ilo lutdt id., .hd., dc
modo ddnïivo, S &plwrs Tt&$d FlÒnÍ, prÍütb e Gcnffiriilo dc
1988. Clnt$, r &ú, mffiüo, dt arruÇ om rfrüúgüc rrfbg*
o brbdhntu {e potË ü Drúpdr hbfi[üffirf düÍnm É oüÍt
gno*mro eglutlmdc ün rrn s oültÍr[ nro udo oolno r oflcúrr I
igrd.Íb de rurunenelo, dtürctül ocrbllrbc üürrdü nrr drrel
cguhnirtÉl', O Ptocl,lndor do Eüdo r o ftoqsrrrbr dr ArtrrtÉtáür tâEn

& wttË,, pq bÍlos a lrgrubc ryi r* oftaü a quedËo, üü üiful-

t

_,!e*

\

J
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çürs Írübsr ou no'rnhtno inrfrdn m ntrerncrn nps."rüe no estü-
paÍrdo tRarüLl.

E ÍÍ* ?r qfia pqt$ Flootüildo oqpadona &!aË
caítllr[JuÍldlcr, no pbro ü * FodüdoGrUo, _b,üto*.oodstirsn si_
tu& ü ceE6 srmünlor rsffi* a çlcegro, coÍÍF €dFüh o art,
S0' prÉgrdo 30, de ADCT ün mflc, dol glníphe ü kroÍrggÍth c dae rrcda.
çüc prúprb rhr crnlrr Írtffi r sr r drrr o .ÍL i3õ d. cormnnçao
Fcdorer (Rru 1nf?.4r. n*b tw|l* srs é e crpódc,.poÍqp ?sËaÊ
dro Í& t' pode Ëgrr o antmo ülhÍnâË püreb a otrï$Ír ÍFle _ co[fio
ra ascântal nr mmdooüADln 776.,g tdrc drt pfochr de urrr Ítg-
tm tungão tnrfic*lg p€b Cotdfuf fudcnil rrb"a a ü Arhmda de Es_
Edír...'(Agmp Ragi Ern Streüreüp dr grgrrnn n 9ã6€€C).

AË o fpo.üo, por r$'| de rffie,"corÉcdc{. a çdcrn
PCn eUglÍìlÍ'l rl(e Ênunüisb oom c procrrldorrl da AeccnbËie
L3gbHì[' rqrtdo-har r ffimçe gtr brgr-rrg,lc ênürr mrâ Í!ínuÍlÍ+
9üo c dillit, rmncloÍnü rredoem@lo @, obsorríando€s r pcSão
dc kmsabr n aüËür mlffrrl*er k snpcFâo os dciirnair por
tçmpo dÊ tãìÍlço' colFofliür nlhnrle c prcillce pÍirpÍrJdffi do spr*no
Trbund E d.rf, 6,2?, rür t1, :rçcnado t ceru o Fn& cre eefrârdio
tn€nÊd & Fodq ÉoqÍhro, i

Parffirurr do Ftrnsrb, corn ì,otos wnocdorêç, oa
Ersnoa. 8Í!. DË, Vohd crÍü-r ç Vmdqlrl RCÍNr e, oüÍt f,Ofult v_encËor, oc
Êanoc. SÊ. C}cr Í{aí6ÍrTrbüo e Luts Chìlrddroq e larrur paracar pela

6

)
doutl @dc .lt$çr, o Fstno. Sr, Dr. Flunbsrto Frgrc{rrp

L 0n r?rldra
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Mandedo de Segunnça n.2004.090760€, da Capilal.

Relalor: Dse, PEdro ManodAbnu. I

fíandado dc €ceurança. lsonomia de vencjmontoô.
Pncuradon ô Eüdo a prcctrndoree da Aesenrbléia
L€gbhün. Excg{€ do rllgo 196 de Consütuíção Estadual.
Aub'apllsabllldailc. OÍdcfn csncrdlda parctalmerite.

Se a @nctltulção Eetadua{ çrm notma genéria
dëpendat/o de. @lameftagão, asse4rurou ísonomn
vqnlrpnw ros &rüdotr,s da adninldnÉo díreta,
oortpntes de angw de attbuifis íguais w assmethados
do mastno fulen ut nãç (art. 26, $$ íó e 2o), e; em dispositfw
espeoÍíín, tatou & lgnonúa enfre os'prrcuadoies dos
Poderes do Esfudo (arrt. 196), eÉahdecenda as ãrríbutçfr;s
dos PrcafigdoÊa do Esúqdo e dos Procuradores' da
Awtrblâla Lq8isFtfrvc (arte. lO3 ç gT)., é evídente que em

nndiafio lq6ltslúm, (lllS no *.A0IZ$7-0, tpt. Des.-Ansetmo
Cerullo)

'O nmúado de quanç não é sttbúÌtutíw da açéo de
oobnnp.'-(STF, súmue Ê 2ô9) e ,não priduz ãrtrfUupátrin7pniaús'On releção a período ptetérÍto, os guais dewmer toolwnatu dnmsiàtwneiíi * wt"' va iuaniaPtqál" (STF, úrruh rrc 271).

vrrrcc, núahdoa e d'rra.rtidoe estee autoe dc Mandado de
9eeuranea n, 2&4.0.367&-ô,_da.capttel,- em gur Cmpurraot" nssodaçaã ccProcunâdoÍ€s do Ertedo dc Sante Caú.rfni s-Jao-úór.i* o Secrüario OeEstsdo de AdmÍnl$n9ão o o prcamrdor GGml do Eíedõde senta caeiin;- -'
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voraeão u nânirne, "*gTP#*il*?# n*tf *t* de Dl reltti P übll oo'

Gusüas de lel,

1. N Assbdeção ôe Procuraôru do Edado de Santa
Catarina impetrou mandado de acgurança. com ppfto llmhrar em fiicê do
Secretário dê Estado dà'AdmlnbfraSo e do Pfocurador Geral do Ësfiedo de Santa
Catarina, postulando a equipanaÉO doq seus vencimentoe ac doe Procuradores
da Assdmbléia LeglsHirra de Santr Cçüarina, iledhntê a lncorporação dà
denominada uvêrba de equivalência".

o

prc, 8?
o.

lndeftrida a lhrlnar pooürlada, seguiu-se manlfeeüagâo dos
impêtradc, qus aduzirem a incalpetânda do Poder Juddárlo para Weií
vencimentoo de servídores púUlcc; a.ncccçcidadêdclciespeclílca para üablllzar
a pretendida rnaioraçáo e a inconsütudoalídadÇr dc evonhal lel superveniente
destinada a alterar c vencimqüos dos procuradorc, dssrb quc ultrapaseado o
limib conetitudonal dos gastoe csn fdhe de pagamcnto ou'não observada a lci
de dLeüizes orçamentârlas.

O ilustíe reprceenhnte dô MinistéÍio PúHio opinou pela
onessão da segurança.

2.1. A impE$anb pr€üÍrrds induir nc vencimcntos doo seus
associados, os hocuradsrs dp Erhdo.de Sarúa Catarlne, o wlor rafsrente à
denonrinada 'verba de eqgival*rcia',.de que gozem oB Procilradoree da
Assemblêla-r-egislaüì/â de santr. cltrrlm, ssb o argurninto dc que obthraram
decisôes Judicials fàvoÉwb à padü&lenrulpretôrla.ãaquela, com cebs.

inragranbs o" "r."31.1H*?* 
gffi gi:'Hrr?,.fftll''ffi tË

contagem do adiciongl por Fmpo de ecvíço, bem coÍno gue G valores nâo
adimplÍdos a essê título dcsde fúlho de 2úí, época da concessão da'verba de
equivalênclan aos Procuradorec da AsseÍnbléla teglahtlu, sêfem rerrerüdos em
Íavor dc associados.

Gmr cfciüo, a Gohrütrlçâo Esbdral & Santa Catarina
assegura "ae seMdores da aúrilnishaçâo dfuúe ÍcctoÍnh de vendrnentoc para
cargoE dc atrihulçüce [uers ixr assirr&raôs do mêsÍÍro púàr oú-óúrE
seMdores dos Pod.re," Excgrtirlo, Ledsldivo c Ju<ldárlo, rssgakJdasl a!
Yalfagens de carfrer.lndÍvidual e as r-elatlrlag à nefrrcza ou ao localdê üâbalhd("Sqo 

?6,. Q 11' oondici,onqldora regubmcntrção s apllcdo cesse põrto a
ediçâo de lei comptemêntar (S 2"1.

emaná'se,s.*ünf *Ë"#gã3,s;JËï$i1,3,,iïÊffi trigH,:#i

I
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do PdÍciá o üúmenb l$noÍrtioo prsylrb no dbposittvo supramencionado.
t"

-^--,^_,--t^_ Iq prsì/Í!âb rríbg€ à dbcipffna genóÍ!c.t, dependente de tei

:gp-,fl1atrrj^rg.Sndo. ebrbs deede a .enie& em vigãr da conJr'úiçeo
9atanrl€Fe' do gue lobË03ei o dlnlb â lrn€dtata parldarlï remunerdórte OoaProcundoruo dor podonre do Erhdo.

No mcamo vlár, haur+rs da judgprdênds deota corte de
Juctlça;

MANDADO DE SEGURANçA ISONOMIA DE
VENCIMENTO8 ENTRE PROCURADORES úO ÉSÍÀOO E PROCUNEOONÉS
DA AsserrtBl-Éln LEGtsrÁïvA,* anr. rs6 u,n' CouslrurdÃõËõieóüãL_ AUTO4PLICABIUDADE DO TÉCrÕ CON$ïruCIONAL SúMúIA 33ãõò
srF - vtoLAçÃO TNOCORRENTE.

de reguramenor.f" LiïrËT;"f iLil,rrff t"fftËsãr,:rï:
aÚnlnÉfração dÍFta, ogupsntFa Ô cerg6 rle afibulçíns iguais ou assemelhados
do mesÍÍro Poder ou não (3r! zo, S.S 1ó e 29), e, erndbpõnivo especúco, r"úuda lsonomla enbe os prcuradõrc doó poderes'do E*ado cr.*.' igol,
eetabelgendoat'úlbríç6Êr dos Proaradorea do Estsdo e dos procuìãaoree í"
Asasmbróta Egqhry.s {aq. roo.e ?n, ê oíd*rú qré ám reraço ã 

"sÉ àgaranüa conrtitucioq nry depene oe Írredhçâo tcgbËtva (Ms nõ ú.õorãsz+,
da Capital, rc|. Dec. Anaclrno (bpll0, i. lg.g.gó)

DrrelroprbJico,.ESï.ffirffi,#:Ê'tr3ii"*?xr,2,s"fiffiË#
que o emln€nte Dss. vanq-dd Romcf_ aootou o JrúË; p€recêr do ilurüeProanrador & Juruça João FêmaÍdo o. aorÍ6lli. oo áJoroa" em questão cothe-se.o seguinte orcerto: '

man&menrarc""rd%,HHrfl tHffi:i.iã#,3ffiã*.rïiqTillli,ill
lntegnlmente, oõm a'rrprucâo dà dìamàe'"qur*rõàJ õ-ou" prorentos.'

'equrvar&rcia' *JüÌ Ëï-H H.eflt':#,?.ffHd:ili*decorÊnch da Resorufo n, çJgg, com .a nnancaãã-ce prorcr_rhes ajudaràmuneratóÍla paÍa ae dó5p€ae oeoorrengs oamomon. - -

peÍÍ.nn.-cqcrurrçre'3ffi ffitn:;'ffi}'9iiï:l$1[Ë:'Ë3ff;*ï;foi deeünada aoc erlânrentarcr ein eúüvo oretiúã õ';f"it" de rEssarcimen:cda" d""P"sas sÍúadaa çonn-á r*rã".* arem oãlÉ,ãoi'à*n"do rEnunciar àpercspção da mssna rnedlanb rnanifsstaçãofurmal. 
-- --' '

"A análhc da mfurcza do beneflcio, por Ei só, excl do
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cômputo para'lïns de apomnladoth,- cnr {rtuoe de sgu carábr transltóÍlo,corrsüü,rindo aienas ury {uqa ue cu*o,'e não uma-wibn remunentórre a sertntegnada na remunêraçâo de Íorma pernarer*e

depubdos"***,t8TH:l'*?0,3ffiïïffoï,m"JïË,Ti:rïirJ:TrïËË
è valendGse do irnli[rto comúnrornat cd-ïoonoiìiã,-'Ëvogaao pela EmendaconstÍhtcional n. í9198, *tEndsu aos ÍÌrsnbro co iúãciaro.o aludldo beneficio.utilzando o mesíno ofpípro bonô,mro. ryn ó 

-Jtõünaootc 
de Jusüga, cprocuradoÍes da As€ernbuid t_Eglslawa aoeiiúã .Ë-S"nb émrr* iËrïiirmcom que o auxírio monadia pasdãase lgualnrnte àÌrrt"gri*a remurpra-ção.

servidorcs'**"#Jlï!iffi"#i#i_"99i,ffi."*"iHïlï#::
peteriores à ErrrEnda consütuclmal 

- n. ig/gS,;racterizou aumento€munenatório qr.e arcangou ae üÊs ecferes i"" 6Ë"r, oanïõã,iJonãïãã 
"alegação de que a-re!fo-a ]tgoa oernria ináuirã.ai"übïâ poÍìsão prevtdenoiáriaconforme autoriza o artigo 40, Sap, áa Con;üüid"Ëõ;i:

ï.J.

;;,Ë#j1*ï'ü#ïitrffi :,ffi H#l-ilJ;l04.0!420+3, da caplrar,, io.rio+)' -"

eoçï"de,*rËïi:$àif A'ttrffi1;,gË13"ï'ri!*iffi:'Ëïconsiderada rncrusrw óara o nm ae'coriegsh ae ããicó-iãi d;-t"ãfuã"-dJ;o.'

subsütnüvo da acâ 
2-z Todavh, frÍEe.ee que .o.mandado_de 

_ssguÍBnça ryg é

n##u:runFËïiroeiËetrË'ft Ët.;;*'*#ii:ns*conrexro,"oËü%ãï"H".":#jgl1H^Ë9ffi ffi;rmfisF;:Esado de sanra caFrina oêolïrrïã'b2õì, ã-põ'# ü, o, procrradores daAssernbtéia LegistarÌna p*""ãin'; Ëõl!le-ã-õeït;"L esutrratêncta", nãoencontra guarida na. via. e,Àtnelta d; úndaó iËrugürË, 
" 
**, da lmpetra gão.

3. Portodo o ocpoeb, conoa#ee pardalmente a sggurança.

Exmos. Srs. Des. *particiParam 
do iulgarÍ,9Írlo,- @m voqq vencedorgs, og

n-òiliãi,üï;;Ë;,1Ë:l;iËtrrxi1ig>il1[;1ç,r"".'"'u"ai'ï'ãïïlil"'Lr

Florbnópotb, 14 dE otembro be eOOg..

psóno MANoSLABREu
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(, ESTADO DE SAÍìTTA GATATUITA
FROGT'RADOHA 9ERAL DO ESTADO
GA$NETË DA PRffiJ.RADORATGETìAL DO ESiTADO

reE/H414019

Assutïto: Pedldo de cumprimsrft de dedsão lucliÍtal.

Ortgem: Procumdoria Gêral do ESnatb - pGE.

lntcruúrdâ: Procuradorür G€ral do Estado - pGE.

DESPACHO

Encaminhese ao ÉtcelentÍssirno Senhor Govemador do Estado a
fim de que, 8B assim enteÍìder, autortze o pÍocessameÍrto, instrução e análise do
pleito, conbrme prece'tUa o aÍt. 19, I ?, da Ld n. L4.ZTSlZfFlg, dterada pela Lei

n. 15.025/2@9.

Hodanópolb, @ deoutubro de 2CI[9

CÉUN IRACI DA CUNHA

Procurador*Geral do Estado

Ere acordo.

CARLOS T|lOlsÉS DA SILVA

Çwernador do Esfiado

Av. Hrhrro ünr *t *, * rffiJro . -l#rtffiL - Fo'â: (4o 3ô64-2600
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Mandado de Segurança n. 9016397-12.í998.8.24.0000, da Capital
lmptes. : Alessandra Tonelli e outros
Advogados : Ana Cristina Feno Blasl (OAB:8088/SC) e outroslmptes. : Queila de Araujo Duarte Vahle outros
Advogados : Renato Melillo Filho (OAB: 170S/SC) e outros
Lit. Ativo : RaulCaldas Filho
Advogada : Clarisse Pereíra Nunes Marüne (OAB: 1047TISC,)
Lit. Ativo : Ezio Miguel da Luz
Advogados : Jose Antonio Homerich Valduga (oAB: B30g/sc) e outro
lmpetrado : Procurador Geraldo Estado de Santra Catrarina
Procuradores : Daniel Rodrigues Teodoro da silva (oAB: 20í058S/c) e
outro

Relator: Desembargador Pedro Manoel Abreu

DESPACHO

:nvoeu" ii$Írer*ffi líüifi ôiô#gitdáõi{ffi ,i'rÍ{t'..ir

l. Compareceu ao processo Ralf Gulmarães Zlmmer Júnlor (petição

protocolada sob o n. 2020.00002171-1, na pressnte data, às 12:00 horas),

ocupante do cargo de Defensor Público neste Estiado, dizendo, em suma: a) no

mês de janeiro de 2020 deflagrou procedimentos no Ministério Público,

Assembleia Legislativa e Egrégio Tribunal de Contrae do Estrado, por conta de
pagamentos operados a partir de outubro de 2019 aos membros da Procuradoria
do Estrado, a título de 'verba de complementação", vatores quer s€gundo o
peticionante, o signatárlo determinara o pagamento de atrasados para o perÍodo

de janeiro a setembro de ZOlg: b) o signatário fol lnduzido a erro; c) quem

defende o erário vem a ser direüamente interessado no deslinde da questão, isto
é' a Procuradoria-Geral do Estado, cuJos Procuradores são beneficiários da
decisão em testilha; c) todavia segundo afirmado pelos próprlos procuradores de
Estado em manifestações que í'lzeram judieialmentê, "oncontra-se prescrlta toda

Geblngte Desembargador Pedro Manoet Abreu
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!
ê quelquer pr€tensâo de equiparação vsnclmental dentre procuradores do i
EstEdo com os Procuradores da Assemblela Legislailva do Estado,,; d) há i
informaçõee no aludrdo pareoer de gue a equiparação em foco deixou de ser 

icumprlda provlsoriamente em 2003 e deffnitivamente em 2010, pofianto, em 
:

intenegno maior do que 05 anos alé 2019, oconendo o lapso extintivo previsto 
;

no Decreto n. 20.910-32, conoborado pela súmula 1s0, do srF; e) não houve :
decisão nesse sentido pois os Procuradores terlam peticionado nos autos (de ,i
forma "atravessada"), clamando pela perda de objeto da pretensão (não sem ,-ïi
antes o MPSC ter emitido parecsr pela prescrição); Í) a "decisão administrativa,, Ë i

teria sido entabulada na estrutura do Gabinete do Govemador deste Estado, da S i

qual a PGE Íaz parte, por pareceres que contradizem ao que vinha sendo Ì;o;manifestrado em juÍzo pelo próprio órgão, "por agentes gue se contradisseram no Ê,:
afã de evitar uma decisâo judiciária contrária ãos seus interesses ãf
remuneratórios'; g) a prescrição pode e deve ser aqui reconhecida de ofício; h) Ë i

não há coisa julgada formada em benefÍclo dq todos os procuradores de Estado, Ë;
não passando de um "ogcámio aos precedentes deste Egrégio Tribunal de P
Justiça, na medida quê em 10.02.2010, nos autos do MS 200g.054g2g-5. de E.
relatorla do eminente Des. Newton Janke, esta digna corte decidiu dtpela 

Z,lnconstltuclonalldade da base JurÍdlca à qual se valiam os procuradores do
Estado em ver de automáüco seus vencimentos-subsÍdios aumentado. " 

*'ff;
enlaçados com os dos Procuradores da Assembleia Legislativa - ALESC; i) em "a.
2013 o srF emltiu a súmura vinculante de n. 32, que impede que o poder s.
Judiciário reconheça isonomia vencimentral de qualquer espécie. Assim, em .Ë,

.s1.outras palavras, somente a Lei em sentido formal poderia reconhecer a aludida :
isonomia; j) em 2017, o STF Íirmou o entendimento de que a eficácia subjetiva E,
da coisa julgada em ações associativas está jungida "àqueles que eram $;
assoclados à época de sua propositura',, ou seja, nem todos os procuradores g
seriam beneficiados, tanto guê nem todos eram associados da ApROESC nos f
idos de í998; k) aludldos procuradores só encontraram guarida na decisão do :â.

'o.
o
Éo
5rIE
o)
o
uJ(

Gabinete Desembargador pedro Menoet Abreu
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ora signatário; l) há total inexistência de plauslbllidade Íático'furídlca para que se

determine o pagamento de verbas prescritras e a muitos que delas s€quêr teriam

direito, por não terem integrado a@es coletivas; m) tratra-se, no sentir do

peticionante, de absurdo ao qual irão custear os contribuintes catarinenses; m) o

mais ngrave de tudo é a tentativa de se utilizarem do Poder Judiciário para

chancelar um procedimento administraüvo ilegal e imoral',

Requereu, ao final, fosse o feito chamado à ordem, cassando-se,

ainda que de ofÍcio, a decisão de fls. 4749.

É o relato do necessário.

ll. A rigor, é de se indagar qual a legitimídade ou interesse jurídico,

em sede de mandado de seguranga (pedido de cumprimento de decisão), teria o
percuciente defensor paa buscar a proteção, segundo diz, do erário público

(dado que existem outros expedlentes jurÍdicos com semolhante propóslto, que

não o presente). Deixo essâ circunstância, porém, para novo pronunciamento

após a manifestação das partes, dado que há outros elementos a recomendar a

oitiva de todos os envolvidos no pro@sso, eviüando-sê, oom isso, a denominada

"decisão surpresa".

De uma sorte ou de outra, os fatos noticiados no petitório ostentam

sugerida gravidade, dado que menclonam 'ïraude" em tese cometida no âmbito

do Poder Executivo a benefício dos procuradores de Estado, que serlam, na

mesma e exatia medida, defensores do erárlo e interessados diretos no
pagamento que ora pleiteiam, segundo o lnformante, lndevidamente. como se

sabe, a lisura dos pagamentos; isto é, noutrae palavras, a moralidade

admínistrativa, sofre o influxo de normas de força cogente, lmperativas, e
portanto, cognoscÍveis ex officio, Não por outro motivo, o cpc, no art. g.o,

estabeleceu o dever de aplicar aa processo os princípios de Direito
Administrativo, entre etes, a legalidade e a Ínoralidade, a impor o reconhecimento
automático de eventual violação a esses preceitos. Por isso, rEssalüa Nelson
Nery:
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Gablnete Desembaryador Padrc Manoel Abreu
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Por ôrovio, o juiz não pode descurar dos mesrnos princípios daAÇm]nptra{9 glnd.o da aprdoiaçao, p"ro-poããi Judiciárro, de decisõesadmlnietratlvas. Aflnal, as deilsôes ãoárrnistativãr-àrno submetidas ao crivodo Judrclárro,. mesmo quanto a9 gérp rúÉci 
-JuirpR, - 

ú;rs;n. õoãigo oeProcegso civu comentaào. ís ed. Bãò Èã,ìb, Rï, ãõig. p. oo).
Assim, devo advertir às partes (impetrantes interessados no

cumprimento do aresto) e ao próprio interveniente, que o cpc vigente está
estruturado em pilares fundamentais entre os quais destaco os princípios da
cooperação e da boa-fé objetiva. No tocante ao primeiro, previsto no art, 6.0, ú'ïodos os sujeitos do processo devem colaborar entre si para que se obtenha, ", -'ï
tempo razoável, decisão de mérÍto justa e efetiva", significando, aí, um dever de Èprobidade até o desfecho do feito, isÍo é, a incluir a Íase de cumprimento da Ë
decisão. Da doutrina, colho: P

O desatendimento do dever processual de probidade implica sançâo de finatur€zâ proceesual para aquele qire descumpriu'ô preceíto. eu"ntu"i i,i1ióãã ËÍuncional deve ger lnvestlgida na via 
"p.piãàã 

Lie acoroo com o regrme glegal de cada canelra, jurÌdba ou nâo.'tto p.ì".ro, 
.cumpre- àquere que de ãquatquer forma parrrcrpa do processo agir. t", niõu^igao-ó iruÉHV'Jtjüìon, ENeraon. códrgo de prccesso iivn comentãdo. ìg ãd. sao paüb: nr, ãór'e. p. g

56). r\r'&vrv'r' 

;
Ê de supor que o segundo princípio estruturante do cpc, quar seja, g

a boa-fé objetiva, é, metaforicamente falando, veículo para a cooperação e ;
elemento essencial ao dever de probidade. Não há falar em cooperaçâo e ?
probidade sem boa-fé, que é seu pressuposto. por isso, estabelece, de forma ._
categórlca, o art. 5.e, cpc: "Aquele que de gualquer modo particlpa do processo
deve comportar-se de acordo com a boa-Íé,,, que nada mais é, em síntese, que
uma regra geral de conduta.

Assim, impetrantes € interveniente (ao menos até que a
legitimidade deste seja melhor examínada em decisão futura) se encontram sob
estes influxos. Não se pode deixar de registrar aqui que o interveniente trouxe
gravss notÍcias, dizendo, inclusive, ter o signatário sido levado a ero e que
soments por sio preito dos procuradores "m€receu guarida,,.

Alerto, ne83e ponto, o signatário estiava diante de decisão trânsita e
fol lnformado de que teria havido o descumprimento da ordem, pelo Estado, que

. Gablnete Desembargador pedro Manoe! Abreu
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por sua vez suprimira verbas consagradas no ano de 2019. Advirto, ainda, que o
em nenhum momento, ao determinar a implementação da ordem, buscou
abranger Procurador de Estado que não figurassê como impetrante na inicial

deste processo, aforado em 25.08.1g98. Não constou, em nenhum comando das
decisões por mim proferidas ordem que não fosse direcionada excluslvamente
aos ora impetrantes, ninguém mais.

Destaco, ainda, que a discussão aqul entabulada deve centrar-se
exclusivamente no plano jurídico e estar afastada, sob pena de violação ao dever
de probidade, de qualquer forçalpressão política de qualquer natureza ou
espécie e/ou finalidade. o que está em discussão, no momênto, é se está
configurada ou não a prescrição interconente. Porque, de resto, tenho por certo
que a súmula 150, do srF, nunca por mim descurada, está aseim posta:

"Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação' o que, nesse
tocante, há que se identificar se houve a suspensão do pagamento noticiada pelo
interveniente sem afiolreafio dos procuradores. Destraco haver, à il. 4g1,
manifestação no sentido de gue, apesar de ter-sE informado a suspên3ão da
paridade, os salários dos impetrantos "mantsvê-se equiparada com os
Procuradores da Assembreia'. Eventual supressão, dissêram, não foi
formalizada. Mas a isso deve haver, prova, o que não exisüu, de fato, nestes
autos' Pelo que, parece, pode ter razão o interveniente e, embora questionável a
a sua legitimidadê para oficiar nestes autos, deve-se examinar essa circunstância
de ofício.

Nesse caminho, após o trânsito em julgado ocorrido no ano de 2003
(Certidão de fls. 325 destes autos), somente em 08.03.201g aportou petição dos
Procuradores reguerendo o desarquivamento do feito. Tudo indica, a prescrição
residirá na data efetiva em que se deu a suspensão do pagamento sem a
necessária reação dos beneficiários, algo que, como dito, deve ser devidamente
demonstrado pelos impetrantes, sob pena de, contra eleg, reconhecer-Ee o lapso
extintivo.
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ís. 54

Por demdeiro, sublinho que a intervenção de terceiro na lide há de
registrar 'interesse jurÍdico" ê não apenas o interess€ econômico ou moral, como
orienta Nelson Nery Jr.: 'o lntereese Íneramente econômicp ou moral não enseja
a asslstêncla, sê nâo vler qualificado como interesse também jurídico" (NERy
JÚNloR, Nelson. código de prccesso civll comentado. ig ed. são paulo: RT,
2019. p.477). Tal circunst{lncia, reitero, não impede o reconhecimento ex officio
da prescrição, embora possa sugerir a exclusão do interveniente.

Destarte, tento em conta o princÍpio da boa-fé, da lealdade * |
processual e da cooperação e, em nome do dever de esclarecimento (que cabe Ë
tanto ao Juiz quanto às partes), determino, inclusive a fim de evitar decisão $surpresa: :l. Junte-se petição de n. rcA220 aos autos, dela dando ciência Ë
aos impetrantes, para que sobre ela se manifestem e trmbém sobre todas as 

Ëmedidas que seguem. 
€

2. A revogação das declsões anteriores exaradas nestes autos que g
determinaram pegemonto de verbas em tese devidas aos procuradores de BEatado a tÍtulo de tratamento paritário com os procuradores da ALESC, !3. lndiquem os impefantes ou demonstrem, prova de interrupção Ë
vállda (rol taxatlvo, Códlgo Civll ou legislação especial) do lapso prescricional 'í

após o trânsíto em Julgado da demanda, ou outra causa impeditiva desse " ff
resulüado, observado o prazo descrito no Decreto 20.g1a.E2. Ë

4, Escrareçam os impetrantes, na espécie, se a pranÍrha anexada Ëàs f,s' 655 contempla exclusivamente Procuradores gue figurem nestes autos Ë
como impetrantes. Caso negativo, esclareçam as razões pelas guais incluíram 

Equem nâo Íigurave nestes autos, a Íim de avaliar-se eventual guebra da boa-Íé HobJetiva. !Ii. Esclareçam ainda, se existsm outros mandados de segurança .E

de relatoria do signatário e/ou de outro jurgador, com o mesmo objeto do ipresente, anolando-os. 
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6. Digam os imp€trantes Sobre a vigência/effcácia do art. 1g6 da
constituição Estadual frente ao atual ordenamento constitucional.

7. Manifestem€e os impetrantes sobre outras questões levantadas
pelo peticionante aqui não indicadas exprossamente, Íazendo prova ou indicando
as já produzidas.

8. Ao interveniente, indique interesse jurídico a evidenciar sua
legitimidade para figurar em tal gualidade, dado que, segundo a doutrina, o
interesse, ainda que moral, não autoriza a intervenção de terceiro.

9. Prazo: Comum, de í0 dias.

10. Após, retomem para decisão.

lntimem-se.

Florianópolis, 10 de fevereiro de 2020

Desembargador Pedro Manoel Abreu
Relator
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SECNETARU\ DE ESTADO DA ADrilil'SÍNACÃO
DIRETORTA DE GESTIO E DEEIN,IOLVIII*TO

).."

lnformação n. 5512019 Floriatúpolis, 08 de fenciro dê 2020,

Ref. Processo PcE 4AAl'nOLg

Senhor Secretárlo,

Tratam os autos de sollcÍta$o'de ptgamento rctroaüvo doe valorcs
relativos à rubrica denomtnada Verba dè'Equlnaléncla (01-{t027) apresentada
pela AssocÍação dos priocunadores do Eqüado 6pROESC), reúbrents ao perÍodo
de janeiro a sêEmbro de 2019.

Nos têrmos da planilha de cálculo acôs-tada às lïs. !.ltltts, a
estimati\râ do Ímpacto finaneiro do plcÍto epÍlsenta os segulnbs valores:

BenefÌciários: L6l servldores
Total Bruto: R$ 7.116.957,#
Contrlbuição heúdenciária Frtronat: R$ 1.394,0 4g,t4
Total C*rah RS a5oo.9o65s

Deste modo, s,ge'rmos o encamrnhamento dos aut* pE'
conhecimento e deliberação por parF do Grupo Gcstorde Governo (GGG).

Contudo, à conslderação superlor,

REilATA DE ARRUDA FEïT LqRqfnq
Di'tüorir de Gestâo e Dssenvoúmento de pcssoas

De acordo. Ao GGG/SEF.

JORGE EDUARDoTASCA
Secrrtárto de Estado da ndmlnlstação
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12t05t2020 Aumênto salarial de píoouÍedor€ podc genr lmpelahmcnt do Molcól c Danlcla - o

Aumento salarial de procuradores pode gerar
impeachment de Moisés e Danieta
Notícia foianalisada pelo jornatista potítico Marcelo Lula, que detalhou o caso
Por ]"ilhnc üas - 15 de iãneiío de 2020

q
0.

o governador cartos Moisés (PSL) corre risco de perder o seu cargo. o jorna(ista polítlco, Marcelo Luta, foi
um dos primeiros a falar sobre o caso. Em comentário feíto ao Ponto Final, Luta destacou os problemas que
o chefe do poder estaduat e sua vice, Danie(a Reinehr podem ter pera frente.

corJTtÍ.tuA AFós A pu8tlctDADE

"Ëte protocolou um pedíclo de impeachment hoje. Pela manhâ eu Já adiantava que o aumento concêdido
poderiâ caracterizar crime de responsabítidade e durãnte a tarde fomos surpreendidos, Havia rumores, masnão era uma certeza, porque o governador poclerla revêr o ato", anallsou Lula, o pedido foi encamjnhacÍo aopresidente da Alesc peto deÍensor púbtico Ralf GuÍmarães zimmeÍ Júnior.

o documento tem 118 páginas. Moisés teria autorizado um aumento no salário dos procuractores, passando
de Rs 33 mil para Rs 38 mit.'somente 171 servídores vão gerar um gasto a mais de Rs g,5 mithões,, destacou
o jornatista' "Tem a redução de impostos, mas esse dinheiro sal dos çofres públicos,, comptetou Lula,

o jornalista lembrou que esse típo de processo nunca é bem-vindo e causa desgastes no mandato, "Ele vaipreciser começar â diatogar com os outros poderes. É um processo demorado. não é do dia para ô noitê, oJutio Garcia já encaminhou paÍa a procuradoria, a partír de agoÍa-, citou.

https;//notlsul'com'br/geravaumento-selarialde4rocuradores-podegonr-lmpeachment 
dc.mobese-danlclâ/
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ÌRI6UNAL
DECCr\tÌAt
DE SANTA
CATARINA

{ôü 
ttTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SAhÍTACATAruNA

GÂ8. CoNs. WILsoN WÁIì-DALL c

S 1' .{ fixação dos padrões de vencimento e dos dcmais componcntes do sistema

rcmuncratório observará:

I - a natueza, o grau de responsabiüdadc e a complexidadc dos cargos

de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

Â Dketoú Têc:ica mencionou julgado do Supremo Ttibunal Fcderal, no qual se

âssentou a impossibilidadc de equiparação de vencimentos dos Procutadotes Autárquicos com os

Procuradotes do Estado.ró

No item 2.3 do Relatório, a DAP discotreu 
^cercà 

do Proccsso Administrativo PGE n.

4421/2079, cujo objeto ê aapteciação do pedido efetuado pcla Ássociação dos Procuradores do

Estado de Santa Catanna - APROESC, em rclação ao cumpdmcnto dos acórdãos prolaados

pelo Ttibunal de Justiça de Santa Caarina que garantíam a isonomia remuneÍatória entre os

Procuradores do Estado de SC e os Procuradores da ÂLESC.

Discorteu sobre o conteúdo dos seguintes iulgados sobre a maténa apreciados pelo

Tribunaì de Justiça catarinense:

- Mandado de Scgtrança n. í988.08831í-S,acolheu o pleito de cqúparação, com base no

afi. 796 c/c com o an. 26, $S 1" " 2o, ü Constitúção Estadual. Julgamento do

processo em 13/05/1996. Em relação à decisão os impetrantes interpuseram Pedidcr

de Cumpdmento de Sentençe vinculado ao referido acórdão, em trâmitc na Vara de

Execuções contra a Fazenda Púbüca da Comatu, dt Capilr.l (Processo n. 00291186-

64.1997.8.24.0023).

- Mandado de Scgtrança n. 1988.0í0977-9, tane sentença favorâvel à eqúparação.

Julgamento do proccsso em 13 / 11 / 20A2,

- Mazdado de Segrraqa n, 2004.036760-, (APROESQ, julgado em 14/09/2005,

s entença parciaÌment e fav otâv eL.

- Mandad.o de Segrança n. 2008.0548í9-5 - rclatado pelo Des. NewtonJanke, denegou a

ordem pretendida não rcconhecendo a possibilidadc de isonomia remuneratória entre

os Procutadores de Estado e Procutadorcs da ÂLESC. Julgemenro em 10/02/2010,

t6Fl.237.

o

o
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Proceasol 20/00050497 -$4/mm 9

!Ëfi Esse doc_umento foi assinado dígitalm€ntê por Wlson Rogério Wan-DalllËl Para verificar a autenticidade acêsse http:/lsalavirtual.tcelsc.gov.br e informê o numgro do procerso; 2000060497 e o codlgo: Fí845
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o. TRIBT'I\ÍÀIJ.DE CONTAS DO ESTADO DE SAIVTACATARINA
GAE. CoNs. Wrr.soN ïVrx.Dru.r.

RcaÍirmou quc o reconhecimcnto da ptetendida isonomia entre os procuradores do
e os Procuradores da ALEsc enconüa\ã guadda no an. 196 combinado com o afi.26,

$$1' " 
2o da Constiruição Esadua! mas o tema sofreu modificação após a edição da Emenda

Constitucional estadual n, 38/2004 e Esrenda Constiarcional federal n. 19/98, fato esse já

reconhecido no já mencionado Mandado de Segurança n. 2008.054819-5, cuia decisão recebeu

a seguinte cmcnta:

CONSTITUCIONAL. ÁDMINISTRATÏVO. PROCURÂDOR DO ESTÁDO.
EQUIPÂRÁçÃO Ao suBsÍDIo DE PRocuRADoR DA AssEMBLETA
LEGISLATIVA DIREITO INBXISTENTE APÓS A EMENDA
CONSTITUCIONAL 19 / 98. ORDEM DENEGADÂ.
A Emcndr Conodtucionel t9/98 vedou completamente a poseibitidade de
qu*lquct vlnculação ou cquipatação tcmunentfidt entne os sewidoree
públlcor (*tt. 37, inc. )flI), coÍn o que petdeu eua eficácla o art. 196 da
Conetituigão Estadual, à luz do qual ee legitimrrn a ieonomia vencimental
entÍe os Procuadoteo do Ertado e da Assembleia Legislative.rT Grifo nosso

Asscverou que o Supremo Tribunal Federal-STF "já se pronunciou ern caso análogo,

no scntido dc que inoristc ofensa à ganntia da coisa julgada em câsos onde há aiteração dos

pressupostos fáticos c jurídicos quc lhe deram suponc" (ivIS tr. 2s430/Db).1a

Subünhou que consta do presentc processo cópia de parecer da Procuradoria do

Estado de Santa Catanna, datado de 17/04/2019, subscrito pela então procuradora-Geral do

Estado, Dta, Célta lcecí de Cuflhâ, requerendo ao Ttibr:nal de Justiça o reconhecimento da

prcscrição, para indeferit o cumptimcnto da sentençâ exanda nos âuros do lvtandado de

Segurança.re

Â DAP dcstacou os seguintes excertos do citado parecefi

rr) PRESCRTçÃO

É-pacÍfico o enrcndirnento de quc, salvo lei especÍÍica, a prescrição contra e1azenda
Púbüca é dc cinco eno!, no! teÍmos do Dcc. N; Z}.grc/gã

Também é cstremc dc dúvidas o fato de que a prescrição da execuçâo ocoÍr€ no
tncsmo ptazo da prcscrição daação (Súmula 150 do STg.
Pois bcm, conste dos autos qrc o ecótdâo do mandado de seguÍançâ tÍansitou em
itrlgado cm 03/12/98, c quc o pÍesenr€ pcdido de cumprimenro do acórdão foi
protocolado em t4/02/2019, ou sciz, hâ aproxirnadamente 27 anos enrre o títulcr
judicial quc ser (sic) qucr cxccurâr c o pÍcsente pedido de cumprimento de sentença,

17 TtifYat.de Justiça..Mandado dc Segurança n. 2008.054819-5. Relator: Desembargador Newton Janke.
o-rgão Julgador: Grupo de câmaras de Direito público, Julgado ern t0/02120t0.
l8 Fl.24l.
19 Fls.9l-107.

Ptocerlo: @RLt20/04050497 - caclwvD '$4/mm
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pelo que resa absolutamente demonsttada a prcscrição, dcvcndo, portanto, scr
indeferido o pleito, com base no artigo 924 Snctso I, do NCPC,

t,..1

Conformc informação da SEA, anex^, ^ eguiparação dcixou de scr cumprida
provisoriamente em 2003 e dcfinitivamente em20t0, portaoto há mais de cinco anos.
Dessa feia, tem-se ocorrida a prescrição.

rrr) \mNcrMrNTos x suBstDlos
À época da proiação do acórdão, dispunha o CPC dc 73 no ango 4742

Art.4l4. Passada em j 'lgado e senteÍrça dc mérito, reputar-se-ão deduzidas e rcpeüdas
todas as alegações e defesas, que a pârte poderia opor assim ao acolhimcnto como à
rejeição do pedido.

Semelhante disposição, inclusivc, esú prescntc no artigo 508 do CPC dc 2015:

fut. 508. Transiada em julgado a decisão dc médto, considerar-se-ão deduzidas e
repelidas todas as alegações e as defesas que a parte podede opoÍ tanto ao
acolhimento quanto à rejeição do pedido.

Pois bern, inferc-se das regtas processuais acima teÍendas que, tânto o velho guanto o
Novo CPC ú^t^m de forma identica do mesmo instinrto, conhccido como "eficácia
preclusiva da coisa jr'lgada". Por este instiarto, cntcnde-sc que a coisa julgada cobre
todo o debatido e nrdo o que ao seu tcÍnpo cra dcduzívcl pclas partcs no processq de
modo a atribuir cstabilidadc não só ao quc foi dccidido nâ scnrençA mas também em
rc)açâo a todas as dçgações que as partcs podcriarrn tet lançado mas não o fizetam, a
Íìm de eviar que novas demandas sejam aivizadas corn contcúdos scmclhantcs,

t...1

Pois bem, a ergumentação fcita adma ê dc todo Íelcvante, nâ rtcdida cÍn que o
cumprimento de sentençe somcntc podcria ser ajuizado sc evenfiral dcsrespeito à coisa
julgada se relacionasse aoÍr mesÍnos clcrncntos de fato c dc dircito guc iustiÍicaram a
decisão judicial na fase de conhecisrcnto.

ora, sc as circunstâncias de fato çe dctcrminaram o aumcnto da remuncração bcm
como o tegime iurídico das carreiras jurídicas são diversas daqudas existentes ao
tempo da dccisão que acolheu o plcito de paridade remuncratória,,nãohá, como se
posnrlar o cumprirnento da decisão do acórdãq porgue simplcsmcnte ela já não é mais
apücável.

sobrc os fatos, incontesrc que a falta de equiparação cm mârço dç 1995 não guarda
relação com os motivos determinantcs peÍa a dissonância cnüe fcmuneraçõcs em
dezembro de 2018. Em relaÉo ao regime jurídico dos Ptocuradores do Esrado, o
contexto fático-normativo é diamctrdmcnrc distinto. Sc cm rnarço dc 1995, o csteturo
juddico que regla a remuneração dos Procuradorcs do Esrado contemplava o
pagamento de verbas, tais como: vencimento, verba dc cquivalência, adicional pot
t:qp? dg seqìç9,.pro-laborg vantâgens pcssoais c média fnendâna;a partir da edição
da Lei n" 15.2L5/70, a rcmürcração dos Procusdorcs do Estado passou a set paga
pot meio de subsídio fixado por lei cm pxcela única. No que se rcferc- aós
Ptocutadotes da Âssemblcia, nt froca da impetração o rcgimc jurídico obscf,vava as
resoluções 4o/92 e lL5/93 enqullnro hojc, a partir de 2005, tcm como base alrcí n"
13.669/200s.

u

)

Processo: @9J,1 ?.o / 00050497 - cAc/wIrD -tE4/ain lt
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TRIBTJN+! DF€0Ì\ÍTAS Do ESTADO DE sAIrrrAcATARrNA
Ger. CoNs. \gILsoN VAN.DâLL @

Evidcntg PortâÍrto' que, a dteração da temuneração de arrrbas as carreiras ao longo do
lgnpg sc dcu pcla supervcniência de sucessivos fatos e leis çe nao guãdam
idcntídadc com â causa dc pcdir inicial.

Logo, nâo hâ como ao Esado ser irnpuado o curnprimento de uma decisão
constflrída cÍn uÍn contqrto úúco-norrnativo diverso, em ielação a situações de fato e
norrnaüvos não discutides no processo, scÍn que haja ofensa ao dwido piocesso legal.

Em-primciro lugar, é importanrc rcssdteÍ quc a teoria ü relaavrzação da coisa julgada,
medida dc cxtrcrna cxccção, surgiu para cotrigir dccisõcs. ócshrte, buscõu-se
encontJeÍ um mcio rcÍÍno cntre os prindpios da segurança jurídica, nzoabikdade,
verdadc rnaterial, isonornia, cconomia proccìsual, pois nem iempre seiia adequado ao
sistcma iurídico que decisões proferidas por instâncias inferiãres go"tr.- efeitos
quando baseadas em dispositivos lcgais/constitucionais em que ìenha havido cr
teconhccirnento cxpÍcsso c catcgórico da sua inçonstituciondid"d" pelo Tribunal
Constitucional da nação.

t.J

Como adiantc sc dcmonstatâ, o julgado guc ora pretendc-se cxecutar cstá em
conuaricdadc à Constinrição da Rcpública.

rv.l) NÃo oBEDrÊNCrA À TNTERPRETÂçÃo DADA PELO E. STF AO
ARTIGO 39, S 1" E 61, PAIIIIGRAFo 1.,INcIsO II, ALÍNEA..4'' E ..c" rìA
coNsTITUrçÃO FEDERAL p À SúUUre. N. 339 DO E. STF

Ao esabeleceÍ uÍnâ ÍtÍetensâ isonomia entre os Procuadores dos Poderes do Estado
o arâgo 196 dA constitr.rição Estadual remete à observância do artigo 26, 51" e $2" que
aê.poca possufu a seg;uinte rcdação (altcrado pela EC n" 38/2004)

t...1

Com e^fcito, csta {sPosieão da Constituição Estadual cra semelhante a disposta no
ango 39, $1" da CF (posteriormcnrc altctada pcla EC n" 19/98).

Dc outro lado, a tazão de scr da rcdação do artigo 39, S1", da cF, quc exigia a adoção
dc lci complcme^ar Pz/^ auibuir a um detcrminado grupo de servidorcia isonornia
dc vcncirncntos, cÍe impcdit guc não sc respeiassc 

^-rew 
de iniciativa do chcfe do

Podcr E^lccutivo ÍrílÍâ âuÍncÍtto dc rcmrrneração, consignado no ardgo 61, S1o, II, "a" et'c" 
da CF.

Portanto, cm pdmúo lygL.o conrário do que dispôs o acórdão, não havia quc se
fd.r ol cficácie plcna da disposição do enigó 196 õu da aplicabúdade imediata do
attgo 26, $1o e 20, da cE c do artigo 39, 51" da c$ porque ã próprio artigo que trata
da isonomie condiciona a sua validade e eflcácia a existência aiU.-
t...1

Exetementc pcla neccssidadc dc lci para estabelecer a isonornia entre servidores
gúblcos bem como dianrc da tegra de gue sc exige lei de iniciativa privativa do Chefe
do Podcr 

-Exccutivo 
pla ,f:xat e reÃl.urcração dos scrvidores pibü.ns, é que foi

cditz.da a Súmula 339 do E. sTF (13/12/63), arualmenre ter.frrmada coÍn o mesmo
contcúdo por mcio do iulgamcno do rcrna 3ls eg/aï/zol4) e da, súmula vincr:lante
no 37 equc possui a scguina rcdzção:

Nãt eabc ao Poder Jdhifuia, qne nfu tcn função tegìfutfua anmentar uencimentos de tmtidoru
ptlblicos nb ofundanrcnto da innonh.

Ptoccrro: @n&I 2Ã / 0ú5M97 - GAC/WWD l:2
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rv2) NÃo oBEDrÊNCrA À TNTERPRETÁçÃO DADA PELO E. STF AO
ARTTGO 17, TNCTSO XUI, DA CF. DA PROTBIçÃO ' DE
vrNcurÂçÃo/EQurpáRAçÃo DA REMTJNERÀçÃO DE SERVTDORES
PUBLICOS 

r

Aduziu o acórdão que não haveú infração ao artigo 37, inciso XIII, da CF, potquahto
o anigo 196 da CE não estaria vinculando ou atrclando a remuneração de um cargo e

outrq mas tão somente assegurando o dcver do Governante de estabelecer a isonomia
para determinadas carreiras.

Extrai-se do artigo 37, XIII, da C4 no entânto, rcgra absolutamente clara que visa
impedir o aumento crn cüicata, ou seiq quc o auínento dado a ume determinada
categoria de scrvidores Ícpercuta em outra.

O acórdão do mandado de scgurança fundou-sc em inrcqpretação éo arugo 37, XIU,
da CB fronalmente conuária à inte4pretação do E. STF ï êpoct desrc megmo
dispositivq acaretando, como sc vê aqui, o vedado cfcito em c sc^t^.

t.J

rv3) NÃo oBEDrÊNCrA À TNTERPRETÂçÃO DADA PELO E. STF AO
ARTTGO 2" e 169,5 ÚNrCO DA CF

A atribuição pelo Poder Judici,ário dc equiparação remuneratória cntre carrciras

iurídicas, sem participação do Chefe do Poder Executivo e sem obediência ao

Plocesso legislativo ordinário viola direamentc o amgo T da Constinrição Federal
(princípio da tripartição de poderes) bem como o artigo 169, $ único da cF (vigentes
à época), pois acarretzrm aurncnto dc dcspcsa de pessoal sem prévia doação
orçamentária. Referidas disposiçõcs consignavam:

Art,2o são Poderes da uniâo, indepcndcntes e harmônicos cntrc si, o Lcgislativo, o
Executivo e o Judiciário.

Ârt. 169. A despesa com pessoal ativo c inativo da União, dos Esados, do Disuito
Federal e dos Munidpios não poderá exceder os limitcs esabelecidoe em lei
complemcntar.

S 1'A concessão de qualquer vaflagem ou auÍÍrcnto de rernuneração, a criação de
cargos, emprcgos e funções ou alrcração de cstrutura dc carreiras, bem como a
admissão ou coneateção de pcssoat a qualqgcr dtulo, pelos órgãos e entidadcs da
adminisuação direa ou indireta, inclusive fimdações instisúdas e mantidas pelo podcr
púbüco, só podcrão scr fcias:

I - se houver prévia doaçío orçmettâú suficientc pate atender às projcções de
despesa de pcssoal e aos acréscimos dela decorrentesl

II - se houver autotizaçâo específica na lei de diretnioes otçementfuns, ressalvadas as
cmpÍesas públicas e as sociedades de economia misa.

É de clat za solar gue 
^ 

rcgracontida no artigo 196 d^Constituição Estadual subvertc
a t!ú^ gcral no sentido de gue o aumcnto de remuncração de pessoal do servidor
púHico dcve ser planejadq estimadq possuit dotação orçamenúrià e scr encarniúado
pelo Chefe do Poder Executivo.

Trâta-se 
-de 

ula ePéci! dc g"etilho salaríal em que os scrvidorcs cscolhidos pela
constituição Estadual_impõem ao Estado a suâ remungrração, sem qualquer
participação da sociedade pot meio de seus repÍeseÍlantcs eleitos. Hipótcse, ejta, iom

oàÀFl5
a
a4
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TruBUNAL DE COIVTAS DO ESTADO DE SANTACATARINA
G,rs. Coxs. WrJoN WAr{.Der.l @

a devida vênia, guc dctrcria ser exccpcionalíssima, pois o orçamenro é finito e cabe ao
Governador clcito escolher quais são as prioridadei da popula$o do seu Estado.

Í...1

Anrc ao exposto, rcquer ao Egrégio colegiado deste Ttibunal deJustiça:

- prciudicialmcntc, o rccorúccirnento da prescrição, indeferindo-se o presente
cumprimento dc scntcnç4 nos rermos do artigo 924,I, do NCpC;

Succssivamentc:

- o rcconhecinrento de qnc os fatos quc se baseiam o presente cumprimento de
sentença difercnr da causa dc pcdir quc otiginou o ajuizamento do Mandado de
Scgurança, cxtinguindo-sc o cumprimcnto de sent€nça, pela ausência de título
exccutivo iudicial c:rcquÍv{ com fulcro no artigo 924,inaso I, do NCpC;

' o teconhccimcnto de quc o ecótdão do Mandado de Segutança baseou-se ern
intcqprcação inconstinrciond dc dispositivos da Constituição Federal, conformc
ampla iudsprudência, inclusirrc à época do trânsito cm julgado do acórdão, corn a
cofltcquente ottinção do ptocedimento exccutivo pela inexigibitidade do tÍnrlo, nos
t€rnos do artigo 535, S 5o eg24,I,do NCPC.a

O Ministério Público Esaduf em10/02/2020, interpôs Agravo Interno, nos auros de

Cumprimento da Scntcnça @toccsso n. 0029186-64,1997.8.24.0023)21, e as nzões estão

emcntadas da seguinte maneta:

AGRÂVO INTERNO (ART. 1.021, CÂPUT, DO Cpq. CUMPRTMENTO DE
SENTENçA. I\4ÁNDADO DE SEGURANçÂ CoLETrvO. EQUTPARAÇÃO
SAIÁRIAL ENTRE OS PROCURÂDORES DOS PODERES DO ESTADO DE
SANTA CATAffNA, SEGUR.,\NçA CONCEDTDA PELO TRTBUNAL
DE JUSTrç . TNTERSOSrçÃO DE RECURSO EXTRAORDTNÁRIO
PELO ESTADO CATARINENSE E POSTERIOR HOMOLOGAçÃO DE
ACORDO, ÂNUÊNCIA DO RECORRENTE COM O DISPOSTO NO
AcóRDÂo eun coNcEDEU A sEGURÂNçA. DEcrsÃo eur
TRANSTTOU EMIULGADO EM $/n/$98.
CUMPRIMENTO DE SENTENçA REQUERIDO EM 14/02/2019, DECISÂO
DO TRTBUNÂL DE JUSTrçA DE SANTA CATARTNA CrJSC)
SUPOSTAI\4ENÌts DESCUMPRIDA Â PARÏIR DA PROMULGAçÃO DA-LEi
FEDERAL N. 13,752/18, ÁIJMENTO DO TETO REMUNERATÓRIO DOS
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNÁI FEDERAL QUE NÃO ALCANçoU
OS PROCURADORES DO ESTADO CATÂRINENSE.

DEcIsÂo MoNocRÁïïcA ïERI\IINATrvA pRoFERTDA No ÂMBrro DÂ
QUINTA CÂMARA DB DIREITO PÚBLICO DO ÏSC EXTINGUINDO O
FEITO, COM FUI.CRO NO ART.924,II, Do CPC. OBRIcÂçÃo SATISFETTA.
DBFERIMENÏO DÂ PARIDÁDE REMUNERATÓRIA PELA FAzENDA
PÚBLICA ESTADUAL.

INTENVAI.O DE 20 A TOS ENTRE A CONSTITUIçÃO DO TÍTT'LO
TUDICIAL QUE SE PRETENDE EXECUTAR E O PEDIDO DE
CUMPRIMEÌ\TTO DA DECISÃO. PRESCRIçÃO DA PRETENSÃOt (ECUTÓRIÀ MAïÉRIA DE ORDEi{ PÚBLICA. PRAZO

20Fls,24l-245
21 Fls. 55-70.

D

o
ú.
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PRESCRTCTONAL QUTNQUENAL CüJO TERMO A QUO fr, O
TRÂÌ.ïsrro EM fuLGADo DA oBcrsÃo r:oqunnroe"
rrtrpr,rcÊNcra oe súuur.n, N. 150 Do supnpMo rRrBttNAL
EEDERÂL (STT). CONTRÂRTEDADE .ÀOS ARTS. 924, I, E 487, II, DO CpC
E AO ART. 1" DECRETO N, n.g,lü/n PRECEDENTES DO STF E
supERroR TRrBï'NAL DE IUSTrgt (Sït).
sEcuRÀNçA coNcEDrDANo coNTnxro NonMfrrvo vrcrNrt À
Époce oe oBcrsÃo. pERDA DE prrcÁcre vlNcur..Ahrrp Do
COMANDO TRANSITÂDO EM ruLGADO. ST'PERVENIENTE
er.reneçÃo Dos pRrssnposros -rÁncos n ;unÍorcos euE
DERÂM ezo À coNcsssÃo DA sEcuRANçn. oËclsÃo ;uolcler.er,rn sE SUBMETE À crÁusura nrírus Jrc sn$wrgus.
IMPOSSIBILMÂDE DE EXECUTAR COMANDO EXARÂDO PELOTIsc EM nnuçÃo a FlrÍos E NoRMAs eun NÃo
GUÁRDAI\{ IDENTIDADE COM A CAUSA DE PEDIR PRETENDIDA NA
rurnrn"lçÃo. rNpxlsrÊNcrA DE rÍrvr-o Etccurrvo fuDrcrAl.nretÉnre DE oRDEtvr púsr,rcá" rREcEDENTES Do sr; Ë Do srF.
CoNTRARTEDADE aos ARTS. 48s, Ív, S 3., s09 E.9?A,1, oô cpc.a (grifo
nosso)

A DAP defendeu a pertinência da ttuação dcsa Corte dc Contas em dação à matétie

objeto deste processo, informando o valot p4go âos Procuradores do Esado, refeÍentes à,'verba

de equivalêncit', do pedodo de setembro de 2079 a ianero de 2020, toalizou \fi 3.0gg,zs2,4s

(três milhões, oitena c nove mil, duzentos e cinqucna e dois rcais e quarentâ e cinco cenavos).23

Nessa trilha, propôs ao relatot a susação cautelar do paganrento dc verba rcmwte:a1tôÁa

intitulada "verba de eqúvalência" âos Procrradotes do Estado, 
^íttc 

4 incxistência de isonomia

destes com a cmreke de Procurador da ALESC, a!ém dz dercrmínação de audiência dos

Responsáveis.

O Ministério Público de Contas, em manifcstação da lavra do Procurador de Contas

Adercon Flores, após pontuar as ptincipais questões evidenciadas pela DAP, consignou quel

Ânalisando o tcmâ em sede de cogniçâo suÍnáriâ, dc pronto é possÍvcl consterar que â
problcmática jurídica dc fundo é complexa, não havcndo clarcza quanto à atual
efrcácre ou não, do ainda vigcnte att, lg6 da Constinrição Estadual, bem como sobre
os efeitos anrais ü coisa julgada oriunda dos Mandados dc Segurança nos
1988.088311-8, 1998.010977-9 e 2004,096760-3, sobretudo tcndo cm vista que o
julgamento deste último deu-sc cm seternbro de 2005 (Íl.lsz),porranto após a cdiçâo
da Emenda constitucional no 19/98 e da Emenda à constituição Esadual no
38/2004, ambas invocadas para sustcnrar â suposrâ ineficâciz do art. 196 d^
Constituição Estadud.

t ..l

22Ft. s6.
23Conforme tabela às fls.266-272.

)
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R,4 TRIBT'NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAI\ÏTA CATARINA
Ger. Coxs. WrLsoN Vest-Drr.r,

_c939 se. v!, 
-a {gspoto {o prccedcnre contrário rcferente ao Mandado de segurança

Itrdividual n' 2008.054819-5, abordado pot auditores do Ttibunal às fls. zs6/í60, nào
há cJateza sobre a visão atud do TJSC sobre a problemática cspecífica posta em
dcbarc.
Diaorc dess$ úcunstâncias, e cm ordcm a se cvitat a tomada de decisóes
prccipiadas, prudente çc a análise da cautelar seja posteryada, devendo o Tdbunal de
conas, em run pdmciro momento, acompanhar os possiveis desdobramentos
imincntes da questão no Ttibunal de Justiça caarinensc, haia vista a índole
egscncielmenrc judiciáda da ptoblemática de fundo (dúvidas sobre a eficácia de
dispositivo da Constituição Bsadual c sobre a extensão da coisa iulgd" em dccisões
do ptóprio TJSC)."

Postos os arguÍnentos. Passo às minhas considenções.

Concordo com o órgão minisrcrial em telaçâo à complexidade da matéria debatida

nestes autos, demandando, Por isso, um cxaÍne aprofundado das questões jurídicas imbricadas.

Connrdo, as decisões do PoderJudiciârio cetannense parecem inclinar-se, arualmentc, no

sentido da impossibílidadc da isonomia de vencimentos entre os Procuadores de Estado e os

Procutadorcs da ALESC.

Nesse sentido, além do jâ menciomdo Mandado de Segurança n. 2008.054819-5,

julgado em 2070, deve ser citado o Ma,ndado dc Scgurançe n, 2006.036317-8ü, que recebeu a

seguinte ementa:

ÌúANDADO DE SEGURAhIçA - ISONOMTA DE VENCIMENTOS
ENTRE PROCURADORES DO ESTADO E PROCURADORES DA
ASSEMBLÉIA LEGISIÁTTVA . IMPOSSIBILIDADE . EMENDA
CoNSTITUCIONAL 19/98 - ART. 37, TNCTSO XIil, CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. SÚMTJIJ,339 DO SUPREMO TRIBUNÂL FEDERAL - PERDA DÂ
EFICÁCIA DO ART. tg6 DA CONSTTTUTÇÃO ESTADUAL pOR
INCOMPATIBILIDADE MATERIAL . ORDEM DENEGÂDA.
Apóe o adscnto de Ernendr Constitucionat n. 19 de 04.06.1998, o art. art. 37,
inciso )CIü, da Constinrição Fcdcral passou a vedar expressamente "a úncalação
ot eqúparação dd quiqrcr ctphht nnmcratórias pdm o efeito de de punal do
rcnQo ptlbliw", dc ürodo que o ert. 196 da Constituição do Eetado ãe Senta
Catarinar que a$egusavr a isonomie de vencimentoe par;^ cargos de
atríbuigões igurú ou asrcrn€lhadoc do Poder Executino e do Poder legielativo,
pcrdcq cua eficácla por incompatibitidade materiat com o Torto Magno. Não
havendo er(Fressâ disposição Legal autoÁzando a isonomia de vencimentos entre
os Procurâdores do Estado c os Ptocutadores da Âssemblcia Legislativ4 "não cabe ao
PodetJudiciárion gue não tear função legislativa, aünentar vencimenros de servidores
públicos, sob fundamento de isonomia" (Súmula 339 ST\. gnfei

24 Fls. 325 -326 e 328-329.
25 Mandado dc Scguança n. 2006.036317-5, ds Capital - Rclator: Des. Substituto Jaime Ramos. Julgado em
t4t03t2007.
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E, nâ mesma toad4 os Embargog de DeclaÍação em Mandado de

2007,009 423 - 5 / ffi 0t,00% :

PROCESSUAL CIVrL - EÀ/ÍBARGOS DE DECLÀR.AçÃO - PRESSUPOSTOS
DEMONSTRADOS - RECURSO PROVIDO

1. t...ì

2. "Após o advento da Emenda Conadarcional n. 19 de 04,06.1998, o an. 37,
inciso XIII da Constituição Fedcral pâssou a vedar expressâmentc 'a vinculação ou
eqúparação de quaisquet espécies remuneratórias paÍâ o efeito de remuneração de

pessoal do sen'iço púbüco', de modo guc o út. 196 d^ Conedtuição do Estedo de
Santa Catarinâ, quc esscguravâ e isonomia de vencimentos píúe cargos de
atribuigões lgueis ou asE€melhados do Poder Execudvo e do Poder l-egislativo,

Pgdeg-çurc8cáeÊ por incompetibilidadc materíal com o Tento Magno, Não
havendo expressa disposição legal autorizando a isonomia de vencimentos entÍe os

Procuadores do Estado e os Procuradores da assernbleia Legislativa, hão cabe ao

Podet Judiciário, que não tcm função legislativa, aurnentaÍ vencirncntos dc scrvidores
púbücos, sob fundamento dc isonomia.' (Súmula 339 STD." (GCDR MS no

2006.036317-5, Des.Jaime Ramos; lúS no 2005.016480-d Dcs. Rú Fortes). grifei

Ê, fato que a demanda pelo pagâmento de valores telativos à isonomia, pleiteada pelos

Procuradores do Estado em relação aos Procuradotes da ALESC, estâ atrLpalrida em decisão

judicial transítada. em julgado.

Tcd,avta, também é certo que âs decisões judiciais, que acolhef,am o pleito dos

Proctuadores do Estado, fundamentaÍam-se ao a*,, 796 e nos $$ 7 e T do art. 26 da

Constituição Estadual, levando em conta a rcdaçáo gue esses dispositivos possuÍam antes do

advcnto da Emenda Constitucional n. 38 / 2Cf,4.

Âssinalo gue, mesmo no câÍro do Mandado de Seguança n. ?.004.036760-3

(APROESQ, julgado em 2005, a referida decisão não considerou a modificação do $1" do aft.26

da Constituição Estadual, promovida pela Emenda Constinrcional esadual n 38/2004. Neste

caso, mesmo tendo-se operado a coisa julgada, o teor da sentença não obsenrou o preceito das

Constituições Federal e Estadual.

O efeito da Emenda Constitucional (estadual) n,38/2AA4, ediada cm consonância com

a Emenda Constitucional (federal) n, 79/1998, na anüse da mat&ia, destes autos não pode ser

desconsiderado, porquanto suprimiu a gztante da isonomia de vencimentos cntre scrvidores de

26 Embargos de Dcclanção em Mandado de Segurança n. ?.007,009423-5/OOO1,OO, dz Cepitzl- Relator
Des. Newton Trisotto, Julgamento: 03 / I / 2009,
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TAIBT'NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAT\ÏTACAÍÂRINA
Ger. CoNs. VnsoN Wew-Der.l

Podercs distintos, ou scja, ocorreu uma modificação do texto consritucional que incidiu

diretamente no diteito pleitcado pelos ptocuradorcs.

De modo incqúvoco, a repercussão da EC n,19/2008 se fez norat na jurisprudência do

STF, como evidencia a dccisão proferida no Recureo Extraordinário n. 24!162-Sen, no

seguinte sentido:

DECISÂO: Tnaa'se dc rccurso extraordináÍio de acórdão que equiparou vencimentos
dos cargos de Procuradot do Eetado e prosurâdor da Âssembieía Legislativa.

Esa Corte apreciou a qucstão no R.E 228.038,re1. min. seprútveda pertence, primeira
Ttrm4DJ 28.05,1999t

"Vcncirncntoel isonomia: inadmigsibilidadc de cquiparação por decisão judicial de
Procuradot do Estado a Procutldor da Arscmbleia lrgislativa sob o fundamento
dc similitÌrdc dc finçõcs Púrnula 339)".

Ncssc scntído, dcúões monocráticas RE 26s.407, rel. min. cados Britto, DJ
I 6.71.2005, c F& 257 .169, rel. min, Cados Vdlos o, DJ 09.12.2005.

Degsa orienação divctgiu o acórdão rccorido.

Do exposto, nos termos do art. 557, S 1o-4, do código de processo civil, dou
ptovimcnto ao rccurso. grifci

Atualmente, a judsptudência do STF segue 6rme pela impossibilidade de equiparação,

como a discutida nestes autos, consoante se dcnota de excerto de decisão exatada no Recureo

Extraordinádo n. 86094f28, que trâtou a equiparação enrre Procuradotes da Câmata Legislativa

e Procuradores do Distrito Federal, tcndo o rclator consignado que:

[..] Especificamslte sobre a equiparação cnue Procuradores de Âssembleia Legislativa
c outres czueite;s, o Supremo Tribunal Federal iá se manifestou em diversas
oportunidadcs, scmPÍc ressaltando o impcdimento expr€sso no art. 37,XIII, da CF.
Nessc scnrido: Af)I 305/RN, Rcl. Min. Maurício Co*êa; ttDï 1.977 /pB, Rel. Min.
Sydncy Sadrcs; \E.228,A38,Rc1. Min. Sepúlvcda Pertcncel RE354.82A,Rel. Min. Dias
'Íoífoh; P8, 597,?+2, R€f . Min", Câtmen Lúita.

No quc tange aos Mandados dc Scgurança atjas senrenças fotam favoúrveis ao pleito

dos Procuradores do Esadq é dc sc noar que cssas decisões possuern efeito prospectivo e de

trato continuado.

Após examinaf os âutos, aptimckandagaçío que me veio é corno atualmente legitimar

mês a mês o Pagamcnto da ptctendida isonomia aos Ptocumdores do Estado, diante da vigente

rcdação do art. 796 c/ c o Ltt, 26, SS 1" 
" 

2o, da Constituição Estadual, quc não conternpla mais

essa possibilidadc.

27 Recurso Exüaordinário n,241162-SC, Rolator: Min. Joaquim Barbosa, Púlicação: DJe-018 - Diwlgado em
29 l0 t 12010- Pubücado ent 0l l02l20l1,
28 Rccr.uso Exraordiúrio n. 860946 I DF - Relator: Min. ROBERTO BARRoSO - Julgamento: 3010g/201g.
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TnIBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SANTA

Ges. CoÌ{s. WILsoN WAI{-DAII"

Na sequência, a segunda questão, não menos importante, é como delinear os

de atuação desta Corte de Conas, em relação 
^ 

p^gumentos efenrados com tespaldo em

iudicial com trânsito em iulgado, especialmente no que tange à eficâcia temporal da sentença,

quando se altera o fundamento jurídico'que lhe deu suporte, considcrando gue estâ,afastada a

possibilidade de reexaminar o mérito do provÍmento juücial.

Tanto a DAP quanto o Ministério Público Estadual angenciaram as resposras desses

questionamentos quando mencionaram iulgados do Supremo Tribunal Fcderal sobre o tema, cujo

entendimento ptetendo tealçar, a seguit, de forma mais minudente.

Os ptonunciamentos do referido Tribunal nos quais se exâmioou a eficácia temporal da

coisa iulgada, ânte a atuação do Tribunal de Conas da União-TCU, podem, sem dúvida, norreaÍ o

presente feito.

Com efeito, o STF asscntou o posicionamento de quc a força vinculativa das sentenças

sobre relações jurídicas de trato continuado atua nb$ dc stanübu,isto é, a sua eficáciâ p€rrnânece

enquanto se mantiverem inalterados os fundamcntos fáticos e jurÍdicos que cmbasaram o decisnm,

E o que se depreende clam:nente do teor da decisão exatada no Rccureo

Extraordinário n. 596.66&RJ, assirn ementada:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENçA AFIRMANDO
DIREITO À DIFERENçA DE PERCENTUAL RENruNERATÓRIO,
INCLUSTVE PARA O FUTURO. REI.AçÂO JURÍDICA DE TRATO
CONTINUADO. EFICÁCIA TEMPORÂL. CLÁUSUIá REEUJ SIC
J1AJ\TTIBUJ. SUPER\MNIENTE INCORPORAçÂO DEFINITIVA NOS
VENCIMENTOS POR FORçA DB DISSÍDIO COLETIVO. EXAURIMENTO
DÂ EFrCÁCrA DA SENIENçÂ,
1. a força vinculatirn dae sentençae sobre rclaçõec iurídicao de rato
continuado .tan r6bus cic stanübas: :ue cÊcácb peÍm4ncce cnqurnto re
mantiverem inaltcradoe os presrupostog fádcoe e juddlcoa adotadoe p4re o
iuízo de ceÍtezz estabclccldo pclo provimcnto fudlciel. À eupetveniente
dteração de qualquer deraea pressulrostoe (e) determinede a lmedinte
cessagão da eficácla enccrrtiva do iulgado, independentcmentÊ de agão
ressisória ou, salvo em estritas hipótcses pÍsvisas em lci, de ação rcvisionaf razão
pela qual @) a. matêna pode scr alqada como rnatéria de dcfcsa em impugneção ou
em cmbargos do executado, [..Jze grifo nosso

29 Rccurso Extraordinário n. 596.663-RI. Relator: Ministo Marco Aurélio. RelaÍor do Acórdito: Ministro Teori
Zavascki. Publicado no DJE n. 232, dc 26t ll/2014,

Ptoceeeo: @RLr -GÀC/VryD - tu/nm
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TRIBT'NAL DE CONÍAS DO ESTADO DE SA TÍACATARINA
Grs. Coxs. VrI.soN WeN-Der.l

Anoto que idêntico enrcndimento à decisão proferida no mencionado RE n. 596.ó63-\|,

possui o acÓrdão prolaado no Agravo Rcgimental em Mandado de Seguânçâ n. 3Z.4gS-

DF3O.

Na mesrna senda, ao apteaat o lVÍandado dc Segurançe n,25.430-DF conua ato dcr

Presidente do TCQ rclativo à mesma matédn dos outros julgados mencionados, o STF proferiu

decisão portadota da scguintc emcnta:

CONSTITUCIONAL B ÂDMINISTRÂITVO. TRIBUNAL DE CONTÂS DA
UNIÃO. APOSENTADORIA. EXAME. DECÂDÊNCIÂ. NÃO
CONFIGI.JRAçÃO. DIREITO AO PAGÂMENTO DA UNIDADE DE
REFERÉNCIA E PADRÃO - URP DE 26,05O/O,INCLUSTVE PARA O FUTURq
RECONHECIDO POR SENTENçA TRÂNSITÂDA EMJULGADO. PERDA DA
EFICÁCIA VINCULANTE DA DECrSÂO ;UDIOaq EM RÁZÃO DA
SUPERVENTENTE ArIERAçÃO DOS PRESSUPOSTOS FÁTTCOS E
JURÍDIcos euE LHE DERAr\d supoRTE. suBMrssÂo À crÁusura
REBUJ SIC STATÍNBUJ, INEXISïÊNCIÂ DE OFENSA À CANA,NTTN OA
corsA JULGADA PRECEDBNTES.

1, No fulgamcnto do RE 596.663-RJ, Rel. Min. Matco Auréüo, Rel. para o
Acórdão Min. Tood Z*zscld' Dle ?.6.11,2014, o Tribunal reconheceu que o
prorirncnto iurtrdicioneln eo ptonunciaf, irrí?6s de cetteza çobte a existência, a
lncdrtêncla ou o tnodo dc ret dae rcleçõee iurídicas, a sentenga lcva em
conrlderacÂo es cfucunsdnclrs de fato e de diÍeito que sG apresentem no
momcnto de eul prohfão.

2, Tnando-sc de rcleção iutÍdica dc trato continuado, a efrcâcre temporal da
sentcnge lt€tÏllenecÊ enqueÍrto ae mantivetern inalterados esses pressupostos
fáticos e jnddicoe que lhc ecririÍem dc eupome (cláueula rchus sic stanübus),

3, Inexiste ofenee à coisa iulgeda na decisão do Tribunal de Contae da União
que dctermina glosa de parccl.a incolporade aos pÍovcnros por decisão iudicial,
ac, apóe o prordrncntorhâ útctação doe pÍcssupostos fáticos e iurídicos que lhe
dctam strl'orte, (VÍS * 25,43A-DF,RcL Minisuo Eros Grau, Rel. do Âcórdãor Min,
Edson Fachin. DJE n. 95,de 12/05/2016) gtifo nosso

Com essc entendimento, o STF assentou a possibilidade de o TCU determinar a

suspensão do Pâgamcnto dc parcela tida por indcvida, nas relações jurídicas de trato continuado,

ÍncsÍlo quc deferida por sentcnça transitada cm iulgado.

Ao profedr seu voto nos autos do iWS n,25,430-DF, a Ministra Cármen Lúcia delineou

os parâmcuos da anração da Corte de Contasl

30 Ag. Rcg. cm Maodado do Sogruança n.32.435-DF,Relator: Ministo Celso de Mello. Relator do Acórdão:
Ministro Teori Zavascki. Publicado no DJE n.206,dc 15/1012015.
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TRIBTJNAL DE COÌ{TAS DO ESTADO DE SAI\TTA

GAB. CoNs. Wn soN WAr.I-DAIJ

Â atuação do Tribunal de Contas da União nesscs cesos cstá tespaldada no cxercÍcio

do poder-dever de apreciar e detetrninar a adequação dos gastos públicos aos gÀb
legais, de acordo corn â competência atribúda pelos incs, II[ IV, Vm, D( c XI do
71 da Constituição da Rcpública.

.:ã>'

Não se estat a reconhccer â compctênaa pan a autoridade administtativa
desconstituir as prernissas adoadas pela autoridade judicial na elabonçío da norma de
decisão, o que somentc poderia ocorreÍ nt via iudicial. Resainge-se a análise de

legalidade ao exÍrme da manutcnçáo fâúcas c legais iustificadoras da produção de

efeitos pela norma iurídica (ato iutisdicionel) ryhczÃa à rclação de ttato continuado.

Mantém-se incólume o entcndirncnto quc impcdc a autoridadc adrninistratíva de
reexaminar ato de conteúdo iudsdicional" fot:nelizaÁo por m4gisaados ou tribunais do
País. Afirma-se a compctência do Tribuod de conas da uniâo pen aferc a validade
do ato administrativo pelo qual sc aplica a normâ iurídica resulante da atividade

iurisdicional examinando a correspondência dos rnotivos utilizados para sabcr se

ainda produzem efeitos,

t..ì

Cztrctetizarse-ia transgressão à coisa julgada sc o Tribunal de Contas da União rivesse

determinado a dwolução de valores recebidos por força de provimento judicial antes
da modificação dos seus pressupostos fáticos e jurÍdicos. Não é o que se tern na

espécic vertente.3t

Em ouüo processo, o Mandado de Segurança, Ã, 31.642-DF32, também contra ato do

Presidente do TCU, cujo objeto e teor da decisão são arriLogos ao ÌúS n, 25.430, o Rclator

Ministro Luiz Fux consignou em seu voto que:

A questão principal a ser equacionadz é a scguinte: .o negü o rcg{rtro de
aposentadoríb ieÁ, o TCU violedo a gairamrúa consdnrcionel da colce iulgade
nma vez que o dfueito à petcepçilo da URP dc ?Ãr05% pclo impetrante teria
sido assegurado por rcntcnçar profcridas petatuedça do'Írabatho e trancltadas
em iulgado? A Ícsposre há dc sct ncgadva
['..] importante analisar a alegtçâo de ofcnsa à coisa iutgrda no tocântc à sua eÍicácia
temporal vinculada sobrcmaneita pela cláusula nbttt tic stdniibrc, Tal cláusula impõe
que a fotça vinculativa das seatenças, notadamcnte as gue trâtâm dc rclaçôes jwÍdicas
com efeitos prospectivos, Pctrrranece enquanto sc mantivercm Íntegtas as situações de
fato c de direito que lhc dcram ampero no momcnto da sua prolação, Como aponta a
douuina, "qrrdiqcr, em coícnlo, qsc assrrtlnfa qre apncia rnfcito njo srpotc é nnsütutfu
pot nlação dessa ttatunqa. [continuativa] atcnde apenas oÍ prwlpostos do tcnpo en qnc foi
PrcÍerida' scm, entrctdntn, aúingir a púpria rchção jnídica, t1na nntinna sujcita à aariaçõcs dc
setls elemeúol' (?ORTq Sétgio Gilbcrto. Coisa Julgada Civil. São Paulo: Editora
Rerdsta dos Tribunais, 2006,p. 1 0a).

")J
{:,.c
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Rub

i

3l Fls. 12-15 do Vdo da Ministra Carmén Lúcia, nos autos do MS n. 25.430-DF, disponlvel no endcreço:
http:/pofta,l.stfJUx.brlnrocesscrs/downloadPcca.asn?id=30o468733&e*p.gdf
32 Mandado de Segurança n. 31.642-DF, Relator Ministro Luiz Fu(. Pubilcação: DJE n, 184, dt 22l0gt2ll4,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAIVTACAIAilNA
G,rs. Coxs. WrrsoN lVrnr-D.rr,r. @

Em outas palawas, rclações iruÍdicas materiais que têm pot objeto obdgações
homogêncas dc ttato succssivo (i,c., presaçôcs petiódicas c renováveis d.c tempos em
tcmpos) admitcm flcxibiüzação dc scu contcúdo, e mais, indcpendenrernente de
aiuizamcnto de ação rcscisótia.3r (grifo nosso)

Tcnho para mim que â situação obieto do presente pÍocesso se amolda àquelas

apreciadas pelo STF nos julgados mencionados.

Com cfcíto, no cÍtso em tela, houvc urn pÍonunciamento iudicial que reconheceu a

isonomia de vencimentos entf,e os Ptocuradotes do Ëstado e os Procuradores da ALESC,

constinrindo uma tdação ivtidtca dc cfcito prospcctivo e de trato conrinuado, por isso, sujeia à

cláusula nbrc sic $antibu,

Coneidc'af,õee gobrc es quertõcs dc otdem suecitadâs pcla pGE

Em atendimento ao dccidido na Scssão Plenária de 0a/05/2020, a DÂP, por meio da

Infotmeção n, 46/2020, sc manifestou novamcnte nos autos, parâ tratar de duas questões de

ordcm susciadas pclo atual Procurador-Gcral do Esado.

Com cfeito, em suÍt petição a PGE d6nriq pdmúamente, a ausência de manifesagão da

fi'etoria Técnica cm telâção à cro'lolog'^ dâ promulEação da Emenda Consrihrcionâl estâduâl n.

38/2004 e a dara da decisão ptofetida no lMandado de Segurança Coletivo da APROESC.

Atgumentou quc a rcfenda emenda sc dcu anteriorrnentc ao trânsito em julgado do

Mandado de Segurançen" 2,004.036760-3, o que ftaÍia a"efrcâcia pteclusiva da coisa iulgadt',
tcndo em visa quc altxaçío "eupcnrenientc" pressuporia que a alteração normaÃva ou íâaca

tcnha ocorido postcriormeÍrtc à dccisão.

Em relação ao aLegado, a DAP informou, em síntese, que, de fato, z decisão da rcferída

ação ittdicnl ocoÍrcu em M/A9/2005, potanto ap6s a cdição da EC (estadual) n.38/2004 e que

essa situação não foi dcsconsidendt no exÍunc técnico, porquanto foi abordada em Euas

manifestaçõcs antcriores. Scgrrndo a citada Dirctotia:

Há que sc rcssaltrr, todavia, quc al qucsÉo iâhavra sido aprcciada na Informagão n"
01/m20 (f,r. 03 r 4?) c no Rclntódo Técnico n" 350/2020 (fls. 226 a 27?).
ineuuçôcs técnicas que sc encontrâm acostadas nos autos dâ RLI n 20/00050497,
conforme se infce da tanscdçâo dc parte dos pareceres que vão abaixo:

Cabe dcstacar do acórdão supracitado, a título de esclarccirnento, que â
fundamcnação pat^ o reconhccirnento da isonornia vencimental entre os
Ptocuradores de Esado e os Procuradores da ALESC se deu com base na
redação antiga do a*, 26 da constituição do Esado, já reformada, conforne
afirmado antedormcntc, pcla Emenda à constituição Estaduar n" 3B/2a04,

33 Fls. le 5 do Vdo do Ministno Luiz Fux, Roô eutos do MS n. 3.642-DF, disponível no endercço
http'//portal.stfjrrq.br/procersos/downloadPeca asp?id=261o0?8a4&ext=.tdf
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Aumenrro salariar de pÍoauradoÍer pode gcnr rmpeachmcm de Mobó! c Drnieh - q

O processo é vátido para a vice-governadorâ tambéÍn, conforme Lula, qualguer pessoâ pode pcdir um
o.

impeachment, sendo este um protocolo demorado. "Não só do govêrnador, mas também da Danleta

rrocurâdores-gerals

O deputado estaduet Jessé Lopes (pSU, cÍitico de Carlos
dela. Eu não vou fazer uma anátise polÍtica, colocanclo a
uma avaliação que eu esteje, vai ser bem técnica mesma.

Moisét falou sobre o caso. .Eu 
ainda não vi o tcor

minha divergéncia corn elê na ftente. Se passar por
paía dar o meu parecer,, disse o parlamentar.

COI,fTINUÂ APôS A PUELICIOÁD!

coNilNu^ 
^pôs ^ 

pu8uclu^oË

)

i:l,|,.;:ffi:s mascutinas Rrtph Launn por epenas 3x Rgee,33 rcm Juror.

Próstata gnendo: Faça isto todor 03 dlrl prra dimlnulr
Rênov.Prost I 

pâtÍockrsdo

Bota caterpillar caÍé em até 6:< rcm juror
Zarb Cálçrdo3 | 

patÍocínâdo

*::H:::: 
de bariátriqa e usa Ílbras pan perder mcrade do pero

Fazer isto recupera a p6$ata

,t

RsnovrProst 
I 
pelrocinedo

ilotbut

f:.ï:,i:i::iá? Eere ácido atira naturetmenre quarc üodr pcto vcthr

ll":::":::";i:.:eia senlat rulaxe or múscutoc do pccoço em resundol

Tubaronense gue mo'"su de rúpur rerá rpultrdo no xt Gt - Nodrur

[fl3i:""ti,lÏi dispensa documenros p.,, empn*ar pêdinrm cródrto e bancor

https://notisu''com'br/geral/aumento-sararrar{e-procuradorcs+ode-gear-impeachmüt-cro-mor$s.cdenrêre/
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Colsniçtr

líoecir hrsin
ÍrlinCipil norno do iornâlirírto D rJt:t|rf rÌrlfl riìtr,'ir,, r.
íarptitado pçls clôlst taÍhn cono lçÍ (,ìÌr.:Írot
atrprairtiàÌç jrrÍídlco, À çrcluoivi<l*ír' rJ+ rrr,i
noüciae'* reltrç ni rt,,. crrdiblliúodú

I m peachment de govêrnador
Carlos Moisés ceusa polêmica
política em Santa Catarina

f, :'-':;:.xl 
^,iJi, 

:;,i.ï ;.^ id;i!,,1õri, ! !i.!ã

I llr ik(.

C.rla ìío1*r tr Strn, !wõ.rbÍ d. 3.dr CÊclEGh:TLt' Cifffllctnf,

Lcla mrir
rii:r'tì riíì

O novo âno começou com notícier negrtbrr para o ggntedq CdDarflãbú dr"$Ít
Prinreiro-foi I diwlgaçào do saldrio plgo €ntd.z!rnb,ro, rrrgnaoao uuosoúr.aô.
motivando uma campanba de outdooÍ pclo gindicato dorseivldor-a"sntc.õpão
esctareceu que se tÍâtaeâ de pâg'6êúto totd de v€oèiE otó r l:f rrËiio.
vierarr depoÈ n'nife$âçóes d: Asrocieçlo & prnçer do g:tedo da surr oendm (rp'rc)
cobrendo dâ nova g€srào Ícposição raariatpetra pádar.dorúIrr-ol'&,oo*
Na seguêacia, qucldoneDeotos dejurbor cobrc ilqtlid.d.úap.dilo ab,íart| ôo
governador.

E na cegunda-feira (lS), o Dtftaor púbtico do EÍ.do nelfÊnsrjtrdoçprstpoobu.ar
Assembleh Legbtedra, pedido d: inpoacboeqt do tp".tnldor c.úol ii;ta ;;Sür.ãvlce'governedora Deniere Rehehr e do re."drio aaÀa-t*rm6oloún oa --- -

e eltgrÍfo prhcipât! p{eaoto dorcqiurtr;dor
procur,edorrc lüoBa{to co ll}19.c rcordo.oolitico
de basddorec prre grrantü.o lrmcÍlcÍo

O goverrro'dinlgou notr dt e*hncinmto
informrado quc aprldedr reouarntthe,lbi
dêcÍdida p.Io Tribuml d,ÊJbÍlç.,a1ô.grúrib, cotil
tlayltoem_ jul3rao. I que o govraador oinpriu e
dccirãojudiiirü

AdÍzí'-Ear' JurioÍ rctocior I oÊniritn :lterndo
que e.decüÍlo'deJudçenfo coataAl&1fupr oo
pÍocuÍldor€t. 

"iÉpc!- rcmrACÍru na eCaUde-i.n
à presidËocia deerrocieçlo ôr Dduãol

nota dizcndo quc o prdido dr bgcrúDant tav.

)

E anrpcmlrrdcr.;dlr
toua.ü.dor d. SC, Cirrlq
Ííol*rdrsfln

n;ik m.

Priblicos do Estedo. Â etrtidedeemitiu
caráter ectrltemente peaooal.

ol mesmos pedidos Íoram encaminhedos t mbém .ô ïHh,'ât de conBr do r!6do r roMinirtério Fúbtico Estaduat.

Tnmiteclo
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o auror errorou como teÍemunhl 0 $nttrg oaJurt\á sérgh uord, o pÍ.criÉdoi dr rxriJatoDeltan-Dalagnol,aJuristaJeneininasco4oãeraútrrgúoÍTóGtd"1ï.t 

"il.t'th,e o adwgndo M{rcioVrcari.

o proceso será agore €xrtrbâdo pere procuradorh d. â,,.obrds,t tlrtrìrh do Erniito pceparecrêr sobr6 os fundaraeatoa l4gaíe. sê líbctrr-do, prirs.srá 
" 

.t".r1i;ta; ú r.;á*rffio uoreiaicio dos rrúalhos lcgtetatívos.

o p€dido d€ impsàchmeút gerou ótrs ht qrÍet ç{* e prhcú1 dr Enconfinr.rngerro,poiso alegado crirne de reaporuruuaaae dõ goveilrdor ;"d-r" r- d.tt{üdoõ;;-'
ldgof11tivq re comprovadr a prococôncÀ. o seruaeã,dcsniü;,õã.frü*"
Garlos Moises.

O deputado Kennedy Nuacs, do pSD, jt ditrrtgou una.mürírt m ü, f€&! lodú dhrúbque o pedido é consisreute e poesui denúndú gnveo ;;#.;õ;t* 
**

se tiver parecer comário dâ lhocuradorie re'árrguiv{dopêhiAc!!e![a&L-ftliro fbel$ldatende e provoceÍ polêmica política dentro c fora dá
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Procuradops dlzem que ptÍldtds tllrrlNl tem btts 6m declsão Judlcül I Motalr poÌìelrr 
I NSC Tobl

AN Srntr Hor. CBN Colün.3 ltrpcma Emprr3or

Clube 1{3C

S*or l3tìtliË

oJuücial,
apaddade

3 or.
VlccÌÌta

i3 z3'c
flg.rlí0{ÈelA

Câi?;r !.lSC ïotal r Moacir pereirs
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Procuradores dizem que paridade salarial tem base em decisão judicial

Uma "nota de esclarecimento" foi emitida neste domingo (12) pelaAssociação dos procqradores do Estado de Santa
Catarina (Âproesc) paÍa atralizaÍ informações sobre o reajustã sahrial da categoria concedido em 2019.

o procedimento administrativo foi adotado com base em decisão do Gnrpo de câmaras de Direito hlblico do Tribunal
de Justiça, jrúgando açã9 impetrada pelos procuradores, aprovando remuneraçâo paridria. Referido benefíeio, segundo
a entidade, foi assegurado em mandado de seguraaçajulgarlo há mais de 15 anog pelo poderJudiciárío.

íSrir r.11111316

PoÍ Mo.cir P.niÍr
x2l01/2020 - 18h40

PUBLICID.ôI]É

- que não houv
proferídapelo

A "nota de escliarecimenton tem o seguinte teor:

ll Associação dos Procutzdores do Esbdo de santa catarina, em nesposta às matériae de lmpreasaque têm sldopuhlícadas nos úItimos üas sobre a remuaeração dos hocindotes do Estado, o- 
" 
jfua"o esclarecet o seguinte:

https://www'nsctotal'com'bÍ/colunlstâs/moaclrfEr€ha/pÍoqlradoÍËdlzgnr,gu+,peÍldâdê.!âleriâl-tcmôaag-emdacheo-tudlclal
1n
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Procursdores dizêm que parldade ralerlrl tem bel9 €m decldo ludlcl.l I Morclr pcr€ln 
I NSC Totrl

AN Santr HoÍa CBN Colunrr lttpGmt

Ctube }{3C
ASSINE 3 or.

Vlc.rúc

fll 23'C
fl9.{r!órnÍr

valores

ASSINë

- que o direito em questão, porque cristalizado ea decisão juücial defraiüva e não mals passível de rccursos, tem sldo
obsenradopelo Estado de sanacatarinahámais de uaadécada, sen qualqter objeção;

'que' quando o Estado de Santa Catarina deixou de cumprir a decisilo em janeiro de 2019, houve I pronta provocação
juücÍal e admiaistaüua da APRàESÇ o que, após criteriosa s fuaÍtansatta" nát*eiuiaic" do Cõnselhi Superior da
PGE, além de maaifestações juüciais de Desemhargadores do Trihunal delustiça, resultou na coneção da
irregularídade a partir de autubro de 2019.

q-.,

Com esses esclarecimentos, espera-se que aão haja espaço para ilações ou insinuações referentes à coneção da
remuneração dos Ptocutadores do Estado. A APROESC rcprcsenta uma caneita de Estado comprometlda com os
republicanos e com alegalidade, o que inclui o cumprímeato de decisõesjuüciais.

Juliano Dosseaa

,PresÌdente da APROESC.'
)

Tcmas:

LiD'f íLRto

'i' i:r".i+ ? i'*ler u rneiircr j*rnalìsoto de Santa Câtarina. Assing o NSC Total e contribsâ pãrã ütïïâ ilnprênsa
iedependente e forte em nosso sstado.

ASSINE

;*tìunirta
Moacir Pereira
lnformações da potítica catarinense e também sobre os m€ios emprêsarial e jurídlco, Esta coluna deixou dc ser atuEllzada, conheça todos oscolunistas do NSC Totat eml https://vrrww.nsctotal.com.brl

siga Moacir Pereira

Úhimas do colunista

FÉBtAs cÁÍcEtADAr

Corcnevíltr: can(alim.nto dccruztlro no Chlla
cnvolvr 160 cahrinGntat

httPs://t/ì/ww'nsctotal'com'br/coluniíec/moadr-pereira/píocuradoÍ€s-dlzom-qu€-paÍid8do-lahrlal-tcm-bercomdeckao.judlcld
a7
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lnlcial ) Coluna dc dia ) Côn(elada a ietroâtívldâde a píocuãdores

Cancelada a retroatividade a procuradores
0 12 dc is€rëi,ed€ 202ú

O desembargador Pecirn lularroel Abrer: suspendeu a equiparação salarlal da remuneração dos procuradores do Estado ros vencimentog dos
procuradores da Assemhleia. Á sentenca alcança o período de janeiro a setembro do ano pesrado, â chamada retroativídadê do aumento 6alôdal aoi
seÍvidorss do Ez,eauti\,Õ.

De outubdo de 2018 enì diant€. a rna.ioração segue valendo, mas pode ser alvo de nOvOS guestionamentosjudlciris. A novela parece tonge clo finr.

Ìr Â conferir' airrda, até qtre ponto o despacho do desembargador poderá influenclar no argulvamento do pedido d€, itnpeachNe nt de MoisÉs cla Silva, da
vice"govelnadota. Danicla ReiÌìehtì e do secretário Jorge ïãsca (Adminlstlaçâof,

o autor clo processo, advogâdo e defensor público, Ralf zimmer Júnlor, argumenta quê o pÍesldentè da Assembleia Leglslativa, deputado Júllo 6arcia,
r'ãô pôderia arquivaí morlocraticâmênte a peça depois dc citar o govcrno e após a manlíestação da Procuíâdoria dâ côsa, pare onde a matéria h.rvia
sido trovatìlent€ encaminhada.

Planário

zinìtnef inteípreta que 6arciâ podeÍia ter mòndado o pedido ao argulvo sem que o Executivo tivesse sldo citado. Dopois dlsso, a dellberaçSo, entende
o advogado. cabet'iã somentê ao pienário da Assembleia Legislativa. -

STF

o defensor público vai entÍaí com recurso adnrinistrativo na própria Alesc. Ele pretende ver o assunto deliberado pelo plenário do Legislativo é5udu.it,
caso não obtenha éxito' zimmerJúniorerrtrará com mandado de seguíaíça no Supremo Trlbunal Fedeíal {STF). Ele ôvalia gue a declrâo de pedro
lnianoel Abreu fortaleceíiô seus pontos de vìstô.

Em relacão ao aditãmento prccessuãt, proposto por zimmer. ele mesmg entende que não há mals o que se íazer pois o governo do Estldo nâo íoi
cifado r'aquela p,rça jrrrídica específica.

Lula ien título

Â contissão de conrtituição e Justiça ap|ovou ontem, com voto contrário do deputedo Fabiano da Lü (pï1, poieto do dèputado sargênto t.imô. trder
cio PSL, que revo!:,a o título de cidadão honorário cle Sânta Câtôrina rro ex-presldente Lula.

A nratéria foi à votaqão, a panir do parecer do relator, deputado Fabiâno da Luzr píopondo um 3ubstltutivo global, no sentldo d€ crncetanì€rìto do
título a todos os beneflciários que tivessem condenação com tránsito em jutgado.

Colegiado

conìo e5tà questâa Íoi tlatadâ enr pÍojeto do deputado Bruno de souza (Novo), já com parecer favorável do deputado l{itton Hobus. a Comissiío
ciecidiu votaí a revogação do título a Lula.

Pesqulsas

[tescle 1" de janeiro, as pesquisas de opinião públicã relatlvâs às Elêiçôes 2020 ou aos cândldatos estilo autoriradar. Ar :ondagenr preclsam ler
ÍegistÍêclâs junto à Justiça Eleitoral até cinco días antês de sua dlvulgaçâo, Todar devem estâí inscíftas ng sist€ma de Regiitro de pêsgulías El€ltorôii
íPesqEle)'TodoôprocessoderegÍsttoéeletrônico,vialnternetepôdesêríeitoâqualqu€rt€mpoNãoénecesrário 

realizaroprocedímentoemhorárlo
dê funcionamento dos Tribunais Eleitorais.

CoIIPAF|LHAR óO í t C,. el in ú

h
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12t9512020 Govemador nega recomposição do servldor públlo, som reaJuste dede 2012, mar euÍn€ntr !€ládo do

Governador nega recomposição do servidor público,
sem reajuste desde 2012, mas aumenta salário de
procurador
POIÌ SINJUSC - l5dejanelÍode2020

Foto: Tiâgo Ghtzont

Moisés em 02/01/2019: "Tudo que nós pudermos economlzar, nós vamos economlzaro

Moisês em 07/01/2020: ',eualquer movtmento de reposição salartal serla um ato de
irresponsabilidade nossa.

.-*- loses 
em 09/01/ 202o: "Governa de sc tlbercu aumento salarial para procuradores gue terá

impacto de R$ 7 milhões,'

o govcrnador carlos lloisés se elegeu prometendo "rusterldade,, nas contaa do Eatado.
Asslm que tomou posse, em Janelro de 2019, falou à lmprcnsa: ,,ïldo que nós pudermos
economizar, nós vamos economlzar.,,

No entanto, a economia, claro, tem lado, a do ürabalhador. porgue os contrlbulnteg do Estado
continuam pagando segurança privêda à více-govemadora, ao custo mensal de R$ 112 mll, malg
moradia oficial, também à více, que em 6 meses de 2019, custou Rg 300 mil aos contrÍbulntes
catarinenses.

santa catarina e Maranhão são os únicos Estados ainda a custear resldência a více-
govemadoras/es,

Enquanto isso, os seruidores do executivo, gue entregam nas mãos dos cídadãos os serulçospúblicos, estão desde 2012 sem data-base. segundo o slntarp., a categoriâ acumula perda dequase 60vo' sobre reajuste Moises afirmou em 07/ol/2e20: qualquer movlmento de repostçãosalarial seria um ato de irresponsabilidade nossa,,,

Apenas dois dias se passaram, até a velculação da lnformação de que o Governador concedeuaumento aos procuradores do Estado' só de reetivos, serão pagos R$ 7 mllhões. o aumento teráhttps://sinjusc.oÍg.br/sit€/caixa-para{emandade-seÍvidor-pubrbo-€-sempredcfrcibri./

ÚKA
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13|051202õ Gorremador nega recomposição do servidor públlco, sam reajulta daldo 2012, mag aumcnh selárlo de

impacto mensal de R$ 767.633,25 para 161 servldores da pGE (prccuradorle Grrrl do
entre atlvos e inativos.

Enquanto isso, o pedido de reajuste para os âposentados sem parldade felto pelo sINJUSC fol
esquecido na gaveta do governador' As aposentadorlas dos(as) trabalhadores(as) sem parldade
e$ão sem os reaJustes de 2018 e 2019 e Já acumulam perdas de 6% nos venclmentos. Uma
observação: nenhum governador se aposenta sem parldade.

o aperto nãs contas públicas sempre tem um desflno, o sarárlo do trabarhador (menos pn
procurador, Juiz, minlstro, desembargador..). Importônte relembrar guê em 201g, os magÍstrudos
do Trlbunal dc Justiça d. sant cltrrlnr ganharam L6o/o deaumento salarial e os scrvldorcs
continuam tendo gue explicar os privilégios gue não recebem.

Agora em fevereiro, o governador vorta à jomada de defender a aprovação da rcíorma daprcvidência na Alesc, sob a Justiflcatlva de desequllíbrÍo flscal, Novamente, os mrls agngldos
serão os trabalhadores' A câtegoria de Moisés, bombelro mllltar, no entanto, tem regras bem malssuaves do que as aplicadas aos cÍvis. sobre rsso, Morsés não se pronuncia.

A somar' o gue resumo que fica é: apesar de fechar o ano com eumento de arrecadação de malsde 120't, apesar do Tribunal de Justlça ter devolvido Rg 19 milhões de duodéclmo aos cofres doExecutivo (e ter prometido devolver mais, mas alnda não o fez). o calxa paË relvlndlcações deservidores públlcos (menos procurador, Juiz, mlnistro, desembargador...) é sempre deflcltárlo.

contra a reÍorma de previdêncie, o slNrusc mantém o trabarho de arüculação com osdeputados da Alesc e com outras entidades reprusentaüvôs do funclonallsmo públlco. chamadosde mobilização serão teitos em breve, pedlmos gue os servlttores flquem ôtentos, se moblllzem eparticipem, #ReformaNão.

o

o o

"r

https://sinjusc.org,br/site/ceixa-parademanda-de-seMdorgub[co-c-ccmpra-<trrcrt.ío/



1UOs,t2020 Aumento para procuradorcs moüvâ Fdldo de lmpeaoimentclo

Aumento para procuradores
motiva pedido -de 

impeachment
cio governador Moisé-s

Colun iías (https J/ocp.neuçlsanta-carâÍina/cãtegoria,/éolu niíasl

Por Áqrea Arcndertchuk (https://ocp.newícolunis;ter/aurea-colunista)
15loV2O ' Atualizado t5/oÌ/2o
6 minutoÉ de leiture

Compartilhar

"FúËlÍcldüJr

Públlcldedr

Cdr'ernador Carbs Moisê | Foto p.t í3on pôufsa€om
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Govcrno dcsc libGrur allmclrb iahÍtrl pen pocunüro qurlrÉ lmpacodG R$ 7 nlltrõce

GovsÍnadoÍ vetou remunençlo mrloÍ peÍr a cltêOoÍla em lunho Bry
de 2019, mas.pÍovou o acréscmo em'o-úúrq.-ffi'Ëffij:
decisão do TJ

tÍrgo LAmAnlq, Eatccl,rl' FAnA o tD+, aat t6ror|
09/01/2020Às o$ioo

coFAnrnrE

gltinr4

aaüdudo|Ía,íltrc

O govcmo de Santa CãtâÍina concodru aunarrto paÍr
procuÍadores do Estado incluídG ns tolhr de pegÊma,ìtoa dada
outubro de 201 9, antês m€lmo dc scr nottícado pclo tlSC
OÍibunâl de Justlçâ dê Ssnta Cat.ítna) pro qul órmprtã
declsõos alnda de 2OO4 e ám pÍocereos qu. tnamltavm d.rda
1997 e 1998.

pÍocmdoÍte craldo Eí.do - Foto:otìrubrylo/Ì{D

Ns primcira .ção.rulgadt em nov.mbío da 2olg, o Ex.cutlvo
hÍormou gueJÍ ilnha coíìcedldo a Írrnuníaçlo .xtr3 conhaclds
por verba dê êquivalanclt, para todog o! rOvãgdos jo e$ado. 

-

uffi

Na prátha, arn dlde.guipar. os 3llártor dr c.lrgorlr com I
dos procrndores dr Alelc (As!.mbLrr Lcarrnür ae iirrtJ
cat.rin.), que têín ume mjdta sataíer on rJ* iS eãifl. 

"-

Nr únlmâ dêcisãq dê I 7 ds d.z.mbro & 2O1g, a
dêsembsÍgadoÍ pcdÍo Mano€l Abíru deu prlzo d€ 10 dlls o.Ír
que o Estado lnforme como pagtÉ ot vrtorer Oa mclmr-útÍsÌ€rant .ôa mesês dalüalío ! 3cLmbro dc mlg, aÍlt- da
iÍrcorpoÍìrgâo nor venclmamoÊ,

Vsto

A d€clsão adminiíraüvâ contraÍl! o ìreto do gowmrdor ün
,unho d€.201-9 â ume cmenda pÍop€ta pelo t.€glstnflvo noprojcto dê ÍGíoÍme .dmlnlstreth^4 qu. ramUlm rumcntrú orsaÉrior doa pÍoqtíldonê3.

ô irelsAcEl8i^Dns

orlrmjmffi Íbdô{f l&bô.hlsrb
rrru4rmmmr4

2 0F$fN9-Q!eanlôr MP.tq o.dlu ontrto
A-oorgLr-S!ü!r.odd.!!rl.ttr!!úüeol
aunrz0futccolrzltco.*
Aôtumírbtô{ülorí/oF.nõ{dgste
fi ldmldr'{f Âo*rcoütklfdEd}
dôuelráôôìcúrL.?.lf f eld

t lqi-Gdtdnl.q reF r.rzq ãol e 60mmar!trMmnírur
,hiF-/túìuh â6 b.,/üiLthafffi
GrhtíírÈnh.3-Steée+âefi ie
EE!ür4

1

5

Ël#H'ffiqgÊÓooni.mnúmÌr
lh[Fa:r/rdilí1m bÍlmnrcll,rlolill{..
@íorhÉôdL@ìedtflÈ.
ÂoróìrÈre4

@uh ..r tu tddttdoÊ íld]|Fr
{õlltB/idmlr óã brldlêL./chat {è
4ÍrcilvrtHrlEd&dgÌdfi ü{lô..
EdírdEí.nt!tu4

u!3w

Ns justificaüva do veto. o Exêc$lvo lrgümêntou quc ê3gaproposta resuÌtaria eÍn rumr'
proposta dos depúados vlncr

u
o

,l0-
q
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lmpeachment do govemador Carloç Mole& clura polâmbe polÍfi€ cm Srnla Cdrrlnr I Moaolr Pcrcln I NgC Total

AN Senta Hora CBN Colunrs ltepcmr Emprïot

Ctube NSC
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lmpeachment do governador Carlos Moisés causa polêmica política em Santa
Catarina

e Por [oaciÍ PerciÍa

L4l0I/2020 - 09h09 - Atualizada em: 14101/2020 - r5h19

o novo ano começou com notícias negativas Para o governrdor carlos r,íoisé8 de sÍtva, primeiro foi a dirnrlgação do
salário pago em dezembro, atingindo no bruto R$ 83 mil, motivando rrna sgspalha de outdoorpao sindicãto aog
servidores da Saúde. o governo esclareceu que se tÍatava de pagamento total de vencimentos e tão salário.

vieram depois manifestações da Associação de Praças do Estado de SanaCatarina (Aprarc) cobrando da nova gestão
reposição sala; d pelas perdas dos últimos 9-Eis.eg.p9r..NÊ se$fênd* que_gË e iUfictaq ,pUr"U.e.tiããa" oopedido de feril

Carlos Moisés da Sil , gowrnador dê S.nta C.tarina(loto: Tiago GhlzonlÂtSc fttrl)

o
í.

ÀD$

https://www'nsctotal.com.brlcolunistas/moacir-pereiralimpeaciment-do,govcmador.crrlc.moÍacc-caur*polcmlcr"pollüca-cm-.ntr
/9



dos mhbtÍos do STF (Suprcrno

i.A'l OoI{ÌHIDOSOBnE

OolÁitaoo€t^ìrtAc^T^flil (HrrrSrgiDMAlgCOtf,,R 

^t 
Ì'íryO(miiOo$

mffifiRn 0o lsÌÂDO (ÍrrË//rDÍ^ls.con rn Ar3.'rÍro/pücui^oota.

8 Ufio ('ÍnetJ/dDriÀs.cor4.eâ/ rartíÍoxt^Lmo/,

-t

ì,E.'A T'Als

c
o. {((q

Segundo I Secí€tarta d. Adminlstraçõo. apó. lGí qu.dlonldr
petoltD+, a imphmsüação Íeruhou cír ui" c.doã.irn;.1
crê RS 767,633,25 pan 161 sêrvtdor€8 dr Í€É (pÍocuÍrdort
GeÍ.l do EJtado) entro a$vo3 ê inrtlvos.

Além d,ssq 6 coila parô pagar os rcüoatlvos dcjlndro ,
sctemôro vai custarao Estedo ,corca d. sgtG mlúú.3 da ítal!,.

A pasla não lnformou de que Íorme cúec plgarn€dto! dcvom
oconer, mag citou ãpanl3 quc devem gegulr uÍü
regrlamentação parã este tlpo de cãso dcpols dc d.clslo
judlcial reguleda por um. ln3tÍúçlo normsdve dê mOó.

Em documento asslnado pclo recraúdo d. Aôìlnlínglo am
14 dê outubro de 2019, cxlcte um! drteÍmlnaglo d.
rcconheclmcmo da declsâo e um d.sptcho p.n í.ndlm.fio d.
demanda dor procuradoÍos pôh DGDp tOlrriorfr Or Ccrtfo r 

--
DeeenvoMmcfio de pcseoas).

l{oìros ytloÍG! tlnr nlaçõo conr aum.rÍto do ttb
selarlal doe nlnictFor '

De acordo con o govemo dê Sônlâ Cstüíinà o aumô,ïto
rcpíc3ênlâ a dlÍoí€Ítçâ enire o subGËlo doa procundoEa do
Estsdo Com âquêL3 paoos aos pÍocuÍrdoraa dt Ahac,
tospeitados os nfoob dr caíÍeiÍa,

Os novor valoÌ.s têÍq!Éfilo.d!úf
{lrlro.. rrrdm.ir.cônlb/tlq+._côlürrrrh.tHtrfi nhrr.
.?ïl.lí--&no.Gb€.6-ilt-mâ *. oõtnilõïm dormlntíros do sTF da dezembÍo de 2OrO . q* lof 

"onoiiCo 
iios pÍocuÍ.dores da Alesc. Oufls caÍÍelÉs do Erccutho oct;tj.l

trmbém forâm bên€ficlades com um gado Oe n0 S mtttrOcr útorlosÍno moüvq no começo dc 2019,

'Esaês valorês Íoram íelatlvos à lmplêírcntâç5o do noeototo
remunêÍetóÍlo êín JaneiÍo/2ot 9. vlnculatlo diritrrnrnb ro
aumento do llrb3ldlo dos mlnlíÍos do STE banêfiobndo por
Íorça dê ,.i 03 audhorcs fisc.i3 dô R"ofta't t e,rrf,it3fíìomo
os demris seMdores cuja nmuneragâo on ta c,üú;úrn o-;Ío
rômuneÍ8tórlo sntêÍbr. infoÍm! r sacrctüle d€ AdmlnlrtnçÍo
Gm nota envilds à Í€ponagem.

Como mostrou o llD+ êm Íaì/€rêiÍo do rno par$do, o cí€llo
cascata do naljoltê dos mlnbtÍor do Supremo Uencíctou ocrcr
de 900 s€rvidoÍ€5 públtcos dê Senla Cdtrína,

Salárlo prrrou d. Rg ít mü plrr R$ AS mll

Ap*aÍ dl3 d.cbõ€! do TJSC robÍê o crso t Í.Ín aldo .iuErdúpor dolr grupos de procur.doÍes, o E (ec"tl"o lnform;ì;;;-
como bace urnr doclslo anteíor de zoÍN proponta p-t- ---
Assoctação dos procuradorcs do Êrraao ò sbroróúne

ïot€.se qu€ o TJSC, qusndo dojuhl.m.nto do mlnd.do da
s.guíanç€ no 9041 0t 5-t ,t 

.2004.9.2/r.OOOO. dociOtu I mcmi
questão dc fundo já súíncttda ao d.Urte iuCloiif po' rndo'LMrndâô de Sogurunç. no gO1 6Ít97-r Z. r s-Ce.g,t O00ó,ïã
retarivo r un unbcr:o Íì.ls ístÍho dc pm.ur.eo--",-,i.iõc .totattdads ds csrÍetÍa, proúèrt ìdo &dcó.8 unffoÃ;, |tilã.'.-S€crüãÍtr dê Afu nlíÌação.

A Asrocleção dos pÍoajrâdorc! infoÍmou âo ilDt qua

::::9f : Tlsç nas dua3 açõ.s d. r se z c r ee8 qur já
flnnam gdo Julgad!3 para gus üws!ê uíìr (hcblo qu3
,Ërpsldrc!. o .uíneoo já conc.dldo pelo s*aao,,i"!*.m0.
d.v.Ílam seÍ pãgtos de íoÍínt Írtroallv!.

Ent?e3 os ben€ficlárlos da decbão o qua cn&8rsm com a !çlo
em 199€, o setá.to baoe pËssou dê RS so lnil f.ã.r,iàip;-R$35 mil (outúro).

,



12t05t2020
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Publicldrde Legel

lmpeachment do govemador carlos Molsás causa polâmlca polÍllca ern san|l câtreÍina I Moaclr

AN Santa Hon CBÌ{ Cotunet lt pcmr EmpíGgo3

Clube NSC

E' na segunda-feira (13)' o Defensor Público do Estado Ralf 7i,n,',erJurior protocolou aa Ássembleia legislativa (Alese)pedidc rie impeaciunent do governador Moisés, da viceõ"-"d;; Daaiáa Rain*' e ao secretário da AdmiaistraçãoJorge Tasca.

Leia mais

.Tenho rnc rentido em um <empo mrnadorr, diz Grrror lrorcr dr silve

ENTREì'ISTÀ

PEDIOO

Dcfcnsor públko pcdc lnpeechmçnt dc MohÍr

por-ítrcn

Nü de üroclação rcbrc defcnsor púbüco qu. p.dlu lnpcrchmcnt dc Molrdr

-âxïffiï:ffiÏri: 
pasamento de reajuste dos procuradores do Estado em 201e e acord,o politico de bastidores para

) o governo divutgou nota d'e esclarecimeot 
Tf-lr.odo que a paridade remuoeratória foi decidida pelo Tribunal deJusüça do Estado, com traosito emjurgdo. E gue o goo";,.coi 

"u-priu 
a decisão judicial.

Ralf ZimmerJunior retomou a ofensina alegando que a decisão daJustiça não contemplava todos os procuradores.Zimmer renunciou na segunda-feira à presídê""dã Arr;J"çddos Dáfensoro ú;-rï;", do Estado. A enüdade emitiunota dizendo que o pedido de impea*.Jmenttevìe caráter estritliente pessoal.
os mesmos pedidos foram encaminhados taÍnhém ao Tribunal de contag do Esado e ao Mlnigtério prlblico Estâdual.
Tramitação do pedido de impeachment

o autor arrolou como testemunhas o ministro daJustiça sér$o Moro, o procurador da Lava-tato Deltan Dalagnol, ajurista Janaina Pascoal, o desembargadoi aposenaao ttelsoi uartfuu e o advogado Nlâre.i,otrícari.
o processo serd' agora examinado pela Procuradoria da Assembleia tegislatÍva do Estado pala pârecer sobre ogtundamentos legais' se liberado, plr"tã 

",r.,,tir.t"- f*;;i";;aoao do ,"ioiao Jo, trúarhos legiglativos.o pedido de impeachment gerou duas interpretâções: a primeira d: p" contén exagero,pois o alegado crime deresponsabilide e do governad.or poderia ser 
"orrigido ni" 

"to 
J_,r',lisu_uoo, ã ããorã*a" a procedência, o segundode que causa d

O deputado Ke
possui denúnc

o.
I

\) R4

Total

https://vl^'vl'v'nsctotal'com'br/colunisteímoacir-peoha/impcechmcntdq.govcmádor-ceíos-ínob€t-csur&porËmic€,porüce-am.atnta lo pela
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DECISÃO DO TRIBU

DE CONTAS DO ESTADO

No @RLt 20100050497,

POR UNANIMIDADh,

DETERMINOU A

SUSTAçÃO CAUTELAR

DO PAGAMENTO DE

DE

EQUIVALENCIA'N

DESTINADA AOS

PROCURADORES

ESTADO, JULGADO
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

Ges. CoNs. WILSoN WAI!.DAI.L

I. EMENTA

J:rsit:,r irqt;ri o contcúdtr cla scssiìcr

rr. INTRoDUçÃO

Cuida-se de processo referente à Inspeção de Rcgularidade de Atos de Pcssoal, cuja

autuação atendeu ao Despacho exarado pelo Diretor Geral de Controlc Externo desta Corte, cm

atenção à determinação feia pelo Presidente deste Tribunal, com o objetivo de apurar cr

pagamento irregulat de verba de eqúvalência a Procuradores do Esado de Santa Catarina.

Â Diretoria de Atos de Pessoal-DÂP claborou o Relatório n.350/2020, eÍn que analisa a

matériâ e, ao frnal, propõe ao relator a sustação cautelar do pagamento de verba ÍemuneÍatória

intitulada "verba de equivalência" aos referidos procuradores, bcm como a audiência dos

responsár'eis nominados.l

Fm 19/02/202A, o relatot encaminhou os autos ao Ministério Público de Conas para

matifestação.2

O óry;ão ministerial devolveu o feito ao gabincts do relaror, 
^nte 

L junada de novos

documentos trazidos ao conhecimento da Cone de Contas.3

Foi iuntada âo processo a Informação DAP n. 31/2020, que examinou documento

encaminhado pelo Governador do Estado de Santa Catetína, consistente cm manifestação

subscria peio Procuradot-Geral do Estado acetc da matênados presentcs autos.a

Na sequência, o relator devolveu os âutos ao 6rg o rninisterial parâ seu

pronunciamento.s

I Fls.226-227.
2F1.278.
3 Ft.279.
4 Fls.280-319.
5 F1.320.

Fls

Rub

PROCESSO N": _@BU 20/000s04e7
UNIDADE GESTORA: Procuadoria Geral do Esado
RESPONSÀ\IEL: Jorge Eduardo Tasca
TNTERESSADOS: Procuradotia Geral do Esado de Sana . PGE
ASSUNTO: Processo PGE 4421/2019 - P4gamento de verba de eqúvalência

Procuradores do Estado, por despacho administrativo do
Secretátío de Esado da Âdministração, com base em dccisõcs
judiciais profeddas esr Mandado de Segurança.

REI.ATOR Iü(/ilson lflan-Ddl
UNIDADE TÉCNICáÚ Divisão 1-Df\P/CAPE Í/DT\TI
PROPOSTADE VOTO: GÂC/!íVp -184/2020

Procccao: @RLI 20/000s04e7 -cac/m -1U/2020 t

eSN Esse documento foi asslnãdo digitalmente por Wlson Roqério Wan_DallGrEr Para veÍificaÍ ã autonticidade acesse http://salavínual.tce.'sc.gov.br e inÍorme o numêro do proceeeo:20009õ0497 e o codlgot Fí845

4508009
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Vrr"soN Wen.Derr.

O Ministétio Púbüco dc Contas, pot meio de parecer subscrito pelo Procurador de

Contas Adetson Flotes, propôs, em suÍn4 a audiência da awal Procuradota-Geral do Estado, a

postergação da anábse da medida c tÃte)x proposta pela DAP e determinação à mencionada

Dketoda panaÃottt medidas com visas àapvnção de to.las as qirestões referentes ao assunto.6

Além dos docurnentos mcncionados, inrcgram ambém os autos:

- c6plo. do Agavo fntetno, proposto pelo Ministério Público Estadual, no

Cumptimento de Sentençà conü^ aFazenda Pública n.00291186-64,1997.8,24.0023r,

- cópia de decisão profcrida no Mandado de Segurança n.9016397-12.1998.8.24.0000,

de A7 /A2/202Q, da rclatoda do Desembatgador Pcdro Manoel Abreu;8

- cópia da dccisão cxarada no Mandado de Segutança n.9Q76397-12.1998.8.24.0000, de

n/02/2020. da relatoria do Dcscmbargadot Pedro Manoel Abreu;e

- Oflcio PGE/GAB n. 180, encaminhado pela Proçwadom-Geral do Esado em

atendimento à comrxricação emanada da Ouvidoria deste Tdbunalto

- Parcccr da Procuradoria-Gcral do Estado, de 17 /04/2019, contrário ao Cumpdmento

de Sentença n. 00291 1 86 -64.1997 .8.24.002311

- Pet4ío endereçada à PrccutadoÃa-Getal do Estado, subscrita pelo Presídente da

Associação dos Procuradores do Esado dc Sana Cztanna- APROESC;I2

- Dccisão monouâíca tetminaíva, exande pcla Desembatgadora Denise de Souza Luiz

Francoski, nos autos do Cumprimcnto dc Scntença conul a Fazenda Pública n, 00297786-

64,1997,8.24.00%11

Ante a rcj.qrânçria da matêaatrutadl nos presentes autos, o relator optou por submeter a

dccisão acerca da conccssão da medida cautelat ao Colegiado, dc modo zamphx a discussão do

tema.

Na Scssão Plenâna de 22/04/2020 o ptesente processo foi apreciado, potém na forma

de Sessão Tclcpresencial, cm atcnção aos termos da Ponaria n. TC/SC/0108/202014,

devidamente referendada pclo Plenfuio. Naquela opottunidade, o Procurador-Geral do Estado,

Dr. Alisson de Bom de Souza realizou a sustentação orel" destacando, em síntese, os motivos

6 Fls.32l-330.
7 Fls. 56-70.
8 Fls.7l-72.
9 Fls.73-79,
l0 Fls. 8l-84.
I I Fls. 91-107.
12Fls.l09-220.
13 Fts.22l-222.
14 Publicada no Diário Oficial Elelrônico desie TCE n. 2877, de 16/0412020,

@

Proccrro: @BLl n / 000504ln - G^C/WWD - 7U / mm 2

,'Fr EsgE documento toi aóslnâdo dlgitalmónt€ por Wlson Rogáílo Wan.Dall
i.È5! Psra vorificár r autêntlcidede acâ..ê hllpill.âl.vlrturl,tc.aa.gov.br e informe o numêro do processo: 2000050497 e o codígo: Fí 845

4508009
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pelos quais entende desnecessária â concessão da mcdida câutclar, bem como dcfcnileu
reguladdade da verba questionada nos ptesentes âutos, rcprisando os ârgumentos que constam

documento iuntado aos autos às fls,34O-373.

Em aa/05/2020, o Ptocurador-Geral do Estado protocolou nova petição, susciando
questões de ordem para serem apreciadas pelo Pleúrio, previamentc à decisão da medida

cautelar

Na Sessão Plenária do dia A4/05/2020, foi dada opoÍtunidade ao procurador_Getal

Adiunto Pârâ Assuntos Jurídicos, Dr, Sérgio LagnzPaeba, pate fazet uso da palawz e cxpor os

âÍgumenbs contidos na petição.

Na sequência, após o relator apÍescntÍu o pleito dos requcrentes aos membros do
Plenário, foi decidido pelo acolhimento do requerímento t pata soliciar à Diretoda Técnica
pronunciamento sobre as mencionadas questões ttazidas pcla pGE.

Através da Informação n. 46/2020, a Dirctoria dc Atos de Pessoal sc pronunciou sobre

e. matéria solicitada.

Âutos conclusos ao relator.

Este o necessário relatório.

III. DISCUSSÃO

Com efeito, o Relatório n. DAp-350 /n20 foi estruturado de íotma a exatninat as

diferentes questões que envolvern 
^ 

Ã^téta.obieto dos prcscntcs âutos.

No item 2.7, a Diretoria Técnica apresentou o contexto histórico-normativo da

Procuradoria-Geral do Esado ("GE) e o üatamento dado à remuneração dos procr:radores de

Estado.

Mencionou os aÍts. 737,132 e 135 da Constinrição Federaf cuja redação evidencia que

os Procuradores serão otganizados em carreis específica, em gue o ingresso deve ocorrer por
concruso público, Parâ exercereÍn a representação juücial e consultoda iuddicas das respectivas

unidades federativas.

Expôs que a Constitúção catarinense trâtou da Advocacia do Esado, a sef, exercida pcla
Procuradoda-Geral do Estado, ÍÌo seu an.703,de forma simétdca à Constinrição Fedcral:

Art. i03. A Procuradona'Genl do Estado, subordinada ao Gabinete do Governador,
é a instituição que' diretamente ou através de órgão vinculado, represcnta o Estadojuücial e exuaiudicialmente, cabendo-lhe, not ì"r*o, da ki ámphmcnÍar que
dispuser sobre sua orgarttzação e funcionamento, es atividades de consultoria e
âssessoraÍnento jurÍdico do poder Executivo,

Proccsso: m/00050497 -

ffiim

Í

6p Esse documento foi assinado digitarmente por wirson Rogério wan-DalllËrl Para verificar a autenìiclclade acèsse http:/Àalavt.ruát.ideËã.õoi,.Ël'JliiLtm" o numero do processo; 20000g0492 o o codigo: F1B4s

4508009
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$to o Procurador-Gcral do Esado, úcfc da advocacia do Estado, com prerrogativas
c reptesentâção de Secreútio de Esado, será nomeado pelo Govemador dentre
brasileitos maiotes dc uinta e cinco anos, advogados, de reconhecido saber jurídico e
rcputação ilibada.

S 2" I,ci Orgânica da Procrradoria-Geral do Estado disciptinará sua competência e a
dos órgãos quc a cornpõcrn e disporá sobre o regirne juídico dos integuntes da
carcata dc Procrrador do Esado, respeitado o disposto nos arts. 132 e 1.35 de
Constituição Fedçral. Bcdação do $ 2'dada pela EC/50. dc 2009).

S 3' O ingresso na classe inicial da cercata de Procurador do Esado dcpenderá de
concurso púbüco de provas e dtulos, com a parricipação de Ordem dos Ádvogados do
Brasil eÍn todas as suas fases, Ecdação do S 3"- dada pela EC/50- de 2009).

$ 4'Âs eutsrguies e fixrdaçõcs púbücas terão serviços jurídicos ptóprios, vinculados a
Procutadoria-Gcral do Estado, nos tcfÍros da lei cornplementar.

$ 50 Aos procuradotcs refcridos nesrc anigo é assegurada estabilidade após três anos
dc cfctivo cxcrdciq mcdianrc *ali4ão de desempenho pcranre os órgãos próprios,
tp6s rctatótln úcunsanciado da corregedoria. (Rcdaçâo do $ 5". induída pela ECl38.
dc 2004).

Rcfcriu quc a Lci Complcmcntar (eoteduall n.377 /2005 dispõe sobre a orgatttzaçío e

funcionamento da Ptocuadoda Gelnl do Estado e o rcgime jurídico dos Procuradores do

Estados, destacando os seguintcs preccitos:

t ..l

A*,4o Competc à Procuradoria Gcral do Estado:

I - rcpresentar o Esado judicial e cxtraiudicialmente;

II - cxcrccr as fnnções de consultoria c âssessoÍaínento jurídico do Estado;

III - rcspondet consultas jutídicas formuladas pelos Presidentes da Âssembleia
Lcgislativa, do Ttibunal deJustiça, do Ttibunal de Contas e pelo Ptocurador-Geral de

Justíça;

fV - dcfcndet 2 notm lcgal ou ato norrnadvo estâdual impugnados nas ações diretas
dc inconstinrcionalidadc propostas perante o Tribunal deJustiça do Estado, obscrvado
o disposto na Lci no 12.069, dc 27 de dezembro de 200í;

V - ptopor ação civil pública e ação de improbidadc administrativa;

VI - ptornovcr a cobtançe da dÍvida ativa;

VII - claborar açôcs dircas de inconstinrcionalidade;

VIII - rnanífcstâÍ-sc nos ptoictos dc lci cncaminhados pelo Poder Executivo ao Poder
Legislativo;

IX - coordcnu, a elabotação de infotmações nos mandados de segurança e ltabeas

data impettados contÍâ autoridades estaduais, assim corno aquclas a seÍem prestadas
pclo Govcmedor do Esado nas ações diretas dc inconstirucionalidade;

X - assistit à administração púbüca no controle intemo da legaüdade e da moraüdade
adminisradva dc seug atos, cspecialmente pof meio de:

a) ptoposa dc declaraçâo dc núdadc de atos administtativos;

b) proposa de adoção dc normas, medidas e ptocedimentos; e

Ptoccrro: @X[l2o/0ffi5o4;97 -GAC/WIYD - lM/20m 4

ççg Esse documento fol assinado dlgitâlmontê por Wlllon Rosórlo Wen-Dall
rËrn ps13 vêriÍicar a aut€ntlcidadê aceese http://salavlrlual.tco.ec,gov,br o informe o numero do proc€sso: 2OOOO5O4}7 e o codigo: Fí845
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c) proposta de normadzação de parecer;

xr - cxercer o controle, a oricntação normativa c a supcrvisão técnica dos
jurídicos das auarquias, fundaçõcs púbücas, sociedadcs dc
públicas cstaduais, na forma da lei;

cconclmia mista c crnprcsâs

XII - coordenar e controlat as comissõcs permânentcs dc processo administrativo
disciplinar;

XIII - processar pedidos administrativos de indcnização ou dc satisfação dc dircitos,
na forma da lei cspecial

XIV - uniformizai a lurisprudência adminisaativa, dirimindo controvérsías iruídicas
enue órgãos e entidades da administração pública direa c indircta;

XV - orienat a administração pública no cumprimcnto de decisõcs iudiciais e opinar
obrigatoriamenre nos pedidos de exüensão dc julga{o;

)fVI - Promover processos administrativos discipünatcs nos casos previstos cm lei;

)nm - rePresentar os interesses do Poder Exccrrtivo Estadual perântc os Tribunais de
Contas do Estado e da União;

)flnll - relacionar-se com o Ministério Púbüco c a ordem dos Advogados do Brasil;

xx-
@ier; Ecl'ogado pcla LC 534. dc 2011)

)O( - tealizar cotteição pata vetificer a teguladdade e eficácia dos serviços jurÍdicos
das entidades da Âdministração Indircta; e

)O(I - pÍesrâr assistência jurÍdica aos l\4unicÍpios, quando solicitado.

I...I

Art' 37. Os cergos de Procurador do Estadcì constinrem uma carrcira integrada pelas
seguintes classes:

I - Procuador do Estado Classe Inicid;

II - Ptocuador do Estado Classe Intetmeüâr;n; e

III - Ptocwador do Estado Classc Final.

Patâgefo único. Aos cargos de procrnador do Ectado claare Inicial e
lnterme'liária serão atribuÍdos rzencímentor ou subaídioe coreopondentce a
9o% (noveng poÍ cento) e 95o/o (noventa c cinco por ccnte, teepãcrfuamente,
doe valores fixados pÍüa o cargo de procurador do Estado cíaseerhat,

t.J

An. ó9. Competc ao Procurador do Esado:

I - exercer a repÍesentâção iudicial e cxuajudicial do Estado;

lI - prcstar consultoria e essessoramento jurÍdico ao Estado e nos casos previstos ern
Iei;

III. - propor a adoção de normas, medidas e procedirnentos destinados ao
aprimommento da Prccuradoria Gcral do Esado e da ãdministração púbüca;

IV - transigir e dar ou receber qúaçõcs, nos limitcs da lei;

v - desisú e reconhecer a procedência do pedido, na forma de ato normativo
expedido pelo Procrrrador Geral do Estado;

o
o.

\) R4

q

\

Ptocesso:

H F;i"""0f,ï,ï;:ix?J?#rï,'#5: jige'::,fff;?/.:',"iïiïïì.ãSg...''.Ë"y.;l;o,illo,In" 
o numero do processo: zooooso4sr a o codtso: F1845
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VI - rcquisitar às autoddades adminisuativas, civis ou miüares, aos servidores dos
ótgãos c cntidades da adminisuação pública estadual direa e indireta e aos prestadores
de serviços públicos, inforrnações, processos administrativos e documentos em geral,
bem como edoat outras medidas nccessârias à insuução de processo ou defesa, em
juízo ou na esfse administrativa; c

VII - cxcrcer outras atribuiçôes inerentes à função, deÍÌnidas em lei ou regirnento e

cornctidag pcla rcspcctiva chefia,

t ,.l

Art,73.É dcfcso ao Procuador do Estado cxercer as funçôes em pÍocesso judicial ou
adrninisuativo:

I - cm quc scja Frrte ou interessado;

II - cm que haja enrado como advogado ou procurador de qualquer das partes;

III - cm quc scja intetcssado scu cônjuge, ascendente ou descendentc, pârente
consanguíneo ou aÍim, cm lirúra Íêta ou colatcral, até o terceiro gtau; e

fV - nos demais casos praristos ettr lei.

t.,1

fut, 82. O Ptocurador do Egtado perceberá rernuneração, além das vantagens

concedidas aos dcmâis sen'idores públicos estaduais, ainda:

I - Adicional por Tcnrpo de Senriço, na forma estabelecida em lei;

II - Gratifrcação de Dedicação Exdusiva por Opção; e

III - ouuas gnaÃceções eindenze4ões prcvistas em lei.

[..]

Art. 95. Âpüca-se subsidiariamentc aos Procuradores do Estado cl estatuto dos

serwidores púbücos civis do Estado dc Sana C*znna e a Lei Complementar n" 81, de

10 dc março dc7993, (grifo nosso)

Âssindou quc a l-ci Complementar (cctadueLl n.15.215/2010 estabeleceu o valor do

subsídio mensal do Procurador do Estado Classc Finaf da seguinte forma:.

Art, 1o Os inrcgraotcs da caffeíÍa de Ptocuadot do Estado serão remunerzdos
mediantc eubgídio rncnsâl.

S 1' O subsÍdio mcnsal do cargo dc Procurador do Esado pârâ o último nÍvcl da

crrneba é fixado, a partir de 10 dc janeito de 2071, no valor estehlecido ne pârte
finel do art. 1" da Lci no 13,574, dc 29 de novembro de 2005, com a aplicação do
dirpooto na l-ci Complcmcnt* n" 460, dc 22 de outubro de 2009, observando-se,
cm relação às demais classcs da cartcira o escalonamento hierárquico previsto na Lei
Otgânica da Ptocruadoria-Getal do Estado ta data da implanação do subsÍdio. (grifo
nosso)

Ao final, mencionou a I*í (estadual) n, 16,?.19/2015, que consiste em legislação

específica modiflcadota do valor do subsídio mcnsal de Procurador do Estado, Classe Final, nos

seguintes moldes:

AÍt. l" O subsídio mensal de Procurador do Estado, classe final, fica fixado, a pa{tt
dc 1o dc egosto dc ?nM, no valor dirposto no inciso II do art. 1o da lei
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Complementar n" 595, de 9 de abril de ?iü.13, e, a partír dc 1o dc agoato dc
no valor disposto no inciso III do an, f d* Lel Complcment r no 595, de
apücando-se, em relação aos membros da carrcira de Procurador do Estado, o
escalonamento previsto no parágrafo único do art,37 daLeiComplementar no 317,de
30 de dezembro de 2005.

/rrr. T Os valores fixados nestâ Lei absonrem evenürais reajustcs concedidos, em
cumprimento ao disposto no aft.7" dzÍ-ei no 75,695, de 27 de dezembro de 2011,
(grifo nosso)

Ncrs termos da Lei Complementat (estadual) n" 595/2073, o valor do subsídio do

Procurador do Estado Classe Final em 1o de agosto de 2015 eta dc Ng 27 ,979,76 (vintc c sere mil

novecentos e dezenove teais e dezesseis centavos). Connrdo, cm verificação ao Sistema Intcgrado

de Gestão de Recursos Humanos do Estado de Sana Calurúrn - SIGRII coÍlsratou-se gue o

subsíüo atual do cargo de Procurador do Estado classe Final é dc R$ go.47r,rr (ttina mil e

quatrocentos e setenta e um teais, e onze ccntevos), não sendo possÍvel aÍent, a princípio, qual a

legislação gue fixou o referido valor.

No item 2.2, a DlÊ tratou especificamente sobre a pretendida isonomia remune:3tónà

entre os Procutadotes do Estado e os Procuradores da Âssembleia Legislativa do Estado de

Sântâ CatâÍina, que estaÍiâ ancorada no aÍt. 796 e 26, $$1" " 2o, & Constituição Estadual,

portadores do seguinte teor:

Art 196. Aos Ptocuradores dos Poderes do Estado e aos delegados dc poucia é
assegurado o tratânenro isonômico prcvlrto no arr.26, SS !" et,aplicandã-se-lhes
o disposto no aÍr. 100, incisos I a III (grifo nosso)
Att. 26. Onhsil
t ..l

S 1o É aesegureda aor e€rvidolee da admintstttçy'o drtets isonomie de
vencirnentos lrerâ cargos dc attibulções iguaie ou assemelhados do mecmo
Poder ou entre eervldores doe Podcres Exccud\ro, r.cglelativo c Judlciário,
resealvedag es wrntegens de cârátef, tndtvtduâl c ar tcledvas a netufezâ ou ao
local de cabalho.
$ 2i Para eplicaçã,o do dlepoeto no p*ígaÍo oÃtgtiloÌr lei complemcntar
estabel€cerá os cef,gos de etributçõer igudr ou agsemclhador. (gtifo rioseo)

Em mzão da redação dos dispositivos üanscritos, a atadz Dirctoda Têcruca fez duas

observações salutares para inteqpretação do texto constitucional, quais scjam:

a) o art' 796 rÁo pode sct interptcado isoladamentc porquc o Éâarnento isonômico

mencionado é aquele previsto no ârr. 26, SS lo e 2". Logg, o 
^rt. 

196 c 26, $$1" e 2o

são necessariamente interpreados de forma coniugada.
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a eüção ü Emsrde Consdtucional n. 38, de 20 de dezembro de 2fr04,

nodtficação na tcdação dos $S 7" e 2o do ar. 26 da Constituição Estadual,

poÍquânto foi suprimida a gz:anf:a dc isonomia de vencimentos para cargos de

atribuições iguais e assemelhados no mesmo Poder ou enüe servidores de Poderes

distintos, conforme demonstra a transcrição, a seguir:

Atí 26, O Estado instituitá conselho dc política dc administração c remuneração de
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

S 1o A fixação dos padrõcs dc vencimcnto e dos demais componcntes do sistema
rcmuneretódo obscrvará:
I - a nahrtcza, o grsu dc rcsponsebilidadc e a complexidde dos cargos componentes
dc cada carcinl
II - os rcquisitos para a invcstidura; c
III - as peculiuidadcs dos cargos.

$ 2o O Esado manterâ cscola dc governo pa:.a e formação e o apeúeiçoamento dos
scrvidores públicos, constituindo-sc a participação nos crusos um dos rcguisitos para a
promoçâo ne c,*tekz, fzcuJada, para isso, a celebnçào de convênios ou contratos
cntrc os cntcs fcderados.

A DAP desacou que a Emenda Constiarcional n. 38/2004 veio a lume para gmdar

simctria corn a Constinrição Fcdcral, a qual foi aLtenda pela Emenda Congdtucional n.

79/1998, quc tâmbém afastou o instítuto da isonomia entre servidores de cargos de atribuições

iguais ou assemclhadas dos Poderes Executivq Legislativo e Judiciátio, consoante se demonsüa a

scguir:

Rcdeção Ortginal

Art, 39. A União, os Estados, o Distrito Fcderal e os Municípios iastiruirâo, no âmbito
de sr:a compeaância, rcgime jurÍdico único c planos de carreim para os servidores da

edminisuação pública dircta" das auatquias c das fundações públicas.

S 1" A lei asseguratá, aos sewidotes da administração direta, igrnomia de vencimentos
para cargos dc auihuicões iguais ou assernclhados do mesmo Poder ou entre
ecwidotes dos Trodctes E*ccutivo- T .Tslativo c Judiciário, ressalvadas as vantagcns dc

cxítcr, indiúdual e as d^tiv s ànztureza ou ao local de trabalho.

Rcdaçllo atdhuíde pela Emende Conrtitucimal n" 1911998

lrrt.39, AUnião, os Esados, o Disaito Federal e os Municípios instituirão conselho

dc política de administração e ncmuneÍeção de pessoal, integrado por servidores

dcsignados pclos rcspectivos Podercsrs.

15 A aplicação da nova rc'dação do caput do afi.39 otá srspcnsa liminarmente por medida cautelar concedida
no âmbito dâ ADI no 21354, cm trâmitc no STF, vigendo, portanto, a rcdação original do caput do ort. 39 .
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Âdemais, é necessário verificar o voto do Rclator do Processo, pam que algumas
questões concernentes à matéria aqui uatada fiquem melhor esclarecidas.
Observe-se dguns exccrtos do voto do emincntc Rclator:

Vistos, relaados e discutidos cstcs autos dc Mandrdo dc Scgurança n.
2004.036760.3, da. Ctpital, em guc é impcaantc Associaçâo dos
Procrrradores do Eeadbii de Sana Catzrina c são lmpcrados o
Sccretário de Est do da Adníntrnelgío e o PÍocuÍadot Gçral do
Eetado dc Santa Catadna:

1. Â Âssociàção dos Procuradores do Esado de Sana Caadnaimpeuou
mandado de scgurança com pleito liminar em face do Sccrcúío dc
Esado da Administração c do Procurador Crcral do Esado de Sana
Catarina, postulando a eqúparação dos scus verrciÍncntos aos dos
Procuradores da Assemblcia L$slawz de Santa Catznnz, mediente a
incoqporação da dcnominade ftvetba de equfualênciatt.

Indefetida a liminar postulada, seguiu-se manifcstaçâo dos irnpetrados,
que z,d:ozlr;am a incompctência do Podcr Judiciârio p^t^ fixar
vencimentos de scrvidorcs púbücos; a necessidade dc lei espccÍfica para
viabilizar a prctcndida ma;iora4ào e a inconsdtucionalidade dc evcnnral lei
supervenientc dcstinada z elterar os vencimentos dos procuradores,
desde que ultrapassado o limite constihrcional dos gastos com folha de
pegamento ou nâo obscnrada a lci dc dirctrizes orçamcntárias.

t ..l

2.1. A impctrantb pretcndc inclufu noe vencimentos dos scue
aeeocildoe, or Procumdoreo do Egtado dc Santa Cctarina, o valor
refcrente à dcnominada ttvcÍba de cquivalêncilft, de que gozâm og
Procurldorcg da Areemblela l-egieladve dc Santa Catarina, eob o
argumento de que obdrrcram decisõce iudiciais fanotárrcis à
peridadc rcmuncÍâtóda daquelee som €rtcs,

Pleiteiam, ainda, quc, uraa ve, ntcgado à rcmuncração doe intcgrantcs
da classe, o valor em comento seja coosiderado para o ãm dc contsgem
do adicional poÍ tsmpo dc scrviçq bcm como guc os valores não
adimpüdos a esse dtulo dcsdc iulho de2001, êpoct da concessli,o da
rtvcrba de equivrlêncterf too Procrrradoreg ds Acsembtrela
I-cgisladva, reiem revertldor ern favor doo ersocledos,

Com efeito, a Constituição Esadual dc Santa Catanm asscgura "ao$
servidores da administração dítca isonomiâ de vcncirncntos para cefgos
de aaibuições ig;uaís ou asccmelhados do mesmo Podcr ou cntÍe
serridores dog Podcrce Execudvo, Legbfadvo e ]udlciório,
resealvrdas rs vïentâgcns dc cntátct indivtduel c ae rcletivae à
netu:nÊze ou ao locel dc ttabelhorr (ârdgo 26, S 1o), conücionando e
rcgulemcnteção e aplicação derac prcceiro à cdição de lel
complementar ($ 2).

Já em seu xttgo 196, disciplina de forma cspccÍfica o caso em análise,
garantindo aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos Delcgados de
Poücia o tratamcnro isonômico previsto no dispositivo
supramencionado.

Opotnrno ressahar quc o colctrdo Grupo de Câmaras dc Dircito público
jâ te,'rrc o cnscio de analisar o tema sub examine, oportunidadc €m que o
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emincnrc Des. Vandcdei Romer adotou o judicioso parecer do ilustre
Procruador de Justiça João Fernando Q. Borrelli. Do acórdão em
qucstão colhe-se o scguinte cxcerto:

"O direito do impetrantc iât foi alcancAdo em anterior via mandarnenal.
Contudo, rcquer ncstq quc a paddade remuneratória seia cumprida
integralmcnrc, com a inclusão da dnmada'equivalência' em seus

PÍOventos.

"No cüa em tÊ14 o auxílio moradia, também chamadoreguirnlênclet conrdari bcneficio concedido eos deputados
crtedueir cm dccorrêncte dl Rcsolução n,66/9g, com a finalidade
dc ptovor-lhee riudr remuúGrrtória pü^ as despeeas decorrentes
de moradi*

"A excgcsc dos artigos 1o e 2o, da aludida Rcsolução, nos permite
concluir que e vcrba em questão possui tt fi;u;eze indentzatírie,
Írorquanto foi dcstinada aos padamentar€s cm efctivo cxcrdcio para
cfcito dc rcssarcimcnto das despcsas cfetuadas com a moradia além de
lhcs ser faculado rcnunciat à perccpSo de mesma medianre
manifcstação formal.

"A análise da naturczr do bcneficio, por si só, exclú-lo-ia do cômputo
para Íins dc aposcntadofia, cm virtude de seu caráter uansitótio,
constinrindo apenas uma ajuda de custq e rúo uma verba remr.rneffitííir.
a ser integrada ne remurreração de forma permanente.

"Entret"nto, a concessão do benefício não se limitou aos deputados
estaduais, O Poder Judiciário diante da Resolução n. 01/{D, do
TïS, e velendo-se do inetituto constitucional da isonomia,
revogedo pela Emcnde Conetiürcional n. t9/98, estendeu aoa
membros do Judici4rio o aludido beneficio. Utilizando o mesmo
ptincÍpio isonômico com os procuradorcs de iuetiça, os
procutadores dr A8s€mbléia l*gislativa do Estado de Santa
Catadna garantitam eom gue o auxÍlio moradia passasse
lguelmcntc 4 int(Utar eue rcmunceção.
t'A incorporação do auxílio-moradia aos vencimentos dos servidores
rncncionados, teallc;e,ü com basc no esabelecido em Resoluções
posteriores â Emenda Constitucional n. 19/98, canctenzou aumeflro
rcÍnuÍreletófio que alcançou es três esferas dos Poderes, dando suporte
pua e elegtção dc quc a rcferida verba dcvcria incluir o cálculo da
pcnsão prcvidenciária conforme autoriza o artigo 40, S8o, da
Constituição Fcdcral.

'[,.].
ttAssitn, sc o rcfcrido auxílio foi incorporado aos vencimentos dos
Procutadores da Asscmbléia Legislativa Estadual, o impetrante faz ius à
sua percepçâo, cm virtudc da paridade remuneratóÍiâ que lhes foi
conccdida." (MS no 04.00420+3,da Capital, i 10.11.04)

Dcssa forma, irnpende reconhecer o direito dos Procuradores do Estado
à pcrccpção da chamada "verba de equivalência", que deve ser
considerada indusive para o fim de contagem de adicional de tempo de
scrrriço. @rifo nosso)
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Â leitura do voto
em negrito, tem o writ, De
irúcio, cabe destacaÍ que os Procuradores do Eetado pretcndlam, em reu
pedido, e conceeeão dn chcmeda terba de equivalência" ptzga- aoe
Procuradores da Assemblcia à época doe fetoo, com bage na ieonomie
rcmunetatória prevista na Conetituigão Eetadual pele redeção andga do

^rt. 
?Ã. Tal 'Ícrbe de equivelênciet' setie p.gt aos Procuradoreg da

ÂLESC por ocasião de uoa ieonomla reconhesidn entÍe eotec c og
membros do Podcr Judiciário, que, poÍ sua vsz, rcdam se varido do
mesmo inedürto pata recebet o "lrurÍtio-motaÂid'trrago eos Deputados
Estaduais.

Mais uma vez, os cntendirnentos iá aportados Ír$ta Informação accrca de
relaçôes de trato continuado enÉe as partcs dcvcrn prospeÍar, vieto que a

"ittacão 
fática foi .lterudl no eetrddo cm gttu o" Proctrradot.i Ca

ALESC. todoe a!'osentedoe. não pcrcÊbcÍn mâig a chgfiudn vcrba de
equivalênclq conforme se vÉificou no Portel de Traneparêncla de
ALEsc c na própria documentação iuntada Lfl, n do proccro pGE no
4?.1/20t9, onde sc verifice ccÍtid|l,o ernidda pcle DiÍcroril dc Rccunor
Humanoe d. AL;ESC lnfotrnendo gue o Procurador de Aascmblrcin é
remunerado por melo dc rubcÍdio, cuio vdor correrponde a gorzsa
(noventa "ÍtpL viate e dnco por cento) do subsídlo do Mlulrro do STF
e que hoie pedrz o vdor de R$ gS,6ZpZ (trinta e c-lnco míl e
quatÍocentos e scsrcnte e doie rcde, e vintc e dolr centavor).

A Diretoria destacou que:

Mais uma vez, os entendimentos já aportados na Informação DAP n" 01/2020,
aceÍca de relações de trato continuado entre as pârtes, devem pÍosperâr, visüo
que â siaração fãü.ca foi altetada no sentido cm quc os Procuradores da
ALESC, todos aposentâdos, não percebem mais a chamada verba de
eqúvalência. Âdcmais, conformc iá informado anteriormente, as leis que
estabeleceram os subsídios dos Ptocuradores do Estado tâmbém alteraram os
fatores que embasaram o julgado acima apotado.

Reforçou que "houve sim mudança Ã^ telafio fático-juddica que alicerça o
reconhecimento da paridade remuneratóda existentc entr€ os Proctgadores do Estâdo e os

Proctuadores da ALESC, tendo em vista a eüção de diversas leís quc úatâr16 especificamente da

carceira e do subsídio do catgo de Procurador do Estado, conforne iátíoírcf(jrido nelnfotmação
DAP n. 07/2020".

Âssinalou que a LC n.307, de30/12/2005, que tnta ü otganiz,ação c o funcionâmenro

da Ptocuradoria Geral do Estado e o regimc iurídico dos Ptocuradores do Estado, inclusive fixa o
valot dos subsídios dos referidos agentes púbücos, não mencionou nenhuma equiparação ou
paridade desses com os Procuradores da ALESC. A mesma sinração pode ser observada em
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à Lci (csadual) n" 15.215/2010, quc csabelece que o subsídio mensal do cargo de

do Esado p^t o último nfuel dâ ctttetta,

Concluiu a DAP guc esses diplomas demonstsm que o subsídio dos Procuradores do

Estado foi devídameítc rcgulâmcnado por uÍna série de leis esparsas, em respeito ao princÍpio

da reserva legal para o p4gamento da rernuneração de senidores públicos, as quais não fizenm

rcfcrência, em Ínoírento algum, à remunctação perccbida pelos Procuradores da ALESC.

Ftise-se, Pof,tânto, que as dtetaçôes ptoduzidas pot leis específicas na forma de

reÍnunerar os Procrrradores do Estado até estabelecer a forma de subsídio, fixado em parcela

única, modificaram o contcxto notmativo scm attelar ao valor com o qual se remunera o

Procurador da AIESC.

Âctescentou que a sentença ptoferida no Mandado de Segurança n. 2004.036760-3,

julgado em 2005, não considuou a modiÍicaqão do $1" do art. 26 da Constituição Estadual,

promovida pela Emenda Constitncional esadual n,38/2004,

E, por isso, a DAP concluiu çe:

De td maneira, depara-se, no entender deete Colpo Técnico, com a Íigura da coisa
l*ú" lnconsdtucíonalo viso quc a decisão paradigma referida pela Informação
GAB/PGE n' 0At/2020 sc fumou cm dispositivo inconstituciond, seia por rpbcar a
eqwpata4ãa rcrnrncntótia, vedada pela Constituição Federal em seu a*, 37, inciso
XIII, com a tcdraçãa auibuída pcla Emcnda ConstinrcionoJ n" 19/7998, e por ter se
fundado can rcdação oão mais prcscntc no ordenamento jurídico constitucional
catarincnse, conforrnc diepõc a Erncnda à Constinrição do Estado n" 38/2004,1,,,1

A segrurda qucstão de ordcm rel,aciona-se à ausência de manifestação da área técnica

lobre o termo inicial da contagem do omzo prescricional.

Segundo a PGE, a paridadc rcmuneÍatória com os Procuadotes da ALESC teria sido

interrompida somente en 70/07/2019, asscvcrando quc aqudes e os Procuradores do Estado

pcrccbiam a rnesma rcmuneração até 31/12/2018. Dc tal modo, o pr zo prescriciond de 05 anos

só começari^ a coffet apanit de f /A1/2019.

Contcstou a afrrmação contida no itcm 2.2.4.1 da Informação n. DAP-31/2020, em que

a Ditetoria íaz rcferência a fatos informados pdn ptípna PGE nos autos n. 00291186-

64,1997 .8,24,0023, indicando que a pattdzde deixou de ser observada a parttr de 2010, ou seja, há

mais de 5 anos.

AÍirmou, em síntese, que a DAP se ernbasou ern documento que não consm Írestes

autos, rnas estÁ. acessíve| no Processo judicial e gue a Dtetona os interpretou de modo

equivocado, pois não sc afkmou que a paridadc entte Procutadorcs de Estado e Procuracl6res da

Ptoccro; @RLI ?fr / 0s050497 - caclwIrD . 7u / 20?Ã
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ALESC deixou de ser observada a partir de 2010, mas sim que ela deixou de cstar registrada

sistema de folha de pagamento.

Argumentou, 
^ifiü, que na Informação n. 1,54/19 a Dirctoria de Gcsrão de

Desenvolvimento de Pessoas @GDP), vinculada à Secretztia de Estado da Adminisúação,

esclareceu que "nos períodos em que o valor de referêncb (temrneração dos Procuradores da

ALESC) fcri menor ou igual à remuneração prevista p^r^ o catgo dc Prccurador dc Esado,

deixou-se de pagar a "paridade remunemtóri t', r qad, jâ esavaassegurada, pois "o título judicial

âssegurava a diferença remuneratória em favor dos Procuradores do Estado e não aos

Procuradores da ÂLESC, nos períodos em que eventualmeÍlte suâ remuneração c/ou subsÍdio

fosse inferioÍ." Em razão disso, questionou:

1 - pode-se considerar o início do transcutso do prazo prescdcional dâ pretensão

executória da coisa julgada enquanto as remunerações e/ou subsídios dos cargos de Procwador

do ALESC e Procurador do Estado emm idênticas?

2- se, à luz do ptincípio da adio nata, não corrc prescrição cnquanto não houver

ptetensão executória a ser exercida, qual é o tef,Íno inicial (diet a qno) do prazo prescricional?

A DAP esclareceu que:

Em que Pese os fatos alegados pela PGE neste rnomento processual, estc Corpo
Técnico firme-se pcto entendimento guc foi eeposedo pcla própria
Ptocutadoda Geral do Estado noE autos do pedido de cumpdmento de
sentença em trâmite nt Yzta dc ExccrrçõcE contÍe t Fazendt Públlca da
Comatca da Capitd sob o no 0i0l2918f.ú,4,1997.8.U.0023, que vem 

^ 
ser a mesme

ação ciada pela PGE neste mornento, no gual o órg|o de defesa do Esado aduz que
a pretensão havia ptescrito. Tal expcdicntc, acosado às fls. 91 e 707 devg RLI no
20/00A50497, assim dispõe guaÍrto à prescrição:

rD PRESCRTçÃO

É pacífico o entendLnento de que, salvo lei cspccífica, a prcscrição contra a
Fazenda Pública é de cinco anos, nos termos do Dcc. N" 2O,glA/32,

Também é cstreme dc drividas o fato dc gue a prescrição da execução ocorre
no mesmo ptazo üprescrição deação ($lÍnula 150 do STD.

Pois bem, conste dos autos que o acórdão do mandado de segurança transitou
em julgado em03/12/98, e que o pÍcsenrc pedido de cumprimento do acórdão
foi protocolado em 14/02/2019, ou seiz,hâ aprorimadamente 2l ânos enrÍe o
dtulo judicial qge ser (sic) quer execuraÍ c o prescnrc pcdido dc cumprimento
de sentença, pelo guc resta absolutamcnrc dcmonstrada e ptescnção, devcndo,
portantg ser indcferido o pleit<r, com basc no artigo 9z4,incíso I, do NCpc.

I..J
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Conformc lnformação d. SEÀ 
^trexe, 

a eguiparação deixou de eer
cumprida proviooriamcnte em 2003 e definitiamenre em 2010, portanto
há mds de cinco anoc. Dcsre feita, tem-se ocorrida a prescrição. (grifo
nosso)

cabc afirmar quc csta cotc dc contas tevc acesso somente ao parecef da PGE que

foi jrurtado âos autos do cumprimento de sentençâ em trâmite naYara de Execuções
contÍâ aFazanda Pública da Comarca da Capital sob o n" 0029186-64.L997.a.24.0023,
não rcndo accsso à infotmação da Secretaú de Estado da Adminisração ciada pela
PGE no expedicnte aqú cm análise, o que, no entendet deste Corpo Técnico, não
íntcrfcrc na, anâlise aqui cfctuada, visto quc a própúa PGE, ao analisar o documento
da SEA, afirmou gue e prctcnsão estâriâ prescrita, conforme vislumbra-se do texto
ecima grifado. Dc tal modo, mesmo quc não seia possívcl precisat o rermo inicial da

prcscrição, €st€ C,o{po Técnico coaduna-ce eo cntcndimcnto exarado pela própfiâ
PGE no pÍrÍcccr acortado àc f,r. ll alü, de que o pt^zo prescricional teda
começado a cottct t pattit do ano dc 2010, não havcndo como exqcurar a
tsrtcnça no .no dc 20t9, poir dccotddor maíg de cinco anoe do ano rido corno
teÍetênc/ra,. gúfa

Norc-sc quc a DAP apenas reptodrziu uma manifestâção da própria Ptocuradoria-Geral

do Bstado em Processo judicial. Na sequênci4 a Diretoria üanscÍeveu excerto do Agravo Interno

proposto pelo Minístério Púbüco estadual:

Nessa toada, o Ministério Público Estadual irnpetrou Agmvo Interno coÍrüa decisão
ptoietlih no mesfiro cumpdmento de sent€nça sob o no 0029186-
&,1997.8.U.0023, petição acostada às fls.55 a 70 desta R[.J n" 20/00050497,
tr;tzendo outfo marco tcmpord p^n 

^testar 
a prcscrição da pretensão aqú discutida.

Obscrve-se dguns excertos da pcça editada piJo Parqrct

Por sua vez, em 19/03/98, os impetraates aiuizanm o Cumprimento de
Scntcnça n. 0029186-64.1997.8.24.0023, perante z Yara de Execuções da
Fazcnda Púbüca c Prccatórios da Comarca da Capital, o qual se manrcve em
tamitzção, pcmraneccndo cm cartóÍio desde então.

Contudo, transcoffidos mais dc 20 (viftq anos após o trânsito em julgado do
acótdão gue conccdcu a segruânça, os impetrantes âpÍ€seotaram nova peúção

[.,], rcqucrcndo o dcscnüanhamcnto dos âutos do referido
Cr.rrrptimcnto dc Scnrcnça c â rcmcsse do feito ao TJSC, p^r 

^ 
análise de

pedido rcfr.;enu à rcmuncração dos Procuradorcs do Estado após
prornulgação da Lci n, 13,752/18, guc alterou o reto remuÍreratóÍio dos
Ministroc dc Suprcmo Tribuna Fcdcral (STF).

t..l
Ocorc quc, coÍro dcmonstÍarn a manifestação da Procuradotia-Geral do
Esado de Sana Catr;Áne [..J c o pâÍeceÍ exarado pela Procuradoria de Justiça
[...1, e pretcnsão cxccutiva dos rcqucrentes encontÍe-se fulminada pela
prescrição, uÃâ.vez que enüe o tÍânsito em julgado do acórdão que concedeu a

seguÍança, detado de 08/12/98 (p. 1.015), e o cumprimento da decisão

@
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exequenda, requeddo em l4/02h9 (p, 923),
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I

Dessa forrna, uma vez gue o prâzo prescricional para intenar açôcs nas quais a
Fazenda Púbüca fignre no polo passivo é, como visto, de 5 (cinco) ânos, og
impetarrtee dcvcriam tet rcqucddo o cumpdmcnto da dccisão que lhes
concedeu a scgureÍrçâ - cario trânsito cm iulgado ocoffcÍa cm 08h2/98
(p. 1.015) -y Íro tnGsÍro interedclo, ou eeia, *ê 03/12/03, crtarqdo iá
prescrite e pretcnaão executórie quando ffnalmcntc dcduzida cm
74/02/7e ï...1.

O exame do ptazo prescdcional reguer a idcntificação do ato gue lcgitimou o

Pagamento da vantagcm em comento (sentcnça judicial), e os pcdodos em que essa vcrba foi ou

nào pagz aos Procuradores c a propositua ou úo de ação de execução. Essas informações

devem ser colhidas junto ao setot da Âdminisaação responsável por efeavx esse pagamenro.

Desaco, ainda, que os questionamentos trazidos pela PGE referentes à data inicial da

contagem da prescrição da ptetensão executótia da coisa julgada, relacionam-se à execução do

título iudicial que deve set feita necessadamente no âmbito do PodcrJudiciátio, oportunidadc em

que peculiatidades como a daa do trânsito em julgado e as causas dc interrupção ou suspensão

do prazo prescricional serãq então, aferidas.

A este Tribunal de Contas, no âmbito de sua competência, importa, ncste momento,

afeÃr z legalidade da despesa, tesultante do pagamento da denominada'ovctbz de equivalência"

aos Procuradores do Estado, ou seja, a existência de amparo legd pam o recebimcnto dcssa verba

pelos citados €entes púbücos.

Tenho pata mim quc zur matenas aazídes como qg€stôes de ordem pclo anral

Procurador-Geal do Estado, cooftonando tcmas poanrais do relatódo da DAP, cstão

antecipando o exeÍÌIe do mérito do processo e, por isso, seriam melhor examinadag no

procedimento de audiênci4 em que sc dí ao agenrc público a opottunidade de 8e contrâpor ao

relatório técnico e ao voto que fundamentou a decisão plenâna dando seguimcnto à instrução

processual.

Nesse sentido, a peninencia da manifestação em audiência da Procuradora-Geral do

Esado no pedodo anteriot, do atrral Procurador-Gcral c do Sccretário de Estado da

Administração.

Diante do exposto e acolhendo os fundamentos e demais razões susciadas pcla DAp
no Relatório n. 350/2020, relativas à irregularidade apurada ncst€s autos, entendo adequada a

Procesgo: @KLl?.0/ 00050497 -GAc/wvD -tu/2020 29
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sustação cautelar do pagamento de vetba remrureratóda denominada "verbâ de equivalência" aos

Procuradorcs do Estado de Sana Cataana, bem como da imprescindír'el realização de audiência

dos agentes públicos responsáveis.

ry.voTo

Diantc do orposto, proponho zo F;géryo Tribunat Pleno a adoção da seguinte
dclibctação:

Considctando o pagamento sem prcvisão lcgat dc verba remuneratória a Procuradores dcr

Estado, cm descr.unprimcno ao princÍpio da reserva lcgal consagado pela Carta Magna, cm seu

lrt. 37, inciso X;

Considcrando a incxistência dc isonomia rcmuncratória enrÍe os Procuradores do Estado

e os Procuradores da ALESC, rcwaü do ordenamento jutídico pela Emenda Constitucional n"

19/1998 e pela Emenda à Constituição do Estado dc Sana Catarina n" 38/2004 e a vedação de

equiparação rernuneratóna no âmbito da Administração Púbüc4 nos rermos do inciso XIII d<r

aft,37 da Constituição Fedcral;

Considerando a mudança na rclação jurídica cxistente entre os Procuradores dcl Esado e

o Estado de Santa CetzttA a qual embasou as dccisões judiciais gue outrora defeútem a

isonomia remuseraúória entre os Ptocuradores do Esado e os Procutadores da ALESC;

Considcrando o pâgamento dc remuneração por meio de subsídio aos Procuradorcs do

Estado e a existência dc lcis quc alicctçam valores específicos deste subsídio e;

Considctando o podcr gcral dc cautela attibúdo às Cortes de Conras, alicerçado por

dccisõcs da Suprcma Cotc e com fulcro no âÍr. 114-Ada Resolução n'TC-06/2001;

4.1. Em prellminar, su8t4Í ceutelârmcnte o pagâmento de verba remuner4tória

intituleda'terba de cquivalênciâtt eoE Ptocrradores do Estado de Santa Catarina, estando

configurados cfctivamentc os pressupostos da plausibiüdade jurídica (for* boni itris),

concernentcs ao Pagamento de verba rernunentôna com base em isonomia inexistente entre as

careiras de Procurador do Estado c Procuradot da ALESC e sem disposição legal que justifique

o scu Pagamcnto, € o risco de pcrecimento do dircito em razão da demora em suâ proteção

(periulun in norQ, tendo em visa o p^gafrÊnto irrcgulu qae iâ vem sendo feito desde o mês de

outÌrbro de 2079 c a poccibilidade de que eeiam feitos pegzunentoe rerroativor, para que

Ptoccuo: @RLI ?.o/0w50497 - GAC/VrIrD -l$/2020
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seiam atendidos os ditames prwistos nos alts. 37, incisos X e XIII, e 39, $ t" " $ 4o, da

Constinriçâo Federal (com a redação atdbuída pela Emenda Constitucional n" 19/1998) c arrs.

23, inciso VI,23-A e 26, $ 1", da Constituição do Estado de Santa C*aúna (com a redação

atribúda pela Emenda à Constituição do Estado n" 38/20A$, nos termo s do capüdo art. 114-A

e $ 9" dcr Regimento Intemo do Tribunal de Contas, acrescido pela Resolução n. TC-t31/2016;

4.2. No mérito, determinar à Secretaria Geral - SEG/DICM que pÍomova a

Audiência dos responsáveis Sra. Célia Iraci da Cunha, CPF no 035.449,429-50, Procuradora-

Gerd do Esado de Sana C*aaina de02/01/2019 a07/02/2020, Sr. Alieson de Bom de

Souza, CPF n" A40.906.369-06, atual Procuradot-Geral do Esado de Santa CataÀna e Sr. Jorge
Eduardo Tar,ca, CPF n" 912.563.999-49, Secretârio de Esado da Administração dcsde

02/U/2A19, nos termos do art. 29, S 7, c/c trt. 35 da I*í Complemenrar (estadual) n"

202/2000, Pârâ apresentação das justificativas e este Tribund de Conas, em obscnrância ao

princípicr do contraditório e da ampla defesa, no ptüzo de 30 (tdnta) dlas a contar do

recebimento desta, a tespeito da seguinte irregularidade:

4.2.1. Pagamento de verba Íemunef,atóÍia intitulada "vetba de eqúvalência" a

Ptocuradores do Estado, com base em isonomia incxistente entre as carreitas dc Procurador do

Estado e Procurador da ALESC e sem disposição legal que justifique o seu pagâmcnro, em

descumprimento dos ztts.37, incisos X e XIIL e 39, $ 1o e $ 4", da Constituição Federal (com a

redação atribuída pela Emenda Constinrcionaln" 79/7998) c atts. 23,incisoVl,23-Le 26, $ 1",

da Constituição do Ëstado de Sana Caaana (com a teÀação attibúda pela Emenda à
Constituição do Estado n" 38/2004).

4.3. Determinar à Ditetoria de Atos de Pessoal - DAP deste Ttibunal que scjam adotadas

as demais ptovidências, inclusive inspeções e auditoús gue se flu;cr;em nccessárias iunto à

Procuradoda Geral do Estado, com vistas à apxação dos fatos apontados nos prcsentes âutos.

4.4- Dar ciência do Rclatótio n. DAP-350/2020, Voto do Rclator e Dccisão Plenâna à

Procuradoria-Geraldo Estado, à Secretaria de Esado da Adminisuação,aoTtibunal dcJustiça do

Estado de santa Ca;tanna e ao Ministério púbüco do Esado de Santa CataÃna,

Florianópolis, em 07 dc maio de202A.

Wilson Rogério Wan-Dall
Coneelheiro Relator

Ptoccsso: @RLI 20/00080497 -GAC/WWD -1E4/2020
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TCE/SC determ
verba de equiva

lna a sustação cautelar do pagamento
lência a Procuradores do Estado

;EnìrhÍpoÍe-mail Ciilii, Cin",Faíiilhar Tweetar

concessão da medida cautelar ao
entender da relevância da matéria",

Além da sustacãodos pagamentos da verba a decisão do TCvsc também determinou arealização de audiêncit?; .;ìücuradoráõtr.r ã; estaoJõãia'iiaci da cunha, doProcurador-Geral do Estado,lúi.àì't ae eõm ã" $uï., e oã secrãiãtõ'g.. Adminrstraçãode Santa catarina, Jorge'eor-.roo-i.riã, i-rii'io píazo de 30 oras, apresentemjustificativas.

o voto do relator destaca que não há fundamento legal para a isonomia remuneratóriaentre os procuradores do bstado e os da Ásiãrbig.. Legislativa de santa catarina.H:';!::::B:i:;:H3iïiii*:i:':ïï.,ff '#llii*:,#'j;:ïffiïH,,;fi dfiïïmora), tendo em vistá ã igndd;"_tt_"tqú r.r!ìá u* sendo.feiro desde o mês deoutubro de2o19 e a possibiËaáããà qu" õqamiãitóã p.g.rentos retroativos,.
No seu voto' wan-Dalltranscreveu trechos dospareceres da Diretoría de Atos de pessoal(DAP) do Tribunal de coniã-ãà qr" se ri'isi au"- o artigo rbo oa constituiçãocatarinense não pode ser inteipt"tàc,rã-iroiãoãriãrË, 'porque-o rratamento isonômicomencionado é aquere previsto nã ãrt. ú,'óël;ï;;'iogo, o arr. 196;z6,ss1o e 20 sãonecessariamente interpretados de forma õo-ryug6da;, 

-
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12t05t2020 otutslar do psgEmcnto dr vcÉa <ló cqulvalônêia â Píacuradcir€s do Eetado I Tribunal de Contas SC

Fale com o TCE/SC Webmail lntranet Acesso restrito

L

D TAS
DE SANTA
CATARINA

ffircE.scËg
Ouvidoria TCE Virtualq

eram
Souza, que havia feito sustentação oral, e transferiram a votação para a sessão de 4 de
maio. Já nesta segunda sessão, diante da petlção protocolada pelo Procurador€eral
contendo questões de ordem, que foram sustentadas oralmente pelo Procurador-Adjunto
para Assuntos Jurídicos da Procuradoria Geral do Estado, Sérgio Laguna Pereira, o
processo foi encamlnhado para análise da área técnica do TCVSC, o que resultou em
nova data para Julgamento, ocorrldo nesta segunda-felra.

Acompanhe o TCE/SC:

www.tcê.sc.gmr.br - Notrclar - Rádlo TCE/SC
Twitter: GDTCLSC
Youtube:Trlbunal dc CoÍhs SC
WhatsApp: (48) 991 88-2308
lnstagram: @tce-sc

OUVIDORIA

\www.tce.sc. gov. brlo uvidoria

=Youvidoria@tcesc.tc.br

O TuNcIoNAMENTo
Protocolo, Presidência,

Acom:7 às 19h

Outras Unidades: 13 às 19h
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O VOTO DE WAN-DALL SOBRE OS
ESTADO

O voto do conselheiro Wilson Wan-Dall , aprovado por u
pelo Pleno do Tribunal de contas, tem 31 páginas e ataca, com
fundamentação legal, doutrina e jurisprudência os pontos principais
do polêmico processo.

A parte final do voto tem o seguinte teor:

'lv. voTo

Diante do exposto, proponho ao Egrégio Tribunal pleno a adoção
da seguinte deliberação:

considerando o pagamento sem previsão legal de verba
remuneratória a Procuradores do Estado, em descumprimento ao
princípio da reserva legal consagrado pela carta Magna, em seu
art. 37, inciso X;

Considerando a inexistência de isonomia remuneratória entre os
Procuradores do Estado e os procuradorês da ALESC, retirada do
ordenamento jurídico pela Emenda constitucional no 1gl1ggg e
pela Emenda à constituição do Estado de santa catarina no
38l2oo4 e a vedação de equiparação remuneratória no âmbito da
Administração Pública, nos termos do inciso Xlll do art. 3T da
Constituição Federal;

considerando a mudança na relação jurídica existente entre os
Procuradores do Estado e o Estado de santa catarina, a qual
embasou as decisões judiciais que outrora deferiram a isonomia
remuneratória entre os Procuradores do Estado e os Procuradores
da ALESC;

considerando o pagamento de remuneração por meio de subsÍdio
aos Procuradores do Estado e a existência de leis que alicerçam
valores específicos deste subsÍdio e;



t5v
Considerando o poder geral de caúela
Contas, alicerçado por decisões da Suprema Co
art. 114-A da Resolução no TC-06/2001;

ful

4.1. Em preliminar, sustar cautelarmente o pagamento de verba
remuneratória intitulada "verba de equivalência" aos Procuradores
do Estado de Santa Catarina, estando configurados efetivamente os
pressupostos da plausibilidade jurídica (fumus boni iuris),
concernentes ao pagamento de verba remuneratória com base em
isonomia inexistente entre as carreiras de Procurador do Estado e
Procurador da ALESC e sem disposição legat que justifique o seu
pagamento, e o risco de perecimento do direito em razão da
demora em sua proteção (periculum in mora), tendo em vista o
pagamento irregular que já vem sendo feito desde o mês de outubro
de 2019 e a possibilidade de que sejam feitos pagamentos
retroativos, para que

sejam atendidos os ditames previstos nos arts. 37, incisos X e Xlll,
e 39, S 1o e g 4o, da Gonstituição Federal (com a redação atribuÍda
pela Emenda constitucionar no 1g/1ggg) e arts. 23, inciso vl, 23-A e
26, S 10, da constituição do Estado de santa catarina (com a
redação atribuÍda pela Emenda à Constituição do Estado no
38l2oo4), nos termos do caput do art. 114-A e g go do Regimento
lnterno do Tribunal de contas, acrescido peta Resolução n. TC-
131t2016:

4.2. No mérito, determinar à secretaria Geral - sEG/DlcM que
promova a Audiência dos responsáveis sra. célia lraci da cunha,
cPF no 035.449.429-50, procuradora- Geral do Estado de santa
catarina de 02t0112019 a orrcuzo2o, sr. Alisson de Bom de
souza, cPF no o40.906.369-06, atual procurador-Geral do Estado
de santa catarina e sr. Jorge Eduardo Tasca, cpF no
912.563.99949, secretário de Estado da Administração desde
o2la1no19, nos termos do art. 29, S 10, clc art. 95 da Lei
complementar (estadual) no 2o2t2ooo, para apresentaçâo das
justificativas a este Tribunal de Contas, em observância ao princípio
do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar do recebimento desta, a respeito da seguinte irregutaiidaoe:

Fls

Rub

F



\\,
4.2.1. Pagamento de verba remunerató
equivalência" a procuradores do Estado,
inexistente entre as carreiras de procurado

em
r do Estado e rador

da ALESC e sem disposição legat que justifique o seu pagamento,
em descumprimento dos arts. 37, incisos X e Xlll, e 3g, S 1o e g 4o,
da Constituição
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w ASSEMBLEIA LEGISLAT IVA
DO ESTADO DE SANTACATARINA Rub

Assunto: Represgntação por Crimc de Responsabilidade lmpcdimento do
Govemador do Estado e da Vice-Goromadora
Requerente: Deputado lvan NaaE

DESPACHO

Encaminho a documentação apreccntda
aoerca do cumprimento dos dispositivos reg

à Procuradoda para análloc preliminar
imcntaig.

maio de 2020.

GABINTTE D^ PRESIDÊNC

)

AAryn'le

SecrôriaGerel
Rua Dr, Jorge Luz Fontes, 310
88020-900 - Flortanópotis - SC -Brasll
semeral@alesc.sc.oov. br
í4e't 3221.-2ffi4 I 322L-z6t)si 3231 2606 Fax: (,lg) 3221-278t
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w DIRETORIA LEGISIATIVA

orÍcro N" 034/2020/DL

Florianópolís, 25 de 4gosto de 2A20.

Ao Seúor
Eron Giordani
Chefe de Gabinete da Presidência
Nesta Casa

Assunto: Mrnifestação ro oÍIcio Interno cGp no 7g12020.

Prezado Seúor,

Em atendimento ao Offcio no 73/2020, referente ao Processo de Impeachment
n.000754, de ll/5/2020, encaminlro anexo contendo ar ínformuções solicitâdas.

Atenciosamente,

Legislativo l- \

Barriga Verde
Luz Fontes, 310 | Centro
900 | Ftorianópotis I SC

| 3271?5 00

H
â
g
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CEBIEO
CEP

E

Fone
lesc.sc.gov,br



i iri. i.j'i.l ;' ! 'r lr^
r:Ì 'i i lr I \?\::.:,\

com nossos cordiais cumprimentos, com amparo no aft. 20 doRegimento rnterno, comunicamos a vossa Excerência que em reunião dasBancadas deríberou-se pere comüfuifão dê um Broco parramenhr denominadoEroco sociar DemocÉüco, composto peras Bancadas do peffdo socrarDemocrático (psD), parüdo DcmocÉ*co Tnabarhrrt (pDT), perrdo da gociar

:"ffi;:ia 
Braeileín (P'DB) e do Parüdo soctat crieÍão (psct, nêsta casa

Ofícío Bloco no 0001/2019

FlorianópoÍis (SC), 1 de fevere iro de 2019

Exmo. Senhor
DD' Presidente da Assembreia Logisreüya de ganta catarine no

Senhor Presidente,

Atenciosamente,

Deputado da Silva - pDT Depuüado

Deputado - PSD

l

ãs!È =,;<Fcf 
=a(f,>

Fg
PË
/nãl\el\. -t_.i m.-

,-i 
-l*tã
à'

Miotto - pSC

rcoS . PSDB
PSD

PSD
Deputado

- PSD

I

^iããi,üímíffiFLDï Deputado ücente
t.

d ente

:=P

' :,,...iií, r,tRilì(:i.r/i*DE Ítrr; ii,:r.rit.i tírri+ t,1.tt Ft!r'tiÍ:1. .ì |i: t c,,:t",tt r, t 8â120-írãii i-trrr lp:riôr.r;,; .ii, 
,

- PSDB

,
COPIA
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Ofício n" 001/2019 Florianópolis, 10 de fevereiro de 2O1g.

Senhor Presidente,

comunicamos a Vossa Exoelência a formalização do Bloco parlamentar -
Bloco sociaÍ Liberar, constituído pero partido da Repúbrice (pR) e parüdo sociar
Liberal (PSL), pare os efuitos regars e oomposi@s de comiesões desta caea
Legislativa.

I

LIDER

cooRDEllADoRnor oocumixnçb

^Rautu 
túo giàJ s ?*k!9.

EXMO SR,
Presidente
Assembleia Legislativa de Santa Catarina

no d

CóPIA

fi niiá%XtrEi!fl;91.* o" de sant" caadna

ãË3 
j'.iffi:?fÂ'ffi 

13 -- 
gta' o

tlliltE



Florianópolis (SC), I de fevere iro de ZAfi

Exmo. Senhor

DD' presidenüe da Assembreia Legioraüiva de sante catrrrne

no
Senhor presidente,

Com nossos cordiais cumprimentos, com amparo no art, Z0RegÍmento lnterno, comunicamos a Vossa Exceléncia que, êm reunião das

ffi ,'i ;l' -I; i': 
r 
;jir :rr'r1;i, :,1,',,; i:;i

Oflcío no 0A1/2A19

PP

do

respectivas bancadas, deliberou_se pela conrfü,lção ds um Bloco Parlamenhrcomposto pelas representaçÕes partidárias eleitas do paffdo Progresriste (pp),do Partido Socialista Brasileiro (pSB), do parüdo Republicano Brasllelro(PRB) e do partido Verde (pV), nesta Casa LegÍslatíva.

sem mais, renovamos a vossa Excerência a manifestagão de nossaestima e elevado apreço.
c00R0ÊitÁ00RtA0r

AROUMADO

Atenciosamente,

Amín - pp

Deputado Souza - pSB

Deputado

.PR

-PP t
Ì

\

edien

- PRB

c ,
op
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& ASSEMBLEI ALEGISLATIVA
tx) Ë.(TADO DE SANTA Ci\TAIUNÂ

Ofício na 0}CI1t2}1g

Senhor Presidente,

Respeitosamentê,

LIDËRÁNÇÁ DO PSB

FlorianôpolÍs (SC), 0i de fevereiro da 2019.

cumprimentando-o oomunicqmos a vossa Exoerêneia e oscorhe doDeputrado Nazareno Martins para LÍderdo psB, nesta casa Legisratiya, com ârnparono arto 21 do Regimento lntemo.

/
\ /1 ì 7 ,

Deputado kUrcio Schuster .lunior

ì

cooRoEMooRtA D'E DocuhtENïAçÂo

nFautuAD}ErizÍ_Jsu?d.í
Deputado Souza

r

A Sua Excelência o Senhor
DêputadoJullo Garcia

t

COPTA

Presidcnte da Asscmbrcia Legrsratrva de santa cahrrna
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w
Ofício no 0A01p019 _ cLpp/ALESC

Senhor presidente,

Ll DI;RA.hlÍ;:/\ íÌ('.Ì,Ft I

Florianópotis (SC), S de

\ ^+â
\aç'

19

ï

0+\cr^u

Com nossos cordiais cumprimentos, com amparo no art, 21 do Regimento

LÍder do pp nesta Casa Legislativa.

lnterno, comunicamos a Vossa Excelência a escolha do Deputado João AmÍn para

e etevado i"riÏt-' 
renovârnos a vossa Excelência no88a manlfestação de estima

Atenciosamente

João AminCOORDENÂOORIAOE

ARQIJJVADO

1f,- r-,.. ., , - t^ L. |, .,., ,_.

CóPIA
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&w
Of.ínterno 001/201g

DA DO MDB

Florionópolis, 06 defevereiro de 2019

Senhor presidente,

Atenciosamenten

Comunico e3eço coúecimçnüo,.rT especial, da Diretoria Legislativ4Coordenadoria de.n,"q*g;õí*ì'"" a, úpã-#d"ïasq a indicação desteffJir.*" 
como ríder ã"ã"-#aïd pr*iíiu;ü"ti;"r*rico 

Brasireiro _

Deputado
Líder da

@
It
t-I tijI n* Ëx rÉ) lì

iio

Excelentíssímo
Senhor presidente
Deputado JITLIO GÁRCU
Nesta

.;.i;+ 
-ií;. tl.:iria,t ir*riiÈ

:.'1;. .,-;.t..-,

. . .. ..:. .';' ,-.,- ' ; rií j . ; ::-.. :i(:.:i. iiil i.,:ril:C, :.. r::..:j.1i;...;ii... i i,-;..;.irr,i,.-:. j::.

,:,. .j jr: .:!.i:j . -.,: j1. jOt*
r. r.r i.,r.,:.. ..:..,1.11,11,

Rub.

Fls

cóprA
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cumprimentando-o cordiarmente vimos dest€, informar a vossa Excerência, comffi:fr:J:"*,?l,ï,ffiru* Bffi",*ffi'ffiïË' ï'J.'ffi;J::, nes,a daüa,

Florianópolis, 06 de feverçiro de 2019
Offcio Interno n, 001 12019

Exceleartíssimo Senhor,

Desejamos a*i* À nes colocamos à disposição.r\
t'it.. I

bieno de Luz

Qssdialment€,

t:/'
'1,,

oeputeo$rr

t"Iiu/

Depuúado Neodi

Excelent{ssimo Senhor
Dcputldo Júlio Gercir

R|;residenre 
daAssembleia Legislativa do Esrado dc Santa caÍarinacooRDEitÁooRrAot 

DocuhrE lÌAclo
ARAINi.DIEúJJg,,2lk*i

/-QÀ-
;:'.:t,- t:t ;.-. i'. .iJ ;?i:Í;.t ;glì ìs_

I

an A en te
üt

CóPIA
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w ASSEMBLEIA tE U ISLATIVA
LIDERANçA DO PSLDO ESTADO DE SANTA CATARINA

Ofício no 000í lZO1g - GLPSL/ALESC

FtorÍanópotls (SC), 07 de fevereiro de 20Í9.

Senhor Presidente,

Corn nossos cordiais cumprimentos, com amparo no art. 21 do Reglmentolnterno, comunicamos a Vossa ExcelêncJa a escotha do Deputado Rícardo Atba paraLíder do partido Soctat Liberat (pSL) nesta Casa Legislativa.

Atenciosamente,

Albâ

Lima

Deputado
lo

ÁROUIYADO

COORDSIAOOR'AOE

DepuAao Jessé Lopes dient

!,.r''..*

( í/ ô-Iìì-/. ::=

cóPIA

Petácjo Barllga Verde I Rua Dr -lorge Luz Fontes, 310 Sata 29 lCentro i
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& ASSTMBLEIA LECISLAïIVA
tX) lìS'fAt)t) DE sAN I;\ Ci\TÂt\INA

Offcio no 02912019

Senhor Presidcnte,

AABINSIEDÁ, DEPUTADA
PAULINfIA

T)

.ì

I
\ Florianópolis, 12 de Fcvcrciro da2llg.\s)/

t1uftt.v

\
I

ï
1T\

cuprineatando-o cordierrmcuüe, vimos &avós dort', .'EUAisAÍ quô o8deputados signaÍários acordaram quo a deputado Pauliúâ sgíáalldst da Baocada do pDT.

sendo o quc se apÍeseota paÍa o momenrúo e colocando-los a vossa inüsiÍadisposiçâo, reiteramos protesúos de estima e considoraçüo.

Estaduat
D€euhdo Estadual

ôno e iente
üÉào

A Sua Excelência o Senhor
JULIO GARCIA
Presidente da Assembreia Legisrativa do estado de santa catarrna - AtEsc

Èarriga
iíJrge Luz Fonteg, -ìi.: ,ler. 2ClDiìaóóOô,'S \,.-trj ,-i

CóPIA

L
EB9?c-clnc

0[
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w AS.çËr\41ìÍ.il^ t ïCI5 t.iiïtvA
B LOCO P^RI^^4ÊNrrut:')tJ F5ï^1X) llli SÁI.JïA CÂ'I^RiilA

P?N$B/PRB/PV

Ofício no O02tZA1g

Florianópolis (SC), 13 de fevereiro de 201g

Exmo. Senhor
Deputado Julio Garcia
DD' Presidente da Assembreia Legisrativa de santa catrarina

Senhor presidente,

com nossos cordiais cumprimentos, com amparo no aft. 21 do
Regimento rnterno, comunicamos a vossa Excerência a escorha do Deputado
Nazareno Martins para Líder do Broco parramentar pp, psB, pRB, pv nesta casa
Legislativa.

sem mais, renovamos a Vossa Excerência nossa manifestação de
estima e elevado apreço.

Lido no

Atenciosamente,

DE 000UMENTAçÂo

Deputado

Deputado Schuster

.â

Expediente
o,J3!C0/-9.

ARQUIVADO

,>,/ . PSB

Deputado .PP

Scheffer - pp

Motta - PRB

Ì
ì

:.: r h! !'\ t..âíJ..1:a..rf4r-rF, - n,.Ì, íìs .*rr. r/rrrô | f,à Ë/il.ir!,. \lft t t.*n1.1t,: f,hlfzn,q(ií:1, crrrrl,:.,i(itt,ii. , .j,

cóprA
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w l: :2. i.. i1':,,1?, f.., Ei.Á. i- F- ü tS I-.eï I ï 4
í-ìÍrBllvBTE DO nFIrï!iT i ;,,,,.,

ixi €5:iÀRS I}E S.,,}iTÁ, {:ÁTAR'NA MILTOÌ\ F.(.tiÌ"i::|

Of. n" 001/2019-\A4N Florimópolis, 18 de fev$ciro dEZO2A.

Assunto: Indicação de vice lÍdcr do Bloco social Democrrítico.

Senhor hesidente,

Ao fernpo que o c.*ryrimcnto, com basc amparc no sÍt. 21 do Re,gimcoto Intsrno,
comuoicamos a vossa Excelência a escolbs do mcu nome do Deputado lyÍaÍcos Vieira para
assumir a vice tiderança do Bloco Social Dmocrático, conposúo polas riglae, PSD, PDT,
PSDB ePSC.

Aúenciosamente,

HOBUS
-Lidcr

KDFÍIItrDYNUNES
Doputrdo Ertadual

MIOTTO
Etórd

Estedual

no snte

:. it:: :t ;,:: :: | !.',::,i::f .1 tti;E ü :Nliâi;,íf í í4 ; i.,i,
.:,,.. t.t ;,i.t,i. i) iitú, ií &ZJZeÌ-t

L

Ao Excelentíssimo Senhor,
JT]LIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado de saota catarina _ ALEsc

,
COPIA

Assembléia l-egislativa do Eehdo dc Saaa Cabina
,In
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Wffi GABÍNETE DO DEPI.ITÁDO
$nRCro MOÌT^

Oficio lnterno O4âO2A

Exmo Sr
Julio Garcia

Nesta
Presidente da Assembléia Legislativa

Senhor presidenüe,

Senhor
PRB pa

Florianópolis, 1g de Íevereíro de 2020.

-h *O*,-L**o
Í* ü.na

\g

Ademais, soliciüamos que o pedido seja acatado o mais breve possível.
Desde já agradecemos pela atenção e encaminhamento.

Atenciosamente

ECËBÍDO

c

2

00cuÍúËtl

Õ11

9lo L
ïnÇN;

CóPIA
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Â55[ÂrrtsLLiÂ l.

'{;JSI,ÂIIVA
Dtoco Pa,ru.nrrar r.r t an

PPIPSB/PRB/PV)ü lÇfi'rliXi ftF :ìhÌ'lTÁ fÂlAt{li{Â

OfÍcio no 005/2019
Florianópotis (SC), 19 de fevereiro de 2019.

Exmo. Senhor
Deputado Julio Garcia
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa cEtarina

Senhor Presidente,

com nossos cordiais cumprimerìÍos, com amparo no sr" do art. 21 do
Regimento lntemo, comunicamos a vossa Excelência a escolha do Deputado José
Milton scheffer para vice-Líder do Broco parramentar pp, psB, pRB, pV nosta
Casa Legislativa.

sem mais, renovamos a vossa Excerência nossa manifestação de
estima e elevado apreço.

Atenciosamente,

Líder do

Ciì

,\lì'llj',{'iDi

UL{a o

i

PP; PRB,

6^

no teiend
C,i

,
COPIA

tt..t,tt \t ta
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of.GKN/o27lr9 Florianópolis, 19 de fevereiro deZAlg

Senhor Presidentg

com os merrc cordiais cumprimentos, comunico o nome do Lider do
Bloco, PSD. PSC, PSDB, pDT, Depütado Milton Hobus (pSD)

Limitado ao exposto e, contando com
oportunidade para reiterar voÍos de alta estima e

o seu deferimento" aproveito a
distinta consideração.

Nunes
PSD

ü# qL
V

[cL
t

Excelentíssimo Senhor
Deputado Julio Garcir
Presidente da Alesc

diente
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Florianópolia,22 de mElo de 2019,

D A

V"

aprovaçay Ob

do Parüdo da Rcpúbtica

Parlamentar- Bloco

e Partido Soolal Llberat

deeta Caca Lcglrlattua.

NCD

6D
Senhor Preeidente,

Libenal, fica constituÍdo pelo partido Liberal (pL)
(PSL), para os efeitos legais e composições de

CornunÍcamos a Vossa Excelência, oonforme
SuperÍor Eleitoral (ïSE), a mudança da denominação
(PR), para Partido Liberat(pL).

Ressaltamos ainda gue, e formallzaçâo do Bloco

9
1\.

EXMO SR.
Presidente
Assembleia Legislativa de Santa Cetarins
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vOfÍcio no 0018/20i9

Florlanópotis (SC),

Senhor Presidente,

Com nossos cordiais cumprimentos, após

p
sQde

Pl'

I

maioria dos membros destra Bancada, com amparo no art. 20 do Regime
lnterno, comunicamos a Vossa Excerência o desrígamento da Bancada do pSL
Bloco sociarLrberar (psL/pR) nesúa casa Legisrativa.

sem mais, renovamos a vossa Excerêncra nossa manifestação de
estima e elevado apreço.

Atenciosamente,

Líder

Jessé

da

nto

do

Exmo. Senhor
Deputado Julio Garcia

fr3;rlt"*toenre 
da Assembreia Legisratva do Estado de santa cata

t
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: Júlio

b
de liderança

lllo
Senhor presidente,

JrÁlt

rnformo que' por acordo do partido Liberar (pL), a partir da da.. de hoje, í 1de Fevereiro de 202a,o novo ríder do partido será o deputado lvan Naatz.

Sem mais para o momênto.

Atenciosamente,
,
I\J\/lrJ

i
i

lark

,

Deputado Egtadual

"l|iit :: -: . .i, . . rir,.i' t,:,.:,'i.:....i..' :. : ..

gstado de Santà Câtarína
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